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1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
L21 _ Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n° 232/90, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a mudança da denomi~ 
nação do Instituto Brasileiro do Patrimô­
nio Cultural - 18PC - para Instituto do 
PatrimOnio Histórico e Artístico Naci()­
nal-IPHAN. 

- Projeto de Lei do Senado n° 233/90, 
de autoria do Senador Mareio Lacerda, 
que dispõe sobre o mandado de seguran­
ça coletivo e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do SenadQ ·no 234/90, 
de autoria do Senador FranciSco Rollem­
berg, que estabelece critérios de priorida­
de na admissão e demissão de empregados. 

-Projeto de Lei do Senado n° 235190, 
de autoria do Senador Mareio Lacerda, 
que altera dispositivos referentes à ação 
penal privada subsidiária, com vistas a 
adequá-los. ao disposto no artigo 5°, -inci­
so LIX. da Constituiçao Federal. 

L22 _ Requerimentos 

- N<> 489/90, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando ao Senhor 
Ministro de Estado da Infra-Estrutura, in­
fonnações que menciona. 

- N° 490190, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, solicitando homena­
gens de pesar pelo falecimento do ex-Se­
nador Valdemar de Alcântara. Aprovado, 
após usar da palavra no encaminhamen­
to de sua votação o_Sr. Mauro Benevides, 
tendo a Presidência se associado ~s home­
nagens prestadas. 

-sUMÁRIO 
1.23 _ ~~urso,s do Expediente 
:: SENADOR JUTAHY MAGA­

lRAES..,. Rodízio entre-os-parlamenta­
res das duas Casas nas principais funÇões, 
de relatores e de direção na Comissão 
Mista de Orçamento. Política salarial. 

-SENADOR ANTÔNIO LUIZ MA­
YA- Negociações para o estabelecimen­
to das mensalidades-escolares. 

-SENADOR JOSÉ IGNÁOO FER­
REIRA, pela ordem - Reparos a tópicos 
do discurso do Senador Jutahy Magalhães. 

- SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Aduzindo novas considerações 
ao pronunciamento proferido na presen­
te sessão. 

- SENADOR HUMBERTO LUCE· 
NA- Comentários sobre o discurso pro­
ferido pelo Sr. José Ignácio Ferreira. 

-SENADOR MAROO lACERDA 
- Privatização da Petrobrás. 

- SENADOR NELSON CARNEI-
RO - Decisão do Ministério da Satíde 
de desvincular o Instituto Fernando Fi­
gueira da Fundação Oswaldo Cruz. 

-SENADOR LOUREMBERG NU­
NES ROCHA- Situação do ensino pübli­
co no Pafs. 

-SENADOR NELSON WEDEKIN 
--Vetos presidenciais à lei orgânica que 
regulamenta o Sistema Único de Saúde. 

- SENADOR ODACIR SOÀRES -
Fortalecimento do setor agrfcola. 

- SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA- Solenidade de formatura dos médi­
cos da 1()1' :runna do neurso de Especiali­
zação em Oftalmologian, reali?.ada no Ins­
tituto Hilton Rocha- BH. 

-SENADOR MÁRCIO BEREZOS-
1<:1- AJ)elo ao Conselho Federal de Edu-

cação no sentido da pronta liberação de 
-carta-consulta para a criação da Universi­
dade da Região de JoinvilJe - UnivíHe. 

1.24 Fala da Presidencia 
-- D~conhecimento de comunicaÇão 

relativa :a. criação de bloco parlamentar 
denominado "Movimento Parlamentar So­
cial Liberaln, pelas razões que ecpende, 
tendo se manifestado sobre o assunto, 
os Srs. José Ignácio Ferreira, Mário Co­
vas, José Fogaça, Maurício Corrêa, Hu­
go Napoleão, Raimundo Lira, lram Sarai­
va, Jamil Haddad, Affonso Camargo, 
João Menezes, Carlos Alberto e Fernan­
do Henrique Cardoso. 

1.2.5 _ Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n° 236/90, 

de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre o crédito fundiário: 

- Projeto de Lei do Senado n° '237/90, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que isenta as entídades filantrópicas de­
claradas de utilidade pública do pagamen­
to das tarifas de energia elétrica. 

L2.6 _ Aprcciaçlo de Mat~ria 
-Redação final elo Projeto de Resolu­

ção n° 64/90, que suspende a e<ecução 
dos. arts. 84 e 89 da Lei n° 2454, de 17 
de outubro de 1977, do Município de São 
Caetano do Sul, Estado de São Paulo. 
Aprovada nos tennos do Requerimento 
n° 491/9(). À promulgação. 

1.2. 7 _ Comunicaçlç 
~ Do Senador Meira Filho referente 

~ sua filiação ao PFL. 

L2.8 _Comunicações da Presidencia 
-Aprovação pela Comfssão Diretora 

do Requerimento n° 423190, solicitando 
a realização de sessão especial conjunta 
com a finalidade de comemorar o cente-_ 
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PASSOS PORTO 
Otretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Otretor E~~:ecutivo_ 
CESAR AUGUSTO JOSÊ DE _SOUZA 
O.retor AdmtntstratiVO 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Otretor lndustnal 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor AdJunto 

nário da primeira Constituição Republica­
na. Aprovado pelo Plenário. 

- Recebimento dos Ofícios n015 S/65 a 
Sn4, de 1990 (nOS 445 a 454/90, na Ori­
gem), atravês dos quais o Diretor de PoU­
tica Monetária do Banco Central, solici­
ta autorização para que os Estados de 
Santa Catarina, Bahia, Minas GeraiS, Rio 
Grande do Su~ Espirito -santo, Rio Gtan·­
de do Norte, Paraíba c Rio de Janeiro 
possam emitir e colocar nos mercado, 
através de ofertas públicas, letras finan­
ceiras do Tesouro daqueles estados. 

- Recebtment9 do __ Of_fdo n° sn5, de 
1990 (n° 547/90. na origem), através do 
qual o Diretor do Departamento da Divi­
da PúbUca e de Operações &peciaís do 
Banco Omii'al, solicíta autorização pará 
que o Estado do Rio de Janeiro possa 
emitir c colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro daquele estado destinadas a reaR 
plicação no resgate das 270.000.000 de le­
tras vcncíveis em 15 do corrente. 

L3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n° 66, de 1990, 

de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que dispõe sobre limites e condições paR 
ra as operações de créditos internos e ex­
ternos dos estados, do Distrito Federal, 
dos municípios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantias. Aprova­
do o substitutivo, após usarem da palavra 
os Srs. Humberto Lucena, Fernando Hen­
rique Cardoso, Odacir Soares, Mauro Be­
nevide-s. Marco Maciel e Ney Maranhão. 

A Comissão Diretora para redigir o 
vencido para o turno suplementar. 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do substitutivo ao Proi.eto de 
Resolução n° 66/90. Aprovada. A proR 
mulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 24, 
de 1990 (n° 153/89, n3 Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Vale do Vasa-Barris Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de C(clusividade, serviR 

EXPEDIENTE 
CENT110 OIIÂFICO DO SENADO FEDERAL 

OIÂNO DO CONO•sao NACIONAL 
lmprf!sso sob • respons.bthdade da Meu do Sen.cto Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .. ,_............. Cr$ 3.!'19,65 

Ttragem 2.200•Xemplares. I 

ço de radiodifusão sonora em onda mêdia, 
na _Cidade_ de Je_remoaba, Estado da Ba-­
hia. Aprovado após pãreci:r fãvorável 
da comissão competente, tendo usado 
da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. À pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo_ n° 26, 
de 1990 (n° 159/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga conR 

_ cessão à Rádio Vitória de Batalha Llda., 
para explorar serviço de radiodifusão so~ 
nora, na cidade de Batalha, Estado do 
Piauí. Aprovado __ ~pós parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislati\'O n° 64 
de 1990 (n° 251/9(), na Câmara dos Depu­
tado~), que aprova o ato que outorga con~ 
Cessão à Rede Nordeste de Comunicação 
Uda., para explorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão-de sons e ima~ 
gens {televisão), na cidade de Caruaru, 
Estado de Pernambuco. Aprovado após 
par~cer favoráVel da comissão competen­
te. A promulgação. 

Projeto de Resolução n° ~ de 1990, 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer _no_ 4311YQ), que altera a Resolução 
n° 186,, de 6 de novembro de _1987. Apro­
vado. A Comissão Diretora par a redação 
final. 

Redação final do Pro,leto de Resolu­
ção n° 68/90. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n° 69, de 1990, 
que autoriza o Estado do Rio Grande 
do Sul a erriifir Letras Financeiras do Te­
sourO do Estado -- LFT~RS.. Aprovado. 
À Comissão Diretora para a ~edação finaL 

RetraÇãO final do Proieto -~e Rcsolu~ 
ção n°_69j90. Aprovada. A promulgação. 

ProjCto de Resolução xi0 .70, de 1990, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Paulo a emitir e colocar no merca­
do 6.191.417.692 Letras Financeiras do 
Tesouro do Municfpio de São Paulo -
LFTM-SP. Aprovado, após usar da pala· 
vra o Sr. Roberto Campos. À COmissão 
Diretora para a redação finaL 

_ Rc;tação final do Proleto de Resolu· 
çao- n 70/90. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n° 71, de 1990, 
qi..le autoriza a Prefeitura Municipal de 
Maringá, Estado do.Paraná, a elevar, tem­
porariamente, o limite fixado no inciso I 
do art. 3° _da Resolução n° 94, de 15 de 
dezembrO d~ 1989, dõ Sen:idõ Federal. 
Aprovado. A Comissão Di~eiora para a 
redação finaL 

_ Redação final dO P;olelO de RCso~u~_ 
çao n° 71}90. Aprovada. A promulgaçao. 

Oficio n° S/55, de 1990 (n° 515/90, na 
origem), relativo à _proposta para que se~ 
ja autorizado o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir 8.982"516.993 Le­
tras Financeiras do Tesouro daquele esta­
do. Aprovado, após parecer da comissão 
competente. nos termos do_ Projeto de 
Resolução n'"' 72/YO. À Comi~o Direto­
ra pa.ra redação tinãL 

Redação final do Proleto de Resolu­
ção n° 72/90. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Lei do Senado' n° 5, de 
1989, de autoria do Senador Pompeu de 
Sousa, que institui o Conselho de Comu­
nicação Social, na fonna do_ art. 224 da 
Constituição, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 91, 
de 1990 (n°241/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da convenção 
celebrada entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brãsil e o -Governo do 
Reino dos Países Baixos, destinada a Evi~ 
tara Dupla Tributação e Prevenir a Eva~ 
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
a Renda, firmada em Bras(lia, a 8 de mar­
ço df? 19'JO. Vota_çlo adi~da por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senad_o n<:> 256, 
de 1989- Complementar, que dispõe so­
bre a declaração de nulidade dos atos 
que tenham por objeto a ocupação, o do~ 
mfnio e a posse das terras indígenas, ou 
a exploração das riquqas do solo, dos 
rios c dos lagos nelas existentes, e dá ou R 
tras· proVidências. Votação adiada por 
falta de quorum. 
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Projeto de Lei do DF n° 32, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, q~e remite c-rédito do ImpoSto 
Predial e Territorial Urbano, no Distri­
to Federal, relativo a imóvel de proprieda­
de de componente da Força Expedicioná­
ria Brasileira, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n°_ 56, de 1990, 
de iniciativa do Governador do D_istíito 
Federal, que altera a composição do Con­
selho de Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal. Votaçlo adiada por fal­
ta de quorum. 

Projeto de Resolução n° _55, de 1990, 
de iniciativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos,-_ que estabelece condições 
para a renegociação da dívida externa 
brasíleira. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n° 2~ de 
1989, de autoria do Senador Marco Ma­
cie~ que dispõe sobre o registro de pesso­
as físicas ou jurfdicas jut).tO às Casas do 
Congresso Nacional, para os fins que es­
pecifica, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Le_i do _DF n° 54, de 1990, 
de -autoria do Senador Maurício -Corrêa, 

--que· cria a OuvidÕria Geral do DiStrito 
Federal e dá outras providências. Vota­
çAo adiada por falta de quorum. 

1.3.1 Fala da Presidência 
- DeCisão sobre questão de ordem 

formulada pelo Senador Cid Saboia de 
-- CalValho, em sessão anterior, relativamen­
te ~f figura do Ifder e suas funções no ca­
so da criação -de bloco parlamentar no 
senadO~ tertdo o Sr. José Ignácio Ferrei­
ra, recorrido da decisão da Presidência 
para o Plenário, sobre o qual é solícita­
do a audiência da CCJ, tendo, ainda, usa­
do da palavra os Srs. Cid Saboia de Car­
vâlho e Hugo Napoleão. 

1.3.2 Comunicações da Presidencia 
__ - Téfmino dO prazo para interposição 

de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos segUintes Projetos de te~ 
apreciados coriclusivamente pela: c_omis­
são de Assuntos Sociais: 

Projeto de Lei da Câmara n° 82/90 
(n° 4.675/90, na casa de origem). qlie dis-

põe sobre a complementação de aposenta­
doria de ferroviários e dá outras providên-
cí_as. À sanção. _ 

Projeto de Lei do Senadp n° 354/89, 
que dispõe sobre o acondiciçmamento, a 
coleta, o tratamento, o transporte e a des~ 
tfilação final dos resíduos de serviços de 
sáude. À ca.mara dos Deputados. 

- ConvocaçãO de sessão extraordiná­
ria a realizar-se amanhã às 10 horas, com 
Ordem <;Lo Dia que designa. 

1.3.3 _ Discursos_ após a Ordem do 
Dia -

-SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO- Nota do PSDB sobre 
o entendimento nacionaL 

-SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA - Tópico do discurso do orador 
que antecedeu _na trib.una. 

!.4- ENCERRAMENTO 
2 MBSADIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES 

DE PÃRTIDOS . 
4 COMPOSIÇÃO DAS éOMIS­

SÕBS-PERMANBNTES 

Ata da 207a Sessão, em 11 de dezembro de 1990 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidéncía dos Srs. Nelson Carneiro, Tram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM .Sfi PRFiSFiNTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Alutzio Bezerra - Nabor Júnior - Carlos 
De'Carli - Odacir Soares- João Menezes­
Oziel Carneiro - Carlos Patrocínio - Antô~ 
nio Luiz Maya -João Castelo -Alexandre 
Costa - Edison Lobão -João Lobo - Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sanch_o - Mauro 
Benevides- CarloS Alberto - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha --Humberto Lucena 
-Raimundo Lira -Ney Maranhão- Mansue-
10 de Lavor- João Lyra -João Nascimento 
- FranciscO Rollemberg- Louríval Baptista 
- Luiz Víana Neto - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar- José: Ignácio F,erreira -João 
Calmon - Hydekel Freitas -:_.Jamil Hadd~d 
- Nelson Carneiro - Mata-Machado - Ro­
nan Tito - Maurtcio Corrêa - Sevç-ro Gom~ 
- Antônio Alves - Meira Filho - Roberto 
Campos- Lourelnberg Nunes Rocha- Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves-- Affonso Ca­
margo -Jorge Bornhausen - Márcio Bere­
zoski- Nelson Wedekin- José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - A lista de presença acusa o compareci­
mento de 51 Srs. Senadores. Havendo n6me­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos-
sos trabalhos. -

Sobre_ a_ m~. projetos de lei que serão 
lidOs pelo Sr. 1° Secretário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 232, DE 1990 

Dís-põe sobre a mudança da deno­
minãçâo do Iristituto Brasileiro do Pa­
trimôniO Cultural- IBPC- para Insti­
tuto do Patrimônio Histórico e AnJsti~ 

-. co Nacional- IPHAN. 

O -congresso~ Nacional decreta: 
Árt. 1° O Instituto Brasileiro do Patrimô­

nio Cultural - IBPC, autarquia vinculada à 
Secretaria de Cultura da Presidência da Re­
pública, passa a ser designado como Institu­
to do Patrimônio Histórico e ArHstico Nacio­
riid-IPHAN. 

Art 2° Esta lei entra em Vigor- na data 
de sua publicação. 

ArL 3° Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Justificaçlio 

_ Em 1 g]9, a partir da criação da fundação 
Nacional-Pró-Memória tLei n° 6.757). foi im­
plantado o Sistema SPHAN/Pró-Mernória 
que foi abSOrvido, em suas funções e atribui-

ções, pela entidade autárquica denominada 
Instituto Brasi!Cii-o do Patrimônio Cultural 
- IBPC, criada pelà Lei n° · 8.029, de 12 de 
abnl de 1990 e cuja estrutura regimental foi 
definida pelo Decreto n° 99.602, de 13 de 
outubro de 1990.- -- -

Tendo o novo instituto absorvido -a-Secre­
taria do Patrimônio Histórico e Artfstico Na­
cional, ê indiscutível a oportunidade de se in­
corporar também a sua denominação, man­
tendo-a ~ frente da nova entidade.. _garantin­
do, com a providência, a confiabilidade e_ o 
respeito que a denominação tradicional traz 
consigo. ,__ -

De fato, ·a expressão Patrimônio· Históri­
co_ e An(stico Nacional encontra-se natural­
mente incorporada ao repertório e à identi­
dade nacional, por ter estado à frente da inS­
tituição que por cinqüenta e três anos tem­
se encarregado do inventário, registro, tom­
bamento. conservação, restauração e revitali­
zação dos bens culturais em todó o teítitório 
brasileiro. 

Preocupação intiga;·en:tre ti6S, -nas déca­
das inaugurais do nosso sêc'ulo surgiram as 
primeiras providências organizadas, vísando 
à proteção e conservação dos bens culturais. 
Entretanto, apenas na década de30, com cria­
ção do então Serviço do Patrimônio l:!istóri-

" co e Artfstico NacionaVSPliAN é que se ini-
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ciou, de modo orgânico, o exame de nossa 
conjuntura cultural, na busca do referencia­
mento e da valorização dos traços que con­
formam a nossa identidade. 

Dessa forma, ao longo de todos esses 
anos, a tradição consagrou este nome, que 
tem decodificação imediata tanto para as 
modestas comunidades do interior e perife­
rias, como para a elite cultural e política do 
Pais, fato igU.ahnerite ·comprOváVel no exte­
rior, nos diferentes países em que a institui­
ção se fez conhecer e respeitar por sua atuação. 

Nesse sentido, pela ampla gama de signi­
ficados e referências à sua atuação, a deno­
minação tradicional é, pela própria, um bem 
cultural, um patrimônio. tanto no âmbito ins­
titucional como nas comunidades onde a ins­
tituição transita e age. Como tal, a "preserva­
ção" da sigla SPHAN é não apenas oportu­
na, mas, sobretudo, legítima e, portanto, sua 
manutenção se reveste de importância singular. 

Estas as razões justificadoras do presen­
te projeto de Lei, para cuja aprovação conta­
mos com o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
- Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Educaç§o _ deci­
do terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 233, DE 1920 

Dispõe sobre o mandado de segu­
rança coletivo, e d.t outras providtn-' 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Con_~der-se-á mandado de segu­

rança coletivo para proteger in tere~ ou di­
reito Ifqüido e certo, não amparando por ha­
beas-corpus, habeas-data ou mandado de 
injunção, quando o responsável pela ilegali­
dade, abuso ou_d.esvio de poder ou ato incons­
titucional for autoridade pú:blica ou agente 
seu no exercício de atribuições do p_oder pó.­
blico. 

Parágrafo único. _Admitir~e-:á, naS meS­
mas condições, mandado de segurança coleti­
vo ·e quando houver justo receio de violação 
de direito ou intere&se líquido e certo, be_Jll 
como no caso de omissão do dever de agir 
por parte de autoridade. 

ArL 2° Reputa-se líquido e certo o·direi-__ 
to ou interesse quando a questão de mérito 
for unicamente de direito ou, sendo de direj­
to e de fato, não houver necessidade de pro­
duzir prova no curso do processo. 

Parágrafo ú:nico. Admitir-se-á mandado 
de segurança coletivo contra ato normativo 
que produza efeitos concretos. 

ArL 3° O mandado de segurança coleti­
vo pode ser impetrado por: 

I - partido político com representação 
no Congresso Nacional para: 

a) defesa de interesse ou direito difuso, 
assim entendid_os os transindividuais, de natu­
reza indivisível, de que sejam titulares pesso­
as indeterminadas e ligadas por circunstân­
cias de fato: 

b) defeSa de interesse ou direito índivi~ 
dual homogêneo dos membros do partido; e 

c) na qualidade de substituto processual. 
promover a defesa de direito ou interesse in­
dividual de natureza política de membro do 
partido; 

11- organízação sindical, entidade de clas­
se ou associação legalmente constituída em 
funcionamento há pelo menos um ano para: 

a) defesa de interesse coletivo. assim en­
tendtdos os transindividuais de natureza indi­
yisível de que seja titular o grupo, a catego­
ria ou a dasse represemada pela entidad~ 

b) defesa dos interesses ou direitos _indivi­
duais homogêneos dos membros da entidade; e 

c)na qualidade de substitutivo processual. 
promover a defesa dos __ direitos ou interesses 
individuais dos membr_os da entídade, desde 
que vinculados aos respectivos fins estatutários; 

lll - União, Estados, Distrito Federal, 
Terri_t_órios e Municípios, para :a defesa de in­
teresses ou direitos- difusos -da coletividade; 

IV - Ministério p-úblico, para a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático 
ou de direitos ou interesses sociais e indivi· 
duais indisponíveis, bem como de qualquer 
outro pertinente à sua função institucional._ 

Parágra1o iíniCo: Quando diversas entida· 
des estiverem legitimadas à defesa do direi­
to ou interesse, qualquer uma delas poderá 
requerer o mandado de segurança coletivo. 

ArL 4° Aj:llicam-se ao--mind:ado de segu­
rança coletivo as disposições da Lei n° 1533, 
de 31 de dezembro de 1951. 

Art. 5° São revogados os artigos 2° e 5° 
da Lei n° 1.533, de.31 de dezembro de 1951. 

- Art. 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

Trata o presente projeto de lei de disci­
plinar o novo mecanismo constitucioil.al de 
defesa dos direitos e interesses metaindivi­
duaís denominado _mandado de segurança co­
letivo (an. 5°, inci$_9 LXX). 

O fato de não existir, até o momento, lei 
especffica sobre a :matériã. não te-m impedi­
do o Poder Judiciário de conhecer e, por ve­
zes, jÜlgar procedentes pretensões deduzidas 
Com báse no citado dispositivo. 

Com efeito, o O direito coletivo público à 
prestação da tutela jurisdicional criado pelo 
constituinte de 1988 não exige, a rigor, prO­

-cedimento especial, podendo ser assegurado 
por intermédio do Código vígente e leis com­
plementares. 

Parece-nos, entretanto, oportuno ampliar 
as hipóteses de cabimento do mandado de 
segurança coletivo de sorte a m'?lhor prote­
ger os direitos por ele suscetíveis de defesa 
em juízo. 

Para sua conceituação dos diversos casos, 
louvamo-no~ nas definições já consagradas 
na recente lei ínstituidõrã do Código do Con­
sumir (Lei n° 8.078. de 11-09-90). Além dos 
entes ·constitucionalmente habilitados.. julga­
mos por bem possibilitar 'à União, Estados, 
Territórios, Municípios e ao M'mistério Pú-

blico, de forma ampla) recorrer a esta vía 
para a defesa de interesses ou direitos difusos. 

F'malmente, prevê.-se a revogaÇão dos 
arts. 2° e 5° da Lei n° 1.533, de 31/12/51, por 
conterem preceitos restritivos- à ímpetração 
do mandado de segurança individual. 
____ Acreditamos que a presente iniciativa con­
tribuirá para o aperfeiçoamento da ordem 
jurídica na medida em que amplia as possibi~ 
lidades de de(esa, perante o Judiciário, dos 
direitos e garantias fundamentais. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
- Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO OTADA 

LEI N° 1.533 
DE 31 DE J:<EZEMBRO DE 1951 

Altera disposições do Código do 
Processo Civil, relativas ao Manda­
do de Segurança. 

Art. 2°Considefar-se-á federal a autorida­
de CC?atora se as conseqüências de ordem pa­
tnmonial do ato contra o qual se requer o 

-mandã.do houverem de ser suponadas pela 
União Federa! ou pelas entidades autárqui­
cas federais. 

Art. 5° Não se dará mandado de seguran-~ 
ça quando se tratar: 

_ I - de a_t~ de .que caiba_ recurso adminis­
trativo com efeito suspensivo-, -independente 
de caução; 

II- de despacho ou decisão judicial, quan­
do haja recurso previsto nas leis processuais 
ou possa ser mOdificado por via de correição; 

m- de ato disciplinar, salvo quando pra­
ticado por autoridade incompetente ou com 
inobservância de formalidade essencial 

C9NSTITU!ÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL 

. ......................... TiTüL:õ.ir 

Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art 56 Todos sãO iguais perante a lei, sem 
distinção_ de qualquer natureza, garantindo­
se aps brasileiros e aos estrangeiros residen­
tes no País inviolabilicfade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro­
priedad~, nos termos seguintes: 

LXX - o -mandado de segurança coleti­
vo pode ser impetrado por. 

a) partido polftico com representação 
no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de clas­
se ou associação legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos um ano, 
em defesa dos interesses de seus membros 
ou associados; 
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··········-·--···---·--.. -----·--- ,. - días para apresentar-se ao serviço, sob pena 
LEI N° 8.078, 

DE 11 DE SETEMBR9 DE 1990 
Dispõe sobre a proteç§o do consumi­

dor, e dá outras providencias. 

·····-···-(À c~~-;·ae ÕJ-;;stit~iÇ~-!~i-
tiça e Odad.ania decis~otermmat_Eva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 234, DE 1990 

Estabelece crit&ios de priorida­
de na admissão e demissão de em­
pregados. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 1° As empresas, ao contratarem no­

vos empregados, observarão os seguintes cri­
térios de prioridade, nesta ordem: 

I - trabalhadores que não tenham outro 
emprego ou que não percebam p~ventos 
de qualquer instituição previdenciána; 

li - aposentados não suplementados e 
os aposentados não cOó::IPiementados, nesta 
ordem; 

III - aposentados suplementados e apo­
sentados complementados nesta ordem e; 

IV- os que percebem, como ciVis aposen­
tados ou militares da reserva remunerada, 
proventos de outros sistemas previdenciários 
que não o oficial, nesta ordem. 

Art. 2° As empre~;as que demitirem em­
pregados, por motivo -de redução de força 
do trabalho, decorrente de fatores econômi­
cosou financeiros, respeitiarão, por setor aün­
gido e por categoria de trabalhadores, a se­
guinte ordem de prioridade: 

I- os trabalhadores que mani[estarem in­
teresse em ser demitidos, sem prejuízo dos 
seus dereitos; 

11 - os trabalhadores que já tenham ou-
tro emprego regular; --

III -os trabalhadores que já perceberem 
proventos de inatividade de entidade previ­
denciária oficial; 

IV - os aposentados complementados 
ou suplementados, nesta ordem. de qualquer 
origem. observada a ordem inversa de anti­
güidade; 

V- os aposentáveis com c:omplementação 
ou suplementação, na ordem inversa de anti­
güidade; 

VI - os aposentados não suplementados 
e os aposentados não complementados., na 
ordem inversa de antigüidade; 

VII - os de menor tempo de serviço_ na 
empresa; 

VIII - os que estiverem em processo de 
admissão ou subm_etidos, a contrato de eKpe­
riência. 

Art. 3° Os trabalhadores demitidos e~ 
razão do disposto no artigo anterior terão 
prioridade para readmissão, na ocorrência 
de processo de a'Q._rpenJp_do_quadro de em­
pregados na empresa da qual foram dispensa-
dos. __ 

§ 1° O trabalhador readmitido terá o seu 
tempo anterior computado para todoS os efei­
tos contratuais e legais. 

§ 2? Convocado para reassumir o empre­
go, o trabalhador terá o prazo de 30 (trinta) 

de perda da preferência para contratação. 
§ 3° AS readmissões serão processadas, 

observãda a seguinte ordem de prioridade: 
a) os demitidos por ordem decrescente 

de tempo- de serviçg na empresa: 
b) oS demitidos 'que se encontravam sub­

metidos a contrato de experiência; 
c) os aposentados não suplementados e 

os aposentados não complementados, na or~ 
dero direta de antigüidade; 

d) os aposentáveis com complementaçã? 
ou suplementação, na ordem á1reta de antl­
güidade; 

e) os aposentados complementados ou 
suplementados, nesta- ordem, de qualquer 
origem, observada a ordem direta de antigüi~ 
dade; -

f)- os trabalh3.dores que já percebere~ 
proventos de inatividade de entidade preVI~ 
aenciária não oficial. 

_ Ar:t 4° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Neste grave momento da vida nacional, 
em que a rec_essão toma conta do PaiS, atin­
gindo principalmente a massa trabalhadora, 
é necessário que se adotem providências no 
sentido de preservar os empregos dos mais 
necessitados. 

Na verdade,_ a primeira vítima da recessão 
_é o elllpregado; pois as empresas geralmen­
te iniciam o processo de contenção de de~pe­
sas e a redução de custos, cortando drasu~­
mente o seu quadro de pessoal, com demiS­
sões significativas ele seus empregados. 

-O projeto de lei que ora subméto ao exa­
me dos eminent_es pares não tem o poder 
de impedir estas demisSões, entretanto, p~­
de torná-las mais seletiVas, em função, prinCI­
palmente, de preservar o emprego daque~e 
trabalhador desprovido de qualquer meto 
de sustentação da sua família. 

.Assim. a proposição tem o objetivo de 
estabelecer critérios de prioridade na conten­
ção e na demissão de empregados pelas em­
presas, procurando, sempre, evitar que o em­
pregado que não tenha outra fonte de ren­
da sofra o processo de demissão, em detri-
mento de ou_tro que a tenha. . 

Trata, ainda, o projeto de lei de determi­
nar prioridade de readmissão do antigo em­
prego, do trabalhador que tenha sido demiti­
do em função de problemas, inerentes à con­
juntura econômica. 

Estas, Senhores Senadores, as razões que 
nos levaram a apresentar este projeto de lei, 
para o qual solicitamos o inestimável apoio 
de Vossas Excelências, não apenas no senti­
do de sua aprovação, mas, também, em seu 
aprimoramento. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
-Senador Francisco Rolemberg. 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
_decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 235, DE 1990 

Alicia~ dispositivos referentca k 
ação penal privada subsidiária, com 
vislaa a _adequá-los ao disposto no 

-art. 5°, inciso LIX, da Constituiçlio 
FederaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art 28 do Decreto-Lei n°3.689, 

de 3 de outubro de 1941, passa a ter a seguin­
te redação: 

"Art. 28. Se o órgão do Ministério 
Püblico, ao invés de apresentar a de­
n6ncia, requerer o arquivamento do 
inquérito policial ou de qüaisquer pe­
ças de infonnação, o juiz, no caso de 
considerar improcedente as razões in­
vocadas, fará remessa do inquérito 
ou peças de inform<ição ao procura­
dor-geral, e este oferecerá a den!Jncia, 
designará outro órgão- do Ministério 
Público para oferecê-la, ou insistirá 
no pedido de arquivamento. 

§ 1° Persistindo a improcedência 
das_ razões invocadas, o ofendido se­
rá notificado da insistência do Ministé­
rio PGbJioo no pedido de arquivamen­
to para, querendo, intentar a ação pe­
nal privada subsidiária. 

§ 2u O prazo para que o ofendido 
intente a ação penal privada subsidiá~ 
ria será de 1 (um) ano, contado do 
dia em que recebeu a notificação a 
que se refere o§ 1°." 

Art. 2° O art. 103 da Lei n° 7.209, de 11 
de julho de 1984, passa a ter a s-eguinte redação: 

"Art. 103. Salvo disposição expres­
sã e-m contrário, o Ofendido decai do 
direito de queixa ou de representação 
se não o exerce dentro do prazo de 
6 (seis) meses, contado do dia em que 
veio a saber quem é o autor do crime. 

Parágrafo tínico. No caso do § 3<' 
do art. 100 deste _Código, o -prazo_ é 
de 1 (um) ano, contado na fonna pre­
vista no § z-o do art 26 do Código de 
Processo Penal." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçãO. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Ao se insculpir no texto da Carta de 1988 
a possibilidade de se propor ação privada 
nos crimes de ação pó.blica, se esta não for 
intentada no prazo legal, conferiu o legisla~ 
dor constituinte a es.se instituto o alcance 
de verdadeira garantia indiVidual. 

Todavia, para que se implemente tal di~ 
reito, de índole eminentemente democrática, 
é imperioso processar mudanças na legisla­
ção ordinária que informa a inatéria em foco. 

Mais precisamente, no caso -do art. 28 
do Código do Processo Penal, existe verda­
deira restrição ao exercício da ação penal 
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privada subsidiána, quando estabelece, in fi­
ne, que o juiz estará obrigado a atender o 
pedido de arquivamento, quando houver in~ 
sis.tência do Ministério P6blíco. 

Ademais, 6 citada, como jurisprudência 
pacífica, a impOssibilidade de $e intentar re­
curso da "decisão que, a requerimento do 
Ministério P6blico, determina arquivamento 
de inquérito policial". 

Nesse_ particular, cumpre esclarecer que, 
havendo convicção do jui?. em relação~ ex­
clusão de criminalidade, como, por exemplo, 
ter o autor agido em legítima defesa, não se­
ria adequado permitir, mesmo a:;sim, a insis­
t~ncla na persecução penal. 

Todavia, ocorrendo a hipótese_ de o juiz 
não estar convencido, embora haja a insistên­
cia do MinistériO PúbliCo no pedido de ar­
quivamento do inquérito policial ou de pe­
ças de infonnação, deverá- aquela autorida­
de, nos termos do § 1 u do art. 1° deste proje­
to, notiticar o ofendido para, conforme a sua 
conveniência, --ajuizar- a aÇão penal privada 
subsidiária. 

Evita-se, destarte, o entendiffiemo de­
que, uma vez "arquivado o inquérito policial, 
por despacho do juiz, a requerimento do 
Ministério Público, não cabe ação privada 
subsidiária da pública". 

A rigor, reconhecendo o juiz a precarie­
dade dos elementos factuais disponíveis, pa­
ra que se processe o arquivamento do inqué­
rito f>oiicial, abrir-se-á, mediante notificação, 
o espaço para que seja, então, proposta a 
competente ação privada, em consonância 
com a garantia expressa no art 5°, inciso 
UX, da Carta de 1988. 

Além disso, estendeu-se o prazo para que 
tal ação seja intentada. Atualmente, confor­
me o art 103 _do Código Penal, o prazo é 
de 6 (seis) meses, "contado do dia em que 
se esgota o prazo para oferecimento da de­
nú:ncia". Efetivamente, tal lapso _de tempo, 
data venia, é curto e, por isso mesmo, pode 
impedir, não raro, o exercício da prerrogati­
va que se apresenta ao ofendido. Ao esten­
der o pra7.o para um ano, contado da data 
em que o ofendido é notificado, o projeto 
em ·apreço (§ 2° do art. 1 ") sana, em definiti­
vo, esta difiCuldade. 

Com esses reparos na legis13çá0 em vi­
gor, acreditamos contribuir para que a imple­
mentação de tão relevante instituto adquira, 
integralmente, sua operacionalidade jurídi­
co-processual. 

Por fim, conclamamos os Senhores Parla­
mentares para que; reconhecendo o mérito 
desta iniciativa, aquiesçam com sua célere 
tramitação, com vistas a viabilizar, in totum, 
tão relevante garantia individual. 

SaHla das Sessões, 11 de dezembro de 
1990- Senãdor Marco MacieL 

LEGISlAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

TíTULO 11 
Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais 
.·CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos sãq iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo­
se aos brasileiros e- aos estrangeiros residen­
tes no País a inviolabilidade do direito à vi­
&; à liberdade, à igUaldade, à segUrança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguaís em di­
reitos ~ obrigações, nos termos desta Consti­
tuição; 

li - ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtu­
de de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento des_umano ou degradante; 
--- ÍV- é livre a manifestação do pensamen~ 
to, sendo vedado__o anonimato; 

V - é assegurado o direito de .resposta, 
proporcional ao agravo, além da indeni1.ação 
por dano material, moral ou à imagem; 

VI -é inviolável a liberdade de consciên­
cia e de crença, sendo assegurado o livre ecer­
dcio dos cultos religiosos e garantida, na for· 
ma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a:rsuas litl!rgias; __ _ 

VII - é assegurada, nos te~os da leir a 
prestação de assistência religiosa nas ei:ttida­
des civis e militares de intenção coletivas; 

VIII - ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa ou de convic­
ção filosófica ou _política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigaçãO legal a todos im· 
posta e rec_usar-se a cumprir prestação alter~ 
nativa, fiXada em lei; 

L- às presidiáiias serão assegUradas con~ 
dições para que possam permanecer com 
seus filhos durante o período de amament;:J;ção; 

U - nenhum brasileiro será ectraditado, 
salvo o naturalizado, em caso de crime co­
mum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilíci~ 
to de entorpecentes e drogas afins, na for-
Iria da lei; - -

UI --:..:..- não sern·-concedida extradição de 
estrangeiro por crime polftico ou de opinião; 

Ull- ninguém será processado nem sen­
tenciado senão pela autoridade competente; 

UV - ninguém será privado da liberda­
de ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o cOntraditório e ampla defe­
sa, com os meios c recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as 
provas obtidas por meios iUcitos; 

LVII- ninguém será considerado culpa­
do até _o trânsito em julgado de sentença pe~ 
nal condenatória; 

LVIII -o civilmente identificado não se­
rá submetido a identificação criminal, salvo 
nas hipóteses previstas em lei; 

LIX - será admitida ação privada nOs cri­
mes de_ação pública, se esta não for intenta­
da no prazo legal; 
---LX- a lel só poderá restringir a publici­
dade dos atos processuais quaridÕ a defeSa 
da intimidade ou o interesse social o exigirem; 
- LXI -·iünguérri será pies<> senão em_ fla­

grante delito ou por ordem escrita e funda­
mentada de autoridade judiciária competen­
te, salvo nos casos _de transgre$Sáo militar 
o_il __ crime propriamente militar, definidos 
emlei; -
- LXII - a prisão de qualquer pessoa e o 

local ond_e se encontre serão comunicados 
Imediatamente ao juíz competente e à tã.mf­
lia do preSo ou à pesSoa pOr ele indicada: 

LXIII - o preso será informado de seus 
direitos, entre os quais o de perman"ecercala­
do, sendo-lhe assegurada a assistência da fa­
mllia e de advogado; 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
DECRETO-LEI N° :'1.689, 

DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
.. ; ... .-......... -.. .;.~..-.;.;...----............. ~ ........ . 
Art. 28. Se o órgão do Ministério Pú:bli­

oo; ao inVés de apresentar a denú:ncia, reque­
rer o arquivamento do inquérito policial ou 
de quaisquer peças de informação, o juiz, 
no _caso de c_onsiderar improcedentes a!i ra- · 
zões invocadas, fará remessa do. _inquérito 
ou peças de informação ao procurador·geral, 
e este oferecerá a_ denúncia, designará outro 
órgão do Ministério Público para oferecê-la, 
ou insistirá no pedido de arquivamento, ao 
qual só então estará o juiz obrigado a atender. 

-···-··-···· .... ----..--·--------~--. 
LEI NO 7.7fJ9, 

DE 11 DE JULJ-10 DE 1984 
····-··.-..··-·-·-····-· ............... ____ . __ . --· 

TíTULO VII 
Da Ação Penal 

Ação pública e de 

iniciativa privada 

Ai-t. 100. A açãO penal é: pó:blica, salvo 
quando a lei expressamente a declara privati­
va do ofendido. 

§ 1° A ação pú:blica é promovida pelo 
Ministério- Pú:blico, dependendo, quando a 
lei o ecige, de representação do ofendido 
ou de requisição do Ministro da Justiça. 

§zoA ação de iniciativa privada é promo­
vida mediante queixa do ofendido ou de 
quem tenha qualidade para representá-lo. 

§ 3° A ação de iniciativa privada pode in­
tentar-se nos crimes de ação p6blica, se o 
Ministério Póblico não oferece denúncia no 
prl-lazo legaL 

§ 4° No caso de morte do ofendido ou 
de ter s_ido declarado ausente por decisão ju­
dicial, o direito de oferecer queixa ou de pros­
seguir na ação passa ao cônjuge, ascenden­
te, descendente ou irmão. 

Art. 103. Salvo disposição expressa em 
contrário, o ofendido decai do direito de quei-
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xa ou de representação se nno o exerce: den­
tro do prazo de 6 (seis) meses, contado do 
dia em que veio a saber quem é o autor do 
crime, ou. no caso do § 3P do art. 100 deste 
Código, do dia em que se esgota o prazo pa­
ra oferecimento da denúncia. 

·····~·······--~.-...···------.. ·-~··-·--· . 
(À Comissão de Constituíção,-Jus­

tíça e Odadania_ decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Os projetos lidos serão publicados e re­
metidos ~s comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerímento que será li-
do pelo Sr. 1° Secretário._ 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 48WDE 1990 

Requeiro, com fundamento no § ~ do 
art. _50 da _Constituição Federal, c/c o an. 
216 do Regimento Interno do Senaçiq Fede­
ral. as seguintes informações ao Senhor Mi­
nistro de Estado da Infra-Estrutura, referen­
te aos fatos amplamente veiculados pela im­
prensa (does. Q0 1 a 6), relacionados _CQm ir­
regularidades na Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos - ECT, nas gestões dos 
Senhores Joel Marciano Rauber (de 1-10-89 
a 23-3.-90) e J o$ê Carlos Rocha Lima (inicia­
da em 23-3-90 e ainda não terminada): 

a) Quais as providências tomadas, pelo 
Ministério da Infra-Estrutura, no sentido da 
apuração de responsabilidade dOs envolvidos 
nas irregularidades a que se referem as maté­
rias jornalísticas anexas, publicadas na Folha 
de S. Paulo, edições de S~-90 e_l~.:-10-90, 
Correio Brazíliense, edições de 31-10-90 e 
27-11-90, Jornal do Brasil, edição de 26-11-90 
e O Globo, edição de 27-11-90. 

b) Qual a responsabilidade de cada um 
deles, bem como o grau de seu envolvimen­
to e os dispositivos legais que violaram? 

c) Qual o montante dos prejufzos finan­
ceiros causados ~ ECT, qual o proveito aufe­
rido pelos seus responsáveis, bem c;omo qual 
a pena que deverá ser imposta a cada um 
dos acusados? 

d) Quais as providências tomadas p_ela 
administração pública federal no sentido de_ 
levar ao conhecimento do Tribunal de Con­
tas da União os fatos e irregularidades em 
apreço? 

Sala das Sessões1 11 de dezembro de 1990. 
-Senador Maur1cio Corrêa. 

DOCUMENTOS ANEXADOS 
AO REQUERiMENTO 

Folha de S. Paulo, 8 de junho de 1990 

Polftica A-7 

OZIRES SILVA DETERMINA 
INVESTIGAÇÃO NA ECT 

O Ministro OziresSilva querapu~ 
rara participação da ECT na fraude 

Gilberto Dimenstein 

O ministro da Infra-estrutura, Ozires Sil­
va, determinou a realização de uma h1vestiga-

ção na Empr~a Brasileira de Correios e Te­
légrafos (ECT) por suspeitar de um "possí­
vel'' envolvimento no desvio de dinheiro da 
Vasp. Ele agarda um relatório para abrir sin­
dicância e iniciar as punições, caso se campo-
vem irregularidades. A informação foi presta~ 
da ontem pelo chefe de gabinete do minis­
tro, Edfuio Gorries de Mattos. 

O mtmstro tein rece"bi4o informações de 
seus assess_ores sobre o andamento das desco­
benas. Ele gllis detalheS sobre a forma de 
pagamento da ECf às suas forneCedoras, es­
pecificamente a Va$p, depois de saber gue 
o dinheiro era desembolsado antes do venci­
mento das faturas. O contrato prevê que o 
pagamento dev,e ser reTto no prazo de 15 
dias_ depoiS da apresentação da fatura. Mas 
a ECT, segnd-o suá própria direção, admitiu 
oficialmente que não esperava o esgotamen­
to ~esse prazo nos pagamentos à Vasp. 

rência administrativa ~a empresa a Donize­
te dos Santos, que estava de férias. Santos é 
o maior suspeito pelas fraudes na Vasp. 

TCU APONTA RESPONSÁVEIS 
POR ROMBO NA ECT 

Gustava: Krieger 
Da Suc!Jrsal de Hrasfiia 

- A auditoria do Tribunal de Contas da 
União (l'CU) na Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos (EC1) apontou o presiden~ 
te da empresa, José CarlOs Rocha Lima, e 
o secretário nacional de Comunicações, Jo­
el Rauber, como responsáveis por um rom~ 
bo de Cr$ 168 milhões. O ielatório prelimi­
nar1 que ainda depende de exame pelo plená­
rio do TCU, propõe que os dois sejam inti­
mados a explicar o desvio do dinheiro. Se 
não conseguirem, eles podem ser condena­
dos a devolver a quantia. A auditoria aconte­
ceu entre junho e julho. 

A inveStigação do TCU começou depois 
que a Folha publicou uma série de reporta­
gens mostrando que entre julho de 1989 e 
fevereiro de 1990 a ECT havia adiantado pa­
gamentos. para a Vasp e outros fornecedo­
res, apesar de estarem crise financeira. Quan­
do os adiantamento~- aconteceram, Rauber 
era o presidente da ECI' e Rocha Lima o vice. 

A assessoria direta do ministro tem bus_ca-: 
do infoi"mações sObre como eram feitos os 
pagamentos às demais forne_cedoras, particu­
larmente às empresas aêreas. Ozires Silva 
foi informado, por exemplo, de que a Varig 
recebia coJD atraso. Um importante auxiliar 
do ministro chegou_ a classificar de "indefen­
sável11 a forma de pagamento à Vasp e comu· 
nicou sua posição ao ministro. Outro asses· 
sor foi bilstar informações dír~tamente com 
auditores da Vasp. Segundo Edisio Gomes 
de Mattos, Ozires mai:J.teve contato telefôni- Segundo o relatório da auditoria, os adiao­
co com o presidente da Vasp, Marcelo Anti- - tamentos provocaram um prejufzo de Cr$ 
nori. 103 milhões para a EC!', porque a empresa 

teVe.que fazer empréstimos ao Banco doBra-
-- O presidente da ECf, José Rocha Lima, sil para obter capital de giro para adiantar 

obteve novos docmentos e determinou inves- os pagamentos. Os auditores consideraram 
tigação em sua teSouraria. Foram colet3dos - "no mínimo estianhos" os procedimentos da 
documentos mostrando assinaturas suposta- diretoria da ECT. 
mente falsas.. Quem recebia o dinheiro pela 
Vasp era o então gerente financeiro, Donize­
te _dps Santos, já demi!ldo de indiciado por 
estelionato. Dois recibos, contudo, não foram 
assinados por Donizete, apesar de seu no­
me constar embaix.o em letras de forma. Por­
tanto, alguém pagou o dinheiro para uma -
pessoa sem procuração. 

Aléli disso, descobriu-se que o gerente 
ãó BahcO _Rui:"al de J3raSília, Ulysses Araújo, 
pegaVa os cheques nominais à Vasp, embo~ 
ra não-tivesse procuração. Outros pagamen­
tOs eram nominilis ao Banco Rural, embora 
deVessem ser-nominais apenas à Vasp. O di­
nheiro era enviado para a conta 922.6 que, 
se~~êi:O .apurou a Folha, não existia. 

Pol!cia ouve depoimentos 

Entre junho de 1989 e fevereiro de 1990, 
a ECT pagou à Vasp pelos serviços da Re­
de Postal Noturna com um adiantamento 
médio de dez dias. Apesar disto, o dinheiro 
só chegava ~ empresa aérea cerca de 45 dias 
depois.. Durante este perfodo, era aplicado 
em vários bancos de Brasília. 

O TCU descobriu que no dia 31 de julho 
de 1987 a Vasp enviou uma carta para a 
ECT, pedindo que oous pagamentos fossem 
feitos no Banco Real. Apesar disso, dos 16 
pagamentos feitOs entre janeiro e agosto de 
1988, apenas três fOrain feitós diretamente 
através do Banco Real. Na maioria das vezes, 
a ECT entregou o dinheiro a bancos interme­
diários como o Banco Bozario Simonsen e 
o Banco de Fortaleza. 

Da Sucursal de Brasília A partir de setem_bro de 1988, os paga-
mentos para a Vasp começaram a ser feitos 

A Policia Civil vai ouvir, na segunda-fei- no Banco Rural S/ A, onde o dinheiro era 
ra o promotor de vndas da Vasp, João Fer- aplicado irregularmente. A ECf disse que 
!'eira Gonçalves.. De açordo com o depoimen- · passou a usar o Banco Rural atendendo soli~ 
to dQ supervisor Anten6genes Soares Leíte, ·citação do gerente financeiro da Vasp em 
43, Gonçalves foi quem apontou a ocbrrên- Brasnia, Donizete dos Santos.. O TCU desco­
cia de irregularidades Dna regional da Vasp brio que a solicitação de Donizete foi feita 
em Brasilia. Gonçalves fez a acusação ao pró- através de carta enviada no dia 23 de setem~ 
prio Anten6genes Leite, que sbstitufa na ge- bro de 1988, mas o primeiro pagamento atra-
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ves do Banco Rural foi feito quafro dias an­
tes, no dia 19 de setembro. 

O relatório do TCU diz que a prática uti­
lizada pela Ecr de Usar bancos intermediá­
rios que não haviam sido indicados pelos for­
necedores era comum. A Varig tinha conta 
no Banco do Brasil, mesmo banco onde es­
tá a conta movimento da ECI'. Apesar da re­
gra interna que dá ao Banco do Brasil prio­
ridade para as operações da empresa, a Ecr 
pagou várias faturas da Varig no Banco Ge'­
ral do Comércio e Banco Bozano Simonsen. 
Uma fatura foi paga no Banco de Fortaleza. 

O relatório do TCU mostrou que na mes­
ma época em que adiantava pagamentos pa­
ra os fornecedores a ECT vivia uma crise­
financeira eae ficjuiOez. Em junho de 1989, 

quando começaram os adiantamentos, a Ecr 
tinha um prejuf7.o acumulado de NCz$ 60 
milhões. Em fevereiro de 199(f, quando -os 
adiantamentos pararam, o prejuflO era de 
NCz$ 3,6 bilhões. Durante todo o período, 
as dívidas sempre tbram maiores que a arre~ 
cadação. __ 

Mesmo sem dinheiro, a ECT continuou 
pagando adiantado seus fornecedores. Todas 
as empresas aéreas tinham um contrato pa­
drão com a ECT, que previa o pag-.amcnto 
15 dias após a apresentaÇão da fatura. No 
caso da Vasp, este prazo raramente ultrapas­
sa cinco dias após a entrega da fatura. Parà 
fazer os adiantamentos. a ECT precisou pe~ 
dir empréstimos no Banco do Brasil. 

Rauber e Rocha Lima foram considera~ 
dos responsáveis por outro:s prejufzos, como 
o aumento irregular de preços nos contratos 
com empresas aéreas e outros fornecedores­
. O rombo total é estimado em Cr$ 168 milhões. 

Correio Brazlliensc ~ Opinião 
Brasflla, 31-10-90 

GERENCIAMENTO INADEQUADO 
E"DEFlOT' 

Marcus Vinicius Carvalho Rodrigues 
Apesar de vivermos em um pafs de con~ 

trastes e absurdos, onde a irracionalidade 
de uns é sempre utilizada em proveito pró­
prio e patrocinada pelo desconhecimento 
ou ignorância da sociedade, mesmo assim ai~ 
gomas posições ou fatos ainda merecem ser 
comentados. 

Um destes fatos é o prejuízo de CrS 10,9 
bilhões, algo equivalente a 180 mil salários 
mínimos, verificado na Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos apenas nos seis pri­
meiros meses do ano em curso. 

Um prejuízo desse montante em um se~ 
mestre é muito preocupante, principalmen~ 
te se considerannos a liqüidez atual de 0,37 
por cento-em uma empresa com um patrimO~ 
nio líquido de 144 milhões de dólares e que 
teve em 1989 um fatUramento totãl a)êm dos 
735 milhões de .dólares.- Para mensurarmos 
melhor tal prejuízo é importante lembrar 
que apenas a CSN teve prejufzo equivalente 
em 1989, e que somente 310 empresas que 
operam no Brasil tiveram em 1989 um fatura~­
mento anual superior ao prejuízo ·semestral 
da ECT. 

Para explicar este prejuízo, poderíamos 
analisar duas hipóteses. A primeira, os fato~ 
res externos ~empresa, surgidos após a im~ 
plantação do Plano Collor e a defasagem 
de tarifas. A segunda, os fatores internos co~ 
mo a eficácia administrativa, o planejamen~ 
to, a política mercadológica, as estratégias, 
enfim o gerenciamento da empresa. 

QUanto à primeira posição, é retórica e 
não iriais aceita se'm que seja efetuada uma 
profunda análise. E no caso especffico é es~ 
trãnlio falar em defasagem de tarifas, se ao 
meDoS: a ECT Sã. De o custo real de uma car­
ta, um telegrama, ou de qualquer outro ser­
viço prestado pela empresa. Ainda com rela­
ção a esta hipótese, vale ressaltar que de 
1988 a 1990 os prejuízos da ECTvêm aumen­
tando de forma significativa, e sua liqílidez 
que em 1988 era de 0,90 por cento, hoje ê 
de 0,37 por cento. Coincidentemente tal pe­
ríodo corresponde ao mandato da atual dire­
ção da empresa (no governo Collor a direto~ 
ria permaneceu basicamente a mesma, e o 
arites vice~presidente foi nomeado presidente). 

A segunda hipótese requer análise mais 
profunda. Desde que a atual diretoria assu­
miu a ECT, o prejuízo é crescente, a Iiqüi~ 
dez chegou a seu ponto- mais baixo, e o pa~ 
trimônio líquido da empresa passou de 170 
milhões de dólares (início de 1988) para 144 
milhões de dólares (início de 1990). 

Não querendo ser simplicista ou imedia~ 
tlsta podemos afirmar que duas das caracte~ 
rfsticas mais explícitas aos atuais diretores e 
presidente da ECf são a honestidade e a dis­
ciplina. 

Mas nos questionamos: Será que só a ho­
nestidade, disciplina e, sem dúvida, a afinida­
de polftica credenciam alguém a dirigir a 
maior empresa estatal brasileira por núme­
ro de unidades e funcionários? 

Uma empresa nos anos 90 não mais po~ 
de funcionar com posições arcaicas, reacioná~ 
rias, empíricas ou ingênuas. Estamos na era 
da "administração por resultados", dos intra­
prcncurs, c: das empresas voltadas para o 
bus.incss e para o bem-estar e comodidade 
do cliente. A honestidade e disciplina são 
apenas pressupostos básicos para qualquer 
função administrativa, e exaltados e prioriza­
dos podem inibir a autonomía, criatividad2 
iniciativa, eficácía, e a competitividade. E 
uma empresa que pretende se manter com 
saúde financeira e gerencial, necessita impe­
riosamente destes elementos. 

Voltemos ao conceito de honestidade. Se­
rá honesto admitirmos que o contribuinte 
arque com um prejuízo de Cr$ 10,9 bilhões, 
fruto do mau gerenciamento e da inflexibili­
dade administrativa da direção maior da ECT? 

A "procura de culpados", tão aplicada 
ao corpo funcional da empresa, poderia ago­
ra ser adotada para verificar a responsabili­
dade pelo prejuízo vultoso que deverá contri­
buir de forma significativa para alimentar o 
déficit público brasileiro. 

Dentro da filosofia di5<.=iplina e honestida­
de, a ECT tem obrigação moral de proceder 
a uma auditoria administrativa, com audito--

res independentes para apurar as falhas de 
gerenciamento que levaram as finanças da 
empresa ao caos. Isto faz parte do que se 
tem ·chamado de modernidade administrati­
va, tão desejada pelo presidente Collor, além 
de ser uma satisüü;ão ao contribuinte que 
pagará o prejuízo causado pela imperícia 
ou desconhecimento administrativo c_om o 
seu já desgastado e desvalorizado salário. 

E preciso moralizar a administração das 
empresas póblicas_. os prejuízos causados por 
má-fé e incompetência têm de sei da reSpon~ 
sabilidade dos _dirigentes diretos.H É muito 
fácil razer experiências e tomar decisões in~ 
conseqüentes quando os seus resultados ne~ 
gativo_s são patrocinados integralmente pela 

É hora de os sindicatos, a sociedade e o 
próprio -Presidente Collor se posicionarem 
diante destes absurdos patrocinados pela di~ 
reção de muitas empresas p6bli~. Um bom 
início- seria a jUstifiCativa dos verdadeiros 
motivos do prejuízo de quase: 11 bilhões de 
cruzeiros na empresa que: 'Voe! usa, você 
confia", mas que o contribuinte não "dcsoon~ 
fia", que está sendo "usado para pagar .um 
grande prejuízo. 
Marcos Vinicius Carvalho Rodrigues·~ mes­
tre em Administração. 

Jonal do Brasil 
Política e Economia 

26-11-90 

TCU CONDENA JOEL RAUBER POR 
IRREGULARIDADES NA ECT 

Ronaldo Brasiliense 

Brasilia - Uma auditoria do Tribunal de 
COntas da União concluiu que houve irregu~ 
laridades na Empresa Brasileira de Correios 
e Telegrafes na gestão de Joel Marciano 
Rauber, presidente da empresa durante o 
governo José Sarney e atual secretário nacio­
Ital das Comuilicãções. Na maior irregularida­
de apurada, a auditoria denuncia que a dire­
toria da Ecr alterou irregulannente preços 
pagos a duas companhias de táxi aéreo e con~ 
dena Rauber, José Carlos Rocha Lima -
atual presidente da ECf - e Marlúcio Cer~ 
queira Soares Palmeira - diretor da área de 
controle - a recolherem aos cofres p6.bfícos 
C:$ 103.456.299,10. 

A auditoria do TCU apurou que houve 
irregularidades relatvas à alteração indevida 
de preços pagos às companhias TáXi Aéreo 
Fortaleza Ltda e Aerotáxi Abaeté, no valor 
de Cr$ 49.034.559.31 e pagamentos no valor 
de Cr$ 10.116.437,95 em valores superiores 
aos estabelecidos em outro contrato com a 
Aerotáxi"Abaetê. Os Cr$ 103.456.299,10 que 
Rauber Rocha Lima e Marlúcio Cerqueira 
têm que recolher aos cofres públicos são re~ 
lativos a encargos financeiros cobrados pelo 
Banco do Brasil, em virtude de empréstimos 
contraídos pela F.cr, para a antecipação dos 
pagamentos às empresas aérea$. 

Joel Rauber, Rocha Lima e Julio Vicen­
te Lopes - diretor de reaursos humanos da 
Ecr - também são convocados a recolher 
aos cofres públicos Cr$ 4.862.324,66 relatí~ 
vos a despesas decorrentes de um contrato 
para aquisição de serviços de consultoria jun~ 
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to à D & W Consnltoría de Recursos HÚmaM 
nos Ltda., pela alteração de preço da hora­
aula de 74,14 BTNs para 150 BTNs e mais 
Cr$ 1.404.955,13 referentes a um segundo 
contrato firmado com a D & W para servi­
ços de consultoria que estipulou valor_es que 
a EC!' devena pagar considerados indevidos 
pelos auditores do TCU. ~ _ 

Raimundo Nonato_ Coutinho e _Manoel 
Fernandes Júnior, responsáveis pela audito­
ria, sugerem ainda ao ministro da Infra-Estru­
tura, Ozires Silva, que seja determinado o 
prosseguimento da sindicância, dando conhe­
cimento ao TCU sobre a conclusão final dos 
trabalhos de investigação. Joel Rauber e Jo­
sé Carlos Rocha Lima não quiseram comen­
tar os resultados da a_udjtoria. Através de 
sua assessoria jurídica, o presiden~e da EC!' 
está contestando as conclusões da audito_ria 
do TCU1 coordenada por Raimundo Nona~ 
to Coutinho e Manoel José. Passos Feman~ 
des Jú.râor. 

Ex-presidente da BCT tem de 
repor dinheiro 

O secretário nacional de Comunicações, 
Joel Marciano Rauber, é o principal acusa­
do por auditoria realizada pelo Tribunal de 
Contas da União na Empresa Brasileira de 
Correi_~ e Telégrafos (ECT). No relatório 
final, os auditores do TCU condenam Rau­
ber por irregularidades em sua gestão como 
presidente da ECf, durante o governo Sarney. 

Rauber, José Caclos Rocha Lima, atual 
presidente da empresa, e Marlúcio Cerquei­
ra SOares Palmeira, diretor da área de con­
trole, terão de recolher aos cofres públicos 
Cr$ 103A56.299,10. A principal irregularida­
de apurada pelo TCU é a alteração indevi­
da de. preços para pagamento de serviços a 
duas companhias de táxi aéreo (página 7.) 

Doc. n° 5 
Correio Braziliensc 

Bras1lia, 27-11-90 

ESCÂNDALO - O TribuMI de Contas 
da União culpa o ex-presidente da ECT, lo­
el ,Marciano Rauber, e outros e determina 
a devolução de mais de Cr$ 100 milhões. O 
Sr. Rauber é, hoje, secretário nacional de 
Comunicações. 

Os dois, conforme o jornal, terão que re­
colher aos cofres pt1blicos Cr$103.456.299,00, 
referente a encargos financeiros cobrados, 
pelo Banco do Brasil, por empréstimos à 
ECl' para antecipar pagamentos às empre­
sas de táxi aéreo. Rauber, que _antecedeu 
RoChã Lima na presidência da ECT, não 
quis fa~ar. 

Em nota oficiã.I, o Presidente da ECT afir­
ma que o Plenário do TCU ainda não se pro­
nunciou sobre a questão. A mesma informa­
ção fora divulgada há mais de um mês pela 
Folha de São Paulo, e, por causa disso, o 
TCU i~tau_rçm sindicância para apurar res­
pon~?!'ilidades pelo vazamento da informa­
ção. SegundO a Assessoria de Imprensa do 
TCU, o caso está em fase de coleta de dados 
e não há sequer relaior escolhido. 

Na nota, Rocha Lima afirma que a infor­
mação serve a interesses de sindicalistas liga­
dos :ãoS -funcionários da empresa. Segundo 
a- nota, "essa atitude (divulgar informações 
sobre irregularidades) decorre de estratage­
ma de pressão constrangedora para obtenção 
de resultados extorsivos quanto às reivindica­
ções postuladas em pauta sindical em face 
da proximidade da data-base das negocía­
ções para reajuste anual e, fundamentalmen­
te, objetivãildo atender a interesses escusos 
de terceiros, alheios ao sistema de comunica­
ções do Pais". 

A notícia publicada em nenhum momen­
to faz referência a sindicalistas e aponta dois 
auditores do TCU- Raimundo Nonato Cou­
tinho e Manoel José: Passos Fernandes J(j­
nior- que sugerem ao Ministro da Infra-Es­
trutura, Ozires Silva, o prosseguimento das 
investigações do caso. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - O requerimento lido vai ao exal"I\,e da 
Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerill!ento que será li­
do pelo Sr. 1 °-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 490, DE 1990 

Requeremos, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradi­
ções da Casa, as seguintes homenagens pelo 
falecimentO do ex-Senaçlor Valdemar de AI-
cantara. __ 

Doc. no 6 a) inserção em ata_ de um voto de profun-
0 Globo do pesa[j 

2:7 de novem. bro de 1990_- b) apresentação de condolências à famfi_ia 
e ao Estado. 

TCU NÃO ENCERROU AUDITORIA Sãla das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
NO CORREIO - MatirO -Beilevi"dCs. " 

Brasilia - O pr~dente da Empresa Bra- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou-
sileira de Correios e Telégrafos (EC!'), Jo- sa}- o-requerimento lido depende de vota­
sé Carlos Rocha Lima, negou, ontem, irregu- ção, em cujo encaminhamento poderão f'azer 
laridades na empresa. Segundo o Jornal do uso da palavra os Srs. Senadores que o dese­
Brasil, em sua edição de ontem, Rocha Li- jarem. 
ma e o :secretário nacional de Comunicações, 0 Sr. Mauro Benevides _ Sr. Presiden-
Joel Marciano Rauber, foram apontados, 
por uma auditoria do Tribunal de Contas te, peço a palavra pa~ encaminhar a votação. 
da União (TCU), como responsáveis por alte- -0 SR. PRES.IDENTE (Pompeu de Sou­
rações em contratos com duas empresas de sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
táxi aéreo. Maur_:o Benevides. 

O SR MAURO BENEVIDES (PMDB 
- CE. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. _Senado­
res, Faleceu, ontem, em Fortaleza, o profes­
sor Waldemar de Alcantara, figura exponen­
cial da vida pública cearense., à qual empres­
tou, durante quase meio século, inestimável 
e brilhante colaboração. 

A sua carreira poUtica foi assinalada pe­
lo desempenho proficiente de Sucessivos man­
datos eletivos de Deputado Estadual e Fede­
ral, de Vice-Governador e ÇJoveril_ador do 
Estado, além de Senador da República, suce­
dendo ao inolvidável Uder Paulo Sarazate. 

como- dirigente partidário, ao tempo do 
PSD e da Arena, Waldemar Alcantara ponti­
ficou pelo equilíbrio de sua atuação, condu­
zindo-se sempre com serenidade e lucidez 
nos momentos das grandes decisões. 

Mêd.iGO renomado, ascendeu à direção 
da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal do Ceará, Consolidando o prestígio 
e conceito daquela respeitada Escola de En­
sino Superior. 

Ao lado dç D Dolores Alcântara e· de 
seus filhos, entre os quais o Deputado Lúci? 
Alcântara, o ex-Senador, ontem desapareci­
do- gozava da admiração de seus coestadua­
nos, ao serviço dos quais esteve p~rman~te­
mente, identificado com os anse1os maiOres 
do povo cearense. 

Diretor do Banco do Nordeste e membro, 
a seguir, do Conselho de Administração do 
Órgão, Waldemar nunca deixou de de.render 
as postulações mais intrinsecamente vmcula­
das ao desenvolvimento regional. 

Velado no PaJácío da Abolição, o corpo 
do saudoso Irder político e médico humanitáR 
rio foi acompaD.hado ao Campo Santo por 
centenas de pess.oas, inclusive pelos Senado­
res Cid Sabóia de Carvalho, José Afonso San­
cho e por mim. 

O jornal O Povo, em longo editorial, ho.:. 
menageía, hoje, o Dr. Waldemar, fazendo-o 
da forma seguinte; 

nA morte de Waldemar Alcânta­
ra deixou o Ceará consternado pe­
lo fato de se ter consciência da 
enorme lacuna deixada pela sua 
partida Antes de exaltarmos a figu­
ra do homem público que serviu 
de referencial ético para toda uma 
época, devemos ressaltar as quali­
dades humanas que o fizeram se_r 
uma das pessoas mais queridas e 
respeitadas por quantos o conhece­
ram 

Em certas pessoas, a morte apa­
rece como um momento revelador 
de sua vida para quantos só a per­
ce_biam superficialmente. Não é: 
esse-o -caso de Waldemar Alcânta­
ra, cuja simples presença tinha o 
condão de criar uma atmosfera be­
néfica ao· seu derredor e ensejar 
uma irradiante sensação de se es­
tar diante de um ser humano intei­
riço. Na avaliação de sua passagem 
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entre nós, não há como impedir 
de vir à tona palavras como conci­
liação, pacificação, tolerância. Ora, 
esses são traços que sempre deno­
taram, em todas as culturas, a iden­
tidade do homem sábio e virtuoso, 
exaltado por todas as tradições. 

Para nós que vivemos um mo­
mento de profunda. crise de vale­
re~ Waldemar Alcântara aparece 
c():mo um rio volumoso e sereno, 
cÜja águas se espraiam na tranqüi­
lida!ie sobranceira d,.e quem sabe 
onde vai desaguar. As sua3, mar­
gens acorrem pessoas dos mais va­
riantes quadrantes, na certeza de 
que ali encontrarão refrigério e 
força espiritual para continuarem 
a batalha da vida. Não era preci­
so lançar mão das palavras, da re­
tórica esfuziante para incutir segu­
rança e ânimo aos que procuravam 
sua proximidade. A vida de Walde­
mar Alcântara era, por si só, o tes­
temunho eloqüente dos princípios 
que o alimentavam. 

Como mécfiCo,- sua sensibilida­
de foi tocada pelas mazelas fi:sicas 
de sua gente e pôde compreender 
que as causas da dor estavam mui­
tas vezes incrustradas no organís- -
mo social, estendendo-se por rin­
çOes aparentemente mais intricá­
veis .do que o organismo humano 
em particular. De simples chefe 
do Posto de Higiene de Quixadá, 
galgaria degraus que o levariam 
ao ápice da função pú.blica em nos­
so estado e a uma luta constante 
em favor de estruturas adequadas 
de combate à variada gama de do­
enças que atacavam o nosso povo. 
Daí ter sido ila"türal o passo para 
a política, por ser esta o mecanis­
mo através do qual poderia exer­
cer, com maior abrangência, sua -
vocação de devotamento à causa 
p!Jblica. Participou da luta memo­
rável em favor da fundação da Fa­
culdade de Medicina da Universi­
dade Federa~ foi fundador e presi­
dente do Instituto do Câncer do 
Cear.â, onde se desdobrou para ga­
rantir um tratamento digno aos 
que eram alcançados por essa do­
ença e, sobretudo, para preveni­
la ou diagnosticá-la com precocida­
de. S_eus trabalhos literários no 
campo médico o levariam a inte­
grar a Academia Cearense de Me­
dicina. 

No excrcfcio da função p!Jbli­
ca terminaria por se destacar co­
mo referencial ético da maior im­
portância em nosso estado, a pon­
to de sua integridade constituir-se 
um dos patrimônios morais mais 
relevantes da história política ce:a·­
rens_e. No Parlamento, seja na As~ 

sembléia Legislativa, seja no Con­
gresso Naciona~ como Deputado 
e Senador, uma vez foi acatada co­
mo a expressão de um padrão de 
dignidade capaz de aliar senso de 
justiça, temperançã e fidelidade 
ao desassombro tranqüilo na defe­
sa daquilo que lhe parecia correto. 

Como Governador, ao substi­
tuir o titular (Adauto Bezerra), 
quando este deixou o cargo para 
se desincompatibilizar, pôde assu­
mir toda a estatura de um magis­
trado que o Ceará já aprendera a 
respeitar ao longo de uma trajetó­
ria rica em devotamento à causa 
pública. Não é por outra razão 
que o Ceará se sente hõje mais po~ 
bre com a perda de uma fig~ra 
de tal envergadura. Entretanto, tem 
consciência de que a melhor home­
nagem a ser prestada a este gran­
de homem é trazer bem vivo o ex em~ 
pio de dignidade de paz e concilia­
ção que ele soube semear ao lon­
go de sua trajetória terrena." 

O Sr. Nabor J'llnior- Permite-me V. Ex_a 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
muita honra, ouço o aparte de V. Exn 

- O Sr. Nabor Jfulior - Nobre Senador 
Mauro Benevides, a nqtícia do falecimento 
do prof. Waldemar Alcântara, que V. & 8 

traz ao .conhecimento do Senado Federa~ 
consternou não só o povo do Ceará como to­
dos aqueles que, embori não sendo cearen­
ses, como eu, tiveram oportunidade de conhe­
cer a trajetória brilhailte desse grande cea­
rense que foi Waldemar Alcântara, médico 
humanitário, político e administrador. Asso­
cio-me às justas homenagens que V, Exn pres­
ta à memória do ilustre homem pdblico no 
momento em quoe faz o registro de sua mor­
te, que enlutou todo o Ceará e seu genero­
so povo. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Mui­
to grato a V. Ex9

, nobre Senador Nabor Jú­
nior, que traz, através do seu aparte, solida­
riedade a. nós, cearenses, pela perda do gran­
de brasileiro que, nesta Casa, dignificou a 
vida pública do País, cumprindo o mandato 
de Senador na vaga que então ocorrera, pe­
lo falecimento do saudoso Senador Paulo Sa~ 
razate. Diria a V. & 11 que, tendo convivido 
tantos anos com Waldemar Alcântara, à épo­
ca em que dirigiu o Partido Social Democrá­
tico, eu ocupava a Primeira-Secretaria do 
Diretório Regional do Partido, que teve, nos 
seus quadros, figuras e:<cepcionais, cop1o Eu­
rico Gaspar Dutra, Juscelino Kubitschek, 
Menezes Pimentel, Martins Rodrigues e tan­

-iOs outrOs; tive, portanto, condiç6es de con­
víver- de perto com Waldemar Alcântara, po­
deri.do, assim, aferir _as suas extraordinárias 
qualidades, que sempre estiveram a serviço 
da causa do povo cearense. Fo~ sem dtivída, 
nobre S~nador Nabor Júnior, um grande bra-

sileiro que ontem desapareceu, legando a to­
dos nós um exemplo admirável, pela sua pre­
ocupação sempre em sintonia com os anseios 
maiores do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, Waldemar Alcântara foi 
um homem da maior dignidade, voltado, in­
teiramente, para a defesa das aspirações do 
nosso estado, do Nordeste e do País. 

Ao registrar o seu passamento - já ago­
ra com a solidariedade do Senador Nabor 
Júnior-, rendo-lhe ao homenageado, antigo 
liderado, o preito de reconhecimento por tu­
do quanto lhe foi dado fazer em prol dos ide­
ais democráticos e da comunidade nordestina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Em vOtação o requerimento, subscrito 
e defendido pelo nobre Senador Mauro Be­
nevid~ 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens e fará 

cumprir a deliberação da Casa, com particu­
lar adesão do Senador que ora preside ostra­
balhos, da mesma terra de Waldemar Alcân­
tara e de !vlauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, irá 
repetir-se, este ano, um fato que já está se 
tornando uma triste tradição do Poder Legis­
lativo: mais uma vez, teremos de votar o pro­
jeto de lei orçamentária sem que o Congres­
so, como um todo, tenha condições de tomar · 
conhecimento dos pareceres, que até hoje 
não foram votados na Comissão Mista de 
Orçamento. 

Uma das principais prerrogativas que o 
Congresso Nacional recuperou, com a pro­
mulgação da Constituição de 1988, fOi a pos­
sibilidade do exame e modificação das pro­
postas orçamentárias elaboradas pelo Poder 
Executivo; no entanto, o Congresso como 
um todo não tem conseguido exercer essa 
prerrogativa. A discussão e a aprovação aca­
ba ficando por conta de um n!Jmero reduzi­
do de parlamentares; mesmo na própria Co­
missão Mista de Orçamento, a participação 
tem sido restrita. 

O § 2° do art. 91 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional estabelece que, na 
escolha do presidente, do vice-presidente e 
dos relatores da Comissão Mista de Orçamen­
to, se obedecerá a .um sistema de rodizio en­
tre os representantes da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal. 

Entretanto, há três anos, a mesma dire­
~o y~m sendo eleita, ao completo arrepio 
da norma regimental. Qual a justificativa pa­
ra i~_o? ~or que são Sempre os m~smos par­
lamentares a desempenhar as funções de rela­
tores? 
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Parece~me que, aLém do rodfz1o entre os 
parlamentares das duas Casas na direção da 
Comissão Mista, estatuído no Regimento, se-:. 
ria ex:tre_mam~nte saud_áv_el promovêssemos 
um rodízio geral dos parlamentareS qu·e vê-in. 
ocupando as principais funções, de relatores 
e de direção. _ _ .. 

Talvez a própria modificação do ano· fíS~ 
cal para o final do primeiro s~mestre fosse 
uma mudança recomendável, na medida em 
que permitiria um exame mais acurado e me­
nos apressado do orçamento, acabandp_com 
essa contagem regressiva que se faz tocio fi­
nal de ano e evitando o esvaziamento que 
ocorre no Congresso no ~egundo semesfre, 
nos anos eleitorais, . _ _ _ 

Não pretendo lev_antac polêmicas, mis 
entendo que é hora de repensarmos essa ques­
tão, provendo meios que permitam ao Con~ 
gresso, como um todo, ter mais tempo e me~ 
lhores condições, quer _para participar da Co~ 
m.issã.o Mista de Orçamento, quer para to~ 
mar conh.ecimento das decisões da c_Qmissão 
e sobre elas deliberar, sem privilegiar pro­
postas e entendimentos de um pequeno gru­
po de parlamentares. 

Ou nós tomamos providências que nos 
direcionem para esse caminho de consciên­
cia, participação e responsabilidade, ou fare­
mos jus aos comentários desairoso&: feitos so­
bre esse assunto, que_ talv:ei rião sejam co.rre­
tos, mas existem e exercem forte influêD.cia 
sobre a opinião que a socie_dade tem forma­
do sobre nós. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Exn, nobre Senador: Jutahy Magalhães? 

O SR JUTAHY MAGALHÃES -Eu 
permítíreí, com todo o prazer, Seilador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, realmente V. &acha­
ma a atenção da Casa para a votação da pro­
posta orçamentária com vistas ao ocercfcio 
de 1991, que será apreciada possivelmente 
na sessão de amanhã, praticamente às véspe­
ras do encerramçnto _do período legislativo 
deste ano e tamb~m da própria Legislatura. 
Melhor s_eria que nós pudéssemos, com abso­
luta tranqüilidade, discutir um a um os ane­
xos da proposta; dessa forma, teríamos con­
dições de conhecer a r~lidade econômica e 
financeira do Pafs. Se somente ã012nhã for­
mos tomar conhecimenl!J dQS nÍifneros ela 
proposta orçamentária para o próximo exer­
cício, o Congresso como um t0d9, não terá 
condi~ daquela paticipação que se- insere 
entre os nossos encargos como representan­
tes do povo br_asi_lejro. S.ou_um..Pomem que 
tenho alguns anos de vida pública no deserD.. 
penha de sucessivos mandatos_- dc._vereador, 
de deputado, de senador - e ~pre enien­
di que a lei mais importante de cada ano le­
gislativo é, sem dúvida, _a Lef de Meios, o 
Orçamento, quer seja para o município, quer 
seja para o estado, quer seja para a União. 
E v_ exa chama a a1Cf!çâ;O da Casa para a 
necessidade de nos debruçarmos sobre eSse 
instrumento, em função do qual a vida econO-

mica, financeira e social do País vai girar, 
nc;> exercícJo para o qual se vai discutir e vo- _ 
tar proposta Entendo também que, nesse 
contexto de atribuiç~s, _deveríamos_ apare­
lhar a Comissão Mista çle Qr.ÇSment~ atrav~s 
de UQJ.a-:-:ln(ormati,zação perfeita para o aConi­
P~_r~:hamento da exe<:~çãO orçamentária, pór:. 
qués-éCh~egam para-a apreciação do Congres­
so Nacional mensagens do Poder Executivo 
solicitando revisão ou suplementação orça­
mentária,-·créditos adicionais de toda nature­
za, nãõ temos condições - falo nós em ter­
mos de ainplitude do Plenário, composto da 
Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral de conhecer exatamente __ se aqueles quan­
titativos, solicitados pelo Poder Executivo, 
são realmente necessários, se·a sua suplemen­
tação ~tá, send~ d~ f.a:to, exigida por força 
da _!:e_alidade brasileira. Portanto, achO que 
nós, do Senado Fe~eral que t~rei_P.Os, _<!_par­
tir do_ próximo ano,_ a reSponsabilidade de 
comandar o proces:Sbda elaboração orçamen­
tá_t_iª, pel~ rodízio que não se operacionali­
zou, devemos realm:elite preparar essa: comis­
são para que cumpra exemplarmente as suas 
admiráveis tarefas na elaboração da propos­
ta orçamentária e riaquelas outras correlatas 

~r HH:i!!(;<Hl"-nte vinculadas à área de atri'­
L ções da Comlssã~ Mista de Orçamento. 

·asR.JUTAHYMAGALHÃES-Agra­
dFÇo a--v. Ex1

", riobre Senador Mat.J.ro Benevi-
des~ - -

Tenho tido a preocupa-ção, Senadoi.Mau­
ro Benevides, de não querer parecer aqui 
um moralista; não quero parecer censor de 
nada. Mas um pronunciamento sobre e~e 
assunto deveria estar sendo feito por outro 
colega nosso, que tivess_e .melhor acesso à im~ 
prensa nadona~ tivesse condições de ser ou- _ 
vida fora deste plenário. Não é poss[vel con­
tínuar-cori:Jo·estamos f;;~.zendo, votando o Or­
çamento-di Uriião",çomo "caixa Preta". 

O Senador Mauro Benevides declarou 
que, amanhã, tomaremos conhecimento; não 
tomareroqs! !'la Comissão de Orçamento, 
amanhã, serão votados os pareceres; os avul­
sos só _serã.o_ distribuídos na, quinta-feira, e, 
na quinta-feira, à noite, teremos que vaiar 
o_Orçamento da República - conhecendo a 
quê? Quais os números de que teremos co­
nhecimento para votar? Será a votação de 
_ll~ 11caixa preta" trazida para o Plenário 
dQ_Çongresso Nacional, sem nenhuma parti­
ci_Eª_~o dos Srs. DeputadoS e Senadores, na 
grande maioria. 

__ Por quê? Esta é a- pergUnta que faço, es­
te .é o ponto de interrogação que_deixo. Por 
que se __ está desrespeitando o Regimento das 
du~ CaSas, evitando rodfzio na direção e 
nos relatores _da co~o? Por que não se 
_está t~~ndo conhecimento das __ i_ndicações 
feítas por lideranças desta Casa, Como a do 
PSPB, gue indicou novos membros para a 
comissão, que simplesmente se recusou _a co­
nhecê-las? 

S:ç._ PresiQente, Srs. SenadoreS;- cOmo eu 
disse, hão quero ser m9ralista, i:n.aS estou 
obS:tfiiado nesta _questão. Tenho sido procura­
do poi-inuità -gente Com informações. Ainda 

_ nãq_ ~enho_ c:ondições de apurar os fatos, mas 
terão que ser apurados. Não podemOs permi­
tir que o Congresso fique, a cada instante, 
a cada momento, sendo repudiado pelas in­
f~rma~ ~dit~riais e pela opinião pública, 
como se todos nós fôsSemos co-responsáveis 
pelos erros, generalizando as faltas de uns 
poucos, como se todos fossem responsáveis 
p~r isso. 

Sr. Presidente e Srs. Senad.ores, conside­
ro que -este fato é muito importante e mu1~­
tó gra-ve~. Foruma prerrogativa que o Sena­
do recuperou na Constituição de 1988 com 
grandes dificuldades, porque ~ão interessa­
va ao Executivo. :Precisamos informatizar­
nos para acompanhar a e.:ecução orçamentá­
ria. As informações que recebemo_s do Execu­
tivo são muito poucas e díffceís de _serem _con­
seguidas, para não dizer impossíveis; são so­
negadas ao Congresso, quando o normal, o 
natural em todas as democracias é que o 
Congresso tenha Iivre acesso a elas, para fa­
zer o acompanhamento da aplicação orça­
mentária. Este, juntamente com o papel de 
fiscaiização, no qual o Senador Mauro Be_n~=­
vides teve uma grande participação numa 
época difícil! ao fazer uma e.Dlend~ à Coõ.sti· 
tuição para que tivéssemos possibilidade de 
ecercer o papel fiscalizador do Orçamento, 
que não estamos conseguindo fazer, não só 
pela falta de informações como porque al­

-guns poucos estão dominando a: COmi_ssão 
de Orçamento. -

Não me conformo com que nãO haja o 
rodízio que o próprio Regimento Comum 
das duas CaSa~ determina, -Não me · confor­
mO com que há tr!s anos- sejam os mesmos 
a ~irigir a Comissão de Orçamento, ao arre­
pio das nossas leis internas. Vamos ter-·que 
saber de muítas coisas. Temos que prOcurar 
nos informar de muitas coisas. Pode demo­
rar, mas teremos que chegar lá 

Não quero levantar suspeitas de nada. 
Desejo que essas acusações, que nos são lan­
çadas de forma tão genérica, se tiverem ra­
zão de ser, sejam dirigidas para quem as me­
rece. 

Já estou cansado d.e ouvir, a cada instari­
te, que_ todos os d_eputados são éorruptos, 
que todos os senadores são corruptos, que 
ninguém trabalha, que ninguém faz nada! 

Essas acuSações genéricas, já não as su­
porto m.a.ís! Já não as aceíto maís! 

Quem quiser fazê-las que as faça diredo­
-nadas para isso, para aquiio ou para aquílo 
outro. Muitas vezes não somos nem compre­
endidos. É difícil chegarmos a um objetivo, 
porque nos confundem, confundem as nos­
sas intenções· e, mUitas vezes, distorcem os 
nossos pensamentos. 

Já estou acostumado~ isso .e não me pre­
ocupo. Digo brincando, lá em casa, que, de~ 
pois dos -60 (sessenta) anos, uiD.a grande van­
tagem -já alcancei os 60 (sessenta) ~nos­
é poder dizer o que penso sem nenhuma pre­
ocupação de agradar "a", ''b'1 ou "c". Não te­
nho mais limitações para isso. che~a! Já me 
contive durante uma vida int~int 'E~as três 
folhas de papel deveriàin ser inuitô ·.mars, de-

' ,~"-
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veriam ser em muito maior nú.mero: CuiDo 
declarei, essa apuração, essa declaração de 
intenção deveria ser feita por um colega nos­
so que tivesse melhor acesso à nossa impren­
sa. Não adianta falarmos aqui e termos a 
nossa voz abafada por essa cúpula, quando 
colegas. nossos a toda hora são procurados, 
inclusive os nossos-líderes de Governo" ... mas 
será que estão preocupados com esses fatos?-

E aí eu entro por ouhO caminho: telnos­
que votar, esta semana, o problema da políti­
ca salarial. E estamOs vendo o trabalho que 
está sendo executado para cooptar o Sena­
do; estamos vendo o árduo trabalho constan­
te, diuturno, desses llltimos dias, de fazer com 
que o Senado seja um anteparo à Câmara, 
a preocupação de que a Câmara mais uma 
vez vá determinar modificações na política 
salarial que não atendam aos interesses do 
Goverrro, e que o- Senado venha: a ser, mais 
uma vez, o anteparo contra as mudanças pro­
postas na Câinata. 

Sr. Presidente e Srs. Senadoies, se este 
for o papel do Senado, esta.Iiios correndo sé.:. 
rios riscos. O _Senado não pOde se-COlocar 
na posição de abafar õs ié:clamos sociãís tios 
diversos segmentos da sociedade. Se conti­
nuarmos nesse papel repetidamente teremos 
um fim melancólico paril o Senado, porque 
nem a sociedade nem a outra Casa aceitarãO 
esse papel por parte do Senado. 

Não falo em voto secreto ou voto aber­
to, porque a questão salaria~ por exemplo, 
-será por voto aberto. Mais não acredito-que 
ninguém tenha receio de expor a sua vonta­
de, o seu pensamento, o seu voto. Penso que 
todos farão, à. víSta do público, dentro -de en­
tendimentos, na maíoria, pela razão de achar 
que aquele caminho é o certo e que nós te­
mos que respeitar; outros, poucos talvez, por 
problemas ligados a interesses regionais,- inte­
resses de nomeações. Tudo isso pode aconte­
cer também. Não vou dizer que não haja pos­
sibilidades de acontecer. No entanto, o Sena­
do como um todo não pode exercitar esse 
papel de muro, contra o qual a sociedade ve­
nha a se bater constantemente. E essa preo­
cupação também tenho tido, porque está..se 
repetindo constantemente. E nesse final de 
seman~ essa semana ainda, teremos, posssi­
vel.mente, a repetição desses fatos. Pelo me­
nos o trabalho está sendo grande. Disseraln 
que, ontem. a reunião conseguiu juntar per­
to de 38 Srs. Senadores no Palácio do Pla­
nalto, e individUalmente outros-estão sendo 
procurados para garantir essa maioria. 

Srs. Senador~ não fiquem cõontra a so­
ciedade a cada instante, não levem ·a socieda­
de ao desespero, não levem a sociedade a 
um confronto com o Congresso. Preocupem­
se também com essa política social. O Pla­
no Collor não p-ode ser tão frágil que qual­
quer modificaÇão o derrube. Se isso é uma 
realidade, é porque ele não presta, é. um cas­
telo de cartas; basta mexer em uma peça que 
desmorona. Se esta for a verdade, é melhor 
fazermos as modificações logo, para que o 
Plano passe a ter valor, _porque o abono pro­
posto ê uma chacota. E uma vergonha que 

:llg'uém tenha a C:Ori!gem de propor um au­
mento de 3%, quando a inflação está aí, à 
vista de t'_?do o mundo. Propor abono de 
3% é vergonhoso par.rn-ós, se tivermos que 
aceitar isso goela abaixo. Vai depender dos 
Srs. Senadores. Tanto vai depender que eles 
estã_9 __ ce_rtos_de que lá na Câmara não passa, 
e querem se- assegurar da vit6ri_a_ aqui no se- -
nado. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com 
muito prazer, nobre Senador Humberto Lu­
cena. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex8 tem 
toda a razão, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, quando profliga contra a instituíção 
desse abono d.e 3% (três por cento) para os 
que ganham até dez salários mfnimos. Isto, 
realmente, é inconcebível, no mom~nto em 
que todos nós sabemos o desespero que to­

. ma·conta da classe tiabãTliadciia, CUjo-poder 
aquisitivo cai todo dia, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. 
axa me permite dizer que a medida não atin­
ge os funcionários públicos. 

O Sr. Humberto Lucena - ... diante do 
recrudescimento da inflação. Além de protes­
tar contra essa nova medida, V. Exn referiu­
se-também as suas preocupações com o tra­
balho legislativo. Eu lhe diria, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, velho parlamentar co­
mo eu, que, nesta ordem de idéias, o que 
me intranqüiH1.a nlais é quanto à ilnstituição 
parlamentar, é a quebra da palavra empenha­
da. Tenho assistido, nos ültimos dias, a fatos 
deploráveis. Acordos de lideranças celebra­
dos no Congresso· Nacional, envolvendo a 
opinião da Oposição e do Governo em tor­
no de projetos da maior importância para a 
vida nacional, como foram o Plano de Cus­
teio e Benefício da Previdência Sacia~ com 
o Plano de Seguridade Social, o Plano de Sa­
llde, e, já agora, o regime jurídico único do 
serViôõr público. Qual não foi a nossa surpre­
sa quando, depois de tudo apoiado unanime­
mente, surge o veto total, ou o veto parcial 
do Senhor Presidente da República. É preci­
so que se restabeleça, no -Congresso Nacio­
nal, o compromisso à palavra empenhada. 
Faz-se mister que os entendimentoS manti­
dos, a nfvel de lideranças, sejam realmente 
honrados, porque, do contrário, fica difícil 
fazermos novas negociações. 

Esteja certo de que, nós outros, estare­
iria~- também, vigilantes para lutarmos,- por 
todõs os meios ao nosso alcance, no sentido 
do fortalectmento da instituição pa"flamen­
tar, utilizando os recursos regimentais, a nos­
so dispor, para exercer o poder de fiscaliza­
ção do Congresso Nacional dentro de uma 
linha de_ oposição patrl_ótica e de espírito píi­
blico. V. & 8 faz muitO bem em voltar à tribu­
na para colocar, com todas as letras, mais 
um~ _vez,_ <?isa posição nítida, que é a de gran­
de e expressivo níimero quanto à definição 
de uma polftica salarial realmente condizen­
te com as necessidades da massa trabalhadora. 

O SR.JUTAHYMAGALHÃES-Agra­
deço, Senador Humberto Lucena. A parlici­
pãção de V. Ex8 ao meu discurso· (oi muito 
valiosa não só pelo seu conteildo, como pe­
la Sua força i>oifiica e pessOal e pclõs' argu­
mentos que traz. V. Ex3 tem inteira razão. 
Temos discutido aqui a questão de como as 
lideranças do Governo _estão sendo desauto­
rizadas pelo Executivo, pela área econômi­
ca, pelo próprio Presidente da República, 
que ê o responsável maiOr. Os acOrdos aqui 
efetivados, desde o tempo do Código de De­
fesa do Consumidor, as promessas. as pro­
postas feitas e aceitas pelos Srs. Parlamenta­
res. quando chegam ao palácio, são descum­
pridos com a maior tranqüilidade, semnenhu­
rruf'satisfação às próprias lideranças do Go­
verno. E sã-o V. Exas que são desautorizadas. 
V. F.x~ devem ter a autoridade de fazer es­
sas composições; mas elas, quando chegam 
ao palácio, são esquecidas. 

No caso do regime jurídico único, atê o 
Secretário João Santàna- esteYe presente, dis­
cutiu, participou e fez as propostas finais, 
aceitas como uma foimã âe acordo, não por 
serem as melhores, mas como nina maneira 
de se chegar ao entendimento. Agora a Mi­
nistra Zélia diz que S. F..x8 não lhe havia per­
guntado nada. 

Ora, Srs. Senadores, é assim que são fei­
tos os acordos no Congresso, para que o Exe­
cutivo diga que não foi consultado? Se o Sr. 
João Santana esteve aqui e falou por s~ S. 
EX" não podia dizer que estava falando em 
nome do Governo. Se falseou a verdade, se 
mentiu- para usar a expressão correta- de­
ve ser responsabilizado por V. Ex"s 

Qua_ndo vem aqui a ministra, pessoalmen­
te, antes de ficar afônica, e diz que precisa­
va daquele projeto de resolução da dfvida 
externa e a Comissãõ de Assuntos EcoflO:ml­
cos concede o que ela deseja para fazer a 
negociação, tudo muda. -

São fatos cOmo esse qUe precisam acabar. 
Retorno, Sr. Presidente, para encerrar, 

ao mote inicial do meu pronunciamento. 
-rõi- esta nota que ienho em mãos uma 

das razões que me troUxe aqUi para falar so­
bre a questão da Comissão de OrçamenEo. 
É uma nota do relatório reseiVado; publica­
ç!io que todos os srs. senaaores devem- Co­
nhecer, cujo tftulo é: 

11JUDAS 

Na quarta-feira da semana pas­
sada, consultor de algumas das prin­
cipais ·empresas do eixo Rio-são 
p-auto Br.ãSllii se OODfeSsaVi assus­
tado com o assédio de representan­
tes de parlamentares que oferecem 
os préstimos na votação do Orça­
mento de 1991. De olho no apHoio 
futuro das empresas. houve até 
quem trouxesse projeto pronto 
de emenda que favorecia, de ime­
diato, os interesses dos grupos. 

-É uma minoria de maus polf­
ticos,-O mas que pode arrebentar 
com os recursos do Tesouro no 
anoquevem-constataoconsultor.11 
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Vejam v~ Exas o que declara uma publica­
ção da responsabilidade do relatório Reserva­
do. Faz uma acusaçãõ--gen.érica, mas atinge 
uma comissão como um todo. Falam a res­
peito do que representou a comissão nas úl­
timas eleições.. OntetP, alguém chegou ao 
meu gabinete e disse que a renovação do 
Congresso como um todo foi de 6~% (sessen_­
ta e dois por cento) Na Cpmissão de .Orça­
mento foi de 20% (vinte por cento) e na 
área diretora da comissão foi de 0% (zero 
por cento). 

Estou realmente com disposição de procu­
rar, no próximo ano, fazer respeitar o Regi­
mento das duas Casas, promovendo rodízio 
na direção da Comissão de Orçamento. Não 
quero participar, não tenho nenhuma preocu­
pação quanto a isto, mas a presidência da 
comissão, no próximo ano, tem que ser do 
Senado. Não podem continuar Presidência 
e relataria sendo da Câmara, como vem sen­
do há três anos. 

No mínimo, as nossas lideranças deveriam, 
no meu entendimento, inclusive, fazer um ro­
dízio praticamente geral nas indicações dos 
membros da comissão. Uma renovação. Não 

·por desconfiar de "A", de "B" ou de "C', mas 
deveria ser o normal, a cada ano, modificar 
a comissão. 

Esta é a proposta que deixo para a refle­
xão dos Srs. Lideres. Vamos modificar um 
pouco esta questão, para não ficarmos sob 
o assédio da imprensa, levantando acusações 
que podem ser levianas- esperõ que o sejam 
-, mas que devem ser apuradas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Antônio Luiz Maya. 

O SR ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
- TO. Pronuncia o seguinte discurso. - Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a FIEP - Fed6ração Interestadual 
das Escolas Particulares -, que congrega os 
Sindicatos dos Esta,bclecimentos de En_sino 
de diversos Estados da Federação, como São 
Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catari­
na, Distrito Federal, Ceará, Piauí e Amazo­
nas, enviou telegrama a nós, senadores, ma­
nifestando-se al>erta ~ negociação para o es­
tabelecimento das m~salidades escolares, 
desde que, em termos de entendimentos se­
processem no respeito e acatamento~ Cons­
tituição Federal e ao Cócligo Civil Brasileiro. 

O acordo que se pretende só se consegui­
rá se se assegurar que nos entendimentos se­
jam realmente ouvidas as partes interessadas 
na busca de uma solução plausível. ÁS par­
tes, além do Sindicato dos Docentes e da 
Associaç§o de Pais de Alunos, incluem as 
próprias escolas, que livremente poderão se 
dedicar a cumprir seus compromissos com a 
comunidade a que servem, oferecendo-lhe 
um ensino de qualidade a preços-compatíveis 
com a real situação da grande maioria das 
famílias brasileiras. 

A FIEP contesta que a COnfenen fale so~ 
zinha pela- esCola particular do Brasil. Essa 
contestação, a FIEP a fundamenta na jurisdi~ 
çãó ·gtie 6cer-ceosoore-Z/3 das escolas particu­
lares do País. _ 

Sobre a· <itieStão da livre negociaÇão na 
definiçãO da mensalidade escolar, que hoje 
está suscitando polêmica" e desentendimentos 
enire ·o MiniStérí~ da Educação, os Sindica­
tos das Escolas Particulares, as AssOciações 
-doS-Pais de Alunos ou os Diretórios Acildê­
micos e os próprios Sindicatos dos Professo~ 
res. Cada um destes segmentos defende qma 
sistemática diferente e ninguém até agora, 
pelo que se sabe, chegou a um entendimento. 

o_ ·cammho da radicalização das partes 
não-leva a lugar algum. -- - - -

- Bm -iOda esta questão, a vitima é sempre 
o educando. O aLUno que precisa alcançar a 
plenitude da cidadania dentro do processos 
ensino/aprendizagem em que ele, burila e 
aperfeiçoa sua própria personalidade, seu ca­
ráter, sua conSCiência moral e profissional. 

O momento é de reflexão e deve ser con­
siderado como graVe. Requer o estabeleci­
mento de critérios Claros que visem viabili­
zar a solução da questão, com a participação 
efetiva de todos os segmentos e partes inte­
ressadas. 

--Há que se abrir o caminho para o enten­
dimento que, sem dlivida alguma, requer sa­
criffcio de todos para o bem da própria edu­
cação e do educando, em particular. 

A respeito da real situação em que a esco­
la particular se encontra dentro do atual pla­
no econômico do Governo Federal, o jornal 
O Globo entrevístou, este final de semana, 

__ um diretor de colégio, por sinal dos mais tra­
dicióná:iS é -oon:c"citri3dos do Rio de Janeiro, 
o Colêgio Andrews. 

cói:õo o Andl-ews, a niaiOria das escolas 
particulares está na iminência de fechar suas 
portas: algumas até já o fizerâm, por se des­
cób1irem impossibilitadas financeiramente 
de c_ontinll3r _a ministrar o ensino, com a con­
tra-partid3 de- um vericimentÕ razOável para 
os seus professores. 

A crise e a recessão atirigira'm de cheio 
a rede particular de ensino e as; m~didas pro­
visórias baixadas pelo Governo Federal não _ 
prop~ciar~rn condições par3 o entendimento 
das partes. Tanto que nem matrículas para 
o ano vindouro muitas, a grande maioria, 
destas escolas ~tão oferecendo. É uma: ame~ 
aça séria de fechar as portas eol definitivo. 

_ Vem, então, um outro problema. As esco~ 
las ~a rede püblica teriam COlidíções de ma­
tricular todo esse enorme contingente de alu­
nos, privados de se matricularem nas escolas 
particulares? 

A resposta parece óbvia e não há outra 
alternativa. O caos parece iminente a se ins­
talar na educação brasileira. 

A quem atribuir a responsabilidade pela 
_ instalação do caos? 

A resposta a esta questão, o Diretor do 
Colêgio Andrews tenta dá-la de maneira pe~ 
remptória-e inequívoca na sua entrevista, cu­
jos tópicos principais quero aqui ressaltar. 

- Antes, porém, quero eximir-me de juiz 
da questão e de consagrador das opiniões 
alheias. Quero apenas e tão-somente trazer 
à baila elementos para uma melhor reflexão, 
na tentativa de buscar o entendimento em 
tomo de um problema, tão sério, quanto gra­
ve, de cujas conseqüências irá depender o fu­
turo da educação brasileira. 

Flexa RI'beiro, Díretor do Colégio An­
drews, analisa o problema sob a ótica de pro­
prietário de escola particular. Sua visão não 
é e nem pode ser a dos outros segmentos in­
teressados. 

Segundo ele, "o problema educacional 
no Brasil, seja no ensino püblico ou particu­
lar, seja municipa~ estadual ou federal, seja 
fundamental, secundário, superior ou de pós­
graduação, não é a dificuldade de encontrar 
um culpado, mas sim achar um inocente'~ E 
Hafinna categOricamente: "Nenhum país che­
ga a vergonha em matéria de educação que 
o Brasil alcançou com uma sociedade de ino­
centes. Todos somos culpados, exceto ascrian·~ 
ç:as com menos de 14 anos". 

Os jovens maiores de 14 anos são culpa­
dos, na medida em que se eximem da respon­
sabilidade de estudar alegando falta de tem­
po, que é hoje em dia dedicado mais às au­
las de ginástica, balé, além de festas nos_ fins 
de semana. 

O GovernO, diz Edgar Flexa Ribeiro, tem 
culpa. A crise da educação vem crescendo 
de governo para governo, desde que se criou 
a base industrial do Pafs. Seguiram-se, então, 
diversas reformas no sistema de ensino, re­
formulando a estrutura do magistério e das 
universidades na década de 60, culminando 
com a da escola primária e secundária, em 
1971, com a instituição dos cursos profiSSio­
nalizantes para o segundo grau. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex8 me per~ 
mite um aparte? 

O SR ANTÔNIO LUIZ MAYA ~Com 
muito c prazer, nobre Presidénte, Senador 
Nelson Carneiro. -- -

O Sr. Nelson Carneiro - Eu estava ou­
vindo o discurso de V. &a enquanto despa­
chava o expediente, e desejo fazer três obser­
vações. Em relação à primeira: V. Ex8 se re­
feriu ao Colégio Andrews, tradicional esta be­
lecimento de ensino do Rio de Janeiro. Quan­
do meus filhos tiveram que ingressar no cur­
so secundáriç, e_ ~lgilns até p.O jardim de in­
fância -- foi o caso da mais nova :..:., procurei 
o conselho do grande Anfsio Teixeirã~- meU 
velho amigo, e ele me disse: 11 Matricule-os 
no Colégio Andrews11

• Da~ tiveram a sua for~ 
mação no Colégio Andrews. Quando vejo 
ameaçada a continuação dos trabalhos des­
se éolégio, começo a temer que as medidas 
que se estão tomando nesse .setor possam vir 
a prejudicar as gerações nOvas do Brasil A 
segunda referência: é quanto à entrevista re­
cente do nosso Embaixador nos Estados Uni­
dos, Marcflio Marques Moreira,- que certa­
mente V. Ex8 tem em mãos, que dizia que a 
base de _todo o progresso, de todo o desen­
volvimento americano- é a educação. Temos 
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que seguir o mesmo exemplo, não há outra 
solução~- Hoje há dois problemas mundiais 
que nos afetam grandemente: a educaçRo e 
o meio ambiente . .Antigamente era só a edu­
c::tção. De alguns anos para cá, é t3mbém o 
meio_ ambiente, o mundo despertou para es­
sa realidade. Terceira referência é o fato de 
o nosso ilustre Colega Ser.3dor João Calmon 
andar atormentado com a iniciativa gov~rna­
mental que toma recursos do salário-educa­
ção para distribuí-los entre os diversos graus 
de ensino. Acredito que essa preocupação 
deve ser de todos nós. No ano em que se dis­
cute tanto o problema da alfabetização, não 
podemos desviar nenhum recurso do ensino 
fundamental. Temos que dar essas possibili­
dades às novas gerações., à juventude_ que aí 
está, à meninada que está nasCendo; para 
que ela, ao menos, compareça-à vida públi­
ca -com algum conhecimento, no mínimo, -com 
o curso primário completo. D_e modo que 
são três observações, interrompendo o notá­
vel discurso de V. Ex11

, para lembrar as pre­
ocupações que assaltam meu espíritO-neste 
momento, em que tantos projetos se sucedem 
relativos~ edUcação. Muito obrigado a V. & 11 

O SR ANTÔNIO LUIZ MAYA- Sou 
eu quem agradece, nobre Senador Nelson 
Carneiro, mui digno Presidente desta Casa. 
O-testem-unho de V. &a se insere no contex­
to da nossa preocupação maior, -que é exata­
mente procurar um rumo, um roteiro e um 
caminho para que se solucione de vez essa 
grave crise que a educação nacional está atra­
vessando. É necessário que encontremos es­
se caminho. Com o seu testemunho, ressalta 
V. & 0 a importância de se levar a sério a 
educação; ·como- se levava antigamente, na 
época em que representantes do Ministério 
da Educação, pessoas responsáveis pelo se­
tor, aconselhavam V. Ex8 a colocar seus fi­
lhos em um colégio particular, porque ali se 
ministrava um ensino de qualidade e V. E.xS 
tirou este resultado. Seus filhos hoje, graças 
a Deus, ctmsegukam vencer- t :;.das as barrei­
ras, porque tiveram, na educação, a base fun­
damental para enfrentar as dific_uldades da 
Vida profissional. Por isso, nobre Senador, 
'o1amos tentar um caminim e, quem sabe, o 
caminho _é fácil, desde que se leve a smio a 
'responsabilidade perante a educação n-ado-­
na~ tanto pelo Gov< ~o como pelas demais 
partes interessadas. 

O Sr. João Nascimento:.._ Permite-me V. 
:fxll: um aparte? 

O SRANTôNI() LUIZMAYA- Con­
cedo o aparte ao nobre Senador João Nasci­
mento. 

O Sr. João Nascimento- Esta preocupa­
ção não é só de V. &•, nobre Senador pelo 
Estado de Tocantins. Temos exeniplos, em 
nosso estado, de educandários que contam 
com 40 anos de serViços pre8tados e que fe­
charão suas portas. No caso de minha cida­
de, Arapiraca, o Instituto São Lufs está na 
iminência de fechar suas portas, pelos mes-

-- mos problemas que V. Ex11 está expondo em 

seu_ pronunctamed!o. Tanto que era preocu­
pação minha pronunciar-~e a respeito nes-

- ta Casa, mas V. Ex11 o faz com muita sabed0-
ria, aliás, é um profissional da_área. Também 
neste aparte solidarizo-me com V. Fxa e di­
go da minha preocupação e da preocupação 
que esta Casa deve ter com o ensino nacio­
nal. Esta é queStão tão grave que o Senado 
e o Congresso como um todo deverão dela 
tomar parte e fazer com que o Governo se 
sensibilize. Como disse o nobre Senador Nel­
son Carneiro, é uma questão de progresso, 
de desenvolvimen~o nacional. Só através da 
educação é que poderemos atingir esse de­
senvolvimento tão desejado por todos nós. 
Tanto que os diretores do Instituto São Luís, 

-em Arapiraca, Alagoas, chegaram ~ conclu­
são de que não vale a pena rrulis hitar, por­
que estão sendo perseguidos como se fossem 
criminosos, bandidos. É questão tão grave 
que eu __ g_ost_.;tria _q~e 0: prq_nuflciamento dy 
V. Ex8 , COmo o de_ outros parlamentares des­
ta Casa, fosse além, que chegass.e:ão Ministé­
rio da Educação como um grito de_ alerta, 
como um grito até_ de prOtesto contra toda 
es~ situaçãg em que_s~"enC9ntra a edu~çãQ. 
no nosso Pãfs___Fico solidário com V. & 8 _e 
agradeço a oportunidade deste aparte. 

O SR ANTÔNIO LUIZ MA YA- Sou 
eu quem agradece, nobre Senador João Nas­
cimento, pelo testemunho de V, Exa, trazen­
do o exemplo de um Instituto conceituado, 
gabaritado - Instituto São Lu!s -, que p_res­
ta serviço de primeira qualidade na sua ter­
ra, Arapiraca, que agora estou conhecendo. 
Como diretor, que fui, de ensino, de escola 
públíca: do interior do meu estado, hoje To­
cantins, sabia que o_ ensino público era um 
modelo padrão e que o ensino particular o 
seguia. Mas hoje a inversão se constata: o 
ensino_ particular tem melhor qualidade que 
o ensino público, infelizmente. As causã.s va­
mos dizer agora, sobretudo através. da entre­
visla concedida por Flexa Ribeiro ao jornal 
O Globo. 

Agradeço a V. E'x8 pelo testemunho. Te­
nho certeza de que juntos, nós senadores e 
todos os parlamentares do Congresso Nacio­
nal, irmanados e congraçados pela mesma 
idéia, havere_inos de vencer a ºatalha e en­
càntrar um cari:Linho certo para se colocar a 
-educação como prioridade nacional, chave 
que é de todo e qualquer desenvolvimento, 
seja regiona~ seja federaL 

A razão é esta; nobre Senador._ 

Naquele momento, Sr. Presidente, foi ino­
culado na população o vírus da: simulação 
na escola SecunClária, que ou era profissiona­
lizante ou preparava o aluno para o vestibu­
lar. Os dirigentes do País cometeram três cri_­
mes contra a educação. O primeiro foi o de 
abandonar o magistério, pagando cada yez_ 
menos aos professores; o segundo, foi o de 
acabar com as Faculdades de Filosofia de 
formação do magistério, e o terceiro, o aban­
dono da escola pública. Além disso, os diri­
gentes cometeram três atos de estelionato 
contra a classe média eÍn matéria de educa­
ção. Submetida a um processo de achatamen· 

to de renda enorme, a classe média foi iludi­
da pelo Governo, que, ao controlar as mensa­
lidades, vende a idéia de que a escola particu­
Iarpode ser boa e barata, 

O colégio particular nunca foi barato, 
os salários é que se reduziram a ponto de 
tomar as: mensalidades altas para quem as 
paga. -Além disso, o Governo tirou da classe 
média a possibilidade de descontar no Impos­
to de Renda o que se gasta com educação. 
Se a Constituição o obriga a manter filho 
no colégio até 14 anos e se o Estado não ga-­
rante educação gratuita de qualidade, o míni­
mo a que o_ cidadão tem direito é descontar 
as despesas com o colégio. O terceiro ato 
de estelionato foi o Governo fingir que esta­
va dando escola pllblica para os pobreS e, 
por isso, não dava para a classe média. A cri­
se explode agora e quem leva a culpa é o co­
légio particular''. 

Este é o desabafo e a acusação formula­
dos de püblico pelo Diretor Edgar Flex:a Ri­
beiro à jornalista _Olga de Mello, de ·o Glo­
boJ que foi peremptório em afirmar que a 
escola pública no Brasil é tão ruim "pqrque 
maltrataram-na, fizeram- ·política en;t seu no­
me, ela foi massa de manobra para tudo que 
se possa imaginar. A classe média deixou a 
escola pública, que acabou virando um gue­
to dos pobres. E os pobres não dão trabalho 
ao Governo, só votam. O Governo nem pre­
cisa pagar bem a seus professores porque 
eles vão- ensinar aos pobres. Tudo o que es­
tá acontecendo é a pré..estréia da privatiza­
ção do ensino no Pais, que só. será impedida 
se a clãsse médiã voltar à escola pó.blica". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são graves 
estas declarações do Diretor do Colégio An­
drews, para quem "só se a classe média, que 
foi educada na es_cola pó.blica, voltar a ela", 
a escola pó.bliCa recuperará sua dignidade 
atravéS era qUalidade de_ enSiiú), Com a neces­
sá!i_a valorização do professor, a exemplo 
do que ocorreu na Coiéia. em 1955, quan­
do terminou a guerra, ao investir macissa­
mente na educaçã.o, através da melhoria-da 
formação e dos salários do professor. Hoje, 
a Coréia é um dos grandes tigres asiáticos 
da economia mundiaL 

Af está a proposta de solUçãõ plausível 
para a atual crise da educação no Brasil: re­
cuperar a dignidade e credibilidade da escola 
pó.blica em todos os seus níveis, mediante a 
qualificação profissional e o vencimento con­
digno de seus professores e o equipamento 
necessário das classes para o pleno desempe­
nho da nobre missão de educar. 

As escolas da rede particular conferir­
lhes competência e liberdade para negociar 
o vã.lor justo do ensino de qualidade que-ore.: 
recem, de conformidade com as regras de li­
vre_ negociação. 

Deste modo, dentro em breve estaria su­
perada a crise da educação, com a partícipa­
ção responsável do Governo e dos donos de 
estabelecimentos de ensino, eQJ fianco enten-
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dimento com as partes envolvidas e direta­
mente interessadas no processo educacionaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M:.uito bem!) 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ontem solicitei"~- Mesa me infor­
masse em que dia termin-ava a retirada de 
pauta do projeto relacionado com a negocia­
ção da dfvída exten;ta, aprovado na Comissão 
de Assuntos EconOmicos, e que, por iniciati­
va das lideranças desta Casa, havia sido reti­
rado da Ordem do Dia_._ V. :&0 .me declarou 
que entraria hoje na Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, estou_coropilando a Ordem 
do Dia, mas não vejo o referido prójet~_ne­
la incluso. 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de Sou­
sa)- A Mesa informa a V. Ex8 _que o proje­
to está na Ordem do Dia de hoje. Trata-se 
do item 15 da pauta. 

O SR. JAMIL HADDAD - Queira-me 
desculpar, Sr. Presidente, pois houve um er­
ro de minha parte. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
José Ignácio Ferreira, como Lfder, 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST -- ES. Como Uder, pronuncia o seguin­
te. discurso. Sem revisão do orador.)_ - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, pedi a palavra 
para breve consideração, tendo em vista a 
manifestação do eminente e prazad!ssimo Se­
nador Jutahy Magalhães, secundado pelo Se­
nador Humberto Lucena na-iRcursão que fez 
ao pronunciamento daquele ilustre Senador. 

Disse o ilustre Senador Jutahy Magalhães 
qualquer coisa neste sentido -- não é. exata-­
mente sic, mas a idéia é esta: "o Senado não 
pode colocar-5e nessa posição de abafar re­
clamos sociais"; "o Senado não pode ser um-­
muro contra o qual a sociedade venha a se 
bater". Disse também S. Ex• que "o Plano 
Collor pode ser tão frágil quanto um caste­
lo de cartas. E, se isso é. verdade, é porque 
o plano não presta". 

Sr. Presidente, acabo de sair de uma elei­
ção na qual não fui bem-5ucedido. Poderia 
estar aqui cheio de amarguras, destilando 
rancores. dizendo que fui trafdo, no meu es­
tado, por setores que me estariam apoiando 
e não estavam. Poderia afirmar isto, como 
normalmente se faz após uma campanha elei­
toral. 

Venho à. tribuna, Sr. Presidente- dentro 
de um ou dois dias deverei fazer o meu dis­
curso de despedida-, para dizer que não acei­
to essa colocaç§.o, porque, afinal de contas, 
com o maior respeito que nutro pelos emi­
nentes Senadores Jutahy Magalhães e Hum­
berto Lucena, é preciso que se ~mpreenda 

o mºmemo que se está vivendo. E fácil fazer 
, coro a reçlamos difusos que existem por to­
do o_ País, como se o Governo não estivesse 
acertando apenas porque atravessa uma fa­
se de desgosto majoritário dentro da socieda-
de civil _ 

Estamos vivendo a realidade da travessia 
pela qual se empenha um governo legftimo, 
entre as dificuldades do passado e o_ tempo 
c::;nso_larado a que se quer chegar no futuro. 
Na verdade, gostaria de deixar claro que as 
pesSoas quando critiCam têm quase que o 
dever de apontar ã-S soluções. 

- Este é um país que nunca planejou nada; 
este é. um País que não tem instituições bem 
estruturadas, porque ninguém pensou nisso; 
af eslá l.õdo o esfarlfilfamento do quadro par­
tidário, parece que bem ao gosto de tanta 
gente na Câmara dos Deputados e no Sena­
do Federal, porque, na verdade, parece que 
níngu~m Cai fO-i:Ça para eStrUturar Um qua­
árO parTidário realmente credNel, em cima 
da hierarcjUT.ã, em Cima da disciplina, tornao­
do o Estado passivo de ser bem conduzido, 
um_ Estado moderno. Ninguém se empenha 
em mudanças com a apreséntação de solu-
ções efetivas. _ _ 

É muito fácil tecer considerações criticas 
e dizcr_g~e, em face da impopularidade even­
tual que pOSsa estar ocorrendo a um -gover­
nO, esse -gov-eirió -esrefa errando. 

PrecisamoS compr-een.-aer que estamos vi­
vendo uma fãse· excepcionalíssima, em que 
todas as forças vivas do País, seja na socieda­
de _civil, orgâ_nica OlJ inorgânica, seja na área 
do Congr,esso Nacioáãl~ tê"rii_que Se unir num 
propósito: dar govemabilidade ao Presiden­
te que acaba de ser eleito. 

O Sr. Jutahy Magalh!cs - V. Exa está 
falando como lfder ou numa breve comunica- _ 
ção? Há condições de aparte? Não ouvi quan­
do V. Exa solicitou a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
Parece-me que não é possfvel regimentalmen· 
te, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhfies - É por isso 
que estou perguntando em qual condição V. 
Exa está falando, se há condição de aparte 
ou não. 

O SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
Eu gostaria muito de ter a tê mais tempo pa­
ra poder tecCr maiores considerações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dei­
xar __ claro que tudo que se pregou na campa­
nha política, no largo espectro de todas as 
candidaJuras, à direita e à esquerda, realmen­
te começou a ser -posto em prática a partir 
do d~_16 de março de_1990. 

Todos falavam que era preCiso acabar 
com a inflação; todos falavam, neste País, 
que era preciso pôr cobro à ciranda financei­
ra; todos falavam que era preciso onerar com 
mais tributos, com tributos mais gravosos a 
especulação financeira; pregavam o fim do 
anonimato; todos lutavam para acabar com 
o Estado gordo; todos queriam a privatiza­
ção das empresas do Estado, e tudo isso, à 

direita ou h esquerda, sem qualquer sentido 
ideológico, começou a ser feito a partir do 
dia 16 de março de 1990. 

O que está acOntecendo, neste Pafs, que 
as pessoas necessariamente não dizem, é que 
quem lucra com a inflação se empenha pa­
ra que ela continue. A inflação vai cair, mas 
acontece que as mesmas forças que sempre 
lucraram com -ela, que ajudaram a formar a 
cultura inflacionária neste País, se empenham 
para que ela continue. Querem a indexação, 
porque sabem que a indexação lembra infla­
ção, e _querem que não se implante a livreH 
negociação. Mas ê impossível deter o curso 
da História, ainda porque, com todos os tran­
ces e barrancos das dificuldades que a crise 
produz, ainda assim a Fiesp recebe os traba­
lhadores, o que é um espetáculo simbólico 
destes tempos em que mudanças de cultura 
vão-5e processando. Na década de 70, ostra­
balhadores se organizaram e os sindicatos 
começaram a ter força. A partir da década 
de 80, as centrais sindicais começaram a ter 
dimensão, a existir, quer dizer, toda uma re­
alidade que vai sendo impulsionada até pela 
crise. 

Os fatos gerados em mefo a essa crise são 
de absoluta. importância no sentido da evolu­
ção da sociedade, das instituições. 

É p~eCisÕ --d~Dc:ar- claro, Sr. Preside"ilte, 
nesse brevfssimo tempo, que estamos viven­
do um momento em que não se pode fazer 
oposição, consciente ou inconscientemente, 
para produzir a ingovernabilidadc no Pa&. 
Estamos vivendo num campo alagado e_ojogo. .. 

O Sr. Jutahy MagalhJiés - Permite-me 
V. & 8 um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
... para ter continuidade, precisa que todos 
nos empenhemos para seCar o campo, para 
enxugar o gramado, para que tenhamos, aí 
sim, Oposição e -Governo num campo seco, 
disputando e fazendo conflito democrático, 
que é: absolutamente saudável. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA-
Neste momento, ao me colocar, ao me mani­
festar com ênfãSe, não estou sendo áspero, 
nem poderia ser, cOm o ilustre e digno Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

Sr. Presidente, 6 chegada a hora de racio­
cinarmos em termos de assegurar a governa­
bilfdade, porque este é u.m GoVemQ legíti­
mo, não há crise de autoridade neste Pafs, 
não há crise de poder neste Pafs. Podemos 
estar vivendo uma crise financeira, uma cri­
se· econômica, mas crise de poder não há, 
crise de autoridade não há neste P.afs. 

Temos que conseJVar a situação neste 
ponto como está: manter a autoridade do 
Presidente, gerar condições para que o_ po­
der seja exercido como é necessário que o 
seja. A solução dos nossos problemas é: ne­
cessariamente política. É o quê? É a socieda­
de organizada, que é muito menor que a so­
ciedade inorgânica neste Pafs, que está traba-
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lhando nas reuniões dos empresários, nas reu­
niões dos trabalhadores. Quer dizer, o lado 
orgânico da sociedade-3presentã as suas solu:.. 
ções, que podem ser, inclusive, de natureza 
polêmica. Tenho uma série de discordãnci3s, 
respeito profund!lm~nte, mas tenho que com­
prcendcr.que a sõc!edadc orgânica está atuan­
do e_existe todo um espaço da sociedade inor­
gânica sem representação. E a solução, por­
tanto, para, tudo isso tem que ser polftica, 
porque solu'~o dC óutra natureza seria com 
a prevalência de estruturas da sociedade or­
gânica sobre,~m enorme espaço da socieda­
de inorgânica sem qualquer representação. 
A representação dela está na pessoa do P,re­
siden te, do Poder constituído legitimamente 
numa eleição que se deu agora recentemente. 

Se tivennos ppOrmnídade, vamos, nesta 
sessão, tecer maiores considerações, para 
pennitir até, co~q desejo, a oportunidade 
de aparte ao ilustre Senador Jutahy Maga­
lhães, que falou, naturalmente expendendo 
o seu ponto de vista, que é profundamente 
respeitável, mas se oferecer, como me pare­
ce que até hoje n.ão se fez, nenhuma propos­
ta alternativa para a solução dos problemas 
deste País. Ficam af monstros sagrados da 
polftica nacional a dizer que a solução do 
problema inflacion:ái"io se dá pf:lo-desenvolvi­
mento. E todos sabem que não é por a~ mas 
fala-se isso ~ boca cheia, como -se fosse esta 
a solução para os problemas. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - V. Ex• poderia ter dado licença para 
o aparte, se tivesse tempo. O tempo de V. 
Ex• já se esgotOU realmente, nobre Senador 
José Ignácio Ferreira. 

O Sr. Jutahy Magalblcs - Sr. Presiden­
te, peço a palavra, por ter sido citado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Tem V. Ex• a_ palavra. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÁBS (PSDB 
- BA Para explicação pessoal.) -Sr. Presi­
dente, lamento ter que pedir a palavra nes­
ta condição, porque gosto do diálogo. Nun­
ca me recuser a dar apartes. Não me julgo 
dono da verdade, não quero impor ao Uder 
do Governo como S. rx• deva exercer a sua 
liderança, como também não aceito que S. 
Ex• queira imp<;>r a mim como devo o::ercer 
a minha oposição. Quer dizer, exigir de nós, 
simples mortais que participamos da planície 
deste plenário que façamoS um programa 
de governo para apresentar como sugestão, 
quando aqui quis.eimõs fazer críticas. E que~ 
rer o::igir demais de nós. 

Se S. Ex;• tive_~e a preocupação de ler 
os pronunciamentos que faço nesta Casa, ve­
ria que nesses pronunciamentos, com toda 
a humildade, com toda a cumplicidade, cons­
tam muitas sugestões que os ouvidos moucos 
do Governo não acatam, não aceitam, dentro 
do seu direito- de contestar ou não aquilo 
que se apresenta. Propostas tambêm são apre­
sentadas, não apenas críticas. Muitas propos-

tas foram apresentadas, inclusive por mim, 
como por outros Srs. Senadores. 

Nobre Senador líder do Governo, admitir 
que um Senador, especialmente dentre aque­
les que não têm nem repercussão fora daqui, 
esteja criando condições de ingovernabilida­
de ao Governo, é porque o Governo é mui­
lO fraco. 

Qualquer medida que se tome aqui, se 
ouve a repetição: se fizer isto, o plano aca­
ba; se fiZer aquilo, o plano acaba. Se isto fos­
se verdade - eu já declarei -, o plano seria 
um verdadeiro castelo de cartas. Bastaria ti­
rar uma peça e o castelo desabaria. Af está 
a fraqueza de um plano que não resolve na­
da. A crítica, nobre Sep~çipr, a continuarei 
fazendo. E o farei aqui, dentro do meu direi­
to constitucional de falar nesta Casa a res­
peito das idéias que defendo. ProcUro apre­
sentar sugestões, não projetos de governo, 
porque não tenho condições nem assessoria 
para apresentar projetos ~e governo. Suges­
tões em casos especfficos - tais como o pro­
blema energético, problema de agricultura, 
problema do Nordeste, problemas da políti­
ca cacaueira -,tenho-as apresentado. Nenhu­
ma foi- atendida. Tenho apresentado várias. 
Quanto ao problema de educação, também 
já apresentei sugestões. O nosso papel aqui 
ê fiscalizar e criticar os atos do Governo, e 
aplaudir, quando ele merece um aplauso, co­
mo já tive oportunidade de fazer a respeito 
de alguns atos. 

Esta, a expgcação que_ queria ~r a S. Ex8
• 

Não tem de me ser determinado como 
vou fazer oposição nesta Casa. Isto ninguém 
tem o direíto- de determinar. Tenho a liberda­
de de fazê·la como desejar e como achar 
que está certo. Criticar continuarei critican­
do. Pode S. & 8 ter a certeza disto, porque 
não serei cooptado. Disto também V. Ex­
pode ter certeza. Estou pronto a debater 
qualquer projeto de interesse nacional. A 
minha liderança está af ::tberta para isto, sou 
um seguidor. 

V. &a fala em fortalecimento de parti­
do, que os partidos devem ser fortaleCidos. 

·Mas não Coffio V. p,.Xas estão procurando fa­
zer, cooptando elementos de outros partidos 
a participarem de um bloco partidário. Esta 
não é a maneira de fortalecer partido. A fide­
lidade partidária, os compromissos com as 
lideranças dos partidos, compromissos com 
o programa de partido. Isso deve ser fortale­
cido, através, inclusive, da formação do esta­
tuto de cada partido. Mas como V. Exas es­
tão querendo fazer, segundo a imprensa, pro­
curando modificar toda a praxe do Senado, 
faltando aos compromissos que sempre as 
bancadas majoritárias tiveram de respeitar, 
não é este o caiÍI.inho para fortalecer o partido. 

Nobre Senador José Ignácio Ferreira, V. 
Ex8 está dizetido fora do microfone que nin­
guém falou isso, mas estou cansado de ler is­
so publicado na imprensa e não leio desmen­
tidos. Espero que V. &• tenha razão, que 
ninguém pense nisso, porque seria o maior 

absurdo, o maior erro se alguém pensasse 
em fazer assim. , 

Era o que tinha a diier, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ju­
tahy Magalhães, o Sr. Pompeu de 
Sousa, SO Secret.ário, deixa a ca­
deira, que é ocupada pelo Sr. Nel­
.son Carneiro, Presidente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA Sr. 
Presidente, peço a palavra para expliCãção 
pessoa~ já que fui citado pelo nobre Sena­
dor Jos6 Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

Espero que o nobre Senador José Igná­
cio Ferreira na próxima sessão, não cite to­
dos os Senadores presentes. (Risos.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Para explicação pessoal.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores não estaria nesta tribu~ 
na se o nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra tivesse tido a gentileza de conceder os 
apartes que lhe foram solicitados. Mas S. 
rxa, embora falando na condição de líder, 
preferiu não manter o diálogo, o que me obri­
ga, realmente, a pedir a palavra de acordo 
com o art. 16 do Regimento, para explicação 
pessoal. 

Confesso-me surpreendido com o pronun­
ciamento do nobre Hder José Ignácio Ferrei­
ra, porque S. & 8 fez nada mais nada menos 
do que tentar censurar o discurso que aqui 
proferiu, hoje, no uso de suas atribuições, o 
nobre Senador Jutahy Magalhães, que ape­
nas se limitou a tecer considerações, não ape­
nas sobre o funcionamento de alguns setores 
do Congresso Nacional, que estariam sendo 
criticados pela Imprensa, mas também sobre 
a postura do seu partido e da Oposição, a 
respeito da polftica salarial. Foi a~ justamen­
te, que eu dei um apane a S. Ex8 para solida­
rizar-me com a sua opinião, por uma questão 
at6 de coerência parlamentar. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, quan­
to a dizer que a Oposição está contribuindo 
para a falta de condição de governabilidade, 
foi, apenas, mais urna declaração infeliz do 
nobre líder José Ignácio Ferreira, porque a 
realidade dos fatos af está. Poucos governos 
neste País terão conseguido, no Congresso, 
maior índice de aprovação dos seus projetos. 

Realmente, todas as iniciativas de interes­
se público foram sempre acolhidos, tanto 
na Câmara quanto no Senado. Não houve 
obstáculo a qualquer proposiçã.o que se rela­
cionasse com os objetivos gerais da socieda­
de. O que tem ocorrido é o confronto natU­
ral, no regime democrático, entre as banca­
das do Governo e da Oposição, na Câmara, 
no Senado e no C~ngresso Nacional. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, o que 
rriais tenho verberado desta tribuna ê contra 
o_ descumprimento da palavra empenhada. 
O que enfatizei t3mbém, no meu aparte- ao 
discurso do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
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foi justamente o fat9 de que os acordos de 
lideranças das bancadas que representam a 
Oposição e o Governo, tanto na Ornara e 
no Senado quanto no Congresso, não vêm 
sendo honrados. E, como exemplo, lembrei 
os casos relacionados com o Plano de Bene­
ficios da Previdência, caril o Plano de Seguri­
dade Social, com o Plano de Saúde e agora, 
mais recentemente, COIJl o Projeto que insti­
tui o Regime Jurídico Unico do SetVidor Pú­
blico, que, depois de aprovados, por unani­
midade, na Câmara, no Senado, no Congres­
so Nacional, foram vetados. total ou parcial­
mente, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, apesar das próprias lideranças do Gover­
no anuírem à aprovação. 

Fo~ sobretudo, contra isso que me levan­
tei e continuo me levantando - e tenho certe­
za de que também V. hx11 e todos oo Srs. Se~ 
nadares- num esforço que temos que redo~ 
brar no sentido do fortalecimento desta insti~ 
tuição parlamentar que, depois da Constitui~ 
ção de 1988, teve, felizmente, todas as suas 
prerrogativas e atribuições inteiramente res~ 
tauradas, para que pudéssemos divulgar aos 
olhos do mundo a notiCia de que, realmente, 
no Brasil se restabeleceu, na plenitude, o es­
tado de direito democrático. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Márcio Lacerda. 

O SR MÁRCIO lACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. em nome da mo­
dernidade, estamos correndo o risco de ani­
quilar nossa própria soberania. Para moder~ 
nizar a economia brasileira, a equipe do Go­
verno tem defendido a tese de se privat[zar 
tudo, e esse "tudo11 inclui a Petrobrás. Em 
nome da modernização, não hesitam em afron­
tar os princípios constitucionais, em transfe~ 
rir o patrimônio público, em abrir mão das 
riquezas do nosso subsolo, nem em ceder 
aos interesses gananciosos daqueles que lu~ 
tam contra nossa única oportunidade de as~ 
piração ao desenvolvimento. Falta~lhes a vi~ 
são do futuro, e a percepção histórica de 
que jamais uma nação aviltada atingiu nem 
atingirá a liberdade e a independência. 

O objetivo é o petróleo. Se, na ·década 
de 50, a campanha "' petróleo é nosso" mo­
bilizou milhares de brasileiros em defesa do 
ouro negro, novos tempos sugerem uma no­
va campanha. A Petrobrás não vai ser priva­
tizada, porque o Brasil é nosso, apesar da 
existência de um trabalho articulado para li~ 
quidar, em favor de interesses alheios, a 
mais séria conquista da economia nacional 
e da capacidade tecnológica do Brasil - tal­
vez, o principal instrumento de nossa segu­
rança interna e externa e de demonstração 
da nossa condição de pafs soberano. 

O que realmente se postula, dentro e fo~ 
ra do Pais, 6 a eliminação do monopólio que 
hoje 6 princfpio da Constituição brasileira, 
inscrito na Lei Maior para proteger os inte~ 

reases do BrasiL Embora protegido constitu~ 
cionatmente, o monopólio da pesquisa e la­
vra de jazidas de petróleo, como da refina~ 
ção, importaç§o e exportação, vai ser revis­
to num futuro bem prácimo, daqui a menos 
de Lrb anos. Faz-se necessária, portanto, a 
união de todas as forças. para que não pros­
pere a desmoralização da Petrobrás e o con­
seqüente fim do monopólio estatal do petró­
leo brasileiro. 

Para viabilizar a efetiva ação estatal no 
setor, a Petrobrás foi criada com característi~ 
cas nitídamente empresariais, tendo sido do~ 
ta da de um modelo administrativo e organiza­
cional semelhante ao das grandes empresas 
internacionais. Como parte integrante do sis­
temã- energético brasileiro, trata-se de uma 
empresa de economia mista com atuação pre~ 
ponderante do Estado, seja regulando a ativi­
dade, seja operando em diferentes n1veis. 
Dessa forma, os objetivos da Petrobrás são 
ditados pelos interesses maiores do Pafs. Sua 
missão é a de abastecer o mercado de deriva­
dos de petróleo aos menores custos sociais, 
contribuindo para o desenvolvimento econo~ 
mico nacional. 

A Petrobrás não recebe qualquer aporte 
de recursos do Tesouro Nacional, direta ou 
indiretamente, contando apenas com os $CUS 

próprios investimentos e com o resultado 
da venda dos derivados de petróleo. E se con­
seguiu atingir o nfvel de 616 mil barris diá~ 
rios, fortalecendo a esperança de alcançar o 
equilfbrio entre a produção e o consumo, a 
verdade é que não encontrou, para isso, nem 
a ajuda do capital estrangeiro, nem a colabo­
ração do próprio Governo. 

Até a· criação do Conselho Nacional de 
Petróleo, em 1938, durante o Governo de 
Geteilio Vargas, a exploração petrolífera no 
País não apresentava restrição à presença 
do capital estrangeiro, que, entretanto, sem­
pre demonstrou absoluto desinteresse pelo 
aproveitamento das bacias sedimentares que 
porventura existissem no solo brasileiro. Di~ 
ziam que no Brasil não havia petróleo, e a 
Petrobrás demonstrou que não é bem assim. 
Hoje, as reservas nacionais provadas são de 
3 bilhões de barris, e as reservas prováveis 
de mais de 5 bilhões de barris. Basta que se 
somem competência técnica e vontade pol(ti­
ca para adquirinnos autonomia na produção 
e refi-no de petróleo. 

Competência técnica a Petrobrás já de­
mom~trou, em 37 anos de existblcia, atravéS 
da sua capacidade de responder a inúmeros 
desafios, sobrevivendo a todos os descami~ 
nhos e frustrações que lhe foram apresenta­
dos. Ninguém ignora como é amplo o alcan­
ce da empresa, nos campos político, econo~ 
mico, tecnológico e sociaL A Petrobrás sim~ 
boiiza a capacidade realizadora de nossa gen~ 
te, e nunca, como agora, quando nossas. re~ 
servas se aproximam de 8 bilhões de barris, 
esteve tão prócima da auto-suficiência. 

Recorrer à idéia fundamental de que tu­
do fica na dependência do estrangeiro e de 
sua tecnologia, é condenar o Brasil à inação. 
Houve tempo de sobra para que os contra-

tos de risco, durante não menos de quinze 
anos, resultassem em uma experiência malo­
grada, apesar do prestígio de empresas de 
notoriedade intemaciqnal, com 'Seus grandes 
técnicos, cuja eficiência foi tantas vezes er:al~ 
tada, munidos de sondas e perfuratrizes, sob 
a direção dos mais capazes especialistas, e 
apesar de terem sido prHoporcionados a 
eles não somente todos os elementos doses~ 
todos e pesquisas já realizados pela Petro~ 
brás, mas também um espaço com a área de 
1.500.000 quilômetros quadrados do territó~ 
rio brasileiro. Foram 243 contratos de risco, 
que não chegaram a descobrir sequer um po~ 
ço de petróleo. Não acresCentaram um bar­
ril i> produção de petróleo do BrasiL 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, a atual 
crise poUtico~militar que afeta o Oriente Mê­
dio reforça a conveniência de que o Gover­
no brasileiro empreenda um esforço especial 
no sentido de retomar o caminho da auto-suM 
ficiência no campo dos combustíveis fósseis. 
Tais ac-ontecimentos são um alerta para to­
dos os países que tenham necessidade de im­
portar petróleo, e não deixarão de refletir­
se na elevação dos preços do barril de um 
produto de tanta importâncí,a na vida moder~ 
na. É hora de investinnos com mais confian~ 
ça na nossa capacidade científica e tecnológi~ 
ca, reduzindo nossa dependência de forças 
externas, para que o Brasil não permaneça 
para sempre sujeito às crises da região mais 
sujeita a crises no mundo inteiro, o Golfo 
Pérsico. 

Diante dessa realidade, é de se supor que 
a grande preocupação govemamental·seja a 
de investir na Petrobrás, contribuindo para 
a conquista da nossa independência econOmi~ 
ca. Pasmem,. senhores! O Governo está mais 
preocupado em cortar-lhe verbas e reduzir­
lhe os investimentos, em cObrar~lhe impostos 
e reduzir sua capacidade financeira, como 
se fosse não uma estatal, mas uma teJDpresa 
privada empenhada em auferir lucros. 

Porém, nem assim conseguem . impedir 
que a Petrobrás continue somando realiza­
ções e aumentando a riqueza naéíOital, com 
diversas refinarias em funCionamento; com­
uma frota de petroleiros que lhe asseguram 
o transporte- adquirido e os freteS CoiTCSpon~ 
dentes; com a rede de oleodutos já construí· 
dos; e, ainda, dando o.:traordináriO áPniO à 
pesquisa universitáriã e aO âeSeiwófVilnento 
tecnológica, mantendo interCâmbio com cer~ 
ca de quarenta universidades e centros de 
pesquisa da País, mediante cõntratos, bolsas, 
estágios e cursos. Tudo isso, graças, em gran­
de parte, ao seu excelente corpo técnico, 
que conquistoU uma posição de primazia tec~ 
nológica na operação em águas profundas, 
pela sua competência universalmente reco~ 
nhecida, com uma atuação que poderia reve­
lar resultados ainda maiores, não fosse a 
má vontade de governos e governantes que 
insistem na sua desmoralização e desnaciona­
lização. 

A quem interessa a desmoralização da 
Petrobrás e a desnacionalização da econo­
mia brasileira? Estamos convivendo com 



8044 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçlio TI) Dezembro de 1990 

uma política governamental de esvaziamen­
to da Petrobrás, na medida em que, por crité­
rios de fixação artificial de preços dos deriva­
dos e por erros na condução da comercializa­
ção, faz--se gerar asfodamento do flmco de 
caixa, redução dos lucros e, em conseqüência, 
redução do nfvel de investimentos na pros­
pecção, exploração e refino. Não investir 
em petróleo significa levar o Brasil a impor­
tar mais petróleo. Ao invl::s de se consolida­
rem as posições conquistadas no mercado 
nacional e internacional, faz-se justamerite 
o contrário, pautando a política nacional de 
petróleo à margem da realidade, numa per­
manente dependência externa. Resta-nos a 
histórica frase de John Rockefeller, de que 
o melhor negócio do mundo ê uma refina_ría 
de petróleo bem administrada, e o segundo 
melhor, uma refiriaria mal admínisini.da. 

A descapitalização das empresas estatais 
brasileiras resulta, essencialmente, de uma 
política econômica que pretende combater 
a inflação comprimindo tarifas e serviços -pü~ 
blicos. No caso da Petrobrás, outras razões 
também contribuíram para o agravamento 
das difici.IIdades financeiras da maior estatal 
brasileira. Poderíamos citar a elevação do 
preço do petróleo no mercado internacional, 
sem a corre;pondente atualízac.ã_o da estrutu­
ra de preços dos derivados; a defasagem de 
preços de venda dos produtos. em face das. 
elevadas taxas de in11ação; ã.s vendas do pro­
duto final às distribuidoras, todas mullinacio-­
nais de elevado porte, a preços fJXos; -cóiri 
prazos dilatados; a existência de subsfdios 
na estru .. tura de preços dos derivados e na 
"Conta Alcool"; o total devido ao Fundo Na­
cional de Desenvolvimento; as interferências 
do Governo na gestão da companhia. innum­
do nos desvios de rumos, em direção a um 
incontido gigantismo. 

Usou..se a estatal como avalista do Tesou­
ro Nacional, como bode expiatório no comba­
te à ínnação, e atê como fundo perdido de 
contas de combustíveis do setor público. Dian­
te de uma política predatória de preços e sub­
sídios, de medidas econômicas desastradas, 
do descumprimento dos preceitos constitucio­
nais e legais em vigor, do desrespeito às 
mais elementares regras da atividade mercan­
til e do envolvimento em negócios mais volta­
dos para a Jógica pessoal e política do que 
para a lógica emprC$3rial, ê realmente sur­
preendente que a Petrobrás continue a pro­
duzir petróleo, não esteja ar11,1ínada, nem te­
nha sido transformado em letra morta o ptin­
crpio constitucional do monopólio estatal 
do petróleo. Nenhuma companhia, organiza­
da no País ou nO exterior, poderia ter sobre­
viVido nessas condições. __ 

Entretanto, a Petrobrás, gerando ou pou­
pando divisas, em volume qHue supera US$ 
10 bilhões anualmente, ê responsável por 
mais da metade dos superávits comerciais 
obtidos pelo Pafs nos (lltimos dois anos. Con­
trola 124 companhias, algumas do porte da 
Petrobrás Distribuidora, líder no setor, com 
37% no mercado. Em 19~ o grupo Petro.: 
brás faturou duas vezes e meia o que vendeu 
a Autolatina. Em 1989, quase 80% do que 

foi comercializado por todo o setor de super­
mercados. A Petrobrás é a 183 maior empre­
sa de petróleo do mundo, incluindo as esta­
tais árabes. Está entre as dez maiores no re­
fino e entre as vinte maiores tanto na produ­
ção quanto em reservas de petróleo. Por fatu­
ramento, é a maior da América Latina, supe­
rando a Pelmex, estatal de petróleo do Méxi­
co. Mas, com tudo isso, investe cada vez me­
nos, deixando distante a auto~uficiência em 
petróleo, o que nos custa maís de US$ 3 bi­
lhões em importações anuais. 

Chega a ser estarrecedora a insistência 
em uma política que pretende levar a Petro· 
brás à total inviabilização, num momento 
em que o Pais se encontra sob o peso de 
uma insuportável dfvida externa e diante da 
possibilidade de confronto com seus credo­
res internacionais. Exatamente quando a Na­
ção mais necessita de ter em mãos o domínio 
sobre os setores básicos <1;:1 economia, e quan­
do mais se vislumbra a proximidade da auto­
suficiência na produção interna de petróleo, 
com reflexos em seu posicionamento interna­
cional. 

Torna-se inacreditável que seja do inte­
~ de alguns brasileiros declarar a insol­
vência da Petrobrás, cuidar de sua privatiza­
ção e articular- através da revisão constitu­
cional prevista para 1993 - a ell:tinção do 
monopólio estatal do petróleo. Caso tal ame­
aça se concretize, o Brasil ver-se-á definitiva· 
mente privado dos instrumentos Qlais efica­
zes para· assegurar-sua soberania e desenvol­
vimento. Tamanha irresponsabilidade trará 
não somente inevitáveis seqüelas políticas, 
econômicas e sociais, mas -também o total es­
facelamento de importantes segmentos priva· 
dos que se constituíram, ~custa de pesados 
investimentos; para atender a um programa 
explorãtório e operacional criado com o ob-

. jetivo maior de desenvolver a tecnologia na­
cional. 

Em tennos de política nacional de petró­
leo, o que se espera de um governo moder­
no é que abra a:s janelas para o futuro, co­
mo os países mais avançados já fizeram. É 
preciso seguir os passos daqueles que se re­
ergueram soberanamente da crise energéti­
ca e confiaram no avanço da tecnologia pa­
ra valorizar suas potencialidades. É preciso 
acreditar no Brasil competitivo e em seus va­
lores, que passam pela Petrobrás, de forma 
a restabelecer sua rentabilidade e capacida­
de de investimento. É preciso dar suporte 
ao abastecimento interno e às atividades in­
ternacionais da Petrobrás, tanto como impor· 
tadora de petróleo e exportadora de deriva­
do~ _quanto como detentora de tecnologia 
de ponta em exploração e produção em águas 
profundas, mundialmente reconhecida. 

Isso, se o GOverno quiser realinhar seus 
emp-reendimentos para que o Brasil tenha 
veZ no competitivo mercado internacional; 
se ousa_r: defender o patrimônio e as reservas 
nacionais; se quiser evitar que, em nome da 
abertura da economia, uma das empresas sfm­
OOlõâa competência e do arrojo dos nossos 
técnicos seja dilacerada por interesses eStra­
nhos ao nosso País. 

Esse ê o verdadeiro compromisso com a 
modernidade. 

Era o que tinha dizer1 Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Már~ 
cío Lacerda, o Sr. Nelson Carnei­
ro, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que· e oCupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa,-.JC'Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson CarneirO. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
- RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a comunidade cien­
tffica nacional vive momentos de grande apre­
ensão. Tal estado decorre de decisão do Mi­
nistério da Sat1de de desvincular o Instituto 
Fernando Figueira da Fundação Oswaldo 
Cruz e passá-lo para a administração estadual. 

Essa iniciativa, aparentemente simples, 
constitui sêria ameaça a uma das mais sérias 
institui~s de pesquisa e deJormação de re­
cursos humanos voltada para a área da sat1-
de, hoje padecendo - como os meios de co­
municação não se cansam de denunciar -
de profundo despreparo e preocupante de~ 
sorganização. 

A se concretizar a passagem do instituto 
Fernando Figueira para a esfera da Secreta­
ria da Saúde do Estado do Rio de Janeiro, 
graves e irrecuperáveis prejuízos recairão so­
bre os diversos programas desenvolvidos pe­
la respeitável instituição. 

Cito apenas alguns, Senhores, que, embo­
ra escolhidos ao acaso, são capazes de dar 
uma imagem concreta do futuro que se en­
contra muito próximo. 

1. O primeiro - e muito grave, diga--se­
é a perda da identidade da instituição. O Es­
tado, enfrentando enormes dificuldades em 
gerenciar as suas unidades, que serão acres­
cidas da rede de hospitais e PAMS do 
INAMPS, não terá como assu101r e sustentai;', _ 
na sua rede assistencial, as funções de ensi­
no e pesquisa. 

2 O segundo prejuízo - não menos gra­
ve que o primeiro - é a perda da agilidade 
com todas as conseqüências que da( hão de 
advir. De fato, a centralização das licitações 
e do pagamento burocratizará as atividades. 
E a perda de oportunidades - vitais, quase 
sempre, ~ concretização de um projeto - se­
rá conseqüência natural. 

3. Não se pode ignorar, também, que 213 
dos funcionários do instituto são contratados 
pelo regime da co-gestão. Ora, com a AIH 
implantada na atual modalidade de convê-nio 
público, não será mais possível fazer frente 
à folha O hospital, então, não terá outra 
safda senão fechar suas portas, inviabilizan­
do a oferta dos serviços especializados para 
a população carente. 

4. Merece seria ponderação, ainda, o fa­
to de boa parte dos projetos de pesquisa se­
rem elaborados com previsão de financiamen­
to por organismos internacionais. Ora, com 
a mudança proposta, haverá grandes dificul-
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ciades na obtenção de recursos, já que, na 
análise de pedido de ajuda financeira, pesa 
enormemente o aval de uma instituiÇão de 
cccelência em pesquisa como a Fíricruz. 

5. Por fim - mas não menos importante 
- é a residência médica. Inteiramente remo­
delada para atender aos padrões de qualida­
de de ensino da Fiocruz e às necesidades 
da rede assistencia~ inclusive em áreas não 
ofertadas pelas universidades, ver-se-á invia­
bili7.ada frente aos intransponíveis obstácu­
los. levantados peta burocracia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma insti­
tuição de referência não se cria por decreto. 
Sua construção é longa, requer tempo e mui­
to inveStimento. A histófi3 dO Instituto Fer­
nandes Figueira está ligada à Fumi~çlo Os_­
waldo Cruz, entidade e renome internacio­
nal na área de pesquisa e ensino em ciência 
e tecnologia. Por que desmembrá·los, interfe­
rindo em sua autonomía e, conseqüentemen­
te, comprometendo o resultado de seus seJVi­
ços? 

A situação é deveras preocupante, sobre­
tudo se levarmos em conta as dificuldades 
por que passa a implantação do SUS. 

Por isso, apelo ao Exmo. Sr. Ministro da 
Saúde no sentido de adorar a tática esportis-­
ta: não moc.er no que está dando certo. O 
Instituto Fernandes Figueira, apesar de to­
dasas dificuldades inerentes à atual conjuntu­
ra de nosso País, mantém-se funcionando 
com qualidade. A mesma qualidade que o 
Ministério da Saóde vem perseguindo - e 
descobrindo - que ela não é alcançável nem 
por intenções nem por decretos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. LOUREMBERG NUNES RO­
CHA (PTB - MT. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado~ na 
dupla condição de parlamentar e de ex Secre­
tário da Educação, tenho constantemente 
manifestado minha preocupação com a situa­
ção alarmante e vex:atórla em que se enCoii"­
tra o ensino ptiblico, não apenas no meu Es­
tado, Mato Grosso, mas em todo o Pafs. O 
descaso com que o assunto tem sido tratado, 
a falta de vontade política para reverter o 
processo de deterioração, os parcos recursos 
destinados ao setor, e a opção por outras 
prioridades deixam antever a iminente falênp 
cia do sistema educacional, a menos que se 
opere uma completa mudança de mentalida­
des, especialmente no poder decisório. 

Recebi recentemente oficio dos diretores 
de escolas pl1blicas do Município matõ-gtos­
sense de Nova Xavantina, relatando as condi­
ções do ensino naquela cidade e solicitando 
o acompanhamento das ações governamen­
tais relativas à educação. O documento, enca­
minhado também ao Sr. Presidente da Repti­
blica, aos Ministéri08 da EduC'.ação, do Traba­
lho e da Justiça, e à Procuradoria-Geral da 
Reptiblica, protesta contra o atraso no paga­
mento de professores e funcionários, e lamen­
ta o abandono a que estão submetidas as es-

colas póblicas. "A $ala de aula - enfatizam 
os signatários do ofício-- está levando o pro­
fC$Q.i a fugir do seu ideal primeiro, de edu­
cador. Da sua dedicação desmedida não lhe 
advêm sequer o autosustento e a garantia 
de educação para os próprios filhos". 

O atraso no pagamento de professores e 
~ncionários torna-se muito mais pernicioso 
quando se sabe que os assalariados, quando 
recebem pontualmente, já sobrevivem com 
dificuldades. O des~pero tem levado os pro­
fissionais do ensino a buscar novas formas 
de renda, nã0 para melhorar o seu bem-es­
tar, mas_ para manter as mínimas condições 
de sobrevivência. Esta constatação é corrobo· 
rada pelos educadPres mato-grossenses, que 
volto a citar: "Não estamos falando de luta 
de classes. Já nos falta o essencial. O que 
nos preocupa e-a-cruel indiferença com que 
vem sendo tratado o assunto educacional. 
especialmente e:m suas bases". 

A baixa remuneração e a impontualida­
de no pagamento não são as únicas falhas 
que comprometem a ação governamental 
no setor. A elas acrescem-se a falta de habi­
litação de grande parte dos. professores, já 
que Os ·mais qualificados, buscando melhores 
empregos e condições de trabalho, cedem lu­
gar aos inabilitadosj a inexistência de mão­
de-obra especializada, como psicólogos e as­
sistentes sociais, ·a deficiência ou inSuficiên~ 
<::ia do Programa de Merenda Escolar, que 
muitas vezes representa a base da alimenta­
ção di_ária das crianças carentes, a falta de 
material didático, especialmente odontológi­
co .e oftalmológico. 

Relacionamos, até agora, parte das falhas 
que comprometem o ensino público, especial­
mente no que respeita aos recursos humanos. 
Há que se combater também as dificuldades 
ambientais e de espaço ftsico, notadamente 
a falta de conseiVação do patrimônio, a su­
perlotação de salas- de aula, a ausência de 
bibliotecas e laboratórios, as instalações sani­
tárias inadequadas. 

Essas deficiências no_ çnsino, Sr. Presiden­
te, não ocorrem apenas no meu ·estado. As 
dentincias que nos chegam, formuladas pelos 
diretores de escolas. públicas de Nova Xavan­
tina, renetem uma situação nacional, contras~ 
tando, pateticamente, com a cruzada que ora 
se levanta para erradicar definitivamente o 
analfabetismo, no intuito de cumprir os dis­
positivos da Constituição. Mas- pergunto­
se o G_ovenro empenha-se no cumprimento 
do que determina a Lei Maior, como é possí­
vel atrasar salários de professores e funcioná~ 
rios? Acaso não dispõe a Constituição que 
a distribuição dos recursos ptiblicos :se dará 
com prioridade para as necessidades do ensi­
no obrigatório? Pode um País que paga mal 
- quando paga - seus professores almejar a 
educação para todos? 

Disse e repito que as deficiências no ensi­
n_o pdblico ocorrem a nível nacional. Em al­
guns estados, porêm, e entre eles o Mato 
Grosso, a situação beira a calamidade. Para 
se ter uma idéia, em seis mil matrículas efe-

- tuadas ano passado, e.m municípios do médio 

Araguaia, foram constatadas, há poucos me~ 
ses, 2.975 evasões, registrando-se o desapare­
cimento de classes inteiras. 

A inexistência de recursos para pagamen­
to dos profissionais é admitida pelo próprio 
governador, que recentemente, diante da im­
possibilidade de atendê-los, manifestou-se fa­
voravelmente a uma intenção de greve da ca­
tegoria. Os- reclamos dos diretores de esco· 
las ptiblk:as encontraram eco na Q.mara 
Municipal de Nova Xavantina, que por una­
nimidade aprovou Moção de Apoio à Clas~ 
se Docinte -e aoS semaoreS. "Deixar de cum­
prir rigHorosamente o pagamento deStes pro­
fissionaiS- salientam os vereadores no docu­
mento- E: contribuir com a deSestniiürii ri:K:I­
ral e cultural de um povo, é desrespeitar ·a 
condição social destes profissionais e a se­
mente de nossas futUras &erações,- que- são 
as crianças". 

Esta é a dolorosa realidade do ensino 
no Mato Grosso. No en,t;into, é misterencon~ 
trarmos alento nesse quadro de cores tão tris· 
tes. Cabe a nós, como a todo a sociedad~ 
exigir das autoriddes a aplicação rigorosa 
dos recursos previstos nos arts. 212 e 213 
da Coristituição,para fazermos do ensino gra­
tuito, democrátíco e Qe gualidade, uma realí· 
dade. Precisamos, também, agilizar a aprecia~ 
ção da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção, para que o nosso sistema de ensino se­
ja normatizado com parâmetros adequados 
à nossa realidade e às nossas necessidades. 

Na condição de ex-Secretário da Educa­
ção, vejo melhores. perspectivas para o meu 
estaâo; a partir do ano que vem, com a pos­
se do governador e vice~governador eleitos, 
Júlio Campos e Osvaldo Sobrinho. Te_~hp, 
aliás,absoluta convicção de que o ensino e 
o tratamento dispensado aos profiSSionais 
da área vão melhorar consideravelmente não 
só pefas propostas do governador e VÍce efei­
tos, mas também por conhecer o admirável 
trabalho desenvolvido por Osvaldo Sobrinho, 
quando este era Delegado Regional do MEC, 
e eu, Secretário de EdUcação. 

Conhecedor dos compromissos políticos 
de Osvaldo SobrinliO,- e testemunha de sua 
competência e de sua longa experiência na 
área da_educação, tenho certeza de_que um 
papel da maior importância lhe será tesetVa­
do pelo futuro governador. 

Os males do _n~ ~ist~ ~e ensirio, _con· 
tudo, são muitos e complexos. Derivam de 
cauSas variadas,· com forte comp-onente estru­
tural, e têm raízes históricas. Agravados pe­
la crise econdmica, penalizam com maior ri­
gor os segmentos mais pobres da sociedade 
brasileira, contrariando os princfpios de uma 
educação democrática e universal, e afrontan~ 
do a própria dignidade das. pessoas. Por tu­
do issO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Legislativo, o Governo em todas as suas esfe­
ras, e os. setores organizados da sociedade, 
não devem se furtar à luta por uma educa­
ção- melhor. Nessa luta, precisamos zelar pe­
la destinação dos recursos em conformidade 
com a Constituição. Precisamos, também, va­
lorizar a figura do educador, com remunera-
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ção decente e condições adequadas doe traba­
lho. Ao mesmo tempo, não podemos prescin­
dir de um modelo participativo e democráti­
co, que faça do sistema educacional a alavan­
ca psra a promoção humana e para o progre­
so brasileiro; 

Ao fazer um apelo l'ts autoridades fe$pon­
sáveis paraque dêem rápida solução aos pro­
blemas imediatos dos educadores de Mato 
Grosso e de todo o Pafs, quero reforçar mi­
nha convicção de que, com uma mudança ra­
dical de mentalidades, com inabalável vonta­
de polftica, e com a indispensável participa­
ção da comunidade, o sistema educacional 
acabará por superar esses impassses. refor­
çando sua importância basilar na construção 
de um Pais sadio, soberano e rico. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Sr.s. Senadores, os recentes vetos 
apostos pelo Presidente Collor à lei orgâni­
ca que regulamenta o Sistema Único de Sa­
t1de ensejam-nos a oportunidade de tecer al­
gumas considerações pertinentes a esta maté­
ria, tão importante em sua ess!ncia, porque 
diretamente ligada ao tema saúde. 

Setor dos mais afetados negativamente­
pela política econOmica dessas duas últimas 
décadas, a saúde, no Brasil, evidencia cristali­
na inadequação entre a necessidade assisten-_ 
cial da população e a estrutura pública de 
prestação de seiViços. É vexatória a nossa si­
tuaç;lo no que diz respeito aos modelos, até 
o presente adotados, de organização da Saú­
de Pública, que têm gerado unânime descré­
dito, rept1dio e descrença por parte da popu­
lação. 

Ora, Srs. senadores, atento a esta circ-UnS­
tancia que configura verdadeira desordem 
social em relação :à saúde, o Congresso Na­
ciona~ dando efetiVIdade ao disposto na no­
va COnstituição de 88, aprovoU, c!rii -agostO 
próximo passado, a Lei Organica da Saúde, 
que logo no mês subseqüente foi inteiramen­
te fulminada por 15 vetos, alguns totais, ou­
tros parciais, de autoria do Palácio do Pla­
nalto. A possibilidade que tlnhamos, todos 
os brasileiros, de concretizar o preceito cons­
titucional de que "Saúde é direito de todos 
e dever do F..stado" (arL 196, CF.) residia 

extamente na instituição do SUS, que a Pre­
sidência da Repóblica acaba de mutilar e eli­
dir, impedindo, ipso facto, a sua exeqüibilida­
de. Retrocedemos, com o veto presidencial, 
à mera formalização do texto constitucional, 
isto é; a norma-prevista na Constituiç§o- uma 
vez mais não se cumprirá na prática e perma­
necerá letra morta. A lei orgânica que insti­
tuiu o SUS propõe e estabelece, na sua es­
se:ncia, a descentralização ·da União, para 
os estados e os municípi~ de todo o servi­
ço de atendimento, e deixa para o Ministério 
da Saúde somente a definição de diretrizes 
e prioridades, vale dizer, este órgão definirá 
a política nacional de saúde e as normas téc­
nicas; a gestão do sistema ficará por co-nta 

dos estados e principalmente dos munidpios. 
O SUS, portanto, promoverá uma integração 
das instituições federais, estaduais e munici­
pais de sa(lde, com a conseqüente descentra­
lização da rede de assistência e de ececução. 
Enquanto pelo SUDS, que antecedeu o SUS, 
repassavam-se verbas para os estados, que 
as remetiam-para os mlinicfpios, pelo SUS a 
União o faz diretamente a esses, os municí­
pios. Resulta óbvio, por conseqüência, que 
o SUS defende prioritariamente a· municipa­
lização da saúde, tese há anos sustentada pe­
los setores mais progressistas da área da sa(lde. 

Os vetos presidenciais, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, inviabilizam os princípios fun­
damenta_is que a Constituição adotou e, o 
SUS cristaJiz_ou n_a. __ sua regulamentação, quais 
sejam, a descentralização administrativa e fi~ 
na_nceira, bem como a garantia do controle 
social do sistema. Collor de Mello, com seus 
vetos, abortou os avanços conquistados por 
essa le~ dC$caracteri_~ndo a s~ própria es­
sência, de vez que a municipalização por ela 
prevista tomou-se inaeqüível através dos re­
feridos vetos a dispositivos que previam re­
passes diretos de recursos aos municípios. 
O estigma-autoritário, centralizador_>! retró· 
grado do atual Presidente da República faz 
permanecer intocadas todas as característi­
cas deploráveis do atual sistema de sa(lde, 
tal como a ausência de participação popular 
e a dependência dos municípios em relação 
aos estados e destes do Governo Federa~ 
tendo Sido retirada pelo veto, insistim~ to­
da a autonomia financeira dos municípios. 
aos quais foi cortada, pela caneta de Coltor 
de Mello, a transfer~ncia de 45% das verbas 
destinadas à s.a11de previstas na lei regulamen­
tadora. 

Sem autonomia de verba, Srs. SenadOres, 
os municípos continuarão à merc~ dos esta­
dos. E- responsáveis pela exe_cução do atendi­
mento, os municípios não poderão desempe­
nhar seu papel de agentes da Saúde Püblica. 
ua- ·mesma formã; os vetos presidenciais ga­
rantiram a manutenção dos critérios político 
/eleitorais que sempre sustentanJ:m os repas­
ses de verbas de secretarias estaduais de sa­
Cide para os municípios. E há ainda que se 
referir a-o veto ao plano de carg~ carreiras 
e salários, que inviabiliza não só o projeto 
de proftssionalizaçáo do pessoal do setor de 
Saúde no serviço público, bem como a valori­
zação dos recursos humanos. 

A manutenção do status quo, em relação 
à saóde, que os brasileiros não queremos, 
mas que a desastrada vocação antide.Qlocráti­
ca do inexperiente e afoito Presidente da 
Rep6blica quer preservar, remete-nos a uma 
conclusão realmente alarmante, no que diz 
respeiHto la infecção hospitalar, que vitima, 
no Brasil, 580 mil pacientes por ano. Cerca 
de 75% dos hospitais brasileiros não dispõem ' 
de recursos para controlar esse mal. E a sua 
gravidade é _tão grande que ela, a infeiCção 
hospitalar, está catalogada como a segunda 
maior causa da mortalidade no Brasil (a pri­
-merra, como sabemos, são as. doenças cardio­
vasculares). Podemos inclusive asseverar que 
ela é responsável por aprox:imadamente 70 

mil mortes anuais, o que significa mais ou 
menos 12% das 580 mil vítimas que contra· 
em: infecção hospitalar a cada ano. Esses nú­
meros foram conclusão do li Congresso Bra­
sileiro. sobre Controle de Infecções Hospitala­
res, realizado no ano _passado em Belo Hori­
zonte. Se o Governo implantasse um sério . 
programa de controle da infecção hospitalar 
em nosso pais, 35% a 50%- do_s casOs pode­
ria"in ser evitados, como acontece nos EUA 
O limite tolerável de infecções suport-a índi­
ces de 3% a 5%, mas, no Rio de Janeiro, 
por e;xemplo, essa taxa começa já nos 10%, 
com incontida_ tet:tdência para se elevar. _ _ 

Os êeclirsoS- para a saúde são escassos, 
todos o sabemos, e mal direcionadOs, aqui em n~ pars, com evidentes d.CsperdfdoS. 
CorrespODdem exatamente, entre nós, a um 
gasto p6blico de 2,74% do PIS, segundo do­
cumento editado pelo próprio Ministério da 
Saúde!, qUe prometeu aumentar tal gasto pa­
ra 10% do PIB, embora não tenha esclareci­
do como pretende atingir esse objetivo.Há 
de se observar ainda, relativamente a esse 
percentua~ que apenas parte dos 2,74% ~o 
PIB é dirigida realmente às ações ·conside~­
das básicas, constatando-se evidente prioriz3.­
çã.O dC iiWe&timentos eim hospitais de gran­
de porte e em equipamentos sofisticados. 
Em confronto com outroS países, a perfor­
mance do Brasi~ nesse setor, é desprezíveL 
A média dos países desenvolvidos e de al­
guns nossos vizinhos da América Latina é 
de 8% contra os no~ escassos 2, 7% e, se­
gundo dados do Banco Mundial, a nossa des· 
tinã.ção orçamentária para a saüde nos colo­
ca atrás até de alguns países africanos e asiá­
ticos. A solução para o Brasil, no campo es· 
pedfico da saúde que ora estamos tratando, 
recomenda a incrementar a qualidade e a 
eficácia da aplicação dos 2,5% do PIB que 
se destinam ao atendimento público da saCide. 

O emprego racional do percentual do PIB 
relativo à saúde, Srs. Senadores, permitir·nos­
ia. por ocemplo, uma economía de 8 a 12 bi­
lhões ao ano, se efetiy_amente fosse cumpri­
do um programa de controle da infecção hos­
pitalar. Em verdade, o custo do tratamento 
do paciente infectado é 3 vezeS. superior ao 
valor gasto com o paciente comum. Em 75% 
dos nossos hospitais, repetimos,não se ado­
ta nenhuma medida tendo.em vista o contro­
le epidemiológico. Calcula-se que seria necesw 
sário -inVestimento anual em torno de US$ 
15 milhões para esse controle. E, em contra­
partida, essa soma importaria redução de pe­
lo menos :20 vezes do que é atualmente gas­
to com pacientes infectados, proporcionan­
do um retomo estimado entre Cr$ 7 a 11 bi­
lhões anuais. Mas, com o SUS mutilado, atrow 
fiado, atropelado pela insensatez palaciana 
-é de se perguntar- como sairemos "desta 
situação de verdadeira tragédia sanitária11? 
- como oportunamente questiona o eminen­
te sanitarista Sérgio Arouca, que presidiu 
até há pouco a Fundação Osvaldo Cruz. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, só uma 
política voltada para os municípios, em prol 
da população de baixa renda, pode vir a re-
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verter o caos hospitalar presente. Procede 
lembrar, arrematando estas considerações, 
ainda na esteira do ensinamento do insigne 
Dr. Sêrgio Arouca, que o Brasil compromis­
sou--se junto ~ Organização Mundial de Saó­
de, durante o governo Médici, a ofere<::er "Sa­
úde para todos11

, no ano 2000. Todavia, previ­
ne o proficente sanitarista, "corremos o ris­
co de chegar lá oferecendo epidemia para 
todos". 

Era o que tinha a dizer, Sr. P~dente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. NeJ­
son Wedekín, o Sr. Pompeu de 
Sousa, 30 Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Odacir Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a crise brasileira real­
ça e põe em relevo tema que corresponde a 
antigo anseio das classes produtoras deste 
País: o fortalecimento institucional do Minis­
tério da Agricultura. Nossa tão decantada 
vocação agrícola, confirmada por natureza 
exuberante e pródiga, acaba tendo como ad­
versária, no curso de nossa História, justa­
mente quem por ela tem o dever profissio­
nal de zelar nossos administradores pó.blicos. 

Não há como fugir a esta evidência: só 
realizaremos plenamente nossa vocação agt1-
cola de celeiro da humanidade quando a ins­
tituição incumbida de gerir o setor ? no ca­
oo~ o Ministério da Agricultura -tiver dimen­
são e meios compatíveis com a magnitude 
de sua missão. 

Faço essas ponderações porque julgo que 
o atual Governo C$tá imbuído de ânimo mo­
dernizador e sinceramente disposto a rom­
per círculos viciosOs, que- nos aprisionam 
em erros do passado. O Presidente Collor 
tem dado demonstrações de firme crença na 
necessidade de fortalecimento da agricultu­
ra. Prova disso é ter escolhido para coman­
dar o setor um jovem e bem-sucedido produ­
tor, o Ministro Antônio Cabrera. 

Tal circunstância, entretanto, não invali­
da uma constatação: a agricultura ainda es­
tá longe de ctispor dos mecanismos institucio­
nais necessários para que cumpra o papel 
que lhe é destinado., no desenvolvimento na­
cional. Faço essa ressalva. antes de entrar 
no tema central deste discurso, que é a defe­
sa de uma nova política econômica para a 
borracha. 

O GoVerno acaba de constituir grupo de 
trabalho incumbido de traçar diretrizes pa­
ra uma nova política da borracha. E. para 
espanto geraL deixou de fora desse grupo 
de trabalho justamente o Ministério da Agri­
cúltura. A portaria intenninisterial que criou 
o grupo de trabalho nele incluiu apenas re­
presentantes do Ministério da Economia e 
das Secretarias do Meio Ambiente e de As-

suntos Estratégicos da Presidência da Repó.­
blica. 

Ora, o que isso significa? 
Significa a exclusão do setor produtivo 

desse processo. O grupo de trabalho, ao defi­
nir a nova política para a borracha, o fará 
tendo em vista o desenvolvimento do setor 
produtivo e sua compatibilização com o uso 
racional dos recursos naturais renováveis. É 
pois, inconcebível que o faça sem a presen­
ça da Pasta que traça as políticas que sinali­
zam o setor agrtcola produtivo - isto ê, o 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 

O que se busca, afinal, é um caminho 
- que .ãtenda aos aspectOs econômicos, sociais 

e ecológicos, subjacentes ao processo produ­
tivo da borracha natural, sem perder de vis­
ta a atual política industrial do Governo, que 
objetiva a liberdade de mercado e a competi­
tividade, claramente necessárias à indústria 
brasileira. 

É preciso. por exemplo, evitar que, em 
nome da modernidade industrial e da inser­
ção da ecOnomia brasileira no mercado inter­
nacional, se sacrifique o setor produtivo da 
borracha, que tem caráter dualístico, englo­
bando !i.imultaneamente Os seringais e:<trati­
vistas da Amazônia e os seringais de cultivo 
racional. 

O setor e:<trativista predomina nos Esta­
dos do Acre, Rondônia, Amazonas e Pará. 
Já a produção de seringal de cultivo tem 
maior ecprcss!o nos Estados de Mato Gros­
so, Bahia, São Paulo e Espírito Santo, em 
que pesem as áreas de seringais de cultivo 
implantadas atrãvés dos Programas de Incen­
tivo à Produ~~ de Borracha Natural (PRO­
BOR). nos EStados da Amazôiüa. 

A borracha natural é um produto estraté­
gico, essencial ao desenvolvimento da civiliza­
ção. Por essa razão, sua produção não Pode 
ser primazia de poucos países, sob pena de 
criar-se perigoso cartel. O berço da heveicul­
tura é a Amazônia, que perdeu a liderança 
mundial desde que a Inglaterra levou semen­
tes da seringueira para a Malásia c transfor­
mou aquele pam em maior produtor mundial 
de borracha natural. Hoje, Malásia, Indoné­
sia e Tailândia são responsáveis, em conjun­
to, por três quartos da produção mundial 
de borracha, que, em 1989, foi da ordem de 
cinco milhões de toneladas. 

No B~il, além dos ~tingais extrativistas 
já mencionados, tentou o Governo., através 
do Pro_bor, ampliar a área de plantio. Esse 
processo começou em 1974 com a meta de 
implantar, até 1980, 18 mil hectares. O Pro­
bar li foi mais ambicioso: almeja, entre 1982 
e 1989, nada menos que 120 mil hectares. E 
o Probor III mais que duplicou essa meta: 
almeja, entre 1982 e 1996, plantar 250 mil 
hectares. O total disso tudo significa uma 
área de_ 388 mil hectares adicionais antes do H 
fim do século. 

Até abril dete ano, de acordo com infor­
mação da Gerência de Heveicultura/Divísão 
de _Silvicultura do lbama, a área plantada 
com seringueiras, no Brasil, incluindo os plan­
tios do Probor, alcança :415 mil e 810 hecta-

res. Os cinco estados com maior área de plan­
tio são, pela ordem, Mato Grosso, Rondônia, 
São Paulo, Bahia e Pará, que somam 71% 
(sentean e um por cento) da área brasileira 
de hevea. 

O cultivo da seringa se estabeleceu em 
duas regiões distintas. Uma oferece sérios 
problemas fitopatológicos, até o momento 
sem respaldo de conhecimento científico pa­
ra confrontar o 11mal das folbas", causado pe­
lo fungo Microcyclos ullei, com maior umi­
dade relativa e sem -perspectivas de alta pro­
dutividade. É o caso dos Estados do Acre, 
Rondônia, Pará, Amazonas e Bahia. 

A outra região, não sujeita a :severos ata­
ques do fungo, configura a área de "escape" 
-e abrange os Estados de Mato Grosso, São 
Paulo, Espírito Santo e Maranhão. Para me­
lhor ilustrar este pronunciamento, faço ane­
xar tabelas do lbama que traiam da área plan­
tada com seringueira no Brasil, bem como 
mostram quadro de produção e consumo da 
borracha e sua comercialização por região. 
São dados importantes para quem queira se 
aprofundar no estudo da matéria, emtx;.ra 
enfadonhos para citações em-plenário. 

Há, entretanto, uma citação que julgo fun­
damental. RefirO-me aos n11merõs de produ­
ção e consumo da borracha no Brasil. Entre 
1979 e 1989, a produção passou 'de 24 mil e 
959 toneladas paa 30 mil e 657 toneladas, 
enquanto o consumo evoluiu de 75 mil e 942_ 
toneladas para 124 mil e 038 toneladas. Ou 
seja, aumentamos nossa dependência- exter­
na do produto. Até 1985, atendfamos 41% 
(quarenta e um por cento) do consumo inter­
Do. Hoje, a produção é inferior a 30% (trin­
ta por' Cento) de nossas necessidades. Ironi­
camente, somos hoje importadores de borra­
cha do continente asiático, pârâ onde expor­
tamos essa cultura. Nossas importações já 
beiram-as 100 Iilil toneladas anuais. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, é pre­
ciso que se enfatize que a ptoduçio extrati­
va originária dos seringais nativos da Amazô­
nia vem caindo substancialmente. Chegou a 
atingir algo em torno de- 35 mil toneladas 
em 1985 e hoje ccibe patamares entre 18, 
16 e 14 mil toneladas - ou seja, metade, no 
espaço de meia década. 

Em 1979, a Produção oriunda dos serin­
gais nativos era de 89% em relação ao total 
geral d_e borracha natural produzida no Pa­
~. Hoje, representa pouco mais de 50% e 
se encaminha para o desaparecimento, não 
obstante os projetos que estão sendo propos­
tos pelos seringueiros autônomos do Acre e 
Rondônia, com o apoio do Incra, do Institu­
to de Estudos Amazônicos _e diversos sindica­
tos, notadamente após a morte de Chico 
Mendes e dos assentamentos extrativistas, 
elaborados com a aproVação d6 BarlCO Mun­
dial, denominados PMACI - ProjetO de Pro­
teção ao Meio Ambiente e das Comunidades 
Indígenas. O objetivo do PMAO é nitidamen­
te preservacionista. Sua filosofia está ex:pres­
sa no documento que o .. êriou. Diz ele: 

/ 
"( ... )o projeto deverá consistir na 

ecploração de forma racional e econô-



8048 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçao li) nezerribro âe 1990 

mica dos recursos naturais disponíveis 
das florestas, sem niodificar os sistew 
mas ecológicos da região, proporcio~ 
nando às populações delas dependen­
tes bases econômicas auto-sustentá~­
veis, de modo a ordená·las e integrá­
las ao processo pro-dutivo nacional". 

Com base nos _dados do lbama, sobre a 
superfície plantada com seringais de cultivo, 
na Amazônia e fora dela, faz-se uma proje­
ção de produção de borracha natural, entre 
1995 e 200(\, entre 6S rm1 toneladas e 136 
mil toneladas de borra:cha seca. Admitindo­
se a mesma taxa de crescimento de COJ;lSU­

mo de hoje, ainda que sejam alcançadas as_ 
predições do lbama quanto :à produção, não 
se alcançará a auto-suficíênda, se mantiver 
a atual capacidade instalada dos seringais 
de cultivo. 

Vejamos, agora, o panorama internacional 
Até 1995, espera-se um equilíbrio entre 

a produção e o cõnsumo mundial _de borra­
cha. Todavia, a partir desse período, se não 
houver implantação de novas áreas e se não 
se renovarem áreas em processo de decadênw 
cia, as relações estruturais de oferta/deman­
da indicam que a tendência dos preços é.atin­
gir patamares elevados. Desnecessário dizer~ 
o que isso representará para países depen­
dentes de exportações, como o BrasiL 

A Malásia, sozinha, detém 28% da produ~ 
ção mundial, com 1,4 milhão de toneladas 
em 1989. E, para agravar ainda mais esse 
quadro, tem adotado tendência de industriã.w 
lização, preferindo e< portar produtos manu­
faturados, ao invés de matérias-primas. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, parece-nos suicida insistir em uma políti­
ca de dependência do mercado externo da 
borracha. Mais ainda se levarmos em conta 
a dimensão continental do Brasil, sua diversi­
dade ecológica e o potencial heveícola que 
apresenta -e que notoriamente não foi ain­
da ativado com a competência e a seriedade 
necessárias. 

CUriosamente, informações científicas 
onundas da Emb<apa e do próprio Ibama su­
gerem que o Brasíl não poderá desperdiçar 
as oportunidades do setor produtivo da hoc­
racha. Dão conta, essas informações, das van~ 
tagens oferecidas pela heveicultura para o 
reflorestamento da Mata Atlântica (da Bahia 
ao Espírito Santo) e seus aspectos sóciO-eco­
nômicos, principalmente no que diz respei­
to à utilização de mão-de-obra que é de um 
homem para cada três hectares plantados, 
em comparação coni a pecUária ae cOrte dã 
região da Bahia e Espírito Santo, que empre-:. 
ga um homem para cada duzentos hectares. 

Além desses dados, fornecidos pela Asso-
. ·-dação dos Seringalistas da Bahia, registre­

se o grande dinamismo do setor nos últimoS 
dez anos, na região Planalto Paulista, que 
já caminha para os quarentã. mil hectareS 
de plantio. --

Na Amazônia, até que novos conhecimen­
tos sejam adquiridos pelos pesquisadores da 
Embrapa, os assentamentos extrativistas pare­
cem o mais adequado procedimento. 

São ainda muito drscutidos e questiona­
dos, sob o argumento de que, embora apre­
sentem uma alta sustentabilidade agronômi­
ca e ec-ológica, exibem babr:a sustentabilida­
de econômica e -sOCiaL De qualquer forma, 
as reservas extrativistas podem apresentar im­
portância no sentido de retardar a expansão 
da fronteira agrícola e redimir alguns proble­
mas de Injustiça social decorrentes -de expul­
sões -de" sen:n:gueiros de suas áreas, tangidos 
pela pecuarização da Amazônia. 

Para as próximas gerações, a tendência 
inevitável será o desaparecimento gradativo, 
uma vez que a sustentabilidade está sendo 
obtida de maneira exógena via subsídio de 
preços regionais, quando comparados aos 
preços internacionais. 

A respeito das reservas extrativistas, o 
pesquisador Alfredo Kingo Oyama Hommai, 
daEmbrapa, de Belém, faz a seguinte análise: 

A ídéia das reseiVas extrativistas 
. foi !eceOida pet:a c-omunidade interna­
Cional -ecologistas, artisra-s, políticos, 
goveriios-·estrangeiros, instituições in­
ternacióilãis, soCiedade civil, entre ou­
tros - como ·solução ma:gistral para 
evitar o -desmatamento da Amazônia. 
A morte de Chico mendes foi o pre­
texto que favoreceu o desenvolvimen­
to dessas idéíasa pela mêdia naciOnal 
e internacional, Completamente desce~ 
nhecedoras do problema." 

E ainda: 

"0 vazio insti:Cucicinal que caracte­
rizou o Governo Sarney e :o descaso 
com a questão ecológica favoreceram 
também a expansão dessas idéias. O 
pr6prio-sarney foi considerado pelos 
movimentos ecológicos cOmo «muito 
"sensfvel11 a pressões internacionaís. 
Vejam-se, por exemplo, os atos que 
criaram e regulamentaram as reservas 
extrativ1Stás, no óltimo dia de seu man­
da-to." 

Prossegue a análise: 

"A crição de reservas extrativistas 
deverá ser a tônica dominante dos pró~ 
xii:noS goVernoS, por sua simplicidade. 
Elas envolvem reduzidos gastos, em 
comparação com os programas de co­
lonização .. E o público interessado já 
se encontra presente, prestando.-se 
muito bem ~s finalidades de desempe­
nho administrativo, além de servir pa­
ra acalmar as pressões da comunida~ 
de interna-cional. O recente protoco­
lo entre o Ibama, o Instituto de Estuw 
dos Amazônicos e o Conselho Nacio­
nal de Seringueiros, que pretende im­
plantar, nos próximos quatro anos, 
uma área superior a 25 milhões de 
hectares de reservas extrativistas na ·· 
Amazônia, constitui uma indicação 
nesSe Sentído.n 

Sr. Presidente, Srs.- senadores, o futuro 
do ectrativismo vegetal está a_ depender niti­
damente da tendência política do Governo. 

Um goveriio progressista leva-rá "à aaõçãó 
de políticas que procurem elimiriar subsídios 
que protejani o l:neío ambiente. Esse quadro 
toma ainda mais complexo o quadro da pro­
dução da borracha natural e está a exigirproM 
funda revisão da atual política econômica 
da borracha. 

Não se pode perder de vista a realidade 
econômica da heveicultura brasHeira e o pro­
fundo alcance social que representam os se­
ringais nativOs.. Segundo dados do Ibama, 
50 mil famílias respondem por cerca de 60% 
da produção nacional c cerca de 13% do 
atual consumo. Apesar de suas extremas li­
mitações e da qualidade de vida d6 seringuei­
ro, o seringal nativo da Amazônia é uma for­
ma auto-sustentada de manutenção da flores­
ta, sem devastações ou modificações no am­
biente. 

É um sistema tecnicamente víável_e pode­
rá até desenvolver aumento da produção e 
produtividade, além de melhoria do produ­
to, muito embora pesquisadores prevejam, a 
médio prazo, falta de sustentabilidade econô­
mica. 

Já os seringaiS de cUltivo, com 215 mil 
hectares plantados, representam investimen­
to da ordem de 750 milhõeS de dólares, apro­
ximadamente. Empregam diretamente 110 
mil pessoas e produzem em torno de 136 mil 
toneladas de borracha por ano. 

De _qualquer forma, tanto o seringal de 
cultivo quanto o e<trativista necessitam, pa­
ra serem competitivos, de- alguma proteção 
quanto a preços, assim como urgente desen­
volvimento tecnológico- em relação à forma­
ção de seringais e quanto a métodos de san­
gria e exploração. Necessitam também de po­
líticas de investimentos públicos e privados, 
compatíveis com o longo período de matura­
ção da atividade. 

-Nesse sentido, o setOr' está defasado. 
Toda a poHtica da borracha, natural e sin­

têtica, é regid"a pela Lei n° 5.227,- de 1967. 
Seus mecanismos, quase três décadas depois, 
mqá não são-apliCáveis Otf foram desvirtua­
dos. As transformações ocorridas no setor 
reclamam adequação nos mecanismOs de po­
lítica e na forma de intervenção do Estado. 

Urna nova política econômica para a bor­
racha d~e e~tar embasada em alguns funda-
mentos: -

-ry á polftica comercial e induStrial recen­
tenleilte definida e medidas já aprovadas so~ 
bre a matéria; 

2) a lei agrícola ~ln tramitação no _Cong~­
so Nacional: 

3) a política do meio ambiente; 
Não parece justificável, na perspectiva 

atual, manter legislação abrangente-sobre a 
borracha natural e a borracha sintética, de 
ori~ns nacional _e esfrar1geira,- COmo o faz 
a Leí no 5.227,- ilo seu- ariig"O 4°. O que o bom 
senso sugere -é a fõrmul<içáo de política espe­
cífica para a produção" :apenas da borracha 
natural, deixando-se que as questões relati­
vas à polftica da borracha sintética sejam tra­
tadas no conteJ~:to das políticas de caráter in­
dustrial; 
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A política econômica da b_orracha conta 
com dóis mecanismos básicos de proteção 
do produto nacional: 

1) o contingenciamento; e 
2) a qualização. 
O cOrifingenciamcnto é, sem dúvida, ins­

trumento essencial d,e proteção e controle 
do mercado. Caso não se modifiquem profun­
damente _os objetivos da política econômica, 
ocontingenciamento deverá permanecer, ain­
da que com algumas alterações em seu fun­
cionamento. Já a equalização dos preços, ins­
trumento _coadjuvante, que facilita a ação 
do contingenciamento, é questionado por al­
guns. 

O contingenciamcnto em forma simples 
significa- O controle, em períodos do ano fis­
caVde produção, das importações, ajustando­
as à produção da borracha natural, extrativis­
ta ou de plantio. Até há algum tempo, por 
razOes políticas, havia certa preponderância, 
do setor extrativista da Amazônia, em rela­
ção aos ditames da legislação específica. 

Não se podem ignorar a organização e o 
poder das indústrias nacionaisO e, sobretu­
do, estrangeiras, como força de pressão, no 
Congresso e nos diversos setOres da econo­
mia brasileira. 

Pelo art. 21 da Lei n° 5.227, ficou instituí­
da a Taxa de Organização e Regulamentação 
do Mercado de BoiTacfia;-"de ria-tu-reza espe­
cífica e incidente SObre as borrachas e láti­
ces vegetais e químicas nacionais e eStrangei.: 
ras". A taxa decorre da aplicação do princi­
pio de equalização e é um mecanismo de pro­
teção da atividade de produção da matéria­
prima, mas tem efeito diverso" em relação :à 
indústria de artefatos (pneumáticos, sobretu­
do). 

A desproteção :à indústria é proporcional 
:à incidência da borracha natural, no custo 
final do artefato. E pode ser efetiva ou não, 
dependendo do nível geral das tarifas de im­
portação lia borracha natural. 

No período anterior, de modelo fechado, 
em que funcionava a economia nacional, não 
existiam dificuldades na aplicação 

dessa taxa. Mas, com as recentes orienta­
ÇÕC$ de política econômica, de abertura e re­
dução de tarifas, a aplicação da Taxa de Or­
ganização ao nível de equalização tornou-se 
impraticável, no critériO dos técnicos gover­
namentais. 

Registre-se iqualmente que as finalidades 
da política vigente, em matéria de aplicação 
dos recursos da Taxa de_ Organizaçã-o, nem 
sempre foram atendidas. O _Eu_ndo Especial, 
previsto no artigo 40, da Lei n° 5.227, nun­
ca foi constitufdo. 

Os críticos da Taxa de Organização e Re­
gulamentação do Mercado de Borracha afir­
mam que a economia gumífera extrativísta 
da Amazônia só existiria em função dela, 
que aumenta os preços das borrachas impor­
tadas da Malásia em até 200%,- gerando apro­
ximadamente 2,5 milhões de dólares ao mês, 
deixando grandes questionamentos na aplica­
ção dos recursos destinados ~os Probors. 

Da coleta de informações junto a produto­
res (especialmente da Associação dos Serin­
galistas da_ Bahia) e extrativistas, constata­
se que é grande a preocupação diante de even­
tuais modificações na atual política econômi­
ca da borracha. Acha mesmo a Associação 
dos Seringalistas, __ que congrega produtores 
que foram responsáveis por 25% da produ­
ção -nacional em 1989, que "a heveicultura 
do País, pelo menos na fase atual, não supor­
ta a retirada do diferencial entre os preços 
mtl!mo e externo da borracha natural". 

Diz amda- o documento da Associação 
dos Senngalistas: 

-"6 eSforço elnpreendido nos dois 
últlmos anos na administração do& se­
ringais, visando principalmente :à racio­
nalização do uso da mão-<le-obra, tem 
sido abosorvido pela elevação dos cus­
tos socíats. O aumento da produtivida­
de dos seringais não se fará de imedia­
to, .mas advirá da entrada progressiva 
em produção de novas -áreas, conl clo­
nes mais prodUtivoS:. Uma mudança 
na política dos preços no mercado in­
terno inviabilizará a exploração de em­
preendimentos que constituem hoje 
uma das opções dignas de trabalho 
_p.o .meio rural." -

Para a ~sociação dos Seringalístas, so­
ment<;": quando atingirmos patamenares de 
produtividade de 1 mil e 200 quilos;hectare 
/an-o poder-se~á admitir a equalização dos 
preços entre os mercados interno e externo. 
Isso, no caso dos seringais de cultivo. No ca­
so dos seringais extrativistas da Amazônia 
(Acre, Rondônia. Amazonas. Pará e Mato 
Grosso), ao contrário, a supressão da equali­
zação signíficaria a completa destruição, le­
vando ao desemprego cinqüenta mil famílias 
(cerca de trezentos mil pessoas), que hoje 
se dedicam_ na __ AmazOnía a essa ~tividadç_. 

Faço, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, um apelo para que o Governo reveja 
a constituição do Grupo de Trabalho Inter­
ministerial, incluindo neles técnicos da Eru­
brapa e do MiDistériÕ da Agricultura, de mo­
do a tornar mais abrangente o universo temá­
tíCOaser- estu:ãado. 

Numa segunda etapa, esse grupo de trabaw 
lho deve ser ainda mais ampliado, de modo 
a incluir segmentos representativos do_setor 
da borracha -entre os quais o Conselho Na­
cionaldos Seringueiros e o Instituto de Estu~ 
dos da Amaz;ônia, além de representantes 
dos povos da floresta. 

Todo cuidado é pouco na formulação da 
política da borracha. Não ê demais lembrar 
que iridústrias transnacionais de pneumáti­

- cos - Firestõne, Goodyear, Pirelli, Michellin 
- são detentores de grandes plantações, com 
referencial técnico e de produtividade no 
mais alto gra~ no continente asi_ático. 

· A liberação pura e simples dos preços 
poderá significar a desorganização da ainda 
incipiente produção brasileira, em troca de 
milhões de dólares destinados à aquisição 
dç_ pt_:odutos lá Jora, gerando desemprego e 

agravando a crise social Estamos conOantes 
nos objetivos de modernização do Governo 
brasileiro. As críticas e .ponderações que 
aqui frzemos têm objetivo construtivo. Nos· 
so interesse é o fortalecimento do setor, es­
pecialmente de suas instituições de pesquisa 
- como a Embrapa e o INP A - bem como 
a·defesa de uma nova política de crêdito que 
efetivamente ampare o produtor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOAQUESEREFE­
RE O SR. ODACIR SOARES EM 
SEU DTSCURSO' 

QUADRO! 

Área plantada com seringueira no Brasil 
-posição de abril- 1990 (inclui os plantios 
do Probor nem sern e eo::tra Probor). 

Unidade Federada 

Acre 
Amapá 
Amazonas 
Bahia 
Espfrito Santo 
Goiás 
Maranhão 
Mato Grosso 
Mato Grosso do Sul 
Minas Gerais 
Pará 
Paraná-
Pernai:nbuco 
Rio de Janeiro 
Rondônia 
Roraima 
São Paulo 
Tocantins 
TOTAL 

Área Total 
a 
8.996 

291 
15.039 
23.:WO 
10.954 

955 
5.450 

52.965 
L950 
3.608 

17.687 
4.670 
5.220 

478 
39.967 

25 
23.S:W 

535 
215.810 

Fonte: Instituto Brasileiro- do Meío Ambien­
te e dos .Recursos Naturais Renováveis- Ge­
rência de Heveicultura/Divisâo de SilvíCUitura. 

QUADRO 2 

Prod~;~-ção, consumo e importação de borra­
cha natural no Brasil. 

Ano 

1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

Produção 
(Ton.) 

24.954 
27.813 
30.257 
32.795 
35.220 
36.006 
40.371 
32.646 
26.638 
32.917 
3o:657 

Co:Õ.sumo 
(Ton.) 

75.942 
81.060 
74.365 
67.764 
70.219 
8&678 
97.637 

105.601 
115.378 
125.325 
124:1)3& 

Fonte: Ibama} Diren/ Decoro. 

Importação 
autorizada 

51.654 
56.ZJ.6 
44.464 
.3&099 
35.194 
59.233 
6U224 
82.542 
85.848 
94.716 
8&747 
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QUADR0.3 
Produção de borracha natural comercializada por região. 

Seringal Participação de Cultivo Total Geral 
Nativo 

Ano Região Ama- Região Ama- Região não Total 
zOnica (a) zOnica ~1) Amazônica~ QU 

1979 22.230 
1900 24.115 
1981 26.987 
1982 27.849 
1983 30:000 
1984 30.304 
19'85 34.540 
1986 23.518 1.238 
1987 14.413 3.603 
1988 18.096 4.524 
1989 16.901 2.144 

Fonte: Ibama/Díren/Decon. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
--SE. PrOnuncrã o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a solenidade de 
formatura dos mé:dicos da 1()8 tunna do Cur­
so de Especialização em Oftalmologia realiza­
da em Belo Horizonte, no Instituto Hilton 
Rocha, no dia 7 de dezembro passado, trans­
correu com brilhantismo e significativa reper­
cussão social. 

São os seguintes os médicos integrantes 
dessa turma: Altair Rosa Almeida, Durval 
Selva Valença Filho, Humberto Mariano Ro­
drigues da Cunha, Laura Emilia Nascentes 
Coelho, Márcio Zisman, Marta Halfeld Fer­
rari Alves, Miguel Laudelino Fernandes, Sér­
gio Gomes da Silveira. 

Sumamente honrado, na qualidade de pa­
raninfo da turma, pelo convite que recebi, 
notadamente de uma turma que certamente 
muito contribuirá para ampliar e consolidar 
o crescente prestígio de uma instituição cu­
jo fundador, o eminente Professor Hilton 
Rocha, já logrou conquistar repercussão in­
ternacional, como uma das maiores expres­
sões culturais e científicas do continente, so­
licito que sejam incorporados ao texto des­
te pronunciamento o discurso do Patrono, 
Dr. Ricardo Rocha, o do orador da turma, 
Dr. Humberto Mariano Rodrigues da Cunha 
e o que proferi, como paraninfo da turma. 

Eram estas as considerações que deseja­
va fazer nesta oporturiidade. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SERE­
FERE O SR LOURIVAL BAPTIS­
TA EM SEU DISCURSO: 

Discurso do orador da turma ~ 
Dr. Humberto Mariano Rodrigues 
da Cunha. 

SETE DE DEZEMBRO DE 1990! 

Esta é uma data única, por demais impor­
tante, marco histórico na vida de oito jovens 

2729 2729 
3.698 3.698 
3.360 3.360 
4.946 4.946 
5.160 5.160 
5.702 5.702 

-5.831 5.831 
7.890 9.128 
8.622 12225 
10.Z97 14.821 
11.612 13.756 

riiédicos. Oito personalidades distintas que 
Ol:'iundas de di'{ersos pontos geográficos des­
ta Nação um dia vislumbraram a possibilida­
de de serem Oftalmologistas. 

Após um longo período, se prepararam 
e lutaram intensamente para chegar a esta 
situação profissional tão desejada que signifi­
casse a redação, a conquista mais importan­
te e a garantia de um futuro melhor para 
eles e suas futuras famílias. 

E foi desta maneira que nos finais de 
1988 após um. árduo e tenso cohcurso é for­
mada, em um dos maiores centros de oftalmo­
logia da atualidade uma turma de pós-gradua~ 
ção para o biênio 1989 e 90. O sonho destes 
jovens, inebriados peta ânsia de vencer, tor­
nava-se realidade. 

De infcio, ainda estupefatos perante a no­
va situação, os membros deste grupo, cultu­
ralmente heterogêneos porém ideologicamen~ 
te idêntiCos, tomavam consciência das respon­
sabilidades e deveres inerentes a esta nobre, 
bela e emergente profissão: a oftalmologia. 

Eufóricos e_ emocionados comportavam­
se quase que como crianças apaixonadas por 
uma vida que lhe mostrava uma nova face. 

É assim amigos, com emoção e orgulho, 
venho anunciar a graduação a 10a turma do 
Curso de Especialização do Instituto Hilton 
Rocha de Oftalmologia. 

E em nOme desta turma, que me orgulho 
em COUJpor, venho lhes falar esta noite. 

Carf:ssimos fundadores deste instituto, 
Prof. Hilton Rocha, Drs. Christiano Barsan· 
te, Paulo Galvão e B.mvr Soares. 

Ilmo. Sen. Lounva·l Hapllsta, paraninl·o 
da turma. 

Prezado Dr. Ricardo Rocha, nosso patro­
no. 

Senhores chefes de departamento e mem-
bros do Staff médico 

Autoridades presente 
Queridos familiares e amigos convidados 
Minhas senhoras, meus senhores 
Boa- noite 
Sejam bem-vindos a nossa casa. 

Participaçãg 
relativa 

(C) a/c b/c 
% % 

2A.959 89,07 10,93 
27.813 86,70 13,30 
30.347 88,90 11,10 
32.795 84,92 15,08 
35.220 85,35 14,65 
36.006 . 84,16 15,84 
40.371 85,56 14,44 
32.646 72,04 27,96 
26.638 54,11 45,89' 
32917 54,97 45,03 -
30.657 5513 44,87 

Hoje estamos vivendo uma nova era, mu­
dou o planeta, mudaram os tempos, faltam 
apenas 10 anos para o ?!' milênio. 

Modernizou-se o padrão da vida. Ho­
mens e mulheres hoje pensam, planejam e 
agem no futuro. 

O stress agora é uma constante. 
A competição tornou-se acirrada, vence 

quem merecer, vence quem for o melhor. 
A sorte perde cada vez mais o seu senti­

do dando lugar à competência e determina· 
ção individuais. 

A realidade nos proporciona momentos 
agradáveis, mas por outro lado, nos faz lutar 
contra situações nem sempre desejáveis po­
rém indispensáveis a nossa experiência e apri­
moramento. 

Sobrevivemos às crises econômicas e so­
ciais, recessão, instabilidade política e até 
mesmo a possibilidade de uma terceira guer­
ra mundiaL -

Todos estes problemas e a insi&tente de­
terminação em vencê-los cada vez mais e 
mais rápido movem os homens da atualidade. 

Fazendo parte de todo este contexto a 
medicina experimenta alterações de grande 
magnitude. 

Ao lado daquela medicina de antigas ori­
gens preocupada em salvar comunidades de 
enfermidades que as dizimavam, surge uma 
nova preocupação: o respeito não só pe~a 
manutenção da vida, mas também pela quali-
dade desta vida humana. __ 

Assim sendo criou-se um conceitO impera­
tivo ~e prevenção às doeHnças e informação 
aos povos como também incentivo à ciência 
e vontade política. 

Metas fundamentais para cura dos males 
que afligem a afetam os homens. 

A oftalmologia, por sua vez, não poderia 
jamais ficar alheia a este proc-esso evolutivo. 
E justamente a( que surgem, nas cidades 
mais importames, centros especializados em 
oftalmologia dedicados em resguardar ou re­
cuperar o-que temos de mais belo em nossos 
sentidos. 

Visão, peça fundamental para que de 
uma maneira mais hannônica e composta 
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possamos analisar e apreciar o mundo e as 
pessoas que nos cercam. 

Pesquisa, conhecimento e participaÇão 
em grupo aliados à sofisticação tecnológica 
caminham juntos na eterna busca deste ideal. 

Desta fonna é justamente aqui em Belo 
Horizonte, no coração das Minas Gerais, 
mais precisamente no sopé da Serra do Curw 
ral, que este brilhante homem, o Pro~. Hilton 
Rocha, associado a três também bnlhantes 
e fiéis companheiros, CriStiano Barsánte, 
Emyr Soares e Paulo Galvão -~ia_ram _a mais 
perfeita obra oftalmologia do País, o Institu~ 
to de Olhos, nome que instantaneamente pas­
sou a Instituto Hilton Rocha, homenagem 
ma1s do que justa a quem tudo fez pela oftal­
mologia brasileira e muõdial. 

Este império oftalmologico com 35 médi­
cos do Staff (26 dos quais oftalmo_lpgistas~, 
300 funcionários entre instituto e ru,nda~o, 
14 Fellows e 18 residente$ do 1"' e 2° anos 
não limitou-se apenas às suas proporções fa­
raônicas, houve sobretudo a preocupação 
de reunir os melhores protissionais de cada 
área. a maiona com tese de doutoramento, 
para que na clínica diária e na super especia­
hUtçào não ~ divorciassem da pós-gradua­
çào. ou seJa.da residência médica. 

E c Justamente da 1° tur~ deste curso 
de residência que surge um discfpulo de san­
gue e de alma do nosso mestre. 

Dr. Ricardo Rocha nosso grande especia­
lista em estrabismo, ãrea cuja clientela ê co~­
posta em sua maioria por crianças às guats 
dedicou sua carrreira e com elas tem um re­
lacionamento todo especial e afetuoso. 

Este nosso competente e jovem patrono 
adotou e desenvolveu_ durante todos estes 
anos o departamento de estrabismo deste 
hospital e ao contrário do que inicialmente 
pensaríamos nunca obteve facilidades ou_qu~l­
quer tipo de privilégio por ser fiJho de Hil­
ton, mas sim o oposto, exatamente por sê-lo. 

Ao nosso amigo Dr. Ricardo Ra:ha nos-. 
sas homenagens e sinceros agradecimentos· 
pela dedicação à pós-graduação e à institui­
ção corno um todo. 

E ao Senhor, nosso limo. Paraninfo, ou 
deveríamos chamá-lo de limo colega Dr. Lou­
rival Baptista, pois também é médico, gosta­
rfamos de dizer-lhe o quanto faz falta em 
n0$80 meio, porém quando recetroced.emos 
em sua vida püblica atestamos a excelência 
e importância de seu trabalho tomando-o 
pedra angular no cenário poUtico brasileiro. 
Este baihano radicado em Sergipe, estado 
que o acolheu, iniciou sua carreira política 
como prefeito de São Cristovão, chegando 
a Governador, passando por deputado fede­
ral duas. vezes e atualmente cumpre seu ter­
ceiro mandato como Senador da Repíiblica. 

Este homem mesmo tendo atuado de for­
ma poHvalente nos nossos maiores proble­
mas sociais dedicou especial atenção à saü­
d.e e ao bem-estar de seu povo, lutando prin­
cipalmente contra o fumo, tanto que hoje 
ocupa o cargo de Presidente do Grupo As­
sessor do Combate ao Tabagismo do Ministê-

rio da b.ducaçao, sendo para o Brasil o que 
José Feldman é para Minas Gerais. 

Sr. Senador, é para nós uma honra tê-lo 
como paraninfo e membro dos mais atuantes 
do nosso COnselho _de Curadores, desde o 
seu intcio. 

Srs. convidados, durante a elaboração 
deste diScurso prometi a mim mesmo que se­
ria brevet porém não poderia finalizá-lo sem 
antes agradecer a algumas _pessoas que de 
forma direta contribúíram para o bom ailda­
mento das atividades d9 Instituto e Funda­
ção Hilton Rocha, bCin cOmO da Resid.ettcia 
Médica. 

Gostarfamos entJo de agradecer inicial­
mente a todos os funcionários, lembrando 
de Marluce Freitas Costa que sempre gentil 
e prestãtiva contnOui CQm a diffci_l~ tarefa de 
secretariar os trabalhos da fundaçao. 

~À Maria Cecília Vargas Campos pela 
importante habilidade em gerenciar o Blo­
co Cirttrgico, equacionando de forma demo­
crática e correta os horários de nossas cirur-
gias. -

-A Antônio Marques Filho, companhei­
ro dos plantões sempre tornando-os mais agra­
dávejs, 

-A AntOnio da Silva Pinto que dono de 
uma bÕndade cürema esteve :seinpre ao nos­
so !3do nos m-omentos nos quais de sua aju­
da necessitamos. 

=----Às nossas· simpátícas V era Ltícia Sale­
ra e Dorotéia Eugênio Pinto pelo paciente 
e meticuloso auxilio a nós prestado na biblio­
teca. 

-À Silvana do Nascimento peta. constan­
te preocupação na organização dos atendí­
mentos do Projeto Urbi nas cidades do inte­
rior,_ bem como com o conforto dos residentes. 

-À- pedagoga Ângela Brini que com sua 
equipe de psicólogos e assistentes socia~_re­
aliza um grandioso e C$Sencial trabalho JUn­
to à reabirilaçáo de nossos cegos e pacientes 
com visão subnonnal, tornando-os aptos a 
viver e produzir em nossa sociedade. 

- Ao Dr. Francisco América Mattos de 
Paiva que com um caráter sem mácula e gran­
de capacidade aglutínadora formou um gru­
po de gigantes, os amigos da Fundação Hil­
ton Rocha, que contribui substancialmente 
no suporte da nossa fundação. 

-Ao Sr. Geraldo Dinis Rezende que com 
entusiasmo e coragem trabalha religiosamen­
te e com invejável disposição na administra­
ção da fundação. Sem ele certamente não 
funcioriã.rfa:mõs. 

--Ao nosso grupo de anestesistas que 
mesmo nos momentos mais difíceis deram 
provas mais do que suficientes de competên­
cia profissionaL segurança e amizade aos te· 
sidentes. 

-Agradecemos aqui de forma muito e~pe­
cial aos chefes de departamento e médiCOS 
do -corpo cUnico, pessoas às quais devemos 
todo o no:sso aprendizado, pois por desconhe­
cerem o significado do egoísmo profissional 
dedicaram-se a ensinar e compartilhar seus 
conhecimentos com os membros de nossa 
turma. 

- Rendemos também especiais agradeci­
mentos aos nossos 4 fundadores. 

Os Srs. nos receberam em sua casa e 
aqui nos ofereceram moradia e condições ide­
ai$ para que assimilássemos da melhor for­
ma os ensinamentos oftalmológicos. 

Foi uma fase inesqilecfve.! e que definitiva­
mente mudou a nossa vida. 

E para finalizar, pedimos licença aos nos­
sos convidados para homenagear e agrade­
cer àquelas pessoas que por nós sempre tor­
ceram e certamente muito desejaram a chega­
da deste dia. 

Os pais de Marta, Laura, Márcio, Sérgio, 
Durva(, Aftaír, Miguel e os meus pais. 

Estive pensando o que poderia dizer-lhes 
como forma de agradecimento, porém che­
guei a conclusão que da mesma forma que 
não se pode precisar ou definir o que os 
pais sentem por seus filhos seria para nós im­
possível manife~tar de: forma C<mt:rcta o quan­
to somos gratos ao que por nós t'ize-rarn. 

Com este raciocínio pareceu-me válido 
participar-lhes uma comparação que reflete 
o interesse e o cuidado dos país para com 
seus filhos. , 

seria ·mais ou me nós aSSiin: o amor que 
os pais sentem por seus filhos é como o sen­
timento de um jardineiro sente por uma mu­
da que acaba de- plantar. No início todos os 
cuidados são prestados à jovem muda. 

Sua terra é constantemente adubada e 
cegada, uma hâste mais resis~ente é afixada 
para que o vento não lhe quebre, às vezes 
até uma proteção extra é colocada em seu 
redor. 

A jovem muda começa então seu desen­
volvimento. 

Todos a mimam. Todos a acham linda. 
De repente, surgem os primeiros galhi­

nhos e o jardineiro de uma forma que pare­
ceria impiedosa os poda, como se lhe ampu­
tasse os membros. Cruel e insensfvel são os 
primeirOs adjetivos usados pelos mais desavi­
sadoo. 

Não se observa porém que a seiva foi des­
viada. 

Cerne, ápice e rafzes são alimentados. 
O tempo passa e já um pouco maior no.: 

va crueldade, nova amputação,- de novo entra 
em cena o cruel jardineiro. 

Por esta época o ápice está mais alto, xlle­
.ma e tloerna fortaléCéiáffi-se, as raizes engros­
sadas ramificam-se e aprofundam-se-no sólo. 

E a$Sim, repetidas vezes, segue a seqüên­
cia das tais ínjustíçãS e Incompreensões da 
parte do jardineiro, que apesar de amar a 
piarita, sabe que deve assegurar~lhe um futu­
ro mais seguro. 

Finalmente é chegada uma fase em que 
o até então _maltratato vegetal começa a ad­
qúirfr sua maturidade plena. E portanto, es­
te jardineiro retira-lhe os pontos de apoio e 
proteção e não mais realiza podagem. 

A muda agora é árvore, que altiva e impo­
nente OoreceH e gera frutos. 

O vento não mais ameaça seu cerne, tam­
bém não é mais necessário adubá-la e regá­
la. Nesta hora, após u~ longo período de de-
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d1cação _e carinho, o Jardineiro cansado apo­
senta suas ferramentas e realizado descansa 
na certeza de um trabalho bem feito e da al­
ta suficiência da átvore que ajudou a crescer. 

Queridos pais, agora somos como -estas 
árvores prestes. a gerar frutos. 

Hoje temos uma profissão digna e honesta. 
Graças ao seu apoío estamos aptos a en­

carar o mundo de cabeça erguida. 
Aos senhores devemos a gratidão de to-

da uma vida. 
Foi difícil, mas valeu a pena. 
Muito obrigado. 

Discurso do patrono _ Dr. RJ_ç.ardo Ro-
~a . 

Caros colegas 
Queridos foi'I!landos 
Sr", Srs. 
"A razão leva-nos ao silêncio, o coração 

nos obriga a falar". 
Nada me poderia ser mais honroso do 

que o reconhecímen"to SiilCero e leal daque­
les que foram realmente meus amigos. 

Juro-lhes que aceitei este convite trêmu­
lo e emocionado, mas ao mesmo tempo feliz 
porém, interrogando-me sempre se seria eu 
o melhor indi~-º- para recebê-lo. A escolha 
de meu nome para patrono enche-me de or­
gulho e em muito me enva_ide.ce. _. _ 

Se por um lado, não herdei de meu pai 
o gen literário e muito menos-a sua capacida­
de de um fantástico orador, fui capaz de assi­
milar e absorver algumas de suas virtudes 
dentre elas a sinceridade e a gratidão. 

Para ser dC"signado patrono, não me foi 
preciso ser e::.critur nem mesmo um grande 
poeta, mas antes de tudo um grande amigo, 
que viveu os mesmos dramas e as mesmas in­
certezas, comparlilhou das mesmas alegrias 
e das mesmas emoções, auxiliando-nos mutua­
mente na tentativa de um acerto e na convic­
ção ainda maior de uma amízade sincera e 
duradoura, sem interesses, sem vaidades, sem 
prepotências e com o máximo de respeito 
humano. 

Fiel e agradecido, consciente de todas 
as minhas limitações só poderia dizer a vo­
cês, formandos, o meu muito obrigado. 

Para se saber o que temos é necessário 
saber o que tínhamos, se ontem eu n§.o tinha 
nada, hoje, queridos formandos, vocês me 
proporcionam tudo. Sucesso a todos vocês. 

Obrigado. 

Discurso do paraninfo, Senador Louri­
val Baptista 

Dos sentidos humanos. certamente a vi­
são destaca-se em relação às demais. Todos 
são importantes, mas a visão nos dá informa­
ções mais completas quanto ao mundo mara­
vilhoso que nos cerca. A vis,á·o é a cor, é a 
dimensão, é a distancia. É a possibilidade 
de avaliação do peso e da quantidade~ A fal­
ta da visão, ao contrário, é a treva, é a escu­
ridão, é a insegurança, é a incerteza quanto 
às belezas e aos perigos que nos cercam, a 
cada momento de nossas vidas. 

Estas palavras servem para demonstrar 
a todos os presentes nesta noite gloriosa e 

de prêmio o quanto considero importante o 
trabalho daqueles que se dedicaram a melhoM 
raras condições de visão dos seus semelhan~ 
tes, a corrigir defeitos e distorções, a resta be­
lecer, quando possível, a visão que falta. 

Devocon(essar~lhes, meus jovens forman­
dos que conclufram seus cursos de especialiM 
iilÇãO- como residentes no Instituto Hilton 
Rocha, a minha enorme satisfação por estar 
aqui, nesta solenidade de formatura. 

Dois motivos sobrelevam-se aos demais 
para me -dar este contentamento: primeiro, 
porque sou médico. Formado em 1942 pela 
Faculdade de Medicina da Bahia, mínha ter­
ra natal, fui no ano seguinte para o Estado 
de Sergípe, terra que adotei no coração, a 
fim de clinicai- na eX:.capital do estado, a cida-

- de de São Cristóvão. Era o único médico da 
cidade. Era clfnico, pediatra, cirurgião, gine­
cologista, otorrino, obstetra e até dentes eu 
octrafa. Mas não fazia oftalmologia. Tal f'a­
to, porém, não me impediu de reconhecer 
como de suma importância esta especialida­
de da Medicina, a qual tem conquistado avan­
ços surpreendentes, graças à dedicação dos 
que a ela se devotam, em todo o mundo e, 
especialmente, no BrasiL 

Em segundo lugar, a minha satisfação 
por ter sido escolhido seu paraninfo reside 
_,sem qualquer trocadilho com a residência 
médica de vocês - no fato de ter sido clien­
te do Professor Hilton Rocha em duas opor­
tunidades; uma neta_~ _y_m neto meu necessiM 
taram de atenções oftalmológicas e as quais 
encontrei aqui, no melhor grau. _üutra vez 
sem trocadilho. 

Estreitei meu relacionamento e o trans­
formei em muito estimada amizade, porque 
fundamentada no respeito, na admiração que 
dedico a este grande brasileiro de saber reco­
nhecido em todo o mundo, e também à insti­
tuição que fundou e dirige, a qual retine o 
que há de mais expressivo no campo da of­
talmologia no nosso País. 

O Instituto Hilton Rocha, que vocês tive­
ram o privilégio de conhecer por dentro, co­
mo médicos residentes, "é· magna instituição 
especializada que se projetou no cenário na­
cional e em todo o hemisfério, na vanguar­
da das pesquisas, da ciência e da técnica. 

Atrevo-me a assinalar que, no decorrer 
de uma larga trajetória como médico, a prin­
cípio, _e._ depois, como polftico, esta terá si­
dõ- Um3 das -mais comovedoras homenagens 
que já recebi. 

Gostaria de evocar, entre outras, uma cir­
cunstância que muito me emocionou. No ano 
passado, em Aracaju, no prédio da Associa­
ção Médica de Sergipe, era convidado para 
a posse dos presidentes dessa associação, 
do Sindicato Médico e do Conselho de Medi­
cina. 

Depois da solenidade, um grupo de médi­
cos eméritos, jubilados pela Associação Mé­
dica Brasileira, comunícou-me que eu havia 
sido incluído entre os jubilados. Um dileto 
amigo e colega insistiu para que eu falasse. 
E eu o fiz. acentuando a importancia daque­
la homenagem no decorrer de minha vida 

pública de 43 anos. como deputado estadua~ 
prefeito, deputado federal, governador e se­
nador, cargos aos quais ascendi em função 
de· minha atividade inicial como médico. 

Era a Medicina, naquela ocasião c.omo 
agora, uma ciência mestra. Sim, temos que 
reconhecer que entre as virtudes humanas 
está a satisfação de receber com humildade 
uma distinção tão marcante, e tão cheia de 
energia, por ser do fundo do coração. 

Tenho a convicção de que é uma autênti­
ca consagração pessoal, esta homenagem que 
me prestam, escolhendo~me como seu Para­
ninfo. A honraria eleva-me pelo fato de inte­
grar, há muitos anos, a Fundação Hilton Ro­
cha,piirticipando, com entusiasmo, de suas 
nobres atividades. 

As pessoas aqui presentes, ligadas de• 
uma forma ou de outra a esta instituição, sa­
bem muito bem da importância da Fundação 
Hilton Rocha, cujo venerandO fundador e 
presidente conquistou, pelo seu imenso valor 
pessoal, invulgar competência técnico-profis­
sional e admirável cultura como médico, edu­
cador e escritor, um merecido, sólido e. cres­
cente prestígio dentro e fora das nossaS, fron-
teiras. · 

De fato, Hilton Rocha pode ser conside­
rado como um incomensurável patrimônio 
moral e intelectual do Brasil e do continen­
te, viabilizando, com o seu instituto, suas re­
alizações e empreendimentos, uma obra im­
perecível, das vastas proporções, motivos pe­
los quais nós, seus admiradores e aiHunos, 
jamais nos cansamos de enaltecê-lo. 

Privilegiados aqueles que, como eu, têm 
a oportunidade de conhecer, privar da amiza­
de e do convívio, trabalhar ou estudar com 
um homem de valor do Professor Hilton Ro­
cha. Feliz daquele que, como eu, vem a Be­
lo Horizonte, a Terra das Alterosas. para re­
ceber de vocês tão significiltiva homenagem. 
Os mineiros são sempre muito generosos. 
Recordo-me de amigos que ftz, na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federa~ todos 
de Min3s. como Bi!ac Pinto, Pedro Aleixo, 
Milton Campos, Tancredo Neves, Israel Pi­
nheiro, Jucelino Kubitsheck, José Augusto 
Ferreira Filho, Oswaldo Piuruietf, Gullher~ 
mino Oliveira, Dinard Mendes e outros que 
Deus já reuniu lá em cima e ainda os que 
estão_entre nós, para nossa felicidade, como 
Magalhães Pinto,- Oscar Didas Correia, Ho­
mero Santos, Rondon Pacheco, Guilherme 
Machado, Elias Souza do Carmo e tantos ho­
mens que deram importante contribuiçãO à 
nossa Pátria na polftica, fazendo a boa polftica. 

Juntamente com as expressões de meus 
profundos agradecimentos por ser seu para­
ninfo - uma turma de autênticos valores em 
suas especializações-, assinalo, Deste inõl:nen­
to, que sintO emoÇão idêntica à que me foi 
proporcionada na Sociedade Médica de Ser­
gipe, em Aracaju. 

Agora, vou concluir. 
Antes de concluir, porém, peço-lhes uma 

reflexão: temos visto, ouvido e lido, na impren­
sa, crfticas muito duras a dois segmentos im­
portantes da vida nacional; um. os polfticos, 
quê agem no campo fértil das idéias, buscao-
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do o __ melhor para a s_ociedade, pela via do 
entendimento; outro, os médicos., que atuam 
no campo da salvação_ do corpo e na estabili~ 
dade da mente. . _. _ _ __ 

Essas críticas- e agora faço uma autocri~ 
tica - procedem, em parte. 

A imprensa critica e condena quando os 
erros se avolumam e explodem. em prejuízo 
da própria_ sociedade. O erro, porém, está 
na generah:r.ação. Enquanto houver dois ho· 
mens, haverá dois procedimentos. Um, pode~ 
rá ser bom; o outro, poderá ser mau. No 
Congresso, como nà Medicina, há pessoas 
que vêm de todos os $Cgtnentos da socieda­
de; há :.cres humanos pas:.fveis de falhas e o 
Congresso não pode discriminar os represen­
tantes que a própria sociedade escolhe e ele­
ge nas eleições pelo poder do voto. O que 6 
importante, o que urge é que nós estejamos 
conscientes para a importância do bom pro­
cedimento, cumprindo, sempre, com o nos­
so dev~r, acima de tudo. Não me arrependo, 
um só 1 nstante, de_ ter, ao longo de minha vi­
da como mêdico-e-como homem público cum­
prido fielmente com o meu dever, c0 n{ dedi­
cação, patriotismo, honestidade, abnegação, 
devoção. Não busco elogios, nem reconheci­
mentos, pois a minha cons<:i!ncia está leve 
e tranqüila. Mas procuro transmitir a vocês, 
meus jovens médicos, que concluem seu cur­
so de especialização no Instituto Hilton Ro­
cha, que o bem sempre prevalece sobre o 
mal. E que o sacrifício e a dedicação em 
prol do semelhante gratifica sempre e mui­
to mais. Há sempre, e-durante toda a vida, 
um retorno gratificante, e muitas vezes como­
vente, tanto quanto inesperado, quando, a 
serviço do bem e do amor ao próximo prati­
camos, desinteressadamente, o altru~mo, a 
caridade, e solida_ri~~de humana. 

Decorrente da minha longa atividade mé­
dica e polftica. quando menos espero, me 
chega uma generosa manifestação de apre- · 
ço e reconhec_imento, que tenho, no meu in­
timo, como a mais valiosa compensação pe­
lo que dediquei de minha vida e de minha lu­
ta ao serviço do País e dos meus comp"atriotas. 

Aos formandos que, durante dois anos, 
. como residentes no Instituto Hilton Rocha 
se especializaram, aprimorandO seus conheci­
mentos e técnicas, façO questão de formular 
sinceros votps de êxito integral - pessoal e 
profiSsional- e muitos anos de uma bem su­
cedida e iluminada experiência técnico-pro­
fissional, amenizando_ o sofrimento de seus 
semelhantes, permitindo-lhes, pelo sentido 
da visão, operada pelos olhos, que são as ja­
nelas da alma, continuar apreciando as mara­
vilhas extraordinárias da criação, acessíveis 
a todos aqueles que têm a felicidade da luz. 

~uitas felicidades ê o que lhes deseja es­
te maduro companheiro de v~ 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Márcio Berezoskí. -

O SR- MÁRCIO BEREZOSK! (PSDB 
- SC Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, venho hoje a es-

ta tribuna solicitar mais rapidez do Conselho 
Federal de Educação no exame de uma car­
ta-consulta da FURJ - Fundação Educacio­
nal da Região ãe Joinville, que está pleitean­
do funto àqtiele organismo a sua transforma­
ção em uriiversidade _que receberá o nome 
de __ yniversidade da Região de Joinville _ 
UNIVILLE. 

O ensino superior começou a ser implan­
tad'? em J oinville - cidade mais populosa de 
Santã. Catarina e a maior arrecadadora de 
impostos estaduais e federais - em meados 
da década de 60, visando basicamente a aten­
der à população da microrregião, calculada 
e:m torno de 570 mil (segundo projeções de 
1987). Assim, durante mais de duas décadas 
vem formando profissionais tanto para as em­
presas que atuam na cidade, quanto forne­
ce professores que se vêm engajando na edu­
cação dos jovens. 

Antes de mais_ nada, é bom deixarmos 
bem claro, aqui, o potencial econômico da 
região que será atendida pela futura Univit­
le. A nossa Joinville é a cidade mais industria­
lizada de Santa Catarina __ e funciona como 
sede de várias empresas de grande porte, ex­
portadoras, como Cônsul, Embraco, Han:sen 

_ lf>J· ú: Jinamismo do processo econOmi-
l Jaqueta parte de Santa Catarina também 
repousa nas atividades de 600 empresas de 
mició e médio portes. 

Com r~laçãC?: _ao recOlhimento de Impos­
to :sobre Circulação de Mercadorias, deve­
se destacar que no ano de 1987, quando a 
receita total do Estado de Santa Catarina 
foi da ordem de 22 bilhões de cruzeiros, só 
a região capitaneada por Joinville contribuiu 
com 6 bilhões de cruzeiros. 

Como se vê, a região tem todos os requi­
sitos básioos - população e riqueza - para a 
ini{.Hantaçáo de sua universidade._ Por isso, 
pedimos ao Conselho Federal de Educação 
que, sem demora, analise a carta~proposta 
em que se pleiteia a criação da Uníville. Acon­
tece que só com a universidade é que conse­
guiremos dar o salto de qualidade que a com­
plexidade dos tempos atuais está a exigir de 
nós, joinvilenses, no campo da educação. 

O assunto, devo acrescentar, vem sendo 
estudado com muita seriedade. Desde o fi­
nal de 1988. grupos de estqdos vêm_ elaboran­
do o projeto de transformação q~e ora está 
sendo submetido ao Conselho Federal de 
Educação. Participaram dessa tarefa lideran­
ças polfticas, econômicas e educacionais da 
região. 

_ Pela proposta feita ao Conselho Federal 
de Educação, a Univille será uma universida­
de pequena, original e basicamente voltada 
para o atendimento das demandas da micror­
região, nos campos da educação, da adminis­
tração e da tecnologia. Um fato que deve 
ser destacado é o desejo, desde já fli1D3do, 
de que essa univernidade se preocupe inten­
samente ~1!1 -~ qu~st~ ecológicas porque 
o acelerado processo_ de indu~trialização de 
Joinville teve, ê claro, impactos formidáveis 
sobre o meio ambiente. 

Tendo em vista suas condições de funcio­
namento. desde os primeiros tempos, de _es- _ 

treita ligação com a comunidade, a Univille 
continuará voltada no sentido do desenvolvi­
mento sócio-econômico, do aperfeiçoamen­
to tecnológico- e dos desafios educacionais 
ou ainda ambientais d~ nossa região. 

Quando se f3la que a Univille será uma 
univen.idadc peqUena e orig"iriâ.T-femos que 
relatar a sua situação atual para que se pos­
sa ter uma visão bem clara do quanto este 
centro _de_ enSino será "enxuto", pai-a usar 
uma palavra que está na moda. A Fundação 
Educacional da Região de J oinvílle tem atual­
mente apenas 437 colaboradores, sendo 351 
processarei 

O mesmo se dá com o Centro de Ciên­
cias Tecnológicas, da Universidade para o 
Desenvolvimento de Santa Catarina, que (un­
ciona em Joinville desde 1965, e que conta 
atualmente com apenas 1 Zl professores. 

Unindo-se os dez cursos da FURJ, que 
são Letras, História, Geografia, Educação 
Artísti~ Educação FISica, Administração, 
Econotrua, Direito, Ciências Contábeis e Co­
mércio Exterior, com 0:i quatro do Centro 
de Ciências Tecnológicas da UDESC, que 
são. Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, 
Engenharia EléttiCa e Processamento de Da­
dos, temos af a uniVersalidade do ensino e 
do saber, condição essencial para a existên­
cia da nossa Univille. 

Além disso, prev1?mos, a curto prazo, a 
abertura de cursos de Química, Biologia, En­
genharia Quúnica- e ·aiotecnologia. Da mes­
ma fonna, serão ampliados os cursos de cc­
tensão e ,intensificada a área de pesquisa. 
Já e:ciste, inclusive, um plano para ampliação 
das mstalações físicas da nova universidade. 

Por tudo isso- Sr. Presidente; Srs. Sena­
dores - acredito que o Conselho\federaf de 
Educação vai apreciar com a maiOr brevida­
de possível esse pleito da comunida~ joinvi-
lense. (Muito bem!) l 

I 
COMPARECEM MAIS OS sRS. SENA­

DORES: 

Áureo Mello - Ronaldo Ara1ão - Am.ir 
Lando --Moisés Abt:_ão - Hugo Napoleão -
Cid Sabóia de Carvalho - José Agripino -
Marco Macie:l- Carlos Lyra- Gerson Cama­
ta - Nelson Carneiro - Fernando Henrique 
Cardoso - Mário Covas - Mauro Borges -
Iram Saraiva - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carnei­
ro);... A Mesa recebeu comunicações de vá­
rios Srs. -senadores, infrafirmados,integran­
tes de representações partidárias com assen­
to no Senado Federal, com o seguinte teor: 

''Venho comunicar a V. Ex8, para 
os fins e efeitos de direito, nos termos 
do disposto nos arts. 61 e seguintes 
do Regimento Interno desta Casa, a 
formação de Blqço Parlamentar com 
a denomi!lação Movimento Parlamen­
tar Social Liberal. A LideraJlça e Vi­
ce-Liderança do bloco ora, forma_do 
serão exercidas pelos atuais Uder e 
Vice·Uder do Governo nesta _Casa." 
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A Mesa não pode receber esses requeri­
mentos, porque não estão de acordo com o 
texto regimental. O te<to regimental diz: 

"Art 61. AJ> representações partidá­
rias poderão constituir Bloco Parla­
mentar. 

Parágrafo único. Somente será ad­
mitida a formação de BlOCo Parlamen­
tar que represente, no mfnimo, um 
déc:vno da composição do Senado." 

Quer dizer, cada partido deve reunir-se, 
tomar essa d~liberação e eru:aminbar o resul­
tado dessa deliberação :à Presidência da Ca­
sa, e não os senadores isoladamenEe. E iodos 
comunicaram isoladamente, sem referir se­
quer que eles representam uma deliberação 
interna de seu partido. 

Ademais, incorrem em outro erro, quan­
do indicam para Uder e Vice-Uder do blo­
co os amais Líder e Více-Uder do Governo, 
quando o texto regimental diz expressamente: 

"An. 62 O Bloco Parlamentar te­
rá lfder, a ser indicado entre os líde­
res das representações partidárias que 
o compõem." 

Evidentemente que o Líder do Governo 
não é uma representação partidária. 

Por estes motivos. a Mesa deixa de rece­
ber o requerimento e não o submete ao co­
nhecimento do:;. Srs. Senadores. (Palmas.) 

O Sr. Jos.é Ignácio Ferrc:irã - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem 

O SR PRESIDENTE (NelsonCarnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST- ES. Pela ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, V. & 8 , de certo mo­
do, ao tomar a sua decisão - e não preten­
do dialogar com V. Ex'\ nem poderia-, aten­
deu a um apelo que eu iria fonnular, porque 
me pareceu que V. &.4 não indeferiu o re­
querimento, seria o caso, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não. Eu não tomei conhecimento. 

O SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA-
v. exa não recebe o requerimento! 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não o recebo. 

O SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Mas V. f!x8 não conhece o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não. Não conheço. 

O SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
Então, é exatamente neste ponto que as coi­
sas estão ... r 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Sim, cada partido deve reunir-se. 

p SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
~ ~ evidentemente, -como V. Ex• não emitiu 
} ~nenhum juízG de mérito, as coisas ficam para-

das. por aÇ enqui:t.i:ttO"·se tomam as providên­
cias que venham a ser consideradas cabfveis. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
rO) - Cada partido deve reunir-se, resolver 
internamente e, depois, comunicar, como 
partido, porque são as representações parti­
dáriaS e nãO os senadores. 

O SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
Só quero dizer a V. && -não pretendo esta­
belecer diálogo....; que; como V. & 8 não deci­
diu, simplesmente manifestou o não-conbe<:i­
mento da espécie, ela fica numa posição com 
a qual também não acordamos, nem discorda­
mos do que V. Exa disse. 

A minha visão íntima, pessoa~ é discor­
dante, mas não a enuncio, porque V. Ex8 

não entrou em mérito e este a~unto pode, 
naturalmente, ser enfocado numa oportunida­
de subseqüente, inclusive na prócii:Da sessão. 

-- Muito obrigado a V. Ex11 

O Sr. Mário Covas -Sr. Piesidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O ·-sR. PRESIDENTE (Nelson Carnei-_ 
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR MÁRIO COVAS (PSDB- SP. 
Para questão_de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, eu queria, de início, 
um esclarecimento de V. Exa 

Acabo de ouvir o Lfd.er do Governo di­
zer que V. Ex• não entrou no mérito da ques~ 
tão. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)-· Ainda não. 

O SR. MÁRIO COVAS - No instante 
em que V. &• não toma conhecimento do 
requerimento é porque o identificou do pon­
to de vista regimental. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - É verdade. 

O SR MÁRIO COVAS - Portanto, V. 
& 8 decidiu não tomar conhecimetito, mas is­
so significa entrar· no mérito. 

. O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
. ro) ;... Sim, nos termos em que está redigido, 
a· Mesa não poderia receber o requerimen­
to, poique São· os senadores que pedem e 
não os partidos; é uma preliminar. 

- O SR MÁRIO COVAS- V. Ex• não 
recebe o requerimento porque não satisfaz 
as condições regimentais. 

Estou inteiramente de acordo com V. 
& 8

- é uma preliminar referente aõ·mérito; 
se satisfizesse essas condiçõeS, V. Exa o rece­
beria. PortantO, não é que V. &a não tenha 
entrado no mérito. V. Ex8 constatou que o 
requerimento não satisfazia uma condição 
regimental e. portanto, entrou no mérito. 
Dizer que -não entrou no mérito é uma for­
ça de expressão para mudar a decisão de V. 

--&a Na realidade, V . .Exa defmiu-se quanto 
ao mérito, pelo menos quanto ao mérito re~ 
gimental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) ~A Mesa esclarece que·real.mente acei­
tou a preliminar que ela própria· criou- não 
estando o requerimento nos termos regimen­
tais, não lhe podia dar andamento. Quando, 
porém, o outro problema for oferecido, em 
termos regimentaiSt a Mesa aceitará ou não. 
Ai é que entro· no mérito da qu-estão. No 
momento, fiquei na prelimiriar, é como se ti~ 
vesse recebido um requerimento sem assina­
tura. Evidentemente não iria discutir o méri­
to, apenas recusaria o requerimento, por não 
estar assinado, como não poderia aceitar aque­
le em que fosse exigida a assinatura de cin­
co senadores e apenas três o assinassem, eu 
deixaria de receber o documento. Portanto, 
não entrei no mérito da controvérsia sobre 
a constituição ou não constituição regimen­
tal do bloco; apenas entendi que, tal como 
está requerido, esse bloco não existe nem 
pode ser examinado pela Mesa, porque não 
foram as agremiações que se reuniram e pe­
diram a constituição do bloco :- porque isto 
é regimental-, mas os senadores, pois come­
ça dizendo: "Os senadores ínfrafirmados. .. " 
De modo que eram eles, infrafirmados, ·que 
vieram pedir. É como se dez senadores de 
diversos partidos tivCssem pedido. Evidente~ 
mente, não poderia aceitar, porque esses dez 
senadores teriam que estar integrados em 
partidos que, somados, tivessem dez senado­
res. De modo que fiquei na "preliminar. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presiden­
te, só para o meu conhecimento ... 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei· 
ro) - A conclusão é a mesma. 

O SR MÁRIO COVAS- Não, Sr. Pre­
sidente. 

O SR PRESIDENTE (Nelion Carnei­
ro)- Não estou discutindo ainda a constitui­
ção do bloco. Há uma questão de ordem que 
afronta esse problema que V. EJcl examina; 
foi suscitada pelo nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvaih.o, cujo ~~pacho já tenho pronto, 
mas ainda não li, porque S. Ex~"~ não está pre­
sente, e só decido as questões de ordem quan~ 
do presente quem a argüiu. De_ modo que 
apenas fiquei na preliminar do documento 
que recebi. 

O SR MÁRIO COVAS - Sr. Presiden­
te, eu gostaria de esclarecer, porque realmen­
te me sinto confuSo a respeito. V. Ex~"~ só não 
recebeu o documento por uma razão: por­
que ele-iiáo atendia aos r~uisitos.que oRe­
gimento ·aeiermrna--para efeito- de -se consti~ 
tuir bloco. Ora, se V. Ex~ não atendeu, pOi-­
que não satisfazia, a rigor, indeferiu, julgou 
inepto o requerimento. _Nã~ ~trata simPles­
mente de colocá-lo no limbo. V. &a, para 
dizer que o requerimento não satisfazia o 
Regimento, foi obrigado a examiná~lo do 
ponto de vista regimental. E é porque ele 
não satísfaz as condições que o Regimento 
determina que V. & 8 não aceitou. Bloco é: 
uma figUra visualizada no Regimento. V. Exa 
recebeu um requerimento para a constitui­
ção de um bloco; o Regimento não profbe. 
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V. Bx8 só não acettou porque o requerimen­
to vem vazado em termos diferentes daque­
les que determina o Regimento. Portanto, o 
que V. Ex 11 fez não foi não tomar conheci­
mento. Se V. Exa nãõ "tomasse :conhecimen­
to, não podia sequer dizer gue ele não satis­
fazia o Regimento. O que V. Ex' fez foi con­
siderar o requerimentO inetHo,-- incompeten­
te, porque feito não por partidos, como de­
termina o Regimento e, sim, por- bloco::;.. E 
para poder dizer isso V. & 11 entrou no méri­
to do requerimento. V. Ex3 não teria como, 
a não ser despachar favoravelmente, se o re­
querimento tive:.se preenchido todas as con­
dições regimentaiS.- Não cabe à Presidência 
da Mesa a liberdade Para negar a fonnação­
de um bloco, se o requerímento preencher 
os requisitos de natureza regimental. 

Portanto, o que V. Ex" fez foi ocaminar 
se eles satisfaziam; ao constatar que-não sa­
tisfaziam,. indeferiu o requerimento. É até 
uma generosidade de v. rxa dizer que prefe­
riu não tomar conhecimento. Mas, se não to­
masse conhecimento, não poderia dizer que 
não estava de acordo com o Regimento In­
terno. Não entendo como V. &• não tomou 
conhecimento. O que V. Exa-rez fo1 indeferir 
o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- A Mesa não tomou conhecimento por­
que não está vazado de acordo com os ter­
mos regimentais. 

O SR. MÁRIO COVAS- Como V. Ex' 
descobriu isso? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Constatei desde o início. 

Há, evidentemente, um conflito entre o 
advogado brilhante que V. E.xD ê, tendo pas­
sado pela Escola de Engenharia, e o pobre 
engerlheiro que sou eu1 tendo passado pela 
Escola de Direito. .. 

Fiquei na preliminar. 

O Sr. Joa6 Fogaça - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, V. &a tem in­
teira razão. 

Em primeiro lugar, porque a foimação 
de blocos pode ser feita,_ :(inica e exclusiva­
mente, através das representações partidá­
rias. O Regimento Intern-o é claro e expres-
so nesta matéria. - -

Blocos não são blocos de senadores; são 
blocos de partidos. Portanto, são os partidos 
poHticos que devem dirigir-se à Mesa e comu-
nicar. -

V. Ex9 tem inteira razão ao indeferir, ao 
não conhecer, ao não acolher o documento. 
Em primeiro lugar, porque está agindo com 
inteira sobriedade. Esta é uma derísão gra­
ve, pois o Regimento é claro; a formação 
de um bloco substitui os partidos políticos. 
O bloco não convive com o partido político 

que o compõe; o bloco elimina o partido po­
lítico nas atfvfdades parlamentares permanen­
tes da Casã. De modo que os partidos políti­
cos que vierem a integrar possivelmente um 

_ bloco farão cOm que os s.eus líderes passem 
a integrar o colégio de vice~lfderes do possf­
vel e eventual bloco que venha a surgir. E 
esses pãrtidos poUticos deixam de ter a vida 
parlamentar normal e permanente: presidên­
Cia de cOiriissão, lideranças, os cargos das li­
deranças, as vantagens das lideranças; enfim, 
o bloco substitui os partidos - isto é claro, 
ocpressõ, irrétorquíVel no Regimento Inter­
no. Portanto, é uma decisão gravfssima, uma 
decisão- furi.da, pesada, da maior envergadu­
ra e da maior importância. 

Sr. Presidente, V. Ex3 está agindo com a 
sobriedade, com a parcimônia, com a ponde­
ração que caracteriza as suas decisões. Por­
que, se v. rxa não exigisse que os requisitos 
fonnais fossem amplamente preenchidos., nós, 
possivelmente, teríamos muitos problemas 
pela frente. Como essa é. uma decisão mui­
to grave desses partidos., v. exa tem inteira 
raZão; dá tempo a eles para meditarem, dá 
tempo a eles para ponderarem, para analisa­
rem com muito critério e com muita sensibi­
lidãde-eSsa- decisão. 

É uma decisão que os partidos políticos 
que asSim desejai-em tomarão. Mas, no mo­
mento em que ·se constitui um bloco de par­
tidos, desaparecerem os líderes partidários; 
conseqüentemente, desaparece a liderança 
como instituição _e tudo o mais que ela repre­
senta, enquanto apoio- material. O bloco ê 
bloco de partidos e substitui os partidos. Os 
((deres dos partidos passam a íntegrar um co­
~egiado de vice'-U:deres do bloco. E a vida par­
lanlerú3i" pãSsa a -ser exercida através do blo­
co, sob pena de, se continuarem a existir os 
partidos políticos como entidades para a ati­
vidade parlamentar e o bloco, na verdade, o 
que .estão fazendo é formar um partido a 
mais ila tã.sa, O-_ que rião é possível. NO entan­
to, em que as representações partidárias inte­
grarem o bloco, essas representações se sub­
somem no bloco que integram. 

De modo que V. Exa dá uma_ demonstra­
ção de sabedpda parlamentar e política. V. 

_rxa·não aceita que o requerimento venha 
assinado individualmente por senadores. Por­
que, se for assim, não atende ao sábio requi­
sito do Regimento. Se pudéssemos formar 
aqui blocos por indivíduos e só por senado­
res, poderia haver, dentro de uma representa­
ção partidária, posicionamentos diversos. Se 
o líder do PFL - vou usar um exemplo que 
é meramente questão eventual e retórica -
se o ffder do Pl'L t1casse fora da assinatura 
desse requerimento e outros membros da­
Bancada do Pl-•1... o assinassem apenas indivi­
dualmente. não se plenificaria a exigência 
do Regimento. Porque, no momento em que 
esse Hder assina o pedido de formação do 
bloco, ele, como líder, passa a ser somente 
um vice-Líder do bloco e s-e subsume no pro­
cesso de forma_ção do btoco. Isto é o que es­
tá claro, expresso. irretorqufvel, cabal, indes-

, mentfvel no Regimento Interno da Casa. 

De modo que, mais uma vez, cumprimen­
to V. E,x'l Blocos são blocos de partidos. Foi 
esta a decisão da Assembléia.Nacional Cons­
tituinte, e isto é o que está espelhado no nos­
so Regimento InternO. 

CUmprimento V. Exa 

O Sr. José Ign.d.cio Pereira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem, inclusive 
fui referido por V. Exa e pelos oradores.co.-. 
mo Uder do Governo, porque apresente~ 
juntamente com outros, o requerimento. 

Então, parece-me:; que V. Exa teria a ge­
nerosid_ade de ouvir-me, assim como a_ Çãsa._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST - ES. Pela ordem. S_em revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex8 

que, ao contrário do que colocaram alguns 
ilustres Senadores - e eu sempre me abste­
nho de dialogar ~m _ V. E'Jc'l, pelo respeito 
que tenho por- V. &.8 e por toda a- Casa, e 
v. eca sabe disto -, talvez os que discordam 
disso nem culpa tenham, mas· o façam por 
outra embocadura, por serem profiSSionais 
de outro ramo. 

De qualquer mãneira, a· que ocorre nes­
te mom~nto é _a_ fonnulação não de um re­
querimento, e sim de urliã_ comunicação. v; 
rxa concordará com isso, seguramente. Não 
é um requerimento, mas uma comunicação. 

Segundo, vai-se aferir a procedência ou 
não da decis_ão de V. Ex8

, isto é, se, pa sua 
de<:isão, agiu ou não com acerto. Inclusive 
porque da decisão de V. Exa, agora anuncia­
da, não fluem prazos. V. :e:xa, afinal de con~ 
tas, não entrou em m~rito de nada. Na verda­
de, V. rxa não recebeu, não conheceu, não 
entrou no m~to; poderia ser um requeri­
mento em que faltassem assinaturas, cOmo 
V. Ex11 bem disse. um requerimento entregue 
a V. Ex11 e dirigido ao Presidente do Congres­
so Nacional- seria, assim, o destinatário er­
rado. 

Então, a decisão de V. Ex8 não tem ne­
nhum sentido constitutivo, não constitui, não 
tero nenhum sentido desconstitutivo, não des­
constitui, não tem sequer um sentido declara~ 
tório, porque _não entrou em mérito. O que 
temos realmente que -colocar agora é que o 
que V. Exa fez foi deixar de examinar uma 
comunicação, não lhe deu seguimento, inclu­
sive -porque não poderia indeferi-la. 

Não ê um requerimento, ninguém pediu 
a V. Ex11 nada. O que V. Ex8 fez foi -apenas 
recusar-se a receber, enquanto n~o sanadas 
as irregularidades que entreviu na peça e 
que são evidentemente polêmicas, porque 
eu, pessoalmente, discordo de V. Ex8 no ülti­
mo, e não _ex:temo essa discordância, que se­
ria polemizar com V. Ex8 

Portanto, o ato de V. Ex11 pode, amanhã, 
ser perfeitamente revistõ, e V. Ex_a receber 
essa comunicação sem deferi-la ou indeferi­
la, porque ê apenas uma comunicação; inclu­
sive, Sr. Presidente, o Regimento se refere 
à rePresentação p-artidária e não que parti­
dos polft:icos poderão constituir blocos parti-
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d.ários. O Regimento refe~ repres::ntação 
Partidária no Senado Federal. Representa­
ção Partidária não é partido político, senão 
o Regimento Interno do Senado Federal te­
ria referido partido político. Então; o que 
as representações partidárias podem é consti­
tuir um bloco parlamentar. Então, a repre­
sentação partidária, não o partido político. 
No_caso especffico do requerimento apresen­
tado a V. E>é", co_mo signatário desse requeri­
mento não está nenhum Parlamentar do 
PSDB, nem do PMDB, nem do PDT, nem 
do PSB. Os signatários dessa comunicação 
devem ser a totalidade dos Parlamentares -
aqueles que ainda não assinaram vão fazê­
lo - do PTB, do PDS, do PST, do PRN, do 
PMN, do PDC, inclusive encimados pelas as­
slnaturas dos seus. Jíder~--'---

De maneira que, no meu íntimo profunw 
do, discordo da manifestação de V. F.xa. que 
não chegou, sequer, a ser uma decisão consw 
titutiva, declaratória, desconstitutiva; porque 
não entrou em mérito algum; apenas recusou­
se a receber o requerimento nesta oportuniw 
dade, por entender, a seu modo, com a luci­
dez que tem, de determinada maneira, aqui­
lo que lhe parece, no íntimo, ser acerto abso­
luto. 

De maneira que, numa oportunidade sub­
seqüente, sem dialogar com a Mesa, como, 
aliás, eu não poderia fazêwlo, teremos_condi­
ção de forcejar junto cóm V. Ex8 , junto à lu­
cidez de V. Ex'-, com lógica, com argumentos 
de boa sustentação e com base no Regimen­
to Interno; para que possa aceitar as ponde­
rações que se contenham na comunicação. 

O Sr. Maurício Corrêa -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Já darei a palavra a V. Ex_ll 

Como foi dito, a _Mesa tçye_ o cuidado 
de ler o texto regimenta~ que diz: 

"As representações partidárias. .. " 

As representações partidárias são exataw 
mente as bancadas de cada partido no Sena­
do Federal. Essas bancadas é que se devem 
reunir, cada uma, e manífestar através do re­
sultado dos se~ ~ntendimentos, o prop_9sito 
de _constituir, ou nãO, :o bloco parlamep.tar. 
E não convocar o partido para deliberar. 
São as representações partidárias no Senado. 

O SR- JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA­
Mas, se todos assinam, Ex:111 

... 

O SR. PRESIUENTE (Nelson Carneiw 
ro) --São assinaturas individuais. 

Diz: 

'i()s denadores abaixowassinados. .. '' 

Se dissesse: Os partidos tais, tais, etc. 

O Sr. José Fogaça - As representações 
partidárias. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)-_ As representações partidárias do PSD, 
·do PTB, ou quem fosse ... 

---EStes--são aqueles que têm legitimidade 
ativa, como se diz no Direito. E nós, que so­
mos bacharéis, tínhamos legitimidade para 
propor. Por mais numeroso que fossem _os 
senadores., isoladamente não teriam essa legi­
timidade. 

__ o Sr. Maurlcio Corraa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Hugo Napoleão - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei~ 
ro) "':':' Darei_ a palavra, depois, a V. & 8

'" 

·Estamos perdendo muito tempo, quando 
temos uma longa pauta a ser apreciada. Pe­
çp aos Srs. Senadores que sejam breves, porw 
que· a pauta ê imensa e estamos na última 
serilãna desta Legislatura. 

Vou conceder, priineii"o, a palavra ao no­
bre Senador Maurício Corrêa; depois, a V. 
& 8

, Senador Hugo Napoleão. 

O SR- MAURÍCIO CORR~ (PDT -
DF._ Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, se bem me recordo, quando 
v. & 8 dava explicações a respeito do reque­
nmento, foi peremptório ao afirmar que de­
volvesse o requerimento, que desse conheci­
mento ao requerente, em virtude de nele cons­
tar equtvoco, diria erro crasso, que impedia 
a devolução ab initio. Es.ta, a verdade. Foi 
um requerimento inepto, do ponto de vista 
técnico. 

- É um requerimento endereçad-o à Mesa, 
a res.peito da for;m~ção de bloco parlamenw 
tar. E um requenmento. 

Sr. Presidente, estamos atravessando, no 
Brasil, uma quadra difícil; tivemos, primeiro, 
o Plano de Custeio e Beneffciosda Previdên­
cia Social, que foi discutido, o Governo quew 
ria assumir uma postura de entendimento co­
nosco e deu no que deu. O Regime Juridíco 
Único do s~rvidor público foi _trazido aqu~ 
negociado, coletaram.-se assinaturas, havia 
um empenho, foi sustentado em plenário que 
o- Presjdente não o vetaria e os jornais estão 
dizendo que será vetado. 

Agora, os partidos que defendem o Go~ 
vemo apresenta--à Mesa um documento for~ 
malmente errado, totalmente sem base regi­
mental. 

Qpe Governo é este, Sr. Presidente do 
Senado"! Onde estamos'! 

É por isso, Sr. Presidente, que o Piano 
Collor realmente não deu certo e seguramen­
te 'n.§o vai d:ar certo. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro).:..- Corp_ a -pãlãvra o nobre Senador Hugo 
Napoleão. -- -

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- Pl. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, obviamente, quando considera a 
impropriedade na indicação dos Uderes, V. 
&a. o faz embasado em decisão regimental. 

Ocorre, todavia, que os requerimento en­
caminhados a V. Exa, ainda que possam não 
tel" a for':n:i.iAUe determinada representação 

partidária requer a formação de um bloco, 
na substância a matéria está correta, porque 
foi apresentada em requerimentos diversos, 
originários de reuniões de Bancadas.. 

Venho, por exemplo, de uma reunião da 
Bancada do meu Partido, da representação 
partidária da minha agremiação polftica, em 
função da qual tomou-se uma decisão. É bem 
verdade que não assina apenas o Uder, assi­
na o seu Lkler Marco Maciel e a quase una­
nimidade de ~eus Senadores. 

De modo que, acredito, sob o ponto de 
vista formal, possa o endereçamento do rew 
querimento ser redigido de forma diversa, 
comunicando pelo Partido, mas, intrinsecaw 
mente, o requerimento me parece procedente. 

Apenas aduzo, Sr. Presidente, o meu en­
tendimento relativamente :as alegações aqui 
feitas pelo nobre Senador José Fogaça, de 
que desaparecem os partidos para a formaw 
ção de um bloco. 

O Regimento diz que "os lideres dos par­
tidos serão preferencialmente vice~líderes 
do líder do bloco", mas o termo não é exclU­
dente; portanto, o líder poderá, por decisão 
partidária, permanecer líder do seu partido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, pe-
ço a palavra para um eSCiaredmento. -

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Apenas para um eclarecímento, porque 
o problema não está em debate; a decisão 
já- fõi tomada. 

O Sk- JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para esclarecimento. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, tenho uma dóvida em relaw 
ção à decisão de V. Exa. 

Diante da inépcia regimental do documenw 
lO que foi apresentado à Mesa, a inda~a:ção 
que faço é se já pOdemOs consíderar consti­
tufd9 ou não o Çtloco par!a!flent.ar do Gover­
no. O meu entendimento é que este bloco 
não eslá formalmente constituído, de modo 
que ainda os líderes ainda podem gozar e 
de outros Paitidos, esses lfderes ainda podem 
gozãr das-prerrogativas de liderança, das prer~ 
rogativas parlamentares de plenário- e das 
Comiss6es Permanentes. 

Sr. Presidente, uma vez constituído o blo~ 
co, se isto eventualmente vier a acontecer, 
esses líderes não poderão maiS gozar das prerw 
rogativas próprias das lideranças., mnto no 
plenário quanto nas comissões permanentes, 
sob pena de termos aqui a possibilidade de 
inventar noy~_pa_~id~; reremos superposiw 
ção de partidos. -

Isto é absolutame_nte anti-regimental 
Ao dizer que os líderes serão preferencial­

mente vice-lfderes, o Regimento não diz que 
eles continuam sendo líderes; eles desapare­
cem enquanto lfderes e, se quiserem, passa­
rio a incorporar-se no colegiado de vice-líde­
res do bloco. Mas, enquanto Uderes, perdem 
todas as prerrogativas do plenário e das co­
missões permanentes, sob pena de, aqui, cons­
tituirmos um bloco do PSB e do PT, que bre-
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vemente será representado nesta Casa, crían­
do uma nova liderança. Não é só mais gasto 
para o Padamento, isto até seria mínimo. É. 
isto sim, a poSSibilidade de .se formarem 
aqui dezenas de blocos conVIvendo com deze-
nas de partido~ S"r::" Prestde:nte. _ 

Imagine V. Ex<~ blocos e partidos super­
postos na Câmara com mais de 500 deputa­
dos! Seria o caos, e Dão creio que os integran­
tes do bloco, só porque querem formar a·­
bloco, queiram transformar o Senado na pas­
sarela do samba, no sambódromo do Brasil 
ou na Marquês de Sapucai 

Aqui não, Sr. Presidente. Aqui o que se 
terá é obediência ao Regimento, ou seja, for­
ma..se um bloco eventualmente, possivelmen­
te, mas no ato da formação do bloco subsu­
mem-se os partidos e os seus líderes. 

Evidentemente, no que toca às suas prer­
rogativas de liderança, os panidos continuam 
existindo como entidades, mas as prerrogati­
vas de liderança desaparecem e só um. aq ue­
le que for escolhido como líder do bloco, é 
que passa a exercer essas prerrogativas em 
nome de todos os demais. Os lfderes dos par­
tidos, se assim o quiserem. poderão tornar­
se _vice-líderes do bloco. No entanto,º tem­
po de liderança, no ex.pediente parlamentar 
do Senado, no plenário, passa a ser um só. 
Não haverá mais um tempo de expediente 
para o PRN, outro tempo de liderança para 
o PFL, outro tempo para o PST e seja lá pa­
ra o que for. Desaparecem a_s prerrogativas 
de liderança dos partidos que integrarem es­
te bloco. Sr. Presidente, V. & 11 sab_e dissQ._e 
é por saber disso que indeferiu, considerou 
inepto, descabido, desqualifiCado o documen­
to que chegou :a Mesa. 

O bloco, portanto; não estã C:Oristitufdo 
e os líderes dos partidos ainda gozam das 
prerrogativas parlamentares. 

O Sr. Raimundo lira - Sr. Presidente, 
em seguida queria fazer uri:Ja Cóinunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Nobre Senador J osê Fogaça, a argu­
mentação de V. rxa diz respeito ao mérito 
e a Mesa não examinou o mérito. Ficou ape­
nas na falta de legitimidade dos que requere­
ram a formação do blaço. , 

De modo que, no momento oportuno, a 
Mesa examinará, inclusive está convocada 
para isso, por uma-questão de ordem levanta­
da pelo nobre Senador Cid Sabóia de Carva- _ 
lho e que só não é decidida nesta oportunida­
de porque, de acordo com a orientação da 
Mesa, só decide na presença do senador que 
argüiu a questão de ordem, para não surpre­
endê-lo. 

O nobre Semidor Raimundo Lira quer 
fazer uma declaração. Tem a palavra V.Ex8• 

O SR- RAIMUNDO URA (PRN- PB. 
Para 9-eclaração. Sem revisão do orador.);;..;.-'"" 
Sr. Presidente, com relação a essa questão 
do bloco, existem duas. análises a serem fei­
tas. Uma, é o que consta do Regimento; ou~ 
tra, é aleatória, é a vontade das outras pesso­
as de que o_ bloco _seja feito dessa ou daque­
la forma. 

Quero dizer a V. Ex" que algumas consi­
derações feitas pelo ilustre, brilhante Sena­
dor José Fogaça não têm respaldo no Regi­
mento. Quando o ilustre Senador f.alou que 
poderiam constituir-se dezenas de blocos en­
tre os quiilhentos e tantos deputadoS fede­
rais, disse que isso criaria um tumulto mui­
to grande; S. Exa tem razão quando (ala a 
este respeito. 

Mas o Regimento do Senado, e que logi­
camente será transladado para a Câmara, 
quando for regulamentada essa questão ape­
nas permite a formação de dois blocos: o blo­
_co ~- maiOria e o bloco da minoria. O blO­
co da minoria será o maior bloco constituí­
do depois do bloco da maioria. Então, só po­
de haver dois qlocos parlamentares, confor­
me o Regimento. 

Esta é uma questão. 
A outra se refere às líderanças dos. partidos. 
O Regimenro prevê que a composição 

do bloco é feita pelos partidos e que os vi­
ce-lfde_res serão, preferencíalmente, os líde­
res dos partidos que o compõem. 

É apenas uma sugestão, como disse o Se­
nador Hugo Napoleão, não é excludente. 
Se é constitu(do pelos partidos. os partidos 
continuarão a existir na sua inteireza, com 
todos os seus direitos e as suas prerrogativas. 

Esta e a segunda questão. 

E a terceira, a constituição do bloco é 
uma decisão poUtica de alguns partidos., e 
não da Mesa. Os partidos. que querem cons­
tituir o bloco apenas comunicam :a Mesa da 
Casa a sua cOnstituição. sem que a Mesa en­
tre no mérito da sua formação._Ela apenas 
recebe a comunícação e, a partir da~ mercê 
da decisão e da vontade dos pariidos que 
quiserãm constituir o bloco, ele passará a 
e:<istir regimentalmente como bloco partidá­
rio da Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) ...;. A Mesa pede aos Srs. Senâdores que 
não discutam o mérito. Não estamos discutin­
do ainda as facilidades, as atribuições dos 
blocos quando eles existirem-. Estamos ape-­
nas examinando quem pode requerer a for­
maÇão de um bloco, que são as representa­
ções partidárias e que devem ter, no mfni­
mo, 10% (dei. por cento) dOs mMembros da 
Casa, ou seja, no atual momento, S (oito) se-. 
na dores. 

O Sr. Mário Covaa- Peço a palavra, Sr. 
Presidentt; pela ordem. 

. O SR- PRES_IDENTE (l'lelson Carnei­
ro)·-·-concedo a palavr:ã aO Dobi-e_ senador 
Mário COvas. · 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre$identt; não ·vou falar sobre o mérito: 
volto a falar sobre o que disse no início. 

O Regimento Interno prevê a existência 
de bl~ a discussão sobre a mecânica rela­
tiva aos partidos ocorrerá no seu tempo opor­
tuno. O bloc_o não é algo novo neste Pars; o 

bloco começou a ser constituído a p~rtir do 
parlamentarismo e é algumas coisa que se 
tomou emprestado do parlamentarismo; ali 
a minoria, é uma exigência permanente. 

Em 1962, os_ Regimentos da Câmara e 
do Senado já Incorporaram a palavra ''blo­
cos", até que a Coristituição de 1988 o incor­
porou. São alianças de partidos, de represen­
tações partidárias. O próprio Regimento diz 
isso. 

Quanto às conseqüências a cada partido 
ao fazerem parte de um bloco_. é tema para 
discusSão posterior, reconheço. Mais do que 
isso, acho que o partido pode dividir-se fa­
zendo essa dicotomia: maioria ou minoria. 
Ele não pode f: transferir essa divisão para 
a composição da Mesa e para a composição 
das presidências de comissão, porque a Me­
sa é alguma coisa que sobrepaira acima da 
luta chamada situação e oposição. 

No caso específico, o que perguntava a 
V. &a iniCialmente era que V. &_a dizia que 
não tomou conhecimento do requerimento. 

O requerimento não pedia a V. Ex8 na­
da. O requerimento dizia o seguinte: 

"'s senadores infrafirmados, 
integrantes de representação parti­
dária. com assento no Senado Fe­
deral, vêm-comunicar a V. Ex11

, pa­
ra os fins de efeito de Direito, nos 
termos do disposto no art. 61, ... a 
formação de um bloco." 

Em outras pálavras, os signatáiiOs desse 
documento pretenderam, ao fazê,Jo, que se 
cumprisse totalmente o Regimento. Portan­
to; não :deram a V. Exa o direito de julgar 
sobre o seu recebimento õu- não; EI..C$ não 
lhe pediram para aprovar o bloco. No pressu­
posto de que estavam satisfazendo a uma de­
manda de natureza regimental, eles fizeram 
uma comunicação. Era como se um líder de 
bancada encaminhasse a V. &a um requeri­
mento: -,Co"ffiunico .a .. indicação do_ senador 
tal_ para fazer parte da Comissão tal. 

Sr. Presidente, _a V. ~~só cabe negares­
sa reivindicação nas seguintes hipóteses: de 
já haver um t:epresentante naquela_ comissão; 
o partido não ter representante naquela co­
missão; ou já haver um representante o_cu­
pante legítimo do lugar. 

Ora, no instante em que V. Ex9 não rece­
be esse cfocumento, o que_ Y. & 3 faz é não 
aceitar a comunicação. Um fato, que sendo 
regimenta~ o que demanda é uma comunica­
ção e não um pedido; tanto que os signatá­
rios "vem comunicar a V. & 911

• 

Portanto, não vejo como V. rxa não pos­
sa. tomar çonhecimepto - prendo-me a uma 
palavra de natureza técnica - V. Ex9 simples­
men!e rejeitou o requerimento._ 

Rejeitou porque ele não s_a_tisfez :as cOndi­
ções que são necessárias para efeito de se 
constituir um bloco: v; ~:. só poderia ter 
feito desta maneira. Primeiro, porque é ver­
dade. em segundo lugar, porque V. Exa exa­
minou a questão. 

Assim o que V. Exa fez? Prendo-me ai 
ao detalhe. A mim me parece importante 
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até' para o fu~uro, saber se V. Ex" ao [a;r.er 
isso, não tomou, meramente, conhecimento; 
ou se tomou conhecimento -e teve que to­
mar- porque isso era uma mera comunicação. 

Para rejeirar _a _Q}QlUnicação, V. &a tem 
que dizer não. Não é que V. Exa não rece­
ba o documento, é que V. Ex"' rejeita um co­
municação que lhe toi feita. Ao rejeitar uma 
comunicação, qUt::i_JR_u porque ela não satis­
raz aos requisitos que o Regimento exige~ 

Portanto, não se trata, no meu modo de 
entender, do não conhe~imento; trata-se da 
rejeição do requerimento. 

O requerimento é inepto, porque não sa­
tisfaz às condições regimentais. Deveria satis­
fazê-las, e era natural que se esperasse que 
os seus signatários soubessem disso. 

A rigor, o que V. Ex- fez foi rejeUar ó 
requerimento .o.u. não tomar conhecimento 
da comunicação.- A comunicação foi feita e 
V. & 11 dela não tomou CQnhecimento. Ao 
não tomar conhecimento, V. Ex11 está rejeiM 
tando o requerimento. 

Digo isto poYCfue, no futuro, este probleM 
ma irá voltar. AohistOria de bloco n.§o se esM 
gotou com a apresentação desse requerimen­
to, evidentemenTe. 'Yrn chegar o instante em 
que teremos que discutir as limitações, as di­
mensões e as prerrogativas do bloco. 

Neste instante, ·a decisão de V. ExD tem 
o seu peso. É evidente, não estou discutin­
do quanto ao mérito. Todo mundo sabe, e 
está muito claro no Regimento, nos arts. 61, 
62, 63, 64 e 65. que o _bloco é a associação 
de representações partidárias e não de sena-
dores. __ 

A rígor, prendo-me ao fato especffico. V. 
& 11 diz "não tomei conhecimento. Não, não 
tomei conhecimento da comunicação ... " 

Não tomou conhecimento da comunica­
ção, por quê? É a mesma coisa que lhe pe­
dir uma questão de ordem. V. Ex 11 não tem 
que tomar ou não conhecimento. v. Ex· tem 
que me conceder a questão de ordem Ao 
longo da minha~elaboração, V. Ex• pode, en­
tão, me dizer; '~Exa está saindo do que é 
uma questão d_e ordem; portanto, lhe tomo 
a palavra de volta". 

Sr. Presidente, 'V. Ex' ou toma conheci­
mento, porque o Regimento determina, ou, 
então, não toma conhecimento desde logo, 
porque o Regimento nega. V. Ex11 não dei­
xou de tomar conhecimento. 

V. F.xll, desculpeMme a interpretação do 
engenheiro. V. Exa no meu modo de enten­
der, rejeitou, indeferiu o requerimentO. A 
razão não ~ porque não existam blocos pre­
vistos no Regimento, mas, sim, porque a ma­
neira pela qual os blocos estão previstos no 
Regimento não for·satisfeiJa ita elaboração 
desta comunicação-: 

Volto a insistir -com V. Ex11
, Sr. Presiden­

te, sobre este aspecto. 

O Sr. Iram Saraiva - Peço a palavra pe­
la ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Um momento. Vários Srs. Senadores 
estão falando. Estamos por enquanto, discu-

tindo coisa nellhuma. s·e o doCumento não aprovada fora da Mesa. Apenas a decisão é 
existe para a Mesa, não há por que discutir. comunicada a V. Ex~, que se manifestou sem 
Estamos, como se chama em Direito - e uma decisão formal, sem entrar po mérito 
aqui presentes vários advogados -, na preH- da questão- diria até que nem meSmo a pre­
minar do mérito. Não se aceitou, porque à liminar, porque V. Ex3 simplesmente decla­
primeíra vista, desde logo, colidia com o tex- rou que não conhecia da espécie, porque es­
ta regimental. Não era possfvel aceitar uma sa é: a outra questão. 
comunicação que colidia frontalmente com Nesta condição, V. Ex'\ exonerou-se até: 
o Regimento, inas para isso era preciso ler de examinar os signatários da peça, porque, 
a comunicação. Não receberia se fosse u~ se V. Fx" tivesse examinado a relação dos sig­
comunicação assinada por deputados. Neste natárlos, veria que a representaÇão, na Ca­
caso, não tinha de recebê-Ia. No entanto, se sa, de cada um desses partidos está integrali­
for assinada por um nWn.ero bastante de se- zada nessa assinatura. _Quer dizer, o PRN 
nadares, tenho que lê-la e dar ou não aque-, assinou todo, o PST todo, o PSC todo, o 
les efeitos de direito que eles reclamavam, PTB todo, o PDC todo, o PDS todo. Então, 
que está no próprio requerimento. E, ainda, Sr. P~_id_ente, não h.á como não_ aceitar a 
aceitar ou não a indicação do Hder e do vi- consutu1çao do bloco, tendo em VIsta o fato 
CeMHder que constava do documento. ~e que as rep_resenta~ aqui, de ~da par-

-É uma preliminar de mérito que nós, os tido, na sua I~tegraltdade, se mamfestaram 
bachai-éis, conhecemos e que ainda não se através de assmatura. 
ensina nas escolas de engenharia, ainda que o_ Sr. Iram Saraiva - Sr. Presidente, pe-
seja um engenheiro da experiência e da am- ço a palavra pela ordem. 
plitude intelectual do nobre Senador Mário 

Covas. 
De modo que podemos encerrar este asM 

sunto, porque estamos no fim da sessão. 
O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem. 

O Sr. J~ Ignácio Ferreira - Sr. PresiM 
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) --- Não posso mais dar a palavra para se 
discutir s_obr~ o g_ue não existe. 

o_ Sr. Jos_é: Ignácio Ferreira -Sr. Presi­
dente, mas não se trata disso. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. ?.resi­
dente. sei da altitude intelectual e cultural 
de V. Exa no plano do Díreito. Estou tentan­
do colocar para V. Ex• que a tomada dessa 
decisão, que, af sim, V. Ex11 decidirá, tem que 
ser precedida de um exame de quem assinou 
esse requerimento, para que V. Exa, então, 
President_e Nelson_ Carneiro, conheCendO os 
seus signatários, não -defira a existência do 
b~oco, porque não lhe compete deferir. V. 
Ex•, inclusive, é incompetente, no sentido "ju­

. rídico, para decidir se o bloco deve ou não 
o:::istir, mas o requerimento foi posto para 
que V. &a admita que a decisão da consti­
tuiçãq do bloco roi tomada com acerto pelas 
representações partidárias que estão aí elen-

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Camei- cadas e pelas assinaturas de cada um dos 
ro) - A decisão foi simples. O documento que integram as representações. 
não está de acordo com o Regimento Inter- . Quer dizer, V. Exa, a partir de agora, pas­
no. Não o estando, a Mesa não pode rece- sando a conferir que os três senadores do 
bê-Jo e dar-lhe andamento. Só isso. Não en- PDC assinaram, que os senadores do PDS 
trou no mérito, não negou, apenas estranhou assinaram, que tOdos os ·senadores do PRN 
que esse documento, que deve ser enviado assinaram, assim como os senadores dos de­
por rc_:pres~nt:a~ões partidárias, talvez o te- maiS partidos que estão completos na sua re!­
nha Sido, mdividualmente, pelos senadores presentação, V. Exa, a meu ver - e, a~ pas­
que compõem essas representações. so a colocar essa questão para evitar que 

O Sr. J~ Ignácio Ferreira _ Sr. Presi- amanhã haja distorções naquilo que não era 
dente, é este ponto que eu gostaria de aboi'- uma decisão de V. r.xa ainda -, deve aceitar 
dar. Levanto, portanto, uma questão de or- a conseqüência da constituição do bloco. que 
dem absolutamente necessária, tendo em vis- foi comunicada a V. 1--x", pelo menos daque-
la os desdobramentos desse episódio que, Ies partidos que integralizaram as assinatu-
aliás, está sendo tomado como de abertura ras das respectivas bancadas. 
de uma facção aqui dentro, como se fosse V. &a não tem, eu diria respeitosamen-
um antagonismo aberto com outros que, re- te, competência jUI1dica para exigir que se 
manescendo, não estivessem nessa facção. faça uma reunião desses partidos., quando 
Não se cogita aqui de Mesa, de comissão; as suas representações assinaram esse reque-
~gita-se_ de explicitação dos nomes que ~:&te- rimento.. 
jam com o Governo FederaL Pelo menos, Sr. Presidente, quanto a es-

Q que quero colocar·a V. Ex11, tendo em ses partidos que, pelas suas representações. 
vista prevenir o que possa ocorrer amanhã, subscreveram na integralidade o requerimen-
é que, na verdade a constituição de bloco to, V. Ex11

, a meu ver, lelJl o dever de aceitar 
não ê levada à decisão de V. e.xa, isto é, ela essa comunicação e dar conseqüência a da 
não é solicitada. O que se faz é uma comuni- Ela não é: um requerimento. 
caç§o de que-se constituiU um bloco. A ori- · V. Exaestá-sehavendocotn absoluta sere-
gero, o fato gerador do bloco e, portanto, a nidade, como, aliás, sempre se houve. Mas, 
geração da sua materialidade, é discutida e -num momento como este, faço um apelo a 
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V. Ex" para que-. Como a comunicação ain­
da não entrou, porque V. Exn. não permitiu 
-reveja a·quadro das assinaturas e, assim fa­
zendo, verificará que houve a integralidade 
de determinadas representações e, então, po­
derá deferir a constituição do bloco; pelo 
menos daquelas representações que, na sua 
ihtegralidade, estão com os seus signatários 
postos aí. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Se V. Exll relesse os documentos envia­
dos :à Mesa, veria que começam dizendo: 
"Os senadores infra-finnados, integrantes 
de representações partidárias com assento 
no Senado Federal...''. Nem diz integrante_ 
do PST, integrante do PFL. De modo que 
atê os lfdere~ como V. E.x", não assinam Jo­
sé Ignácio Ferreira. 

Senador, se eu fosse examinar, verificaria, 
por exemplo, que o nobre Senador Meira 
Filho -ao que eu saiba - ainda não comuni­
cou ~ Mesa a que partido pertence. O que 
ocorre é que não diz o documento: os sena­
dores infrafirmados. integrante& do partido 
Social Democrático, ou qualquer partido, 
nem isoo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Isso é dili­
gência da Mesa, Sr. Presidente. O que estou 
fazendo, penso que tenho o dever de lutar 
para que uma coisa que é comezinha ... 

Sr. Presidente, estou dialogando com al­
guém que grita na retaguarda, que aponta a 
inépcia em um requerimento que não é inepto. 

Peço a V. & 8 
- e, em momento algu~ 

dialogo com V. Ex8 -, uma vez que já não 
aceitou, que determine à sua assessoria con­
fira as assinaturas para ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)~ Não. 

O Sr. JosE Ignácio Ferreira - Então, se 
V. &a vai querer ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Amanhã ou hoje, a qualquer hora, o 
partido da Frente Liberal comunicará que 
integra o bloco e assi_n_a, o PST é uma repre­
~ntação partidária ..• 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Ela toda 
assina. na maioria dos partidos. .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Nenhum desses documentos refere se­
quer o nome do partido que integra. 

b Sr. José Ignticio Ferteira - Os do 
PDS assinaram, logo o PDS passa a integrar 
o bloco; o PRN assinou ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Estamos gastando a sessão com a preli­
minar, não chegamos sequer ao mérito e já 
perdemos duas horas discutindo uma coisa 
que é comezinha. Todos _estão de acordo 
aqui que os documentos não referem sequer 
o partido dos que o assinam. e o Regimen­
to diz: 11As representações partidárias". Cin­
qüenta senadores de diversos partidos não_, 
podem formar um bloco, mas dez, de duas 
representações, podem formar um bloco, 

mas que s<:jam duas- rcpres-enlaçõcs- partidá­
rias, essa ê a diferença. O Dlimero não im­
porta, desd.e que sejam -dez e que sejam de 
duas representações. Dez senadores avulsos 
não_ podem form~r um bloco parlamentar, 
mas dois partidos de cinco podem formar 
um bloco· parlamentar, isso é a representa­
ção partidária. Quem não tem partido não 
tem representação partidária, portanto, não 
pode integrar. 

É simples, é só ler o Regimento. 

O Sr. Iram Saraiva - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente; 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) .;.; N~bre Senador Jamil HaPdad, te11ho 
que dar a palavra ao Senador lram Sariiva, 
que a está soRcit~ndo há mais de meia hora. 

O SR. IRAM SARAIVA (PDT- GO.) 
- Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidinte, é exatamente porque V. Ex"" já 
prolatou a decisão. Acho que discutir é: en~ 
trar no mérito. A Mesa não pode mais discu­
tir com o Pienário. 

Eu queria fazer um apelo a V. Ex1
\ por­

que é uma pauta extensa, e estamos discutin­
do o mérito. E V. Ex"" já decidiu. Acho que 
con-ceâer mais qualquer questão de_ ordem 
ou a palavra pela ordem é procrastinar. Não 
devemos pennitir mais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Muito obrigado a V. Ex"", inclusive pe~ 
la concisão. 

· Concedere"i a palavra ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-- RJ. 
Pela ordem. Sem revi&ão do orador.) - Sr. 
Presidente, há um detalhe que há de ser colo­
ai do com todas as letras. Eu não queria en­
trar nessa discussão, porque estou saindo 
do- Senado para a C!mara dos Deputados. 
Mas esse bloco das 29 assinaturas, que foram 
apostas, 12 não retornarão, não continuarão 
no Senado, não interferirão, inclusive, na elei­
ção da futura Mesa. Então, que bloco é es­
se em que 12 dos parlamentares que o assi­
nam não retofnarri?--o-u fião concorreram, 
ou foram derrotados, ou foram para a amara. 

Não quero discutir o mé:rito, V. Ex"" já 
decidiu. Vamos entrar na Ordem do Dia, 
que é o que interessa, maf que fique bem 
claro que 12 assinaturas exiStentes aí são de 
parlamentares que não retornarão ao· Sena­
do no pfã(imo ano. 

O Sr. Affonso .Camargo _,Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Nobre Senador Affonso Camargo, pe­
ço a V. Exa, como se;mpre, a sua habitual 
concisão. 

O SR AFFONSO CAMARGO (PTB 
- PR. Como Líder. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, co-

mo sempre, voQcola_borar. E: apenas uma co­
municação inadiável, como Líder de Partido, 
porque o__~unto aflorou no Plenário. 

O importante, Sr. Presidente, é que blo­
co parlamentar não pode ser mOtivo para 
dividir a nossa Casa. Eu me preocupo, por­
que, vejo que, quando começo a falar em blo­
co, os ânimos se o:B.ftãm. Não há motivo pa-
ra isso. .. _ -~ ~"~-· .. . . 

Falo em nome da minha representação. 
Vemos bloco parlamentar como instituto cons­
titucional. O bloCO-_(Q_l firmadó em 1988- na 
Constituição, foi dêlãlhado no Regimento 
do Senado, e está a_gtii o Relator ·do Regi­
mento, o Senador Feirnando Henrique Cardo­
so. 

Pretendemos; como bloco, aferir e orga­
nizar as forças do Senado. Não estamos nun­
ca úp.aginando bloco_s_uprapartidário, Sr. Pre­
sidente; estamos pensando em _blocos inter­
partidários. em blocos _que devem fortalecer 
os partidos, em bloco·s que devem definir 
maiorias e minorias, porque é assim que en­
tendemos o que está _escrito nos artigos do 
Regimento, e queremos cumprir o Regipien­
to, que_se defina o que é e o que não é, e 
como se exercem as liE!~ranças, porque pre~ 
tendemos fortalecer õs· partidos e fiXar a cor-
relação de forças. - - -

De modo que, Sr. Presidente, não pode­
mos colocar aqui problemas de bloco, por­
que foi muito divulgado pela imprensa e hou­
ve até discursos nesta Casa --aos quais quis 
responder e não tive oportunidade -, mas 
ninguém pretende dar golpe na Casa. O que 
se pretende é cumprir-O Regimento, ·quere­
mos ter lfder de maioria e 11ão Uder çle Go­
verno, porque a figura de lfder do Governo 
foi criada por um projeto de resolução tran~ 
si tório, enquantO não conse·guramo~ cumprir 
o Regimento da Casa. -

É isso que pretendemos, e por isso estou 
falando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Peço aos nobres senadores encerrem 
ú debate. porque temos vários assuntos a de­
cidir, inclusive a apreciação do nome de vá­
rias autoridades que estão sujeitas à manifes­
~ção do Senado, ainda na sessão ~e hoje. 
As 18 horas e3;0 miilutõS, ímprorrogavelmen­
te, teremos que iniciar·a- sessão do Congres­
so Nacional. 

Faço um apelo aos Srs. Senadores para 
que dêem por encerrado este assunto. Se al­
gum dos Srs. SenadQres_insistir em falar, que 
o faça em breves palavras. (Pausa.) 

O Sr. Joio Menezea - Sr. Presidepte, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Com a palavra o nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDS- PA 
Pela _ordem. Sem revisão_ do orador.):-:-_ Sr. 
Presidente, gostariã. de -um esclareciniCnto, 
ape:sarde todos os -que já foram dados, por­
que V. Ex~ recebeu uma comunicaçãQ e pare­
ce· que vai devólvê-la. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameí­
ro)- A Mesa não tomou conhecimento, por­
que não era uma simples comunicação, um 
simples "eu vou viajar". É uma comunicação 
que pede que, nos termos do art. 61 e seguin­
tes do Regimento Interno, eu aceite a comu­
nicação: Se não--tivesse essa exigência, se não 
tivesse também a lii.dicação de líderes e vice­
lfderes gerando direitos, a Mesa teria que re­
ceber. 

O SR. .'JOÃO MENEZÊS - Trata--se -de 
uma comumcação, Sr. Presidente. E essa co­
muntcação V. &_a não recebeu. V. & 8 vai 
devolvê-la. Agora se faz uma discussão mui­
to grande em torno da representação par'tidá­
ria._Entretanto, está aqui no Regimento In­
terno, o parágrafo único do ar. 61, diz: 

''Parãgraro ú-riiOO~---somente- --se~­

admitida a fonn3ção de bloco parla­
mentar que represente, no míriimO, 
um décimo da composição do Senado." 

0- SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Mas V. Ex3 não leu o caput 

O SR JOÃO MENEZES- Sr. Presiden·· 
te, o artigo refere-se à composição do Sena­
do, fala em senadores._O que tem que apare­
cer em assinaturas 15: o nome de senadores, 
não são representações políticas. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Este ê:, o parâgrafo único. 

O SR JOÃO MENEZES- Na represen­
tação de V. l:'x", que não é_ a minha, V. & 3 

interpreta a composição partidáriã, e não_ é 
isso o que o Regimento quer. Tãmor~:_ ão {; 
que depois não estabelece, logo abaixo. a for­
mação de minorias e maiorias, que não são 
nada de representação partidária, são forma­
das pelos representantes do Senado. Af é 
que está a questão, e V. Ex" levou exclusiva­
mente para a representação partidária. Mas 
não, Sr. Presidente, trata-se de uma composi­
ção do Senado, trata-se da composição de 
senadores, _eles é que representam nesse re­
querimento de comunicação. 

Assim, parece que V. Ex 11
, apesar do seu 

conhecimento e do seu espfrito público, não 
interpretou bem esse pedido feito à Mesa. 

Não se trata, de maneira alguma, de re­
querimento, como quer e insiste o Senador 
Mário Covas; não s_e trata de requerimento, 
mas de comunicação, que- pode ou não ser 
aceita pe-la Mesa. 

O Sr. Carlos Alberto - Peço a pã.lavra 
pela ordem, Sr. Pre.!tidente. 

O SR PRESIDENTE-{Nelson Carnei­
ro) --A Mesa não vai dar mais a palavra so­
bre este assunto, porque não é possfvel que 
se demore para contestar o que não existe. 

O nobre Senador João Menezes desloca 
o artigo do parágrafo único e abandona õ 
caput O parágrafo acompanha o capuL 

O Sr. Carlos Alberto - Peço a palavra 
para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Não é questão de ordem, não dou mais 
a palavra para questão de ordem. Tenha pa­
ciência:! Assim. o Senado vai ficar responsá­
vel por ter gasto uma sessão inteira, quan­
do só tem quatro ou cinco st::ssões até o fi­
nal deste ano, para discutir o sexo dos anjos, 
porque o que temos que decidir são numero­
sas questões. que interessam à sociedade. Va­
mos passar o dia inteiro discutindo isso? 

O Sr. Carlos Alberto- Peço a palavra 
para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Carlos Alberto. 

·· O SR CARLOS ALBERTO (PDC 
RN. Para questão de ordem. Sém revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, quero indagar 
a V. Exa quantos Srs. __ senadores subscreve­
ram o documento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Se eu não tomo conhecimento do docu­
mento, pouco importa. Se V. & 11 deseja con­
tar. .. Não serei eu que~ í~ contar. 

O SR CARLOS ALBERTO - Mas V. 
& 8 chegou a ler o documento. 

. ·o SR PRESIDENTE '(Nelson tamei· 
ro) - Li o texto. Evidentement~. não quis 
usar a palavra que aqui se tem repetido sem­
pre, mas. .. 

O SR CARLOS ALBERTO - É exata­
mente esta a questão, saber quantos Srs. se­
fiadores assinaram o documento, porque, en­
tão, Sr. Presidente, V. & 11 teria que acatar 
a formação do bloco. -

Ora, Sr. Presidente, se, na verdade, os se­
nadores do PDC assinaram, se os senadores 
do PRN assinaram o documento, se a maio­
ria do Pfl. assinou o documento, se os sena­
dores do PMN assinaram o doc~mento, en­
tão, não entendo por que V. Exa não o aca­
ta. Não sei por que tamanha celeuma em tor­
no da formação de um bloco, Sr. Presidente! 

Acredito ser até salutar para este Plená­
rio, é salutar para o Senado, explicitar a maio­
ria e a minoria, Sr. Presidente. O que estão 
querendo aqui, o que _estão querendo colo­
car na formação do bloco é que este tenha 
anlanhã a condição de influir na formação 
da Mesa, o que é um engano, o que é um 
erro, até porque uma grande parcela dos se­
nadores que subscrevem o documento aqui 
não estarão para votar ou decidir sobre .a 
fonnação da Mesa. __ 

- P-õrt3nto, V. --Ex .. ~na hor(l em que não 
acata o documento, está tomando uma deci­
são autoritária, porque o mesmo está subs­
cnto pela maioria do PDC, pela maioria do 
PFL e pela maioria do PRN. Então, existe 
a fonnação do bloco, Sr. Presidente. 

No entanto, se a decisão ... 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)".:...-o tempo-de V. Ex 11 já esgotou. 

O SR. CARLOS ALBERTO -V. Exa, 
autoritariamente, não aceita a formação do 
bloco._ 

O SR PRESIDENTE (Nelson Camei­
ro) - A Mesa responde a V . .Ex" dizendo o 
seguinte: se dez senadores de diversos parti­
dos fizerem um requerimento constituind·o 
um bloco parlamentar. a Mesa não aceitará; 
se setenta e cinco senadores assianarem um 
documento individualmente constituindo 
um bloco parlamentar, a Mesa também não 
aceitará. Só acatará um bloco parlamentar 
constituído por representações partidárias. 
porque isso é o que -está escrito no Regimen­
to Interno aprovado pelo Congresso Nacio­
nal e pelo Senado Federal. De modo que a 
argumentação de V. Ex8 não p_rocede. _ 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carnei· 
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, para que não transite 
em ju-lg-ido nesta Cas.a, repito o que disse o 
Senador João Menezes _e_o que aqui reitera­
damente afirmou o Senador José Ignácio 
Ferreirã.: as representações partidárias pode­
rão conseguir bloco parlamentar. Aplica-se 
ao líder do bloco parlamer~;tar o disposto no 
art. 66. Pelo!. art!o. ui e 44. H liqutdu c ngoro­
samente certo, Sr. Prestdegte, que o bloco 
só pode ser integrado por representações 
partidárias e não por senadores, individual­
mente. 

Em segundo lugar, o bloco Substitui a re­
presentação partidária, as suas prerrogativas 
parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Este é o mérito que a Mesa não decidiu. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, íi:ltimo a se pro· 
nunciar, de vez que o PSDB ainda não se 
manifestou. 

O SR FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB -SP. Para questão de ordem 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. 
EJél, ao tomar essa decisão, na prática, disse 
o seguinte; voltem em termos. Tem V. Exa 
toda a razão. Têm que voltar em termos. É 
preciso submeter essa_ comunicação aos ter­
mos do Regimento. O bloco será constituf­
do, há níi:mero suficiente, é uma questão de 
formalidade. Acredito que V. Ex• decidiu. 
Voltem em termos é o correto. Fui o autor 
desse Regimento. Voltem em termos., queren­
do. A interpretação correta é esta: voltem 
em termos. Não precisamos perder mais tem­
po com isso. Todos voltarão em tempo e 
em termos. 

O SR PRESIDE!o.'TE (Nelson Carnei­
ro)- Sobre a mesa, projetos de_ lei que serão 
lidos pelo Sr. 1 o-secretário. 

São lidos ós seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 236, DE 1990 

Dispõe sobre o cr&Jito fundiário. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Esta lei fiXa os critérios fundamen­

tais para o crédito fundiário, objetivando o 
financiamenlõ da aquisição de propriedade 
nua~ por produtores e trabalhadores rurais, 
destinada a exploração direta pelo aquiren­
te e sua famt1ia. 

Art. 2° São beneficiá_rios do crêdito fun­
diário, os produtores e trabalhadores rurais 
que: 

I - não sejam proprietários de área rural, 
limitada a aquisição a 5 (cínco) módulos fiscais; 

U - sendo proprietários de área rural, 
desejem adquirir área- contfgua~ limitada a 
aquisição à diferença entre-à área da proprie­
dade original e o limite referido no incíso I. 

Art. 3° Os recursos para o crédito fundiá­
rio serão oriundos de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) parcela dos depósitos compulsórios re­

alízados pelos bancos comerciais, junto ao 
Banco Central do Brasil; 

c) parcelas do Fundo de Garantia do Tem-­
po de Serviço - FGTS, do Imposto Territo­
rial Rural - ITR, e do Imposto de Renda 
de pessoas físicas e jurklicas ligadas ao setor 
rural; 

d) parcela dos recursos destinados ao crê• 
dito rural. nas instituições governamentais e 
privadas. 

Parágrafo único. O _Poder Executivo-regu­
lamentará os percentuais aplicáveis às aline­
as b, c e d deste artigo, bem como definirá 
os agentes financeiros operadores do crédi­
to fundiário. -- --------=-----

Art. 4°Na concessão do c~dito fut1diárlo, 
serão obedecidas as :S_eguintes COt:Jdiçôes: 

1 - limite de fínanciamento: 100% (cem 
por cento) do valor da terra nua e das ben-
feitorias úteis e necessárias; -

li - prazo de tTnanChirilento: de até 20 
(vinte) anos, com 2 (dois) anos de carencia; 

111- valor a ser financiado: calculado com 
base em avaliação da ~erra e das benfeitorias 
tlteis e necessárias, efetuada pela &ataria 
Estadual 

Art. SO O ressarcimento do valor financia­
do será efetuado pelo adquirente em parCe­
las anuais, iguais e sucessivas. após o té:nni­
no do período de carência, observadas, ain­
da, as seguintes condiyões: 

I - Serão aplicados, a cada parcela venci­
da, reajustes iguais ao do preço mfnimo do 
produto agrfcola referencial, assim definido 
como aquele cuja cultura seja predominan­
te na propriedade financiada; 

11 -cada parcela vencida poderá ser qui­
tada, alternativamente, com a entrega d.o equi­
valente em produto agrícola referencial, in 
natura, ao agente financeiro. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 70 Revogam-se as disposições e Di cOn­
trário. 

Justificaçlo 

A nova ConstÜ.uição, no arL 50 do Ato 
das DispoSiÇões Constitucionais Transitórias, 
assim estabelece: 

"Art. 50. Lei agrícola a ser promul· 
gada no prazo de um ano disporá, 
nos termos da Conslituição, sobre os 
objetivos e instrumentos de política 
agrícola, prioridades, planejamento 
de saf~, comercialização, abasteci~ 
menta interno, mercado c:< temo e ins~ 
tituiÇâo dei crédito fundiário." 

liveram os comUituinteJ> a preocupação 
de __ explicitar o crédito fundiário como instru­
ménio fundamental de política agrfcola, já 
que permite a ftxação do homem à terra, re­
vertendo o grave problema do êxodo rural. 

' De forma complementar à desapropria­
ção por interesse social, abrangida· pela re­
forma agrária, o crédito fundiário é um meca­
nisffio importante de geração de produção 
agrfcola e com as restrições a ele impostas 
no 'presente projeto, contribuirá significativa­
meh,te para o aprimoramento da estrutura 
fundiária nacional. 

Consideramos fundamental a fixação de 
limfte para aquisição em 5 (cinco) módulos 
fiscais rurais, que pennítem a implantação 
de qualquer lavoura em nível de produtivida­
de competitivo, mantendo-5e outrossim a pos­
sibilidade _de trabalho para uma famfiia de 
agricultores com uso de mão-de-obra tempo­
rária quando dos picos de plantio e colheita. 

Em função das profundas modificações 
organizacionais Ocorridas e em ocorrência 
no Poder Executivo, ao lado de particular 
preocupação com a política monetária e fis­
cal bem como com os orçamentos públicos, 
deixarrios ~quele poder a decisão sobre os 

. aspectos operacionais da implantação do cré­
dito fundiário, bem como sobre o montan­
te de recl.l:~_ p~ssfveis de serem alocados. 

Ressaltamo-s; tlnalmente, a elevada signifi­
cação social do presente proje~ pelo que 
esperamos contar com o apoio e a contribui~· 
ção dos parlamentares_ 

Sala das Sessões, 11 de dezembro õe 1990. 
-Senador Nelson Wedetin.. 

. · LEGISLAÇ~O OTADA 
CONS1TI1JIÇAO FEDERAL 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Art. 50. A lei agrícola a ser promulgada 
no prazo de um ano ~isporá, nos tennos da 
ConstituiçãO, s·obre os objetivos e in~trumen­
tos de política agrícola, priorjdac!,~s, pfarieja­
mento de safras, comc;rcial~ãçã9, abasteci­
mento interno, mercado externo e instituição 
de credito fundiário. i 

"''··--·-------·-1--.. - ... -
(À Comissão de Assu~tos Econô­

micos_ decisão terminat
1
v.a.) 

PROJETO DE LEI DO ~ENADO 
N• 237 DE 199<( . 

---- Insenta as entidaddl filantrópi­
cas declaradas de utilidade páblica 

do pagamento das tarifas de energia 
elétrica. 

O Co~gresso Nacional decreta: 
ArL 1° Ficam isentas do pagamerito _das 

tarifas de energia elétrica as eil:tiá.ad~ fflan­
trópicas declaradas de utilida,cte pública. 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as_disposíçõe:s em con-
trário. ---

Justificação 

O objetivo d,o projeto qUe ora se apresen­
ta é o de atel)_uar as dificuldades hoje enfren­
tadas por aquelas eritíd3des filantrópicas que 
são declaradas de utilidade pública. 

Elas, na prática, substituem diversas das 
funções do Estado no campo social e, no en~ 
tanto, freqüentemente se vêem obrig~as a 
funcionar em condições precárias por· falta 
de apoio financeiro. Nada mais justo1 portan­
to, do que aliviar parte de seus ônus. 

A dispensa do pagamento das tarifas de 
ene:rgia elétrica, no entanto, se recomenda 
sobretudo pelo fato de que toda sociedade 
será beneficiada, e particulannente os seg­
mentos mais carentes. Isso porque essas enti~ 
dades filantrópicas-não raramente cumprem 
sua miss.ão social de fonna mais _eficaz e me· 
nos dispendiosa do que faría O Estado.· 

Tendo em vista a oportunidade e a conve~ 
niência da proposição ora apresentada, espe· 
ra-se que ela seja acolhida por parte dos ilus­
tres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
-Senador Nelson Wedekin. 

(À Comissão de Assuntos Econô· 
mjcos _ decisão termin.atjva.J _ 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carnei­
ro) - Os projetos lidos serão publicados e: 
remetidos à comissão competente. 

O Sr. Nelson Carneiro, Presíden­
ce, deixa .a cadeira da presidência, 
que é·ocup.ada pelo Sr. Iram Saraiva, 
1° Vice-Presidente 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)­
A Presidência solicita às pessoas que estão 
no ·plenário, à exceção dos Senador~ qJ.Ie. 

-por gentileza; não" pern:rãneç:rm no recinto, 
porque a Mesa está tendo dificuldade em de· 
finir quem é Senador. 

Os Srs. Deptuados podem permanecer. 
Os funcionários que não estejam a seryiço 
da mesa, por gentileza, não pennaneçam 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Sobre a mesa, redação final que, nos termos 
do art. 320 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, será lida pelo 
Sr. 1° Se~Lário, (Pausa.) 

E lida a seguinte 

PARECER N° 443, DE 1990 
_ Da Comissão Diretora 

Rcdaçlo final do Projeto de Re­
aoluçlo n° 64, de 1990. 
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A Combtl.ão Diretora 3presenta a reda­
ção final do Projeto de ResoluçáQ n° 64, de 
1990, que suspende a execução dos arts. 84 
e 89 da Lei D1

) 2454, de--17 de outubro de 
1977, -do Município de São Caetano do Sul, 
Estado de São Paulo. -

Saia de Reuniões da Comissão, 10 de no­
vembro de 1990. - Alexandre Costa, Presi­
dente- Pompeu de Sousa, Relator- Anto­
nio Luiz Maya _ Nal>or J11nior. 

ANFXO AO PARECER 
N° 443r Db 1990 

Redação final do Projeto de Re­
soluçAo 0° 64;-dC-1990. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou e eu, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte. 

RESOLUÇÃO N" , DE !990 

Suspende a cxecuç§o dos arts. 
84 e 89 da Lei n°2454, de 17 de ou­
tubro de 19T/, do Município de SAo 
Caetano do Sul, Estado de São Paulo. 

O Sehado Federal resolve: 
Artigo tínico. É suspensa, em virtude de 

decisão definitiva do Supremo Tribunal Fede­
ral nos autos do RecursO Extaordinário n° 
120391-9, a exeCução dos arts. 84 e 89 da 
Lei n° 2.454, de 17 de outubro de 1977, no 
Municípiá-de São CaetanO do Su~ Estado 
de São Paulo. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
O parecer vai ~ publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 491, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, pa­
ra imediata discussão e _votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n° 64, de 1990", 
que suspende a execução dos arts. 84 e 89 
da Lei n° 2454, de 17 de outubro de 1977, 
do Município de São Caetano do Su~ Esta­
do de São Paulo. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1990. 
- Pompeu de Sousa. -

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- -
Aprovado o requerimento, passa-se :à aprecia-
ção da redação final. -

Em votação. 
Em discussão. (PaUSa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da 

palavra, ést.á encerrada a discussão. 
Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Sobre a mesa, comunicação que será lida pe­
lo Sr. 1° Secretário. _ 

__ É lida a seguinte 

COMUNTCA:ÇÁO 

Nos termos do art. '?, § 2° do Regimen­
to Interno do Senado Federa~ comunico a 
minha fi_.tiação ao Partido da Frente Uberal 
- PFL, a partir_ da presente data, onde conti­
nuarei a velar pelos ideais democráticos. 

Brasllia, 11 de dezembro de 1990.- Sena­
dor Meira Filho. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
A comunicação lida vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que 
a COmissão Diretora aprOvou, em reunião 
de 4 do corrente, o Requerimento n° 423, 
de 1990, de autoria do Senador Marco Ma­
cieL e outrOs Srs. Senadores, solicitando are­
alização -de sessão espedal conjunta com a 
finalidade de comemorar o centenário da 
primeira Constituição republicana. 

_Devendo a matéria sei apreciada também 
pelo Plenário, passa-se à votação do requeri­
meDia. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o reque­

rimento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
A Presidência conSultará a Câmara dOs 

Deputados sobre a realização da referida ses­
são. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
A Presidêpcía recebeu os Ofíciqs Q0s S/65 a 
sn4, de 1990 (n°s 445 a 454/90, na origem), 
atravêsrlos quais o Diretor de Política Mone­
tária do Banco Central, nos termos da Reso­
lução n° 94, de 1989, solicita-aUtorização pa­
ra que os Estados de Santa Catarina, Bahia, 
Minas Gerais._ Rio Gra~de_do Sul~ Espírito 
Santo, Rio Grande do Norte, Paraíba e Rio 
de Janeiro possam emitir e colocar no merca­
do, através de o(~rtas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro daqueles estados. 

As matérias serão despachadas à comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Q_SR PRESIDENTE (lram Saraiva)­
A Presidência recebeu o Oficio n° sns, de 
1990 (n° 547/90, na·ongerri), atravêS do qual 
o Diretor do _pepartamento da Dívida Póbli­
ca e de Operações Especiais do Banco Cen­
tral, nos termos da Resolução n° 94, de 1989, 

_solicita ·ai.üOrização para 'que--o Estado do 
Rio de Janeiro possa emitir e colocar no 
mercado, através de ofertas póblicas, Letras 
Financeiras do Tesouro daquele estado desti­
nadas a reaplicação no res&ate das 270.000.000 
de letras vencfveis em 15 ·do corrente. 

A matéria Serà-O.espachada à Comiss.ão 
de Assuntos Econômicos-: -

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva)­
Esgotado o tempo de:stinado ao EXpediente. 

Passi-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência _comunica_ a_q_ Plel!áfi_o que, 
por lapso, o Projeto de Lei do Senado n° 5, 
de 1989, consta da Ordem do Dia como item 
11. Todavia, por estar em regime de urgên-

cia, a matéria deverá ser apreciada antes do 
item 4. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Sobre a mesa, req ueriment que se~ lido pew _ 
lo Sr. 1°-Secrefário. - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 492, DE 1990 

Nos termos do art. 175, alfnea d, do Regiw 
menta Interno, requeiro inversãO da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante 
do item 4 seja submetida ao Plenário em pri-
meirO lUgar. -

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
- Senador Ney Maranhão - PRN. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, será feita a inver­
são solicitada. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iran:. Saraiva) -
ConcedQ a palavra a V. & 0 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pela ordem. Sem reviSão do orador.) 
- Sr. Presidente, V. Ex0 acabou de declarar 
que o Projeto de Lei do Senado n° 5_, de 
1989, estava colocado equivocadamente na 
pauta como item 11, que deveria estar colo­
cado antes do item 4. Se for antes do item 
4, como estamos fazendo a inversão do item 
4? Qual é o número que pega esse projeto. 
É o item 4, o item 5 ou 3-A? 

, O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
E o3-A 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - O 
3-A Foi a solução. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Exato. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Ai, 
então, o primeiro não é "o item A; que Vãi ser 
lnvertído. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
O quarto, em virtude de aprovação do reque­
rimento. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Vai 
haver inversão. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva)­
O requerimento de inversão foi aprovado. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - É o 
Projeto de Resolução n° 94, então? 

c O SR PRESIDENTE (lram Saraiva)­
É o Projeto de Resolução n° 66. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES --Pro­
jeto de ResoluÇão n° 66, de autoria: do Sena­
dor Ney Maranhão. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva)~ 
Certo. 

O SR JUTAHY MAGALHÁES - En-. 
tão, este passa para que nómero? 
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O SR PRESIDENTE (Iram saraiva) -
Este passou par'á o pnineiro, em razão do 
requerimento aprovado pela Casa. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - É 
acordo de lideranças? 

O SR PRESIDENTE_(lram Saraiva)­
Exato. Concorda V. &-n? 

O SR JUTAlJXMAGALHÃES - Es­
tou perguntando se é acordo de Lideranças, 
porque tenho que atender ao meu Ifder. 

O SR PRESIDENTE (lram SarliiVã)~­
Já foi votada, ê matéria vencida. 

O SR:,PRESIDENTE (lram Saraiva)-
Item 4: .. 

PROJETO DE RESOLUçÃO 
N• <>ó,DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Vota,ção, em turno único, dO Proje­
to d~ Resolução n° 66, de 1990, de au­
toria do Senador Ney Maranhão, _que 
dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito ig­
ternas. e externas dos estados, do Dis­
trito Federal, dos municípios e <le 
suas respectivas autarquias e estabele­
ce limites e cõndições para a conces­
~o de garantias, tendo -

PARECER, prciferido em Plenário, 
da Comissão 

_de Assuntos EconOmicos, favo­
rável ao projeto nos termos de sUbsti­
tutivo que oferece. -

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária do dia 6 do corrente. 

Passa-re à votação da matéria.· 
Sobre a mesa, requerimento que será li­

do peta Sr. 1° Secret;irio. _ 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 493, DE 1990 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque para o § 
1° do arL 6° do substitutiVo ao Projeto de 
Resolução n° 66/90, para rejeição. 

Sala dasSeS$ôeS, 11 de dezembro de 1990. 
- Edison Lobão._ 

CY SR PRESIDENTE (lram Saraiva)­
O requerimento lido será votado oportuna­
mente. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental, ressãlvadÕ- Ci -destaque. -

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presiden--­
te, peço a palaVra" para encaminhar a votaÇâ?. 

O SR PRESIDENTE (!raro Saraiva)­
Conc~do a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Para encaminhar a votação.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, desejo, em rápidas 
palavras, encaminhar a matêria, para· dizer 

que estou de pleno acordo, em tinhas gerais, 
com 0- Projeto de Resolução n°· 66/90, que 
"estabelece lim~tes glrib-âi-s e conâições para 
as operações-de crédito- internas e externas 
dos estados, do Distríto Federal, dos municí­
pios ·e âe suas respectivas autarquias, e esta­
belece limites e c::ond;ições para a concessão 
de garantias". 

A única questão, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que gostaria de colocar- e que a mim 
me párece uma dó.vida muito grari.de de natu­
reza constitucional- é quanto ao que dispõe 
o subsütutívo ql.l.e ora vaí se votar, no seu 
art. 4?~ alínea b, onde se lê: 

Art. 4() A celebração de operações 
de crédito, inclusive a concessão de 
qualquer garantia, pelos estados, pe­
lo Distrito Federal, pelos municípios 
ou pOr suas respectivas autarquias, so­
mente poderá ser e[etuada: 

b) após a manifestação préVia do 
Banco Central do Brasil, relativamen­
te ao cu:rpprimento do disposto nos 
arts. 2° e 3° desta resolução. 

Os arts. 2° e ~ do projeto de resolução, 
por sua vez, cuidam de estabelecer justamen­
te os parâmetros dessas operações de crédi­
to externas e interna§ dos est~dos, do Distri­
to Federal e dos Jp.Uriicípios e de sua_s,autar­
quias, 

Ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o art. 52 da Constituição é muito claro, 
ao estabelecer. 

1'Art. 52. Compete privativamente 
ao Senado Federal: 

V - autorizar operãções ex-ternas 
de natureza financeira, de interesse 
da União, dos estados, do Distrito Fe­
deral, dos territórios e dos municípios; 

~ .. ······-~·-·-... ---~-·------
VII - dispor sobre limites globais 

e condições para as opera-ções de crê­
dito eiterrio e -interno da U!lião, dos 
estados, do D"iSfiító Federal e dos mu~ 
nicípios, de suas autarquias e demais 
entidades coiüroJaçl_as_pelo poder pó.­
bÍic.o ·re-a~rª~~~ 

Portanto, salvo me_thor_jufzo, no momen­
to etn-Cj_ue o SenadO, arravés de; pTojeto de 
resolução, decide entregar ao Banco Central 
a tãt"efa de emitir um parecer prêvio sobre 
as condições estabet~cidas pelos arts. 2° e 
3° _do projeto, está praticamente demitindo­
se de sua atribuiçãO privativa de autoriZar 
ess~s _empr~stimos externos e internos. É que 
a atribuição privativa é indelegáveL 

-(YSr. )Utahy Magalhles- Senador Hum~ 
berto Lucena, V. _&a está falando em discus­
são; -ou enCaminhando a votação? 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Está encaminhando a votação. 

O SR HUMBERTO LUCENA - Por 
isso, St' .. Presiden"fe; S:rs. SenadOres, neste 
motnenlo; já que não posso mais e'mendar, 
poTCJ.lie- estamos em fase de votação, quero 

colocar essa dúvida para ~s. Lideranças, já 
que houve um acordo geral. 

Se fosse possível, o interessante seria, re­
almente, conseguir-se o destaque da alínea 
b do art. 4°, que acabo de ler, para sua su­
pressão. 

Se, entretanto, o dispositivO- Prevaficer, 
para não prejudicar a aprovação do projeto, 
apresentarei, depois, novo projeto de reso!u» 
ção. 

Bra o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)­
Continua em votação o substitutivo. 

Ç)_ Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Peço ã. palavra, Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador E~~ernan· 
do Henrique Cardoso. 

O SRFERNANPO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB -SP. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.Y..:. -Si. PreSiden­
te, Srs. Senadores, a objeção levantada pelo 
nobre Senador Humberto Lucena foi obje­
to de preocupação nossa na discussão sobre 
esta D;l3téria, porque ela é central. Não ca­
be dÚ.viaa. ~~guma diante da Constituição, 
que o Senado delibera, decide autonomamen­
te sobre os e_mpréstimos. 

Créio mesmo que a sugestão do Senador 
Humberto Lucena, se tivesse chegado em tem­
po oportuno, poderia ser aceita; ou seja, que 
o Banco Central infonna ~ Comissão de As­
suntos Econômicos que seria POssfvel. Sugí­
r6~ã s:-&11, independentemente, dessa apro­
vação de hoje:_L qUe _!~ça uó:tã ·emenda, uma 
resolução que- terá nosso apoio, -corrigindo 
esse aspecto, Nossa decisão é neste sentido. 

_Gostaria de deixar registradO nos Anã.is 
quê;'-êõrii-íelação à nõssa· decisãO; não cabe 
dúvldá alguma, que, em caráter constitucio­
nal, cabe ao Senado a decisão. Se o Banco 
Centrar Opinar no sentido de que não se de­
ve dar o empi'~stimo e se ó- Senado entender 
que di!Vê~c-o"UCedê-lo, o concederá. Isto é in­
discut!Vel 

Naturalmente é de se esperar que o· Ban· 
có Central tenha Critério e que os senadores 
tênh~m juízo, de tal maneira que essa hipóte­
çe não ocorra. 

Se vier a ocorrer, se, de rep_ente., por algu­
ma razão polftica, o Banco Central resolver 
informar que não, e nós, por uma razão de 
objetividade, ou mesmo política, ·entender­
mos que deva ser feito, faremos. Este é o 
nosso entendimento. 

Sugerimos ao Senador HumFertO "Luce­
na proponha uma modificação. Terá o nos­
so apoio imediato, mas -ilãO gostaríamos de 
prejUdicar a votação desta matéria. 

Há ainda um ponto a ser agregado, mas, 
espero que o relator infame ao Senado a res­
peito desse ponto. Há uma série de pleTfos 
já em andamento. O Senador Ronan Tito su­
geriu a rêdaÇâo de uma emenda, est;i feitn 
o deS:taque.ao ã.rt. 16; dizendo que 3té u dia 
1° de janeiro as matérias que estão em anda-
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menta seguirão o rito prescrito pela Resolu­
ção n° 94, de 1989. Ocorre que esta resolu­
ção já perdeu vigência, desapareceu; mesmo 
minha proposta, que foi aceita pelo Senado, 
de prolongar a vida dessa re:solução, infeliz­
mente também já se esgotou nestes dias. De 
modo que estamos numa situação de fato 
complicada. 

Não quero, não posso voltar atrás a um 
a.cordo feito com o Senador Ronan Tito. 
De modo que votarei a· favor di emenda su­
gerida por S. EX', mesmo sabendo que é. inó­
cua, porque é realmente inócua, já não exis­
te mais a Resolução n° 94, de 1989. Mas ain­
da estamos na vacância da lei. 

Na verdade, hoje o Senado pode fazer o 
que quiser. Há uma série de pleitos em anda­
mento; esses pleitos todos aparentemente já 
estão sendo processados; não há mais tem~ 
po de apresentar coisa nova ao Senado. As~ 
sim, há uma possibilidade de s_olução, que é 
a de simplesmente resotverinos ao -nosso li­
vre arbítrio, e que, a partir de 1° de janeiro 
em diante, vigore a nova resolução. Só vai.<!.­
rei após ouVir O Sena-dor Mauro Benevides. 

O Sr. Odacir Soares - Peço a palaV!ã 
para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva)­
Concedo a palavra ao nobre Senador: 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.}- Sr. Presidente, Srs_ Senadores, em 
primeiro lugar, quero tranqüilizar o Senador 
Humberto Lucena, ratificando as palavras 
do Senador Fernando Henrique Cardoso i-c-er­
ca do caráter instrutivo dos pareceres do 
Banco Central 

Evidentemente, conforme está bem cla­
ro na Constituição e no substitutivo que apre­
sentei, a competência decisória final é do Se­
nado Federal, que pode, iriclusive, deferir to­
dos os pedidos dos estados~ mesmo contra o 
parecer do Banco Central. 

Em relação a essa segunda queStão, que 
decorre de uma emenda modificativa propos­
ta pelo Senador Ronan Tito e que também 
já foi objeto de apreciação poi parte do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, na reali­
dade essa emenda modiifcatiVa, que vai ser 
apreciada em turno suplementar, é completa­
mente inócua, por duas razões: primeiro, 
porque - na forma do acordo que nós, a Li­
derança do Governo, na semana p.assada, acer­
tamos com as demais lideranças desta Casa 
, desde ontem, o Banco Central já encami­

nhou ao Senado Federal todos os processos 
relativos à rolagem da divida dos estados até 
o dia 28_ de fevereiro_ do próXimo ano: Co­
mo a emenda modificativa do Senador Ro­
nan Tito estabe(ec_c__que as normas da Reso~ 
lução n-o 94, de 1989, se aplicariam atê 2 de 
janeiro de 1991, quando todos sabemos que 
o Senado Federal entra em recesso no dia 
15 de dezembro, do ponto de vista material 
esse dispositivo não se aplicãiiã a nenhuma 
situação rea~ pelo simples faro de que o Se­
nado só voltará a se reunir no dia 15 de feve­
reirb, quando essa emenda já terâ perdido 

também o seu efeito jurfdioo. Assim, ela ê 
inócua, por duas razões. Primeira, porque o 
Banco Cemraljá encaminhou ao Senado to­
Jos os processos relaÜvos à rolagem de dívi­
das até; o dia 28 de. fevereiro; segunda, por­
que o art. 16 só teria aplicabilidade até o dia 
2 de janeiro de 1991, quando o Senado Fede­
ral estará em recesso. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite­
me V. Ex:D um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Ouço V. 
Ex8 com prazer. 

O S~ PRESIDENTE (lram Saraiva) -
v.-Ex8 não poderá apartear, porque o nobre 
Senador Odacir Soares está encaminhando 
a votação._ 

O SR. ODACIR SOARES- Eram estas 
:::ts considerações que queria fazer. 

Infonnan;t-me a_gora que o Senador _Ro­
nan TitO retirou a sua emenda modificativa, 
de moa o que esta- discussão náo tem mais 
nenhum sentido, uma vez que a emenda não 
':lerá objeto- de apreciação nem de votação 
por pane do Senado Federal. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presiden­
te,__ peço a pafavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
~meto de_Lavor, para encaminhar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB - PE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ces­
sa a razão da minha palavra, uma vez que o 
comentário-a tecer era a respeito da emen­
da. Se foi retirada, não há razão para adian~ 
tar a discussão. 

O Sr:. MaurQ Benevides - Sr. Presiden­
te, peço a palaVra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauw 
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
- CE. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, permito­
me· dizer à Casa, neste instante, que a maté­
ria objeto de deliberação do Senado Fedúal 
decorreu de uma série de negociações, reali­
zadas entre todas as bancadas, a fim de que 
se buscasse uina iedã.Ção consensual que, a 
partir de agora, pudesse, substituindo a Reso­
lução n°_24, de 1989, dirimir as p~ndências 
no âmbito dos estados e municípios naquilo 
que se relaciona com o seu respectivo endivi­
damento. 

Sucessivas reuniões, Sr. Presidente, foram 
levadas _a efeíto com a nossa participação e 
dos lideres de tod-as __ as bancadas que com­
põem o- S--enado Federal e, afinal, chegou-se 
a esse texto que, neste momento, será subme­
tido à deliberação do Plenário. 

Diria mais: emenda cogitada pelo eminen­
te Líder Ronan Tito, que rile fez porta-voz 
da sua justeza no Plenário do Senado Fede­
ral, deixa de ter o seu seguimento, a fim de 

que não obstaculize a votação desta matéria. 
Sem dúvida, trata-se de matéria de interesse 
para os estados e municípios brasileiros. 

.À nossa posição, port8iúo, Sr. Presiden­
te, é no sentido de que se aprove esta resolu­
ção e se ofereça aos estados e murilcípios a 
oportunidade de encaminharem o seu e.ndivi-

--damento, compatibilizados os interesses de 
cada comuna e de cada unidade federativa. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder, para encami­
nhar a votação. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saraiva)­
Concedo a palavra a V. ExD 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Como Uder, par~ encaminhar a votação. sem­
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em rápidas palavras, para orienta­
ção da bancada, gostaria de dizer a V. Ex2 

e ao Plenário que este projeto foi, como to­
dos sabemos, objeto de longas negociações 
que se desenvolveram entre as Lideranças 
no Senado Federal, com a participação, inclu­
sive, de dirigentes do Banco Central. 

A referida resolUção, a meu ver, represen­
ta um passo à frente, sobretudo se a compa­
rarmos com a resolução atê então em vigor 
de n° 94. 

De alguma forma o Senado Federal tam­
bém está dando uma contribuição à política 
de controle de gastos póblicos e de redução 
de endividamento dos estados e municípios. 

Em face do exposto, Sr. Presidente, sem 
querer prolongar-me em considerações, gos­
taria de dizer à bancada do meu partido que 
a nossa orientaçã_o - de alguma corroboran­
do os entendimentos mantidos com as lide~ 
ranças e fiel, inclusive, às negociações que 
fizemos com o Banco Central - é no senti­
do da aprovação do referido projeto de reso­
lução. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, __ 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex8 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
projeto que ora estamos examinando teve a 
participação dos Partidos de Oposição de 
maior destaque nesta Casa, e passamos três 
semanas discutindo a matéria. 

Presto, neste momento, as minhas homew 
nagens ao Senador Mauro Benevides, ao nos­
so Senador Ronan Tito, ao Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, que conduziu os traba­
lhos co_mo um ver~deiro embaixact;or, ao Se­
nador Marco Maciel e ao incansável Vice­
Líder do Governo, Senador Odacir Soares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a contri­
buição fundamental deste projeto é para os 
trabalhadores. Por este ~ejeto de resolução, 
fica sen9C? __ obrigatório o pagamento do PIS, 
do Fundo de Garantia e do Finsocial antes 
da realização de.qualquer outra operação 
de crédito. Significa que esse dinheiro do::: 
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trabalhadores, retido nas contas c!.os Gover­
nos estaduais, não ficará congelado. Este 
ponto é de funda_mental importância. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o trabalho 
do Senado irá ajudar este País, e muito, no 
problema de endividamento e na área social, 
rendo como prioridade os trabalhadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o substitutivo, que tem preferên­
cia regimental, ressalvado o destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requerimento de destaque, pa­
ra a rejeição do art. _6_0 do substitutivo. -

Se os Srs. Senadores aprovarem o reque-
rimento estarão rejeitando o art 6o_ do subs­
titutivo. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Exa 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente este destaque 
é o de minha a_utoria? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) · 
Sim. 

O SR. EDISON LOBÃO - Pedi para 
suprimir apenas O§ 1° do art. 6°, não o art. 
6° inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)­
O § 1 o do art. 6°. A Presidência agradece a 
V. Ex11 o esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requerimento de destaque. 

Os Srs.. Senadores que votarem sim esta­
rão rejeitando o§ 1° do art 6° 

Em votação. 
Os Srs. Sep_adores que o aprovam quei~ 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
A Presidêncía vai repetir, porque a Ude~ 

rança do PMDB o solicitolL 
Estamos colocando em votação o desta~ 

que para rejeição do § 1° do art. 6°_ do subs­
titutivo do nobre Senador Edison Lobão. 
Os senadores que aprovarem o ctestaqlle esta~ 
rão rejeitando o § 1° do art 6° . __ 

O Plenário está suficientemeiueesclareci~ 
do? (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
A Presidência nota que não há um acordo, 
a Presidência aguardará. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, re­
tiro o pedido de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)­
O 'aUtor retira o pedido de destaque. 

Aprovado o substitutivo, a matéria vai_à 
Comissão Diretora, a fim de ser redigido o 
vencido, para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (!raro Saraiva) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pe­
lo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 444; DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o tur­
no sup1emc.ntar do .substitutivo ao 
Projeto de Resolução n° 66, de 1990. 

-A Conlissão Dfidora apresenta a ·reda­
ção do vencido para o turno suplementar 
do substitutiVo ao Projeto de Resolução n° 
66, de 1990, que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de créditos in­
ternas e externas dos estados, do Distrito 
Federal, dos municípios e de suas respectí­
vâs aUtãrCjllias e estabelece limites e condi­
_Çóes. para a concessão de garantias. 

--- Sala de Reuniões da Comissão, 11 de de­
zembro de 1990. - Iram Saraiva, Presiden­
te- Pompeu de Sousa, Relator- Nabor Jti­
nior - AntOnio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N° 444, DE 1990 

Redação final do Projeto de Re­
solução n° 66. de 1990. 

Fã.çá saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, Presidente, nos termos do art. 48, 
ifem-zg; do Regimento Interno, promulgo a 

- seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1990 

Dispõe sobre limites globais e 
condições para as operações de cré­
dito interno e externo das estados, 

- - · do Distrito FCder8~ dos municípios 
e de suas autarquias, e estabelece 
limites e condíç&s para a concessão 
de garantias. 

O Senado Federal resolve: 
-- "Art. 1° -Subordinam-se às normas LiXadas 

nesta resolução, as operações de crédito in­
terno e externo realizadas pelos estados, pe­
lo Distrito Federal, pelos municfpios e por 
suas respectivas autarquias. 
-- Parágrafo único. Para os efeitos desta re­

sqlução, compreende~ como operação de 
crédito todã e qualquer obrigação decorren­
le de financiamentos ou empréstimos, median­
te a celebração de contratos,' emissão e acei­
te de títulos, ou conce~ão de quaisquer ga­
rantias que representem compromissos assu­
midos em um exercício para pagamento no 
próprio ou em exercícioS subseqüentes, com 
ci'edores situados no Pafs e no exterior. 

o Art. 2° As operações de crédito realiza­
das, em um exercício não poderão aceder o 
montante das despesas de capital, ressalva­
das as ãUtorizadas mediante créditos suple­
mentares ou especiais com finalidade preci­
sa, aprovadãs pelo- Poder Legislativo, por 
rpaioria absoluta", oOservado ó disposto no 
-art. 37 do Ato ~s Di~posições Co~stitucio­
nais Transitórias e o previsto nesta resolução. 

Art. 3o- As- operaçóC$ de crédito interno 
e externo, de natureza financeira 'dos esta­
dos, 9-o Distrito Federal. dos municípios e 
de suas respectivas aularquiãS~ bem como a 
concessão de _quaisquer garantais, observa­
rão os seguintes Limites: 

r- o ~montante global das operações rea­
lizadas em um ex:ercfcio financeiro não pode­
rá ultrapassar o valor dos dispêndios com 
amortizações e eD.cãrgOs- da dívida fundada 
vencida evencívei no ano, devidamente atua­
lizada, ou' vinte por cento da receita Uquida 
real corifOrme ·aefinida no § 1 (I do inciso 11 
deste artigo ou o que for maíot; 

11- o dispêndio anual máximo, compreen­
dendo principal e acessórios de todas as ope­
rações, não poderá ultrapassar a margem 
de poupança real. 

§ 1° Entende-se por margem de poupan­
ça real, para os efeitos desta resolução, o va­
lor da receita lfquida real, deduzidas as des­
pesas correntes pagas. 

§ 2° Entende-se por receita líquida real, 
a receita realizada nos doze meses anterio­
res ao mês imediatamente anterior ao rp.ês 
em que se estiver apurando, excluídas as re­
ceitas provenientes de operação de crédito 
e de alienação de bens ocorrido~ nos referi­
dos doze meses. 

§ 3° Os valores utilizados para cálculo 
da receita Uquida real e da margem de pou­
pança real serão corrigidos, mês a mês, pe­
lo Índice de_ P.teços ao Consumidor (IPC), 
ou por outro índice que vier a substituí-lo, 
adotando-se como base o primeiro dia de ca­
da mês, 

§ 4° Não serão computados, no limite de­
fi_nido n.o inciso n do caput deste artigo, os 
dispêndios com as operações garantidas pe­
los estados, pelo Distrito Fede1"8l e pelos 
municípios, contratadas até 15 de dezembro 
de 1989. 

§ 5° Não serão computadas nos limites 
definidos nos incisos I e II do caput deste 
artigo, as garantias prestadas nos contratos 
de refinanciamentos celebrados com o Ban­
co do Brasil S/ A ao amparo da Lei n° 7.976, 
de 27 de dezembro de 1989. 

§ 6° Os dispêndios referentes às opera­
ções mencionadas no parágrafo anterior não 
serão computados para efeito do limite esta­
belecido no inciso I deste artigo. 

§ 7° Quando_ o t_om_ador das_ operações 
de crédito a que se refere o parágrafo ante­
rior atrasar1 por mais de trinta dias, o paga­
mento do serviço da dívida excluída nos ter­
mos do parágrafo anterior, será o respecti­
vo valor, com os acréscimos correspondentes, 
computado para efeito da apuração do limi­
te definido no inciso n do caput deste artigo. 

§ 8° Os estadOs, o DisÇtrito Federal e 
os_ municípios poderão pleitear ao Senado 
Federal que as garantias por eles prestadas 
não sejam computadas pata efeito dos limi~ 
tes fiXados neste artigo, desde que compro­
vem que: 

I - a operação de crédito é destinada a 
financiar projetos de investimento ou a rola~ 
gem da dívida; e 
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Il - o ente garantido por sua capacidade 
de honrar os compromissos assumidos. 

§ 9° Os pedidos a que se refere c pará­
grafo anterior serão encaminhados ao Sena­
do Federi~ devidamente instruídos com:' 

I - documentação hábil :à comprovação 
da capacidade de pagamento da entidade ga­
rantida; 

11 - lei que autorizou a concessão da ga­
rantia não computad::t. nos limites desta reso­
lução; e 

lii - comprovação da inclusão do proje­
to nõ orçamento de investimentos_ das empre­
sas sob o seu controle, bem como na Lei do 
Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orça­
mentárias. 

Art. 4° A celebração de opera.ção de cré­
dito, inclusive a concessão de qualquer garan­
tia, pelos estados, pelo Distrito Federal, pe­
los municípios ou põrsuasautarquias, somen­
te poderá ser efetuada: 

a) se a entidade mutuária e/ou a entida­
de garantidora comprovarem estar em dia 
com suas responsabilidades junto: 

-ao PIS/Pasep e Fínsocial; 
-ao Instituto Nacional de Seguro Social 

(INSS); e 
- ao Fundo de _Qax:a_ntía. pOr Tempo de 

Serviço (FGTS); -
b) após a manifestação prévia do Banco 

Central do Brasil, relativamente ao cumpri­
mento do disposto nos arts. 2° e 3° desta re­
solução; 

c) com autorização legislatiVa para a ope­
ração; e 

d) após a autorização do Senado Federal, 
nas hipóteses previStas nesia resolução. 

Art. 5° A realização de operações exter­
nas de natureza financeira pelos estados, pe­
lo Distrito- Federal, pelos municípios e por 
suas respectivas autarquias, bem como a Con­
cessão de garantias por parte daquelas enti­
dades em operações da espécie depende, ain­
da, de prévia e expressa autorização do Sena­
do FederaL 

Parágrafo áníco. Os pedidos de autoriza­
ção para a realização das operações a que 
se refere este artigo serão encaminhados ao 
Senado Federal instruídos com: 

a) prova de cumprimento do disposto 
nos arts. 2°, 30 e 11 de&ta __ resol_ução; 

b) análise 'dos custos e beneficios ecc;mô­
micos e sociais do projeto a ser finanCiado 
pela operação de crtdito; 

c) análise financeíra da operação; 
d) análise das fontes alternativas de finan­

ciamento do projeto; 
e) data do início do programa ou do pro­

jeto e informação sobre s_~ Q mesmo está in­
cluído na Lei Orçamentária Anual; 

f) informações sobre- o atendimento do 
disposto no inciso III do art. 167 da Consti­
tuição e dos demais limites fixados nesta reso­
lução, no que couber; 

g) informações sobre as finanças do tomaR 
dor e do garantidor, destacando: 

1) montante da divida interna e externa; 
2) _cronograma ãe dispêndios c_om a divi­

da total, interna e externa; 

3) cronograma de dispêndios com a ope­
ração a ser autorizada; 

4) comprovação da capacidade de paga­
mento da operação; 

5) débitos vencidos e não pagos; 
6) informações sobre as dotações orça­

mentárias relativas aoprojeto; 
h) comprovação_de que o projeto está in­

cluído na Lei do Plano Plurianual e na Lei 
de Diretrizes Orçan:ien-táriàs, quando for o 
caso; _ _ __ _ 

-i) lei autorizativa da operação; 
j) pareceres preliminares da Procuradoria 

da Fazenda Nacional e do Departamento 
do TeSOlJ.ro Nacional, na hipótese de garan-
tia pela União; --
. 1) parecer do BancO Central do Brasil 
em relação ao impacto da operação pleitea­
da sobre a política cambial e de endivídam:en­
to externo; e 

m) outras informações que habilitem o 
Senado Federal a coilhecer perfeitamente a 
operação de _crédito. 

- Att 6° Os _estados, o Distrito Federal, 
os municípios e suas· respectivas autarquias 
poderão pleitear que os limites flxados no 
art.3° de~ta resolução sejam temporariamen­
te elevados, a fim de realizarem operações 
de créd.ito especificamente vinculadas a em­
preendimentos financelra:tilênteviáveis e com­
patíveis com os ObjetiVos e planos nacionais 
de des_envolvimento, ou ainda, em casos de 
e>.::cepcional necessidade, apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal fundamentação. 

§ 1° A elevação de qu_e trata este artigo 
não poderá ser superior a vinte por cento 
dos valores inicialmente atribuídos, em fun­
ção das disposições contidas no art. 3° desta 
resolução, aos limites que se pretende elevar. 

§ 2° Os pedidos da espécie deverão ser 
encaminhados ao Senado FederaL instruídos 
com: 

I --lei autorizativa para a operação pre­
tendida; 

I!_.::-~racterfsticas da operação: prazo, 
taxa de juros, encargos, cronograma financeiro; 

III - informações sobre a situação finan­
ceira d_o requerente; 

IV - manifestação detalhada e objetiva 
do Banco Central do Brasil, quanto ao im­
pacto quantificado da operação pleiteada, 
em relação à política monetária desenvolvi­
da pelo Poder Executivo, à época da ~olicita­
ção; e 

V- informações e documentos previstos 
nos arts. 4° e 5° desta ~solução. 

.Art. 7° Os lí~tes flXa.do~ no art. 3° des­
ta resolUção n.ão se aplicam às operações 
de crédito por antecipação da receita orça­
men~ária, noS termos da lei. 

§ 1° O saldo devedor das operações por 
antecipação de receita orçamentária, não po­
derá ultrapassar quinze por cento da recei­
ta líquida, estimada para o exercício financéi­
ro que· estiver em curso, inclusive compuLa­
da a receita lfquida estimada para a abertu­
ra de créditos suplementares, aprovados até 
a data da realização da operação. 

§ 2° O djspêndio mensal, compreenden­
do_ principal e acessórios, não poderá ultra­
passar sete por cento da receita líquida esti­
mada para o exercício rinanceiro que estiver 
em curso, inclusive computada a receita lí­
quida estimada para a abertura de créditos 
suplementares, aprovados até a data da reali­
zação da operação. 

§ 3° A contratação das operações de que 
trata es_te artigo está condicionada à disposi­
ção contida na alínea a do art 4° desta reso­
lução, e deverá ser precedida da manifesta­
ção prévia do Banco Centrai do Brasil, quan­
to ao seu enquadramento nos limites estabe­
lecidos nos §§ 1° e 2°-deste aitigO. -- -

§ 4° Entende-se como receita líquida esti­
mada para os efeitos das operaçôes previstas 
~~ste a_r~igo~_ a- rec_eita total prevista para o 
exercícto, menos as operações de crédito e 
as- alienações de bens estimadas para o refe­
rido exercício. 

§ 5° As operações de que trata este arti­
go deverão ser obrigatoriamente liquidadas 
até trinta dias após o-encerramento do ecer­
clcio em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratacUJs no último ano de manda­
to do Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser liquidadas no próprio exercício. 

§ 6° No prazo de cinco diaSüteis, a con­
tar do recebimento da solícitação, o Banco 
Central do Brasil se pronunciará sobre a ope­
ração pretendida, obseiVado o mesmo rito 
previsto no § 2° do art. 13 desta resolução, 
quando houver pedido de complementação 

. de documento. 

Art 8° Os títulos da dívida p'Ública dos 
estados, do Distrito Federal e dos municí· 
pios soi:riente poderão ser lã:riçados, ofe-reci­
dos publicamente 6u ter iniciada a Sua colo­
cação no mercado, com rendimentos prefiXa­
dos ou pós-fixados, depois de previamente 
autorizados pelo Senado Federal. 

§ 1° Os pedidos da espécie deverão ser 
encaminhados ao SenacJo Federal com infor­
mações sobre: 

· _a) quantidade de títulos dã espécie já 
emitidóS e performance dos mesmos junto 
ao mercado secundário; 

b) perfil do endivídamento da entidade 
emissora, após a efetivação dit emissão de tí­
tulos pretendida; 

c) política de endividamentO mobiliáriO 
praticada pelo Govciiio Federal à época da 
solicitiição de autorizaçãO para a emissão 
pretendida; - -

d) parecer do Banco _Central do Brasil 
quanto à Observância dos limites fi:!ados neS­
ta resoluçã01 .bem como quanto à realização 
da emissão pfefendida. 

§ ZO Os títulos de que trata este artigo 
deverão guardar equivalência com os títulos 
federais, e seus respectivos prazos de resga­
te não jlodeião ser· inferiores a Seis meses, 
contados da data de emissão dos referidos 
títulos. " 

§ 30 Incluem-se nas disPosições deste arti­
go os títulos a serem emitidos para atender 
à liquidação das preCatóri.as judiciais penden­
tes de pagam~nto, o~jeto do art. 33 e seu- pa-

., 
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re~rato u.uco do Ato aa:~ Disposições Comti· 
tucionais Transitórias. 

§ 4° Os títulos de que trata o parágrafc.1 
anterior não se incluem_nos limites previst_os 
no art. 3° desta resofução. _ __ 

Art. 9° Os estados, o Distrito_ Fede_Gt_i, 
os municípios e suas respectivas autarquias 
deverão remeter ao Banco Central do Brasil 
informações mensais sobre a posição de seus 
endividamentos, indicando para o conjunto 
de operação: 

I - o montante das dívidas flutuantes e 
consoHdadas interna e externa; 

li - cronogramas de pagamento do prin~ 
cipal e dos encargos das referidas dívidas, in· 
clusive aquelas vencídas e não pagas; 

III - síntese da ex:e_q_ução orçamentária; e 
IV- límites e condições aplicáVeis, vaiÕ· 

res autorizados e~valores já comprçmetidos. 
§ 1° o Banco Cent_ral do Brasil Prestará 

informações mensais ao Senado Federal so­
bre a posição de endividap;~.ento dos estad~. 
do Distrito Federa~ dos municípios e de 
suas respectivas al,l.tarquias. 

§ "lf> Os entes públicos a que se refere f:S~ 
te artigo remeterão ao Senado federal, tri­
mestralmente1 cronograma flsico e lmancei­
ro dos novos projetos financiados por opera­
ção de crédito. 

Art. 10. São condições indispensáVeis à 
autorização para a realização das operações 
de crêdito de que trata_ esta resoluçáo1 que 
os estados, o Distrito Federa I e os munid-
pios demonstrem: -

I - cc:i$tência de lei para a operação de , 
crédito; 

II - estar cumprindo o disposto no art. 
212 da Constituição e o disposto no art. 3S 
e seu parágrafo t.ínico do Ato da_s Dís.posi­
ções Constitucionais Transitórias; e 

UI - estar o:ercendo plenamente a com­
petência tributária que lhe foi C!JDferida pe­
la Constitui~ó. __ :. 

Art. 11. E vedado aos estado~ ao Distri· 
to Federal, aos municípios e as suas respecti· 
vas autarquias assumir compromissos direta· 
mente com fornecedores, prestadores de ser· 
viços ou empreiteiros de obras, mediante 
emissão ou aval de promissórias, aceite de 
duplicatas ou outr~ operações similares. 

ArL 12. As Resoluç6es do Senado Fede~ 
ral autorizativas, para efeito desta resolução 
incluirão, ao menos, asseguintes informações; 

f - valor da operação e mo~a em que 
serão realizadas; 

II-objetivo da operação e órgão executor; 
III-condições fiDãnceiras básícas da ope. 

ração; e 
IV-prazo para o ex:ercício da autorização. 
Art 13. Os pedidos exttalimites e os de­

mais casos que exijaili. deliberação serão fei~ 
tos pelo respectivo Chefe do Poder &:ecuti~ 
vo, e dará() entrada no Protocolo Legislatl~ 
vo do Senado FederaL 

§ 1 o No prazo de dez dias ííteis, a contar 
do recebimento da solicitação do Senado Fe~ 
dera~ o Banco Central cj.o :Brasil se pronun~ 
ciará sobre a operação pretendida. 

§ z-> Casõ o Banco Cen:..ral do Brasil cons~ 
tate que a documentação não é sUficiente 
para a sua análise, solicitará ao Senádo,Fede~ 
cil, imediatamente e de Ul':Ila. só vez, a com~ 
plem~:ntação dos docuJ:D.entos e/qu_ informa~ 
ções, fluindo, a partir do at~ndimento das 
o:igências Pelo iritetessado, novo prazo ele 
dez dias Para o parecer a·que se refere opa­
rágrafo anterior. 

Art. 14. Os contratos relativos às opera-
- ções_de que trata estã -resoluÇãO deverão ser 

remetidos ao Banco Central do Brasil no pra~ 
zo..máximo de trinta dias após sua efetivação, 
para efeito de registro e controle. 

Art. 15. A inobservância das disposições 
da presente resolução sujeitará os estados, 
o Distrito Federal, os municípios e suas res­
pectivas autarquias às sanções pertinentes, 
cabendo ao Banco Central do Brasil exercer 
a- competente fiscalização, no âmbito dos 
mercados financeiros e de capitais, nas for­
mas previstas em lei. 

Art. 16. Esta resolução entra em vigor 
llâ- data de Sua publicação. 

-0 SR. PRESIDENTE (Iram Saiatva) -
Eni discu.~0..9 substitutivo, em turno suple~ 
mCmtar. (Pausa:) · 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Encerrada a discussãos sem apresentação 
de emendas, a matéria ê dada como definiti~ 
vamente adotada nos termos do art. 284 do 
Regi.D;l~nto Interno. 

O p·rojeto vai à promulgação. 

"" O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 1: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

N" 24, DE 1990 

- -~-Q.nclufdo em Ordem do Dia- no's 
termos do art. 172, Il, d, 

-do Regimento InternO.) 

Dfucussão, em turno íínico, do Pro~ 
jeto de Decre~O Legislativo n° 241 de 
1990 (n° 153/89, na CilDJara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
conC~são à Rádio Vale do Vasa-Bar­
ris Ltda., para explor-ar, peJo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de e:tclu­
sividacl.e, serviço de radiodifusão sono~ 
ra em onda média, na cidade de Jere~ 
moab<::l, Estado da Bahia (dependen­
do de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

Soliclto do noPre Senador Ney Maranhão 
o· pare~ r da Comissão de Ectucação. -- -

PARECER DE PLENÁRIO 

Da COmissão de Educação, SObre 
o Projeto de Decreto Legislativo n° 
24, de 1990 (n° 153-A de 1989 na Câ_­
mara dos Deputados) que "aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio 
Vale do Vasa~Barris Ltda, para expio~ 
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 

direito de cxclusi.vicJ.ade, scrvico dera­
diodifusão sonora, em onda média na 
cidade deJeremoaba, Estado' d~ Bal!ia". 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, chega a esta comissão, para pare~ 
cer, o Projeto de Decreto Legislativo nO: 24, 
de 1990 (n° 153-A de 1989 na Câmara dos 
Deputados) ,que traprova o ato que Outorga 
conce-ssão à Rádio Vale do Vasa-Barri_s Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anq_s, 
sem direito_de exclusividade, serviço de radto~ 
difusão sonora, em onda média, na cidade 
de Jeremoabo, Estado da Bahia". 

Por meio da Mensagem n° 471, de 1989, 
o Exceientfssimo Sen-!lor Presidente da Repíí­
blica submete ao Cpngresso N3Cional ato 
que outorga concessão de exploração de ca­
nal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art 49, inciso xrr. combinado com o § 1° 
do artigo 223, da ConstitUição Federal, ato 
esse constante do Decreto n° 98.069, de 18 
de agosto d~ 1989. publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia 21 de agosto de 1989. 

Su_a___ExCelência faz acompanhar sua men­
sagem de exposição de motivos onde, o en­
tão Senhor Ministro de Estado das comuni­
cações _esclarece: 

''Submetido o assunto ao exame 
dos órgãos competentes deste ministé­
rio, as conclusões foram no sentido 
de que, sob os a.spectos té<:nico e jurf~ 
dica, a entidades proponentes satisfez 
às exigências do edital e aos requisi~ 
tos da legislação específica da radiodi~ 
fusão." 

O presente projeto foi exaillinado pela 
Comissão de Cic'!:ncia e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara <los Deputa­
dos, tendo tido ~recer favorável de seu Re­
lator, Deputado Ângelo Magalhães, e aprova­
ção unãníme daquela comíssão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de CoDstitujção e Justiça e de Redação da­
quela Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquívada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, JUstiça e Cidadania, lido no dia 
10-7~90, esteve óptojeto em análise nesta co~ 
missão, à dispo:sição dos senhores Senadores 
para recebimento de emendas, no _prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

ll Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e_ do testemunho ministerial de que aRá~ 
dio Vale do Vasa-Barris Ltda. atende a to­
dos os requisitos técnicos e legais para rece~ 
bimento da conceSsãO, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
O parecer concluiu favoravelmente à matéria. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Para comunicação. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, apenas para fazer 
uma comunicação. _ 

Esta é mais uma das inúmeras conceSsões 
feitãs à Bahia, não nesse caso especifico, 
mas as concessões foram outorgadas. Fizera 
uma verdadeira "rede da felicidade" durante 
a campanha eleitoral, através de cerca de 
50 emissoras de rádio, 5 ou 6 emissoras de 
televisão, as quais, por coincidência, de pro­
priedade de polfticos ligados ao ex-Ministro 
das Comunicações: 11é mera coincidência". 

Por isso, tenho dito que não podemos vo­
tar contra, porque a legislação determina 
que se faça assim Entretanto, não voto· a fa­
vor, continuo me abstendo nesses casos, na 
expectativa de que o Senado, assumindo sua 
responsabilidade, modifique a legislação, pa­
ra que possamos, então, acatar ou não aquilo 
que venha ao nosso conhecimento para de~ 
terminarmos a concessão ou não, a renova­
ção ou não dessas emissoras. 

O papel do Senado não está sendo exer­
citado devidamente, porque nessas conces­
sões devemos analisar se as pessoas estão ca­
pacitadas para assumír a propriedade dos ór­
gãos de comunicação; precisamos ver se fi­
nanceiramente os sócios têm capacidade ou 
não para executar suas atrib:uições, porque, 
muitas vezes, os sócios constam apenas pa­
ra que os nomes dos verdadeiros sócios não 
apareçam. Colocam-se os nomes que não cor­
respondem à realidade que conhecemos. 

Por isso é que temo·s que exercer um pa~ 
pel muito diferente daquele que o Senado 
realiza até o momento. Como a legislação 
ainda hoje é esta, só nos resta votar pela abs­
tenção, porque não temos condições de vo­
tar contrariamente. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a matéria, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) __ 
Aprovada, com as abstenções dos Senado­

res Jutahy Magalhães, Pompeu de Sousa e 
Chagas Rodrigues. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

N°24, DE 1990 
(N° 153/89, naquela Casa) 

Aprova o ato que outorga conces~ 
slo à Rádio Vale do Vasa-Barris 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, setviço de radiodifusAo sono-

ra em onda média, na cidade de Je­
- - -- _remoabo, Eatado da Bahia. 

O Congresso Nacional decr-eta: 
Art. 1° FiCa aprovado o ato que outor­

ga concessão à Rádio Vale do Vasa~Bar­
ris Ltda., para exp_l9_rar por 10 (dez) anos, 
sem direito de ·exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Jeremoabo, Estado da Bahia. 

Art. 2° Este de_Creto legislativo entra ·em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 26, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172. 11, d, 
~o Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n°-26, de 
1990 (n° 159/8_9, n,~_Câmara dos DepU­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Vitória de Batalha 
Uda., para ccplofar serviço de radio­
difusão sonora, na Cidade de Batalha, 
Estado do Piauí (dependendo de pare~ 
cer da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador João Lobo o 
parecer da Comissão de Educação. 

O SR JOÃO LOBO (PFL - Pl. Para 
emitir parecer\) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, chega a esta comissão, para parecer, 0 

Projeto de Decreto Legislativo n° 26, de 
1990 (n° 159-A de 1889 na Câmara dos Depu­
tados) que "Aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Vitória de Batalha Ltda., pa­
ra e:_<Plorar serviço de radiodifusão sonora, 
na ctdade de Batalha, Estado do Piaur•. 

Por meio da Mensagem Presidencial no 
544 de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repóblica submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga concessão de explo­
raçã_l? de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art 49, inciso xn; combinado com 
o § 1° do artigo 223, da Constituição Fede­
ral, ãto esse constante do Decreto n° 98.141, 
de 14 de sentembro de 1989, publicado no 
Diário Oficial da União do dia 15 de setem­
bro de 1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que duas empresas fo­
ram consideradas aptas a receber a conces­
são:· Rádio Voz -da Pororoca Ltda, e Rádio 
Vitória de -Batalha Ltda.; ·cabendo, então 
ao Senhor Presidente da República, nos ter: 
mos do artigo 16 e seus parágrafos do Regu­
lamento dos Serviços de Radiodifusão, com 
a redação dada pelo Decreto n° 91.837 ISS 
determinar livremente a vencedora. ' 

Na exposiÇão dé motivoS, o então Senhor 
Ministro de Estado nas Comunicações escla­
rece: 

''Os órgãos competentes deste mi­
nistériO conclu.ú-am no sentido de que~ 
sob os aspectos técnico e jurfdico~ as 

enâdades proponentes satisfizeram 
às exítências do edital e aos requisi­
tos da legislação especftlcã. di "radio· 
difusão'~ 

O presente projeto foi examínado pela 
Comisão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido .earecer favorável de seu Relator, 
Deputado Atila Lira, e aprovação unânime 
daquela comissão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de ConStituição e Just_!ça e de Redação da­
quela Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
se~são ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, esteve o projetO eril análiSe nesta co­
missão, à disposição dos Senhores Senaaõres _ 
para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a Rá­
dio Vitória da Batalha Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de Decreto legislativo. 

É o_ parecer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (lram Saraiva)­
O parecer conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno dnico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com as abstenções dos nobres 

Senadores Jutahy Magalhães, Pompeu de 
Sousa, Jamil Haddad, Luis Viana Neto e Cha­
gas Rodrigues. 

A matéria vai a promulgação. 

E -o seguinte o projei~ ap-rovado: 

PROJETO DE DECRETO 
oo. LEGISLATIVO 

N" 26, DE 1990 

Aprova o ato que-outorga con­
cesslo h Rádio Vitória de Batalha 
Ltd~.·· para explorar serviço de ra­
diodifualo sonora, na cidade de 
Batalha, Estado do Piauf. 

O ·eongresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a outorga de con­

cessão h Rádio Vitória de Batalha Ltda., pa­
~ explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, na 
CI~de de Batalha, Estado do Piau~ sem di­
retto de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média, a que se refere 
oDecreton°98.141, de 14desetembrode 1989. 

_ Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
VIgor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDEN1"'E (lram Saraiva) -
Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 62, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo único 

do Regimento Interno) 

DiscusSão, em turno 11nico, do Pro­
jeto de Decreto l..,egislativo n° 62, de 
1990 (n°25l/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão~ Rede Nordeste de Comu­
nicação Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 15 (quinze) -anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), na 
Cidade _Caruaru, Estado de Pernambu­
co (dependendo de parecer). 

Solicito ao nQbre _S_enador Mansueto Qe 
Lavor profira o parecer da Comissão de Edu­
cação. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB - PE. e.ara proferir parecer) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 
1990 (n° 251-B, de 1990 na Câmara dos De-­
putados) que "aprova o ato que outorga con­
cessão ~ Rede NOJ:d~te de Comunicação 
Ltda., para explorar, peta prazo de 15 (quin­
ze) anos, sem direito de exclu$ividade, servi­
ço de radiodifusão de sons e irnagens (televi­
são), na cidade de Caiuaru, Estado de Per­
nambuco". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
131 de 1990, Ci E.Xcelentfssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga concessão de expio-­
ração de canal de televisão, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § 1° 
do artigo 223, da Constituição Federal, ato 
esse constante do De_creto n° 98.949, de 15 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 16 de fevereiro_ de 
1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que quatro empresas 
foram consideradas aptas a receber a conces­
são, cabendo, então ao Senhor Presidente 
da República, nos termos do artigo 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos Servíços de 
Radiodifusão, com a redação dada pelo De­
creto n° 91.837/85, determinar a vencedora. 
O processo foí exãmiilado pelos órgãos técni­
cos daquele ministério, constatando-se que 
a empresa supramencionada atende ~s e::d· 
gências do edita_! e aos req!,li:Sitos da legisla­
ção especifica de radiodifus~o. 

o presente projeto ror :examinado pela 
Comissão de Qência e Te:c elogia, Comuni­
cação e ln(orTUática da Câ ra dos Deputa~ 
OI."'~ tendo tidL parecer [avor cl de seu Re­
lator, Deputado leomar Quintan· ha, e apro­
vação daquela comissão. A apro ção não 
foi unânime: posicionaram-se contr iamen-

te .à conc~:s.iã'J as D!!putadas Irma Passoni e 
Cristina Tavares. 

O documento seguiu também à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, on­
de foi aprovado, por unanimidade, o parecer 
favorável do Deputado Sigmaringa Seixas. 
com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1° do proje­
to, a seguinte expressão final: "objeto 
do Decreto n° 98.949, de 15 de feve­
reiro de 1990". -

Já no Senado, esteve na comissão e vem 
a plenário para este parecer e para a vota­
ção que se segue. Tendo em vista ser esta 
empresa de radiodifusão denominada Rede 
Nordeste de Comunicação Umitada, uma em­
presa sediada na cidade de Caruaru, sendo 
seus componentes e-sóciOs radialistas militan­
tes e profissionais do rádio de Pernambuco, 
e sec:liando-se na principal cidade do interior 
do estado, que ainda não conta cOrri um ca­
nal de televisão sediado, uma vez que a anti­
ga Televisão TropicaL hoje TV Pernambu­
co, tem sede na capital, e em homenagem a 
caruaru, entendendo ser direito da comuni­
dade caruaruense e de toda a região do agres­
te, considero a proposta de aquela comunida­
de ter a sua estação de televisão, além de re­
gimental, legal, um direito. 

ll -Voto do Relator 

Diante ·da regularidade dos procedimen­
tos e dO testemunho ministerial de que a Re­
de Nordeste de Comunicação Ltda. atende 
a todos os requisitoS técnicos e legais para 
recebimento da concessâoL o_pinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente pro­
jeto de d~creto legislativo. 
- É o parecer, Sr.- Presidente. 

O Sr.Jram Saraiva, 1° Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo sr. Pompeu de 
S~mzâ; . 3°- Seàetárío. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- O parecer conclui favoravelmente à ma­
téria. 

Em discussão o pfojeto, em turno IJnJco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, com as abstenções dos Senado­

res Chagas Rodrigues, Jutahy Magalhães e 
Jamil Haddad. _ 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto- aj:ifoV3do: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

N° 62, DE 1990 
(N" 251190, na 

Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
slo à Rede Nordeste de Comunica-

ção Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 15 (quinze) ~nos sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e irilagens (televisão), 
na cidade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica apf-ovado o ato que outorga 
concessão à Rede Nordeste de Comunicação 
Ltda., para ex:plorar, pelo prazo de 15 (quin­
ze) anos, sem direito de c.:dusívidade, servi~ 
ço de radiodifusão de sons e 1magens televi­
são), na cidade de Caruaru, Estad6 de Per­
nambuco. objeto do Decreto n° 98.949, de 
1~ de fevereiro de 1990. _ . _ 

Art. 2° Este decreto legislãtivo entra em 
vigor ria data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Sobre a mesa requerimento que será li­
do pelo Sr. 1') Secretáno. 

É -lido o se'gilinte:­

REQUERIMENTO N° 494, DE 1990 

Nos tetmos do art. 311, item 1, do Regi­
mento Interno, requeremos preferência pa~ 
ra que as rilatêfias constantes da pauta sejam 
apreciadas antes da constante do item 4. 

---Sata das Sessões, 11 de dezembro de 1990. 
- Josê Fogaça _ Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de -Sou­
___ sa) -Em votação. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Prcsidenre, pe­
ço a palavra para uma explicação. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MARCOS MACIEL (PFL - PE. 
Para explicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, apenas para uma explicação 
adicional. 

Çomo V. Exa. pode depreender e os mem­
bros da Casa tarribéui, o requerímCnto foi 
feito por lideranças partidárias com assento 
no Senado Federal, tendo em vista melhor 
instruir a rnatéria, já que se trata de assun­
to de relevante interesse público e que se 
errcontra pendente demamfestação do Plená­
rio. 

Devido ~ importância de que se reveste 
a matéria. entendemos por bem fazer diligênM 
cias adicionais, para melhor esclarecimento 
do Plenário a respeito. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães - Peço a palavra 
pela-ordem, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) ~ Concedo a palavra ~~-nobre Senador._ 

O SRJUTAHYMAGAUIÁES (PSDB 
- BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, pediria uma explicação ~ 
Mesa. Qual o teor do requerimento? ' 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou~ 
sa)- o requerimento é p:ara que as matérias 
da pauta sejam apreciadas antes do item 4, 
no_ caso o meu próprio projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não 
compreendi o argumento. Estava- mais ou 
menos ciente de que seria isso, mas não en­
tendi bem o argumento. Teria sido decorren­
te de um entendimento das lideranças para 
novas diligências? Porque, se a matéria está 
em regime de urgência, como pode ser retira~ 
da da pauta? Como é que se pode retirar 
de pauta ... 

O- Sr. Marco Maciel --Permite-me V. 
E'x3 um aparte? (Assentimento_ do orador) 

Eu gostaria de esclarecer que a matéria 
diz respeito ao projeto do Senador Pompeu 
de Sousa, e, na realidade, por equfvoco meu, 
pensava tratar-se do item 5 da Ordem do Dia. 

De qualquer maneira, o requerimento 
que está em votação foi enviado à Mesa 
após entendimento que mantivemos com o 
próprio Presidente da sessão, o Senador Pom· 
peu de Sousa, que é também o autor da pro­
posição. S. &•, de sua parte, mais uma vez 
demonstrando interesse para o bom desen­
volvimento dos trabalhos desta sessão, anuiu, 
desde que o Plenário também assiin o fizes­
se, que se adotasse a preferência solicitada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -
Quer dizer que o item 3 passa a ser o ülti­
mo da pauta, e não será votado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou, 
sa) - Se for assim aprovado pelo Plenário, 
de vez que me foi alegado que havia matéria 
de grande interesse e urgente, de caráter 
não polêmico, com isso o autor do projeto 
abriu mão. Não sei se poderia fazê-lo, mas, 
se o Plenário assim decidiu, ele é soberano. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PL Peta ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, tenho impressão de que_o Ple­
nário não decidiu nada ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Se o Plenário assim decidir, acabei de 
dizê-lo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Per­
feito, Sr. Presidente. Eu gostaria de argumen­
tar da seguinte maneira: há vários projetos 
em regime de urgência. Assim, pode haver 
preferência entre os projetos de regime -de 
urgência. Mas há também, na Ordem do Dia, 
projetos que não estão em regime de urgên­
cia. Então, quando muito, poderíamos votar 
este projeto em regime de urgência depois 
de outros da mesma natureza. Mas o item 
11, por exemplo, o Projeto de Lei do Sena­
do n° 5, de 1989, que está na Ordem do Dia, 
não tem nada de urgente. 

__ O que não ~ possível é se votar projetos 
que não estão em regime de_ urgência antes 
de projetos submetidos a este regime. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- V. Ex~ tem toda razão. Neste ~so, pas­

--sa-~ para o item 10, porque temos que aten­
der aos projetos em regime de urgência. Ele 
apenas permanece em regime de urgência, 
cedendo a vez a outros projetos que se en­
contram sob este regime. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Concedo a palavra a V. Ex8 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para esclarecimento da 
matéria. 

Gostaria de, mais uma vez, colocar em 
questão o seguinte. Na verdade, o projeto 
de autoria do Senador Pompeu de Sousa tem 
sido objeto de grande debate no plenário. 
Na última oportunidade em que foi submeti­
do à votação, como houve pedido de verifica­
ção, de minha autoria e de outros nobres co~ 
legas, teve a sua votação sobrestada, o que 
prova que, de alguma fonna, ê um projeto 
polêmico, visto que há sobre a matéria duas 
proposis&s que tramitam concomitant~mente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - A Presidência esclarece a V. Ex• que 
não foi sobrestada, apenas faltou quorum 
para a Votação. A matéria foi apreciada, ip­
clusive foi aprovada a preferência do proje­
to sobre o substitutivo. 

O SR. MARCO MACIEL- Sim, e, co­
mo conseqüência da falta de quorum, a ma­
téria teve a sua decisão sobrestada, adiada, 
atê que pudéssemos obter o quorum necessá­
rio à sua aprovação. 

Então, apresento esta observação, para 
deixar cl_aro _ _a_o_ Senaâor Chagas RodrigUes 
que, ao fazennos o peClido de preferência, 
temos em vista permitir que aquelas matê­
rias de tramitação pacffica possam ser logo 
apieciãdas, g3rihanà0-ü!rripo e garantindo a 
necessária celeridade processual. 

Estamos, Sr. Presidente, há praticamen­
te três dias do encerramento da Sessão Le· 
gislativa, e se pudermos, hoje, dar uma con­
tribuiÇão à redução do nümero -de projetos 
que estão na Ordem do Dia, tanto melhor. 

-sei que S. Ex" o Senador Chag~s Rodri­
gues observou cOm- Omita propriedade que 
há ·maténa:s-que não estão em regime de Ur-. 
gência, que não são tão importantes quanto 
outras. Ma~ de alguma forma, são matérias 
a respeito das quais, se o Senado puder ma· 
nifestar-se rapidamente, tanto melhor, repi­
to, para o País. Inclusive, algumas envolvem 
problemas ligados a acordoS que o Brasil re­
alizou com outros países, com outras nações.. 

Assim, Sr. Presidente, faria um apelo ao 
Senador Chagas Rodrigue~ para que S. &a 
anufss__e com a aprovação da proposição, se 
S. _Exll nada tiver a opor, do req uerimenlo 

assinado pelo Senador José Fogaça, pelo 
PMDB e por mim, pelo PFL, de tal sorte 
que possamos ganhar tempo com relação a 
este assunto. 

Sr. Presidente, como se trata de matérias 
não polêmicas, pacfficas, serão, portanto, apre­
ciadas em dois ou três minutos, tenho quase 
certeza. Em nada dificultará, assim espero, 
o bom andamento dos nossos trabalho~ e 
estaremos acelerando a discussão e votação 
de matérias não polêmicas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Nobre Senador Marco Maciel, infeliz­
mente a Presidência não pode concordar com 
a violação do Regimento, vamos cumprir o 
Regimento. As matéria& que sejam de car.á· 
ter urgente serão votadas. 

Já houve a abdicação da urgência do pro­
jeto de autoria do senador que ora preside 
os trabalhos. Vamos votar as matérias urgen­
tes, e, uma vez apreciadas, vamos passar às 
que não estão em regime de urgência. 

Quanto à urgência, à pressa e à rapidez 
da votação, depende do Plenário. S_e o Plená- _ 
rio votar com rapidez, vamos votar todas as 
matérias. 

O Sr. Jutahy Magalbfies- Sr. Presiden· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
.s3)- COnCedo a palavra ao nobre- Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, V. nxa tem toda razão, não 
se pode mudar o Regimento de acordo com 
maiorias eventuais. 

Daí aquele projeto que apresentamoS, 
que estabelece que não se pode mudar oRe­
gimento sem haver um projeto de resolução 
em andamento. 

V. Ex3 decidiu corretamente, a importân­
cia da matéria não é tudo, temos que ver 
que aquelas em regime de urgência têm pre­
ferência sobre as demais. Não podemos mu­
dara Regimento para atender a conveniências. 
~a o que tinha a dizer, Sr. P~csídente 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Portanto, esta é d~cisão da Mesa. A 
matéria será apreciada após o item 9, pois 
que todas as outras matérias têm regime de 
urgência. 

Caso o requerimento seja aprovado, es­
ta é uma condição preliminar. 

Está em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei~ 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com um voto contrário. 
A Presidência entendeu que a proposição 

fica rigorosamente dentro da urgência. Já 
foi decidido pela Mesa. De forma que esta 
preliminar já está afastada. 

o Sr. José Fogaça - Peço a palavra, sr:­
Presidente. 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 
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O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Tem a palavra o nobre Senador José 
Fogaça, que pediu a palavra um pouco antes 
e, logo em seguida, a concederei ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pe· 
la ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, apenas para salíemar, que sou um 
dos signatários do requerimento de preferên­
cia. E a razão é simPles. V. Ex" tem toda ra­
zão, a preferência é quanto às matériaS em 
regime de urgência Quanto a isto não há 
nenhuma dúvida. 

Há matérias na pauta que têm grande _im­
portância para os estadoS - estamO$ aqui no 
apagar das luzes desta sessão legislativa -, 
uma dessas matérias diz respeito à Prefeitu­
ra Municipal de São Paulo, que é, hoje, gO­
vernada pelo PT, que ainda não tem repre­
sentante nesta Casa. É até eticamente saudá~ 
vel, que o Sena!io, como não tem n_enhum 
representante do PT, se comporte desta ma­
neira, ou seja, dê preferêii.Cia a essa matéria. 
para atender a problema relativo à Prefeitu­
ra Municipal de São Pauto. 

Há, também, projetos que dispõem sobre 
a emissão de Letras Financeiras_ do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul, de Mi~ 
nas Gerais. 

Em dois ÓU fr~s minUto~ Sr. Presidente, 
eliminamos esta pã-Utã. e, em seguida, passa­
mos ao projeto de V. Exa. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa) - Desde que não haja violação do Regi­
mento, poderemos ate_nder._ Inclusive poder­
se-á adotar outra solução: a convocaçãç de 
sessão extraordinária para a votação dessas 
roatÇrias urgentes, que não têm o caráter 
de urgência regimentalmente estabelecido. 

Com a palavra o nobre _S.enador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pela ordem. Sem revísão do orador.) - Sr. 
Presidente, vou votar o requerimento, por .. 
que, sabemos, caso contrário não seriam apro­
vadas algumas matérias que não são polêmi­
cas, mas de grande interesse dos estados, co­
mo declarou o Senador Josê Fogaça. 

Porém, Sr. Presidente, verificaremos, te­
mos certeza, quando esta matéria for à vota­
ção o plenário será esvaziado, e já se iníCiqu 
o esvaziamento. São duas matérias -d~- gª'º-­
de interesse, hoje, constantes d~ pauta. Uma, 
a da dívida externa; outra, sobre o proble­
ma da comunicação. 

Sr. Presidente, vamos aprovar, inverten­
do os ítens da Ordem do Dia, está tudo mui­
to bem. Mas que fique bem claro, se houver 
o esvaziamento, é porque não há interesse 
por parte da maioria desta Casa em aprovar 
essas duas matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - A Presidência, no caso exercida peJo 
próprio autor do projeto, confia no senso 
de responsabilidade dos Srs. Senadores e nas 
bancadas major;· ·\rias, que podem dar.n!Jme­
ro para a votação. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Edison Loblo- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Tem a palaVra v;Exa 

OSR. EDISON LOBÃO - (PFL- MA. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, qual é o re_q_uerimento, por favor? 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa).,.:. Já foi dito várias vezes, ·naôre Senador. 
S_e V. Ex~_€:Stivesse prestando atenção aos 
trabalhos. .. 

O SR. EDISON LOBÃO -Peço descul· 
pas a v. & 8

, mas não estava presente. É o 
requerimento que diz ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)..:. Péde preferência para as matérias em 
regíme de urgência, para que sejam aprecia­
das antes da votação do Projeto de Lei do 
Senado n° 5, de 1989, item 5, do Senador 
Pompeu de Sousa. 

___ Em votãÇâO. 
Os Srs. Senadores- que o aprovam. -qUei­

ram- permanecer sentados. (Pausa.) 
~provado. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra para a declara­
ção de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Tem a palavra V. Exa 

o SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSD_B - SP .. Para declaração de vo­
to. Sem revísãO do orador.)- Sr. Presidente, 
o PSDB mantém-se com V. & 8

• Está aprova~ 
do o requerimento, mas quero que fique re­
gistrado que o PSDB se mantém com o- pro­
jeto de V. Ex8 

-:-osR. P!ffiSIDENTE (Pompeu de Sou, 
,.) -Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 68, DE 1990 

(Em re_gime ~e_ urgência, nos ter­
mos do art.. 336, c, do Regimento In­

-temO) 
- Votação, em turno único, do Proje-
to de Resolução n ° 68, de 1990 (apre~ 
sentado pela Comissão de ~un~os 
Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n° 186, de ó de novembro de 
1981: . .. 

-A discussão- da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 6 do corrente. 

Passa-se à_votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
~ ma~ria _vai à Conlissão Diretora, para 

a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
~) --Sobre_ a mesa, parecer da Comissão 

Diretora, oferecendo a redação final da maté­
ria, que será lido pelo Sr. 1 °-Secretário. 

É lido o segulnte: 

PARECER N" 445, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Re­
solução n° 68, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final-do Projeto de Resolução n° , ~e 
1990, que altera a ResoluÇão n° 186, de 6 
de novembrõ de 1987, âo Senado Federal. 

Sala de Reuniões de COmissão, 11 de de­
zembro de 1990. - Ira.m Saraiva, Presiden­
te_- Pompeu de SoUBa, Relator- Nabor Jú­
nior _ AntOni_o Luiz M.aya. 

ANEXO AO PARECER 
N" 445, DE 1990 

Redação fmal do Projeto de Re­
solução n° 68, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, • Presidente, nos tenn~ do 
art. 48. item 28, do Reg1mento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1990 

- Altera a ResoluçãO n° 186,- de 6 
de novembro de 1987, do Senado 
Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O arL 1° da -ResoluçãO iJ.o-186, 

de 6 de novembro de 1987, do Senado Fede­
ral, passa a VJgorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 o· É o Governo do Distrito 
Federal autorjzado a con~ra~r opera­
ção de crédito no valor corresponden­
te a 127.901:84-0,90 Bônus do Tesou­
ro Nacional (BTN), junto à Caixà Eco­
nO mica Federal, destinada a financiar 
as seguintes atividades: 

a) ló.051.966,83 Bônus do Tesou­
ro NacíOn:ai (BTN), para complemen­
tar serviços de urbanização em Brasfiia 
e nas cidades satélites, no âmbito do 
Projeto CUra; 

b) 19.574:644,29 BÔnus do Tesou­
ro Nacional (BTN), para a urbaniza­
ção, saneamento básico. energia e cons­
trução de equipamentos-comunitários 
em conjuntos habitacionais construí­
dos pelo Sistema I-iinariCetro de HabíM 
tação no Distrito Feder:al; 

c) 91.936.024,69 Hônus do Teso~~ 
ro Nacional (BTN), para a ececução­
de obras- e projetos destinados ao abas­
tecimento d_e_água e esgotamento sa­
nitário no Dstrito Federal; 

d) 345.205,00 BOnus do Tesouro 
Nacional_ (BTN), par~ atualização do 
sistema cartográfico do Distrito Fede:­
ral." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa)- Em discussão a redação finãt (Pausa.) 
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Não havendo quem queira t:azer uso da 
palavra, está encerra-da a discUssão. 

Em votação a redação firial. 
OsSrs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à-promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa) -Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
. N' 69, DE 1990 

(Em r:egime de urgência, 
nos tennos do art. 336, <; 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno tínico, do Proje­
to de Resolução n° 69, de 1990 (apre­
sentado como conclusão de parecer 
da Comíssão de ASsuntos EconOmi­
cos), que_ autoriza o-Estado do Rio 
Grande do Sul 3 emitir Letras Finan­
ceiras-do Tesouro do Estado- LFT -RS. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 6 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
tínico. 

Os SrS. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Coniissão Diretora, para 

a redação final. 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação final da ril.até_-_ 
ria, que será lido_ pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte; 

PARECER N' 446, DE 1990 
(DA COMISSÃO DIRETORA) 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n° 69, de 1990 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n" , de 
1990, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do S!Jl a emitir e colocai" no 
mercado, através de oferta$:_ públicas, 
118.220.156 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do_Sul (LFI'- RS). 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de de­
zembro de 1990. - lram Saraiva, Presiden­
te- Pompeu de Sousa, Relator- Nabor J11-
nior _ AntOnio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N' 446, DE 1990 

Redaç!io final do Projeto de Re­
solução D0 69, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos temos do arL 52, inciso VI I, da Cons­
tituição, e eu, , Presidente, pro-­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N° ,DE1990 

Autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a emitir I..c-

tras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do :Rio Grande do Sul (IF1' _Rs). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Gayerno do Estado do Rio 

Grande do Sul, nos tennos do art. 33, p_ará­
grafo único, do Ato das Disposições-Constitu­
cionais Transitórias autorizado a emitir e a 
colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, 1U:l220.156 Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul (LFI'­
RS), destinadas ao pa_gamenta: da segunda 
parcela de precatórias judiciais pendentes, 
de sua- responsabilidade. 

Art. z> A operação obedecerá às seguin-
tes condiçõeS: -

a) quantidade: 118.220.156 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do &ta do do Rio Gran­
de do Sul (L!-T- RS); 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 1.933 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
f) previsão -de colocação e vencimento 

dos Lftulos a serem emitidos: 
Colocação: novembro/90 - vencimento: 

15-11-95- data-base:_l0 -8-90- quantidade: 
118.220.156; 

g) forma de colocação: através de ofertas 
públicas nos termos da Resolução n° 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Cen­
trai do Brasil; 

h) autorização legislativa: Leis Estaduais 
n"" 6.465, de 15 de dezembro de 1972 e 8.822, 
de 15 de fevereiro de 1989 e Decreto n° 
3"3:.660, de 5 de· setembro de 1990. 

Art. 3° A -autorização de que trata esta 
resolução deverá ser cx:ercida até o ~ia 31 
de dezembro de 1990. 

Art. 4<,) Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Em diScussão a redação finãl. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à l?romulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 70, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Resolução n° 70, de 1990 (apre­
sentado __ como conclusão de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômi­
Cos), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo a emitir e colocar 
no mercado 6.191.417.692 (seis bilhões, 

cento e noventa e um milhões, quatro­
centos e dezessete mil, seiscentos e 
noventa e duas) Letras Financeiras 
do Tesouro d_o Município de São Pau­
lo- LFTM - SP. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 6 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presiden­
te, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Roberto Campos, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -
MT. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
chamaria a atenção da Casa para o parecer 
negativo, exarado pelo Banco Centra~ que 
caracteriza esta operação como sendo de im­
prudência financeira 

O ítem relevante do parecer do Banco 
Central é o seguirite: 

1'3. Além disso, deve-se ressaltar 
que a dívida mobiliária da referida 
Prefeitura já atingiu, ao final de agos­

- to de 1990, Cr$ 35,8 bilhões. o que 
corresponde a 4,4% do total da dívi­
da mobiliária dos Estados e Municí­
pios que, por sua vez, mostra uma evo­
lução, de fevereiro a agosto de 1990. 
de 113,4%, contra uma redução de 
16,5%- no saldo da dfvida mobiliária 
federal no mesmo período." 

O Banco Central nos alerta para o fato 
de que, se autorizarmos a presente emissão 
de letras por prazo curto de resgate, sere­
mos chamados a convalidá-la novamente em 
breve prazo. ' 

Estaríamos sancionando a indisciplina fi~ 
nanceira que tem caracterizado o comporta­
mento de alguns estados e municípios. 

Por este motivo, Sr. Presidente, votarei 
contra o projeto de resolução proposto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Em votação o projeto, em turno único; 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o· voto dos Senadores 
Roberto Campos, Oziel Carneiro, Rachid. 
Saldariha Derzi e Raimundo Ura. 

A matéria vai à Comissão Diretora para 
a redaçãç fin~L 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Sobre a_ mesa, redação final que será 
tida pelo Sr. 1 o Secretário. -

É lida a seguinte: 

PARECER N°447, DE 1990 
(Da Comíssão Diretora) 

_ Redação final do Projeto de Re­
soluç§o n° 70, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Rescihição n° 70, de 
1990, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP) a emitir e colocar no mer-
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cada, através de ofertas pfiblicas, 6. 191.417.692. 
Letras Financeiras do Tesouro do Município 
de São Paulo (LFTM - SP). 

Sala de Reuniões da ComiS$ão, 11 de de­
zembro de 1990. -- Iram Saraiva, Presiden­
te- Pompeu de Sousa, Relator- Nabor Ju­
nior _ Antonio ~iz Maya 

ANEXO AO PARECER 
N° 447, DE 199Ü -

Redaçlo Final do Projeto de Re­
solução D 0 70, de 1990. 

Faço saber que o Senado f~deral _apro­
vou, nos termos do art. 52, inciso VII, da 
Constituição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N"_, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a emitir e colocar no mercado 
6.191.417.692 Letras Financeiras do 
Tesouro do Munidpio de S.lio Pau­
lo (LFTM _ SP)-

0 Senado Federal resolVe: 
Art. 1° É a Prefeit~ra Municipal de São 

Paulo, &tado de São Paulo-~, autorizada a 
emitir e colocar em mercado, através de ofer~ 
tas públicas, 6.191.417.692 Letras FinanCei~ 
ras do Tesouro do Município de São Paulo 
(LFTM - SP), cujos recursos serão destina~ 
dos à antecipação da receita orçamentária 
prevista para o exercício de 1990, em curso. 

Parágrafo 6nico. A emissão e colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância das seguintes con­
dições básicas: 

a) quantidade: 6.191.417.692Letras Fin3n~ 
ceiras do Tesouro do Municfpio de São Pau~ 
lo (LFTM - SP); 

b) modalidade: nominativa-trans(erfvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan-­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa _re­
ferencial); 

d) prazo: aproximadamente noventa dias, 
dependendo da _data_ efetiva da emissão dos 
papéis; 

e)valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
f) vencimento: 24 de janeiro de 1991; 
g) forma de colocação: através de ofertas 

públicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Cen~ 
trai do Brasil; 

h) autorização legislativa: _Lei Municipal 
n° 10.812, de 18 d_e dezemQ_ro de 1989, e De~ 
ereto n° 27.630, de 26 de _janeiro de 1989. 

Art. L.o A autorlzã.ção de que trata esta 
resolução deverá ser exercida até o dia 31 
de dezembro de 1990. 

Art. 3° Esta r~lução entra _em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não bavendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sen_tadoJ>. (Pausa.) 

Aprovada. 
A i:natéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Item 8: 

PROJETO DE RES,OLUÇÁO 
N° 71, DE 1990 

(Em regime de urgência 
- -nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje~ 
to de Resolução n° 71, de 1990 (apre­
sentado como conclusão de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômi~ 
cos), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Maringá, Estado do Par~ná, 
a elevar, temporariamente, o limite fi~ 
xado no inciso I do art. 3° da Resolu~ 
ção n° 94, de 15 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal. 

A discussão da matéria: foi encerrada na 
sessão ordinária de 6 do corrente. 

Passa..,se à votação do projeto, em turno 
tinico. · 

Os Srs. Senadores que o aprovã.m queí~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) --Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretõià que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N°448, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n° 71, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto d~ Resolução no , de 
1990, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maringá (PR) a elevar, temporariamente, 
·a lúitite -fiXado no inciso I do an. 3° da Reso­
lução n° 94, de 15 de dezembro de 19"89, do 
Sena~o Federal. 

Sata. _ _9e Reuniões da Comissão, 11 de de~ 
z.embro de 1990. - Iram Saraiva, Presiden­
te- Pompeu de Sousa, Relator- Nabor Jll­
nior _ AntOnio Luiz ~aya. 

ANEXO AO PARECER 
N" 448, DE 1990 

Redação final do Projeto de Re­
solução n° 71, de 1990. 

-~ã:ÇO-Siber-tjue O Senado Federal apro~ 
vou, nos termos do art. 52, ínciso vn, da 
Constituição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" I PE 199_0--

. . Autoriza a Prefeitnra Municipal 
de Maringá, Estado do Paraná, a 
contratã:r operaÇão de cré:dito junto 
fi Caixa EconOmica FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Ma~ 

ringá,-Estãdo do Par(l.ná, autorizada a elevai' 
o valor dos dispêndios com encargos e amor­
tização da dívida fundada vencida e vencível 
no ano corrente; devidamente atualizada, 
acreSCido .dO equivaleitte" a dez po·r êento_da 
receit_à liqUida real1 a fiei de celebrar opera­
ção de crédito junto à Cã.ixa Econômica F e~ 
dera L 

Art. 2° A operação, no valor equivaleÕ~ 
Le a 19.279.193,S9 Bôn~ do Te'soUro Nacio~ 
nal (BTN), realizar~se-á de acordo com as 
segUiDfes condições: 

a) valor:-19.279.193,89 Bônus do Tesou­
ro Nacional- BTN (em complementação à 
operação de crédito, juQtO ~ referida institui­
ção, no valor de 9.825.260,22_:: BTN, recente­
mente autorizada pelo Departamento da Dí­
vida Pública e de_ Operações Especiais do 
Banco Central, dentro da competência dele­
gada pelo Senado Federal a esse_ 6!&ª0 pa­
ra as operações enquadradas nos limites regu­
lamentares); 

b) prazos: 
-de carêru::ja;_16 meses; 
-de amº-tl_ízação:_2f6 Dieses; 
c) encargos: 
-juros: doze por cenio ao ano; 
- corrê:Ção Monetária: de acordo com o 

índice _de atualização dos saldos ct3s contas 
veiculadas ao Fundo de -Garantia do Te-ro.po 
de Serviço (FGTS); 

-taxa de risco de crédito: um por cento; 
-garantia: vinculação das parcelas do Im-

posto sobre Circulação de Metcadorias e 
Serviços (ICMS) e do Fundo de Participação 
de Municfpios (FPM); 

d) destinação doo recutsos: execução de 
obras de infra~estrutura urbana. 

Art. 2° A autorização de que trata estã 
resolução deverá ser exercida no prazo de 
12 meses a contar da data de sua publicação. 

Art ~ Est,a resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENro (Pompeu de Sou­
sa)- Em-discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer~ 
ro a disc:::uss_ão, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou-
sa) - Item 9: _ _ _______ -

OFíClO N" S/55, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. _ _3_36, c. 

do Regimento Interno) 

:-QH'cio n° S/55, de 1990-(n° 515/90,­
na origem), relativo à proposta para 
que seja autorizado o Governo do Es­
tado de Minas Gerais a emitir 
8.982.516.993 (oito bilhões, novecen­
tos e oitenta e dois milhões, quinhen-
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tos e dezesseis mil, novecentos e no­
venta e três) Letras Financeiras do 
Tesouro daquele estado (dependen­
do de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos). 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mauro Benevides, para proferir o parecer 
da COmissão de Assuntos Econômiços sobre 
a matéria. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
~ CE. Para proferir parecer. Sem revisão_ 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o governo do Estado de Minas Gerais solici­
ta autorização para proceder ~ emissão de 
8.982._516.993 Letras Financeiras do seu Te­
souro, equivalentes, na data da soliciiãção, 
a 118.528.531 Bônus do Tesouro NacionaL 

O pr:ocesso respectivo foi devidamente 
instruído com a Lei n° 9.589, 3.utorizativa à 
emissão da LFT-MG pelo Estado, pela Lei 
t1° 10.3_02,-de 16 de outubro de 1990, que ''au­
toriza a referida emissão de título", declara­
ção de cumprimento do disposto no art. 212, 
das Disposições Transitórias, e art 103 da 
Resolução n°94, de 1989,-umquadro demons­
trativo do cumprimento do disposto no art. 
167, 111, da Constituição Federal. --

Estando a:ssiin,-- Sr. Presidente, devida­
mente instruído o pedido de interesse do Es­
tado de Minas GeraiS; nos manifestamos favo­
rnvelmente à sua acolhida pelo Plenário do 
Senado Federal, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
W72, DE 1990 

Autoriza o Governo de E$tado 
de Minas Gerais a emitir um total 
de 8.982516.923 Letras Financeiras 
do Tesouro elo Estado de Minas Ge­
rais (LFl' ~ MG). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Govelno _do Estado de Minas 

Gerais autorizado a emitir, mediante registro 
no Banco -central do Brasil, o total de 
8.982516.993 (oito bilhõ~ novecentos e oi­
tenta e dois milhões, quinhentos e dezesseis 
mil;-novecentas e noventa e três) Letras Fi­
nanceiras do TeSouro do Estado de Minas 
Gerais (LFT - MG), equivalentes a Cr$ 
8.982516.993,00 (oito bilhões, novecentos e 
oitenta e dois milhões, quinhentos e dezes­
seis mil novecentos e noventa e três cruzei­
ros), em 12 de detetnbro de 1990, corlfvistas 
à captação de recursos para a capitalização 
da Caixa EconOmica do Estado de Minas 
Gerais, mediante subscrição de capital e aqui­
sição de cédulas hipotecárias. 

Parágrafo ú.nico. A emissão e a colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância às seguintes condi· 
ções básicas: 

a)quantidade: 8.982516.993 Letras Finan­
ceiras do Tesouro d.o Estado _de Minas Ge­
rais (LFT- MG); 

b) modalidade: nominativa;-t_ra~ferfvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

~iras do 

Tesouro Nacional (mesma taxa referen-
cial); 

d) prazo: 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
t) previsão de colocação e vencimento 

dos títulos a serem emitidos; 
colocação: dez/90 - Vencimento: 1.1295 

- Quanidade 8.982516.993; 
g) fon:D.a de' colocação: através de ofert,as 

ptí.blicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Cen­
iraJ do Brasil; 

h) autorização legislativa: Leis Estaduais 
n°s 9.589 e -llt302, de 9 de junho de 1988 e 
16 de outubro de 1990, respectivamente. 

-Art. 2° A presente autorização será exer· 
cida atê 11 de março de 1991. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - O parecer é favorável, na forma do pro­
jeto de resolução que apresenta. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discuSl>ão. 

Em votação o projeto, em turno úníco. 
Os Srs. Senado_re_$ que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. 
A matéria vai à Comissão biretora, para 

a redação final._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação fináf da maté­
ria, que Será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 449, DE 1990 
_(Da Coroissão Diretora) 

Re~çlo final do Projeto de Re­
soluç§.o n° "72, de 1990. 

A ComisSão-Diretora apres(:nta a reda­
ção final do Projeto de R,esoluçáo n° 72, de 
1990, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir e colocar no merca­
do 8.982516.993 Letras Financeiras do Te­
souro daquele Estado, para os fins que espe­
cifica. 

Sala de Reuniões da Qjmissão, 11 de de­
zembro de 1990. Iram Saraiva - Presidente 
- Pompeu de Sousa, -Relator - Nabor J11-
nior - AntOnio Luiz Maya. 

_ANEXO AO PARECER 
N° 449, DE 1990 

Redaç§.o final do Projeto de Re­
soluç§.o D.0 72. de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos ~ermos do art 52, inciso VII, da 
COnstituição, e eu, ,Presidente, promul­
go a seguinte 

REsOLUÇÃO N° ' DE 1990 

Autoriza o GóvCrno do Estado 
de Minas. Gerais a emitir um total · 

de 8.982.516.993 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Minas Ge­
rais (LFI'-MG). 

O Senado Federar resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado de Minas 

GeraiS-autorizado a em..itir, mediante registro 
no Bancõ -Central do Brasil, o total de 
8.982516.993 (oito bilhões, novecentos e oi­
tenta e dois milhões, quinhentos e dezesseis 
mil, novecentas e noventa e três) Letras Fi­
nanCeiras do Tesouro do Estado de Mi.nas 
Gerais- (LFT -- MG), equivalentes a Cr$ 
8.984.$16.993,00 (oito bilhões, nove:.centos e 
oitenta e dois milhões, qUinhentos e dezes­
seis mil, novecentos e noventa e tr~ crulei­
ros), em 12 de novembro de 1990, coril vistas 
à captação de recursos para a capitalização 
da Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, mediante subscrição de capital e aqui­
sição de cédufas hipotecárias. 

Parágrafo ú.nico. A emissão e a colocação 
dos tftulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância às seguintes condi­
ções básicas: 

a)quantidade: 8.982.516.993 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Minas Ge­
rais (LFT - MG); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 
f) previsão de colocação e vencimento 

dos títulos a serem emitidos: 
Colocação: Dez/90- Vencimento: 1-12-95 

· Quantidade: 8.982516.993. 
g) forma de colocação: através de ofertas 

p1íblicas., nos termos da Resolução n° 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Cen­
tral do Brasil; 

h) autorização legislativa: Leis Estaduais 
noa 9.589 e 10.302, de 9 de junho de 1988 e 
16 de outubro de 1990, respectivamente. 

Art. 2° A presente autorização será ecer­
cida até 11 de março de 1991. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discusdo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que .a aprOvain queii-am 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Item li: 

Votação, em turno únicO, do Proje­
to de Lei do Senado n° s; de 1989, 
de autoria do Senador Pompeu de 
Sousa, que institui o Conselho de Co­
municação Social, na forma do art. 
224 da ÇonsfituiçãÕ, e dá outras PrO­
vidências, tendo 
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PARECERES,sobn°413, de 1990. 
e oral, da Comissão 

_de Conatituiçlo, Justiça e Cida­
dania, 1° pronunciamento: favotável, 
nos termos de substitutivo que apre­
senta; e ~ pronunciamento: proferi­
do pelo Senador Od Sabóia de Carva­
lho, favorável à emenda de Plenário 
ao projeto. 

A discussão da matéria fõi encerrada na 
sessão ordinária de 6 do corrente. Naquela 
oportunidade, foi lido o RequerimentO n° 
486, de 1990, de preferência para votação 
do projeto, qual não foi apreciado, por fal­
ta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. (Pau­
sa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados, 

Aprovado. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Qual apoiamento? 

O Sr. Marco Maciel - Dos Srs. Senado­
res Hugo Napoleão, João Lobo, Edison Lo­
bão, Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- De acordo com o apoiamento, será fei­
ta a verificação de quorum. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem os 
seus lugares. · 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Tem a palavra V. Ex8 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, peço a V. Ex• confira todos 
que manifestaram apoio ao pedido de verifi~ 
cação de quoru.m, ou seja, quais os Senado~ 
res- todos -que deram apoiamento. 

Se V. Ex• quiser, poderá suspender a ses~ 
são, escutar a fita, e veremos -que vários sena~ 
dores que foram citados pediram para cons­
tar c-omo apoiando o pedido de verificação 
de quorum. Quero o nome de todos os sena­
dores que apoiaram o Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - A Assessoria da Mesa vai informar o 
nome dos Srs. Seg.a.dores. São eles: Marco 
Maciel, Edison Lobão, João Lobo, Hugo Na­
poleão, Afonso Sancho, José Nascimento, 
Rachid Saldanha Derzi, Roberto Campos. 

Foi uma inflação de apoio. 
Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 

lugares. 
Vai-se proceder à verificação de quorum. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
gostaria de saber, inicialmente, exatamente 
o que V. &• está submetendo a votos, para 
esclarecimento do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu -de Sou­
sa)- Exatamente o que foi anunCiado: o pro­
jeto original, de vez que a preferência já foi 
adotada na sessão passada. É o projeto origi­
nal que está em votação. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, es­
tá em votaçã·o aiD.da ... 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - A Presidência ia anunciar ex-atamente 
iStO, 'mãs ã Assessoria da Mesa informou er­
rado. 

O Sr. Marco Maciel - Então, Sr. Presi­
dente, o que vai ser votado ainda ê o pedi­
do de preferência para o projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Exatamente. 

-·- O Sr. Marco Maciel - A preferência re­
gimental ê substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Exatamente como o Presidente havia 
anunciado. Entretanto, foi induzid.o em _er­
ro pCla assessoria. 

O· Sr. _Marco Maciel - Sr. Presidente, 
gostaria que. .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa).- Esclarecido o Plenáro, vamos~ vOtação. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Preside-nte, o 
pedido de prefer~ncia satisfaz ~s exigências 
regimentais, isto é, foi o pedido apresenta­
do subscrito? · 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- aarci que foi subscrito. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
gostaria d<:= ~dagar de V. Ex8 se foi submet!do ... 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- O requerimento está aqui subscrito pe­
los Srs. Senadores Ronan Tito, Fernando 
Henrique Cardoso, Mauricio Corrêa e Jamil 
Haddad. Se V. Ex• desejar ler o requerimen­
to, ele está aqui 

O Sr. Marco Maciel - Não, não ê preci­
so. A palavra de V. &a para mim é tudo. 

_ O Sr. Chagaa Rodrigues - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Tem a palavra V. Exa. 

O SR. CHAGASRODRIGUES-(PSDB 
-. PL Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tínhamos aquí, ainda há pou­
co, um grande nómero de senadores e acre­
dito que alguns estejam nos seus gabinetes. 

Pediria a V. Exa. fizesse soar a campai­
nha, para que os Srs. Senadores possam vir 
ao plenário votar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Vamos fazer a verificação de quorum. 
Se a vectficação comprovar a au$ência dos 
Srs. Senadores1 vamos fazer soar a campai­
nha e dar o intervalo de dez minutos. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O .SR. MARCJPM.CIEL (PFL- PE.) 
Sr. Presidente, para orientação da bancada, 
o nosso voto é 11não11 ao pedido de preferência. 

O Sr. Jamil H~<Jdad - POço a V. Exa. 
acione a campainha." 

-;~~-1; 

O SR. PRES!D:ENTE (Pompeu de Sou­
sa. ACionando a cáõí'.Pãlnha)- V. & 8 s. já po­
dem votar. .. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP T- Sr. Presidente, o nos-
so voto ê "sim". ·r-· 

O Sr. Marco Macíel - Sr. Presidente, 
gostaria que V. Eút. colocasse a matéria 
em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- A matéria: esTá em votac;ão. , 

TOdos os Srs. ~Bl9pre!> já votaram~ 

(Procede...sC. à voraçáo.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Afonso Sancho··.:.-AntOnio May~ - __ Cha­
gas· Rodrigues- Jamil Haddad -Jutahy M3-
galhães - Lavoisier Maia - Luiz Viana -
Már::cio Berezoski - Mário Covas - Mauricio 
Corrêa - Nabor Jíinior- Nelson Wedekin -
Rona1d0 Aragão -. RO'ri.an Tito - Ruy Bace~ 
lar - Severo GoíD.e.S. "~ · -

VOTAM "NÃO''tiSSRS. SENADORES: 

Edison Lóbão - Hugo Napoleão -João 
Lobo - João Nascimento - Marco Maciel -
Rachid Saldanha Derzi _, Robei1.6-Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou-
za)- Votaram "sim11 16 senadore$. 

Houve 7 abstenções.. 
Total: 23 votos. 

ó Sr. JOSe Foga@ ~ Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIQ~ (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a pa~~;~ ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ F{!Çi:A,ÇA (PMDB-RS. Pe­
la ordem.) -Sr. Presidente, V. Ex• nem per­
mitiu que eu chega·sse a sentar e acionar o 
sistema, não pude votar, quero registrar o 
meu voto. 

O Sr. Jutahy Maga.Jhfics- Mas conta pa­
ra quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Constará parã quonu:n. 

O Sr. Jutahy Magalbles. - Pergunto se 
V. Fx•-ànunciou o "féSultado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa).- Total: 23 srs. senadores votaram. 

O Sr. Jutahy MBgalliAes- Sr. Presidc!Ít­
te, peço a palavra pe~-ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palB.Via a V. & 8 

O Sr. JUTAHY MAGAIRÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem.) - Sr. Presidente~ V. Exa 
já anunciou o resultado? 

. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pe­
;p_ que_ V. Exa confira na pedra se estão to­
dos aqueles que deram apoio ao pedido de 
verificação. 

O SR. PRESIDENI'E (Pompeu de Sou­
sa)- Está-se verificando. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço que conte a minha pre­
sença para quorum, pois eu estava na Mesa 
quando V. Ex", com a rapidez que o caracte­
riza, fez a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- E V. & 11 não requereu também. 

O SR. PRESIDENI'E (Pompeu de Sou­
sa)- A Mesa informa que todos os requerien­
tes do pedido de verificação de quorum vota­
ram realmente. 

Não há número regimentaL 
Antes de proceder a uma nova verifica­

ção, a Presidência suspenderá a sessão por 
10 minutos, fazendo acionar a campainha, a 
fim de aguárdar a chegada ao plenário dos 
Srs. Senadores. 

Peço ainda aos Srs. Senadores façam jus 
ao senso de responsabilidade que já foi aqui 
anunciado. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 29 minu­
tos, a sessão é reaberta 'às 18 horas 
e 39 minutos.) 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carnei-
ro) - Está reaberta a sessão. . -

A Mesa pede aos Srs._ Senadores Jamil 
Haddad, Marcondes Gadelha, Severo Gomes, 
Ney Maranhão e Roberto Campos, que. ao 
fim da sessão, assinem o livro de oradores 
para quinta-feira, porque, por e<jU'No"OO; ci 
assinaram antes de encerrada a presente ses-­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) --Vamos realizar nõva Votação. 

Na forma regimental, a votação será no­
minal. 

Como vota o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) 
-Para orientação da Bancada do P_~- esta­
mos votando "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carnei· 
ro)- Como vota O PMDB? 

O SR. RONAlDO ARAGÃO (PMDB 

- RO) - Sr. Presidente. o PMDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Como vota o PSDB'! 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PI)- O PSDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carnei­
ro) - Como vota o PDT? 

O SR. MAURÍCIO CORRSA (PDT -
DF) - O PDT vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Como vota o PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ) 
~-O PSB vota 11sim", Sr. Presidente. 

O -SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Como vota o PDS? 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -
M1) - O PDS vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carnei· 
ro) - Como vota o PST? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST- ES)- O PST vota "nãd', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carnei­
ro)-OsSrs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se ~ votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - Antônio Luiz Maya -

Chagas Rodrigues- Fernando Henrique Car­
doso_- lram Saraiva - Jamil Haddad - José 
Fogaça -Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
- Márcio Berezoski - Mario Covas- Mana­
Machado- Maurtcio Corrêa- Nabor Jímior 
-Nelson Wedekin- Pompeu de Sousa- Ro­
naldo Aragão - Ruy Bacelar - Severo Go­
mes - Wilson Martins. 

VOTAM 'NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Afonso Sancho - Edison Lobão - Hugo 

Napoleão - João Lobo - João Nascimento 
- José Ignácio Ferreira - Marco Maciel -
Rachid S:i!.fdanha Derzi - Roberto Campos. 

O SR. .PRESIDENTE (Nelson Carnei-
ro) --VOtaram sim 20 Srs. Senador~; e não, 9. 

Total: 2.9 votos. 
Não houve quorum. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carnei­
ro)- AS-ma~érias cól'istãiltcs da Ordem do 
Dia, em fase de votação, ticam adiadas. 

São Os Seguintes os itens com vota­
-ção adiada: 

10 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 91, DE 1990 

Votação, em turno ó.nico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 91, de 1990 (n° 241!90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da convenção celebrada entre o Gover­
no" di· Repó.blica Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino dos par.ses Baixos, destina­
da a evitar a dupla tributação e prevenir a 
evasão fiscal em matéria -de impOstos ·sobre 
a renda, firmada em Brasüia, a 8 de março 
de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 417, 
de 1990, da Comissão 

_de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cionaL 

lar, de iniCiativa da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a declaração de_ nulidade dos 
ato~ que tenham por objeto a ocupação, o 
domfnio e a posse das terras indígenas, ou a 
exploração das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n° 359, de 1990, da Co­
missão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, 
raVOráve~ nos termos de substitutivo que 
oferece. 

13 

PROJETO DFi !.Fi! DO DF 
W 32, DE 1990 

Votação, em turno (mico, do Projeto de 
Lei do DF n° 32, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que remite 
crédito do Imposto Predial e Territorial UrR 
bano, no Distrito Federal, relativo a imóvel 
de propriedade de componente da Força Ex­
pedicionária Brasileira, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 370, 
da Comissão 

do Distrito Federal 

14 

PROJETO Dl>LEfO\YDF 
W56,DE 1990 

Votação, em turno 6nico, do Projeto de 
Lei do DF n° 56, de I 990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera 
a composição do Conselho de Transporte 
Ptíblico Coletivo do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 371, 
de 1990, da Comissão 

do Distrito FederaL 

15 

PRÓJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 55, DE 1990 

Votação, em turno iínico. do Projeto de 
Resolução n° 55, de 1990, de iniciatiVa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que esta­
belece condições para a renegociação da df­
vida externa brasileira. 

16 
PROJETO i:>E LEI DO SENADO 

N• 203. DE 1989 

(Incluído em Ordem 
do Dia nos termos do 
arL 172, I, 
~o Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
12 de Lei do Senado n° 203, de 1989, de autoria 

do Senador Marco Matie~ que dispõe sobre 
PROJETO DE LEI DO SENADO o registro de pessoas físicas ou jurfdicas_jun-
NO 256, DE 1989- Complemep.tar to às Casas do Congresso Naciona~ para os 

Votação, em turno 6nico, do Projeto. de fins que especifica, e dá outras providências 
Lei do Senado n° 256, de 1989-Complemen- ~ -{dependendo de parecer). 
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17 
PROJETO DE LEI DO DF 

N° 54, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF I'l0 54, de 1990, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, que cria a Ouvido~ 
ria-Geral do Distrito Fedetal e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 354,de 
1990 da Comissão 

do Distrito FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A Mesa lembra aos Srs. Senadores que 
são poucas as sessões para votação da cx:ten­
sa pauta distribuída aos Integrantes da Casa. 
De modo que peço a presença de todos os 
Srs. Senadores nas sessões de amanhã, de­
pois de amanhã e até segunda-reira. 

Na segunda-[eíra, o Senado deverá eleger 
os Membros que devem compor a Comissão 
Representativa que funcionará durante o re­
cesso. De modo que a presença de todos é 
indispensável, e também é a oportunidade 
de todos se despedirem dos Colegas que não 
vão continuar na futura Legislatura. Gosta­
ria de esclarecer, ainda, gue, sendo necessá­
rio, haverá sessões extraordinárias no sába-
do e no domingo. · 

O Sr. Jutahy Magalh!es - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nObre Senãdor 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
-. BA. Para questão de ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, parece-me que 
todo$ que estão relacionados compareceram 
para votar nessa verificação de quorum, mas 
ficou p.ma dúvid:a a respeito do que diz o 
Regimento, e eu gostaria que a Mesa dirimis­
se essa dtívida, pelo menos ela existe no meu 
espírito, não sei se no de todos. O art. 293, 
no inciso IV, declara: 

''V -o requerimento de verificação 
s6 será admissivel se apoiado por três 
Senadores·" 

Mai!l. ã~liante, no inciso X. diz: 

''X- se, ao processar-se a verifica­
ção, os requerentes não estiverem pre­
sentes ou deixarem Qe votar, conside­
rar-se-á como tendo dela desistido." 

A minha düvida é a seguinte: se somen­
te três senadores precisam apoiar o pedido 
de verificação e hoje, inecplicavelmente, hou­
ve uma corrida para apoiar a verificação -
talvez, no entusiasmo da fonnação do bloco, 
todos quiseram demonstrar uma unidad.e de 
pe11$3mento -, então, parece que anotarain 
oito, quando na realidade, tinham sido mais 
de oito mas anotaram oito. 

Então, o meu pensamento é de que todos 
os oito têm que estar presentes, porque es­
tá aqui expresso que três têm que apoiar, 
mas, no inciso X- 11se ao processar-se a veri~ 

fi cação os requerentes. .. " - diz "os requerEm­
if!s,.. e não apenas os três apoíadores. Quan­
do se diz "os requerentes", portanto, são to­
dos os que requereram e não os quatro apenas. 

Esta ê a dúvida que tenho, porque, no 
meu entenctimento, está bem claro no Regi­
mento: 110S requerentes". Não são apenas 
três. Primeiro, que não se vai fazer, entre 
oito, a escolha de três. Todos quiseram 
apoiar, os oito apoiaraii4 manifestaram o seu 
apoio integral ao bloco que está sendo cons­
titufdo. 

Desta forma, todos - e acredito que to­
dos estejam presentes, portanto não é uma 
q_~estão para duvidar se estão ou não presen­
tes. No meu entendimento, acho que todos 
estão presentes - precisam estar presentes 
quando requerem, quando apóiam o pedido 
de verificação de quorum, porque não Iími­
ta a três presentes apenas, mas a todos 110S 
requerentes". - -

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A Mesa, com a devida vênia, entende 
que basta que três ou os quatro - o reque-

- rente mais três - estejam presentes dentre 
os oito, porque. se três seriam bas~ante pa­
ra requerer a verilicação. Lrê:!. senam bastan­
te para constatar a pr~nça. Os três ficam 
paia os três -que reStarem e que estiverem 
presentes. 

Este é o entendimento da Mesa, como 
sempre sujeito à falibilidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, não quero dialogar com a Mesa, 
1118$ permita apenas dizer que três é o nüme­
ro mínimo, não é o número máximo. Se hou­
ve uma corrida para apoiar, não hâ nada no 
Regimento que determine que somente os 
quatro são obrigados a estar aqui present~ 
porque a redação é clara, diz "os requerenv 
tes". Não estou vendo nenhuma interpreta­
ção que determine o limite. Não sou filólo­
go, mas ao lado de V. Ex8 está o Senador 
Pompeu de Sousa. Não estou vendo nada 
que limite, repito. 

o- SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Veja V. Ex 11, o requerente é um, um 
só; _os outro$ são apoiadores. Se V. Ex11 vai­
se fsxar apenas na interpretação gramatical, 
o requerente é um só; apoiadores são três, 
que pallSam a apoiar o requerimento e, con­
seqüentemente, passam também à. condição 
de requerentes. Se há quatro, no mfnimo, 
presentes, e esses quatro estão entre os oi­
to, evidentemente que houve~ requerimento. 

1 O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É o 
mesmo que ocorre com relação à proposta 
de emenda à Constituição- não existe apoia­
mento, existe co-responsabilidade. No caso, 
não é uma questão de co-requerimento, é re­
querimento, são todos requerentes. Então, 
se diz os requerentes, data venia da interpre­
tação de V. Exa, e não é o caso específico 
porque estão todos presentes, não estou dis­
cutindo este caso, mas é a interpretação que 
considero a mai!l. correta quando diz os re­
querentes do todos e não apenas tlts. 

O Sr. Cid Sabota de Carvalho- Sr. Pre~ 
sidente, peço a palavra pela ordem,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE ~VALHO 
(PMDB ~ CE. Pela _ordem.) --Sr. Presidente; 
ainda atento a este assunto, quero manifes­
tar a minha posição a que a Mesa devesse 
fmnar uma decisão definitiva a este respeito. 

Entendo a matéria do seguinte modo: 
quem requer verificação de quorum está 
obrigado a ficar; quem apóia es!.á ol;lrigado 
a ficar também. Mas não é por força apenas 
do Regimento; é pelo fundamento moral do 
pedido. Se peço a verificação de_ quorum e 
vou embora, estou praticando um ato engra­
çado, não é um ato sério. Não é um ato sério! 
Quer dizer, estou pedindo o que quero impe­
dir que aconteça; ou seja, o quorum. Que­
ro verificar o quorum, ao mesmo tempo em 
que desejo Influir para que_ o quonqn_ não 
se registre. 

Assim, quem pedir a verificação de quo­
rum está o_brigado a ficar; quem apoiar, no 
meu entender, está obrigado a ficar. E não 
pode haver o_bstrução parlamentar_ dos que 
requereram a verificação do quorum, obstru­
ção parlamentar através da ausência a seguir. 
Mesmo que o número esteja alcançado, aque­
le que se ausentar invalida o fundamento 
moral do pedido. 

Todo peclido, para ter juridicidade perfei­
ta, deve ter o legítimo fundamento moral. 
Não- se- admite o pedido só por pedir, sem o 
fundamento moral da petição. 

Na verdade, o que o S(:nador Jutahy Ma­
galhães está verificando é exatamente isso: 
que as pessoas se apressam em apoiar um 
peOido de veriUcaÇão de quorum, mas não 
se apressam em ficar. Sempre que sair al­
guém que pediu ou que apoiou, creio que o 
pedido faliu na sua fundamentação moraL 
Não é preciso nem o Regimento da Casa; af 
é a própria essência do Direito, no que con­
cem.e a qualquer pedido, seja administrati~ 
vo, seja judici~l, qualquer coisa que se peti­
cione, é da própria essêil.Cia do direito de pe-
tição. ·- _ . " 

Por isso, gostaria de sugerir a V. EJcíi, Sr. 
Presidente, que, de uma vez por todas, defi­
nisse: o-·que é verificação de quorum e o 
que é: verificação de votação. E a oportunida­
de em que as pessoas, tendo requerid~ estão 
impedidas de uma ausência, a seguir, para 
nãó prejudicar o fundamento moral do pedido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE~ (Nelson Carnei­
ro)- A Mesa passa a decidir. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra para conttaditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre senad9r_ 
Marco MaCiel, para contrãditã.r. 

O SR. MARCOS MACffiL (PFL- PE. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. para contraditar, eu gostãria 
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de fazer duas graves considerações: a primei­
ra, a questão de ordem levantada pelo nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho fui, a meu 
ver, ·oferecida a destempo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Não fiz 
questão de ordem, fiz, mera observação. 

ninguém poderá pOr em dúvida que o lugar 
na& comissões, por ex:emplo, pertence ao blo­
co e não a qualquer dos partidos que o inte-

--gram. 
Qual seria. entretail.tó,- a interpretação 

regimental quando o bloco parlamentar re­
sulta da união de dois ou mais partidos, sen-

O SR. MARCO MACIEL- Então, não do um com o número mínimo de ó senado­
há o que deliberar. Peço escusas ao-Sr. Pre- res,. e, portanto, com todas as prerrogativas 
sidentc, pensei que S. Ex" tivesse levantado regimentais, e os demais. isoladamente, sem 
uma queStão de ordem. S. Ex 11 está fazendo número suficiente para usufrui-las? Consti-
uma sugestão à Mesa. A Mesa, sobre as su- tuido o bloco, nada impediria que a liderao-
gestões, já se manifestOu anteriormente, en- ça e, eventualmente, a vice-liderança coubes-
lendendo que a verificação naturalmente é sem a uma das pequenas agremiações coliga­
aquelenúmeromfnimoprevistonoregimeilto. da.s. __ Ou seja, deixam de existir os partidos, 

- e sobrevive apenas o bloco parlamentar. E 
O SR. PRESIDENTE (Nelson 'Cainei-- ao líder caberá a prerrogativa de usar da pa­

ro)- A Mesa vai,neSta oportunidade, estan- lavra em qualquer fase da sessão (art. 14, li, 
do presente o Senador Cid Sabóia de Carva- a), ou após a Ordem do Dia em caráter pre­
lho, responder à. questão de ordem suscita- ferencial (mesmo artigo, b); indicar seus re­
da por S. r..:xa no dia 5 de novembro. presentantes nas comissões permanentes (art. 

Na sessão deSde novembro, o nobre Se- ?9) e substituí-los (art. 81). 
nador Cid Sabóia de Carvalho levantou ques- Mas, se 0 bloco parlamentar resulta do 
tão de ordem. a fim de que esta Presidência entendimento entre agremiações partidárias, 
esclareça: cada uma delas possuindo nt:imero regimen-

a) se o regimento interno do Senado Fe- tal para indicar líder e vice-líderes? 
dera! reconhece a figura de Líder de Parti- Creio que a situação ~ão se modifica, 
do que integre bloco parlamentar; e mesniõ se atentarmos que a constituição do 

b) se positiva a resposta, quais as atribui- bloco parlamentar pode ser posterior àdesig-
ções conferidas a esse lfder. nação pelos partidos dos Udercs e dos vice-

Por sua fone conotação política, a maté- líderes. No momento em que integram o blo­
ria tem sido objeto de agitados debates. Ca- co parlamentar e elegem o lfder, a este ca­
be a esta Presidência apreciar a ma!éria ex- be escolher os seus v:ice-lfderes, que podem 
clusivamentc em face dos textos constitucio- ser ou não os líderes anteriormente escolhi-
nais e regimentais em vigor. É o que passa dos pelas agremiações reunidas. O texto regi-
a fazer. mental assegura-lhes apenas a preferência, 

O§ 1° do art. 58 da Collstitução de 1988 na orde_m_ indicada pelo titular da liderança 
assim dispõe: (art. 62, parágrafo íinico). 

"Na constituição das Mesas e de Assim, a meuo ver, não haverá mais que 
cada Comissáo, é assegura-da, tanto- falar em líderes dos paitidos que se coliga­
quanto possível, a representação pro- rem. já que até a designação dos vice-Hderes, 
porcional dos partidos ou dos blocos e sua ordem, dependem exclusivamente da 
parlametares que participem da res- decisão do líder do bloco e não das legendas 
pectiva Casa11~ - - que os abrigam. 

O art. 61 do Regimento Interno, ao admi­
tir a- possibilidade de constituição de bloco 
parlamentar, exige (seu parágrafo 6nicó), pa;. 
ra seu reconhecimento, 11no mínimo, um déci­
mo da composição do Senado"._ 

Na vigência do atual regimento interno, 
o bloco parlamentar somente poderá ser cons­
tituído se resultar da união de representa­
ções partidárias. Assim, dele não podem par­
ticipar senadores sem filiação partidária. O 
caput do art. 61 não admite.outra interpreta­
ção: "as representações partidárias poderão 
constituir bloco .parlamentares". 

Càda repres_entação partidária tem, entre 
suas atribuições, a de íridicar um llder e vi­
ce-líderes, com as devidas prerrogativas regi­
mentais. Os pequenos partidos que, pelo art. 
63 do Reginmento, não têm m1mero suficien~ 
te para apontar lfder e vice-lfdercs (art 65), 
encontram assim, ria constituição de bloco 
parlamentar, a p-ossibilidade de fazê-lo. E so~ 
mente assim designam repres.entantes nas 
Comissões Permanentes (art. 79) e podem 
substituí-los (art. 81). Quando isso ocorre, 

Designado _o líder do bloco parlamentar, 
que restaria regimentalmente ao lfder do_pa~­
tido que o integrasse? Todas as suas atnbuJ­
ções são transferidas ao líder do bloco (art. 
14, li, a e b; art. 64C/cart. 66; art. 79 e art._ SI). 

ACri::sCC que o biÕCO parlamentar é cria­
do exatamente para traduzir a opinião e o 
voto daS agremiações que o constituem Por 
isso, seu Voto é o voto de todos os Parl.amen~ 
tares que o integram. Compõe uma nova uni­
dade, age como um só partido. Compete com 
os- demais partidos na percentagem para a 
fonnação- das comissões e das representa­
ções do Senado Federal. Tem as mesmas prer­
rogativas e os mesmos benefícios que o Regi­
mento Interno assegura às agremiações que 
contam mais de um décimo do total dos Mem­
bros da Casa. Isso explica_ql!e _;;eja exata[llen­
te esse_ décimo que o Regimento ex:ige para 
a formação do bloco_ parlamentar (art. 61, 
parágrafo único). 

Por estas considerações. ditadas pela me­
ditada exegese dos textos constitucional e re­
gimental, respondo à questão de ordem, pa­
ra declarar que o Regimento Interno não re-

conliece 3llgura de líder do partido que inte­
gra bloco parlamentar, salvo melhor juízo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente,_ peço a palavra pela ordem 

0-SR PRESIDENTE ( Nelson Carnei­
ro)- Tem a palavra V. &a 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST- ES. Pela ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
que pese o respeito e o acatamento, não só 
por motivo de natureza regimental, como tam­
bém por razões de respeito pessoal a V. & 8

, 

não me conformo com essa decisão e, respei­
tosamente, creio ter o direito de me insurgir 
contra ela, nos termos em que o faço agora. 

Digo isso - e V. F.x.a já decidiu ..,. diante 
da evidência do próprio texto regimental, 
que preserva sempre as lideranças das repre­
sentações partidárias no Senado, no sentido 
de que se unam para formar um bloco. 

E assim vê-se claramente no art. 62: 

"0 bloco parlamentar terá lfder, a 
ser indicado demi-e os lfderes das re­
presentações partidárias que o com­
põem." 

SignífiCa que·o líder emerge dentre as lí­
deranças que, evidentemente, remanescem 
nas representações partidárias que se inte­
gram para formar o bloco. Repito, "o bloco 
parlamentar terá lfder a ser indicado dentre 
os lfderes das representações partidárias que 
o compõem." Significa que os líderes conti­
nuam a existir e dentre eles emergirá o líder 
do bloco_ partidário formado. _ 

Outro argumento está- no parágrafO dní­
co do art. ú2 Veja V. F_x8 qtie aquele Uder 
foi eScolhido dentre_ ris líderes; é evidente 
que ele é-escolhido num Colegiado de Ude­
res, que, portanto, e:dsü:m e subsistem à for­
maçõa do bloco. 

E maís, q"Uanto àqueles l[ideres que não 
foram escolhidos e os que remariesceram-de­
pois da escolha do líder do bloco, diz o pará­
grafo único: ~<Os demais líderes,- continuam 
lideres, subsistem líderes, persistem lfderes 
- "assumirão, preferencialmente, as funções 
de vice-líderes. .. " Os_ demais _líderes dentre 
aqueles que remanesceram, depois de esco­
lhido entre eles o Líder do Bloco Partidário, 
os demais ... São Líderes? Sim. Continuam 
Lideres de Partidos? Sim. Os demais Lfderes 
assumirão, preferancialmente. as funções de 
Vice-Lideres, o que, como função, não lhes 
retirará a Liderança. · 

Eles assumirão uma função de Vice-I .íder 
sem perder a Lider.mça Partid.ári~. pela nos­
sa ótica. _ 

Terceira razão: o § 4° do art. 65" novamen­
te evidencia que remanescem as Uderanças 
Partidárias, apesar da formação do Bloco, 
Parlamentar. 

"0 líder da Maioria e o da Mino­
ria serão os líderes dos blocos paria­
mentes ou das representações partidá-
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rias que as_ compõem, e as funções 
de vice-liderança serão exercidas pe­
los demais líderes das representações 
partidárias que integrem os respecti­
vos blocos parlamentes." 

Isso significa que continuam a existir os 
lideres das representações partidárias, apesar 
de eles exercerem função de vice-líderes. 

O que está ocorrendo- repito e vou con­
cluir com um recurso - é que V. &" enten­
de que, no momento em que o Ifder de uma 
representação partidária, que se congregou 
para a formação de um bloco parlamentar, 
aceita a função de vice-líder do bloco, ele já 
não é mais líder do partido. De onde a Presi­
dência tirou isso? Eu pergunto com respei­
to. De que norma regimental ou legal V. 
& 11 obteve essa informação? São vice-líderes 
por escolha para exercer funções, sem per­
der a condição de __ Uderes_ de partido, porque 
as representaçOes partidárias persistem cOm 
as suas lideranças lá dentro. 

Finalmente, Sr. Presidente, as 11Itimas­
duas razões. Diz o § 7° do art. 65 verbis: 
nos vice-lideres das representações partidá­
rias serão indicados pelos respectívos líde­
res, ... " [sso demonstra que contínuam a exís_­
tir os lfde_res e_mesmo que ainda sejam vice­
líderes no bloco parlamentar, não deixam 
de ser Jídere$. na r:epresentação partidária a 
que pertençam. __ _ 

Finalmente, a Ílltima das razões; o art. 96:--

''É da_ competência dos líderes das 
:representações partidárias, além de 
outras atribuições regimentais, indicar 
os representantes das respectivas agre~ 
miações nas comissões..11 

Já está formado nesse passo o bloco par­
lamentar; já estão as agremiações não fundi­
das, mas mantidas nas suas individualidades, 
nas suas singularidades as representações 
partidárias e as__r~spectivas bancadas. Quem 
indica os representantes das respe<::tivas agre­
miações nas comissões, quem o faz? É o lí­
der da_r~presentação partidária que continua 
existindo dentro Ao bloco pa_rlamentar sem 
perder a sua individualidade. - -

Sr. Presidente, diante disso, respeitosa­
mente, insurgindo-me contra a decisão de V. 
& 11

, a mim me parece que essa_ decisão não 
tem amparo regimental, não tem amparo le­
gal, não tem aro paro constitucional. O espíri­
to da Con~ti_tlj.ição Fede-ral não 'é esse, abso­
lutamente, principalmente na singularidade 
de tratamento que deu ao partido, que não 
iria evanescer-se, evolar-se diante do fato 
de que se. con;tpôs LJID bloco partidário. 

A decisão de V. &a carece de~amparo 
regimenta~ de amparo legal e de amparo, in­
clusive, constitucional naquilo que ela ofere­
ce de condições ªos partidos para que eles, 
cada vez mais, se impo"nbam na sua singulari­
dade, na sua individualidade. 

De maneira que, tom base no art. 408 
do Regimento fritemo, tendo em vista que 
é uma decisão da Mesa em questão de ordei;ll, 
recorro ao Plenárj,o, pedindo a V. Ex a, --Sr. 
Presidente, de curso a esse recurso, PQrqile, 

afinal de contas, estamos diante de um fato 
concr-eto, ou seja, diante de uma comunica­
ção de formação de um bloco parlamentar. 

A Mesa tem apenas uma função cartorial, 
ela recebe _e carin:J.ba; ela não tem condição 
de decidir se o bloco deve ou não ~e r formado. 

A comunicaÇão- de forfnação- de um blo­
CO- parlamentar fõ1 Teita há urna hora e V. 
&"' se negou a conhecer dela. 

-,Diante do fa_to gravíssimo que ocorreu 
e, agora, frente a essa deci~o que joga ain­
da uma segunda pá de cal sobre essa preten­
são, que é justíssima e que não é contra nin­
gu~ de se ter um bloco parlarnentar aqui 
no Senado definindo, ecplicitanrl:o quais as 
forças que apóiam o Governo., recorro a V. & 11

• 

Aproveito a oportunidade para dizer o 
que não disse_ antes, quando V. Ex11

, na sua 
reSpeitável rn-anifestação, não conheceu da 
comunicação que lhe foi feita. O que se fez 
foi reunir as bancadas, apresentando~Ihes as 
assiriaturas de todos os seus membros- à e<­
ceção de ~ma delas- e comunicou~se à V. 
&a a formação de um bloco que não iinha, 
nãO -lem e não terá qualquer pretensão de 
dividir esta Casa entre aqueles que estejam 
ao lado do bem e os que estejam ao lado do mal. 

O que ~"quis - e é. importante que se 
diga nessa hora- foi definir, de forma clara, 
aqueles que estão ao lado do Governo sem 
qualquer sentido eccludente daqueles que, 
eventualmente, não tenham assinado o docu­
rriento. o e maneira: que não é uma pretensão 
excludente dos demais. 

Há pouco alguém me perguntou: «mas 
co:ii:LO é que o Governo, não tendo um núme­
ro que forme metade mais um do Senado, 
apresenta ao Senado postulação de uma blo­
-cc;·r& bancadas fazem isso. Respondi o se­
guinÇte: "é mais uma evidência de que o Go­
verno não tem a pretensão de hegemonia, 
nem de diVidif esta Casa entre Governo e 
oposição.11 E também existe o fato de que o 
bloco que se pretendeu há pouco- e que V. 
Ex 11 negou a dar seguimento à comunicação 
- não te_m possibilidade alguma de influir 
em eleição da Mesa Diretora e em comis­
sões no (uturo. 

PortantO, recorro da decisão de V. Ex11 

ao Plenário da Casa, com base na disposição 
regimental que citei._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A Mesa ex officio prorroga a sessão 
por mais 15 minutos, para que se possa dar 
encerramento a- esta parte- -

O SR. PRESID BNTB (Nelson Carnei­
ro)- -A Mesa esclarece qué foi eistà- a ques­
tão de ordem levantada: se o Regímento In­
terilo reconhet:e-oi'figuia de lfder de partido 
que integre bloco parlamentar. E, se positi­
va a resposta, quais as atribuições conferidas 
a esse líder? Foram essas as perguntas que 
a Mesa respondeu. 

E esse documento, e3sa resposta estava 
escrita há vários_ dias., apenas não estava pre~ 
sente o nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lhO, 'que só chegou há poucos momentos no 
Senado, por isso não fõi lida antes essa deci-

são, _a_u~ e:>tá~ aqui, tendo sido datilografada 
e rascunhada em um dos nos-de--semana. 
Não haverá nenhuma ligação coro o ofereci­
mento da comunicação enviada hoje ao exa­
me da Mesa. Era uma posição assumida an­
tes disso, etatn duas coisas diferentes, aque­
le era um exame preliminar, o docun:fen.to 
não estava revestido da_quelas fomudidades 
extrínsecas., digamos assim. 

Agora, examino a questão de ordem le­
vantada pelo Senador Cid Sabóia de _Carva­
lho, que teria solução mesmo que não hou­
vesse o requerimento oferecido à comunica­
ção desta tarde. 

Portanto, uma coisa não tem nenhuma li­
gação com a outra, a não ser o fato de terem 
ocorrido na mesma data, mas essa decisão 
não foi int1uenciada pela apresentação do re­
querimento. Tanto que ela vem sendo estuda­
da e discutida pela Presidência e seus assesso­
res há vários dias. Evidentemente, há opiniões 
contrárias e divergentes., mas a Presidência 
aceitou eSsa orientaÇãO.- . 

Agora, quando S. & 11 se refere ao art. 
66, ele generaliza e não diz textualmente: 

''É da competência dos líderes das 
representações partid;;rias. além de 
outras atribuições regimentais, indicar 
os representantes das respectivas agre­
miações nas comissões,11 

Isso ninguém contesta, St. Senador, to­
dos estamos certos dísso. Mas, _no __ çlia em 
que houver um bloco partidário integrado 
por seis senadores de um partido e outros 
dois senadores_de outros dois pequenos par­
tidos, serão oito senadores e poderão se cons­
tituir em um bloco parlamemar. Podendo 
constituír um bloco parlamentar, o líder não 
:será necessariamente esse do partido de seis 
.senadores. Pode ser escolhido o líder do par­
tido de um, e o vice-lfder pode ser o_ do ou­
tro pequeno partido que tem apenas um se­
nador, o que mostra que há uma fusão, Eles 
juntos têm a possibilidade regimental de indi· 
car os membros das comissões, de pedir a 
palavra, de exercer todos aqueles atributos 
permitidos a quern_nesta Casa tenha, no_ mf­
nimo, quatro senadores. De modo que, co­
mo sempre, a minha decisão está sujeita a 
críticas e pode ser revista sem nenhum trans­
torno para quem a profere. 

A Mesa recebe o recurso de V. & 11
, va­

lendo-se exatamente do artigo que V. & 11 

cita, o arL 408: 

" ... é. lfcito ao Presidente solicitar 
a audiência da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania sobre-a maté­
ria, quando se tratar de interpretação 
de texto constitucional." 

Como V. EX' próprio citou, é um tex.to 
constitucional que está em jogo: o texto c;lo 
§-I<> do art. 58 da ConsfitUição. A Mesa mar­
ca o prazo-de 48 horas para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania dar o seu 
parecer c, deste modo, não será frustada a 
diligência que V. Ex" propõe ao Plenário, 
instruído pela Comissão de Constitu;':- =í,-, 
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Justiça. para que opine num ou nouh·o senti­
do. O interesse da Mesa é decidlr com a 
maior isenção, não tendo nenhuma preocupa­
ção em decidir neste ou naquele sentido. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Para um esclarecimento, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do _ora­
dor.) - Sr. Presidente, as palavras do Uder 
do Governo, Senador Josê Ignã.cio Ferreira, 
têm meias verdades do ponto de vista do Re­
gimento, ou incorreções que pareceni verdades. 

O art. 62, diz: -

''O bloco parlamentar terá lfder, a 
sei indicado demre os: líderes das re­
presentações partidárias que com­
põem." 

De fato, quando S. Ex• interpreta o regi­
mento, não está dizendo que os lfderes dei­
xam em existir, mas o Regimento também 
não est.i dizendo que eles continuam sendo 
líderes. 

O parágrafo único diz: 

"Os demais líderes assumirão, pre­
ferencialmente, as funções ·de vice-líde­
res do bloco parlamentar ... " 

S. Ex a diz que a f o texto reconhece a exis­
tência de líderes. Sim. o texto os reconhece 
·até o momento da formação do -bloco parla­
mentar, porque se o 'bloco parlamentar é for­
mado por partidos, representações partidá­
rias., e estas têm lideranças, são e_las q_l!_~ cons~ 
tituirãO, primeiro, o Ikier que -delas será ex­
traído, e, também, elas constítuirão o colegia­
do de vice-lníderes._ Logo. o Regimento não 
poderia deixar de fazer referência aos líde­
res, porque estes lfderes existem até o mo­
mento que se dá a configuração ou a forma­
ção do bloco parlamentar. 

Mas não ê a~ Senador José Ignácio Fer­
reira, que a coisa fica- dirimida. O assunto é 
liquidado a pauladas de lógica e coerência 
no art. 64, que diz de maneira absolutamen­
te definitiva: 

"Art. 64. Aplica-se ao !!der do blo­
co parlamentar o disposto no arL 66." 

E sobre _o que dispõe O art. 66? Dispõe 
sobre as prerrogativas dos líderes de repre­
sentação partidária. 

V. Px" há de convir comigo, Senad()r Jo­
sé Ignácio Ferreira, que não existe competên­
cia concorrente de líderes. V. F..x11 há de con­
vir que não há dois presidentes da RepObli­
ca, não há dois presidentes do Senado, não 
há dois líderes de bancada, não há duas lide­
ranças concorrentes. V. Ex8 h.á de. convir co­
migo que não_há concOrrência de liderança. 

V. Ex8 quer inverter aqui uma lei elemen­
tar e fundamental da Física: dois corpos não 
ocupam o mesmo lugar no espaço. 

Ora, se existe um líder do bloco parlamen­
tar para exercer funções e prerrogativas tais 

como indicar os nomes das Comissões Perma­
nentes, usar o tempo de liderança em plená­
rio; fãl3i-em nonie do bloco, como isto vai 
ser feito por outro que não representa um 
todo, que representa a parte? 

V. & 11 há de convir comigo. O líder do 
bloco parlamentar substitui as lideranças dos 
partidos que o ·integram. E há um detalhe: 
para efeito de maiória, o bloco parlamentar 
vale. 

Para efeito de cômputo da representação 
naS comissões. o_ bloco parlamentar vale. Pa­
ra todos os efeitos o bloco parlamentar vale, 
inclusive para a questão da Mesa. 

Agora, veja V. r.xu, Senador José Ign~cio 
f.'c_rrcira, se _o bloco parlamentar te:m o po­
de[ _de ~er_ maioria. para fazer maioria nas 
comissões, para indicar a maioria dos presi­
d_c_ntes das comi!tSõcs, para, inclusive, reivin­
dicar a presidência do Senado, é jUstamente 
porque "ele, enquanto bloco parlamentar, re­
presenta a unidade das representações parti­
dárias que o integram e que o cornpõem. 

Para isto, nobre Senador José Ignácio 
Ferreira, é que o Regimento estabelece clara­
mente que as funções do líder do bloco-parla­
mentar são aquelas do líder da representação 
paitidâria; tim substitui o outro. 

O art. 64, estabelece: "aplica-se ao lfder 
do bloco Parlamentar o disposto no art. 66." 
Se V. au entende que o líder do bloco parla­
mentar pode indicar um nome para a comis­
são e o líder da representação partidária po~ 
de indicar outro, pergunto a V. Ex8 : quem 
resolveria esta questão? Não pode haver con­
corrências de lideranças, esta é uma figura 
inexistente_ no sistema parjamentar. 

Agora, se V. Ex8 entende que o bloco 
parlamentar não ocupa esse espaço que é 
estrito áó& 'lfderes, então o bloco parlamen­
tar não vale para nada que não seja o efei­
to merament~ político. Não vale para indiça:r 
o nome nas cOmiSsões, nãO vale para, usar 
o tempo de lideranças, e não vale para efei­
to de maioria na obtenção da Mesa do Con­
gresso. Ou uma coisa ou outra! V. E.Jc8 não 
pode ter as duas. 

E esta lógica impecável na decisão do 
Presidente aflora, aqui., nitidamente. Se V. 
& 11 combiria o art. 64 com o art. 66. jurista 
emérito, qualificado e competente que é, sa­
be que é impossfvel a convivência do art. 64 
com o art. 66, sem que o líder do bloco parla­
mentar se sobreponha e anule a figura do !f­
der da representação partidária. 

O SR-. PRES!DllNTI! (Nelson <:amei~ 
ro)- A Mesa desia -CaSa pede aos Srs. Sena­
dores que pedem a palavra o façam rapida­
merite. Temos uma sessão que deveria come­
çar-às 18h30min e já são 19h29mia:a. de mo­
do que faço um apelo em função da pressão 
do., tempo. 

. O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Conce­
da-ke a- palavra, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - ConcedO a palavra ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

L .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDO -CE. Pela ordem.)- Sr. Presiden~ 
te, sou autor da questão de ordem e, como 
tal, quero louvar o espfrito claro de V. Exa 
no decisório que ãcaba de apresentar e, ao 
mesmo tempo, quero contestar, em breves 
palavras, as colocações do Lfder do Gover­
no, Senador José Ignácio Ferreira. pelas se­
guintes razões:_o _bloco parlamentar é forma­
do, não pelos partidos, mas pelas representa­
ções dos partidos, o que significa dizer, pelas 
bancadas. O bloco não tem reflexos lá fora, 
só tem reflexos internos e para o Regimen­
to da Casa. 

Q_s partidos aqui se ·aliam, formam um 
corpo uno e desaparecem. As representa­
ções somam-se, fundem-se; nasce o Bloco. 
Não se fala mais no partido, que continua 
existindo lá fora. mas que aqui, por sua deli­
beração, pela deliberação de sua bancada, 
formou um bloco. 

Temos que distinguir, Sr. Presidente, o 
momento da formação do bloco com o seu 
momento existencial. Os lideres partidários 
vão votar para eleger o líder do bloco, que 
será, preferencialmente, um vice~lfder. 

OCorrida essa transformação de represen­
tações partidárias em um bloco único, imedia­
tamente essas líderaoças desaparecem. 

E desaparece, Sr. Presidente, por um fun­
damento, da maior importancía. ~ria ridícu­
lo ao Senado Federal - onde seOadores de­
volvem cheques, quando os consideram ex­
cessivos, embora vivamos na maior pobreza, 
numa Casa como esta -, seria estranho que 
lideranças inócuas, lideranças sem ter o que 
fazer, lideranças sem bancada, lideranças sem 
a sua representação, continuassem existindo 
apenas para as benesses administrativas da­
Casa - o carro, ·o telefone, os funcionários, 
o gabinete, pois tudo isso é dispêndio para 
esta Casa. 

O que se fa-la -de moralidade lá fOra quan­
to ao Senado, __ e que nos parece tão injusto 
quase sempre, seria da maior justeza e de 
um caráter muito límpido se nos acusásse­
mos da manutenção de lideranças sem lidera­
dos. Porque os liderados dos partidos que fo­
rem para o bloco não mais pertencerão à 
bancada e sim ao bloco. 

O líder e o vic'e-lfder e um dos líderes tor­
nou-se lkier do bloco. Assim, formado o blo­
co, desativam-se as representações. partidá· 
rias, devem ser devolvidos os carros das lide~ , 
rançaS, os funcionários devem ser devolvidçi 
à Subsecretaria de Pessoal do Senado, o gã­
binete deve ser utilizado de outro modo, não 
mais por aquelas lideranças., ísso a bem da 
moralidade, Sr. Presidente._ 

Foi por isSo que levantei a questão de 
ordem, porque seria estranho que o Senado, 
já com mil dific1:1ldades, com o~ gabinetes_ 
das comissões ocupados por Senadores que 
não tinhatri para onde ir- não havia espaço 
físico se(j_uer pã:ra os gabfnetes formais dos 
senadores -, seria muito estranho criarem­
se Inais lideranças, mais encargos, mais despe~ 
sas, mais funções gratificadas, mais DAS, o 
i\-· 

\ 
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mais que fosse, mais. favores administrativos 
devidos às lideranças, e as outras absorvidas 
ainda continuassem a existir. 

A fazer isso, Sr. Presidente, era melhor 
pegar ews despesas a serem economizadas, 
porque o bloco, acima de tudo é economizao­
te, a formação do bloco é_ muito boa para 
questão de economia_ da Casa. Seria melhor 
aumentar o safárío dos servidores que ga­
nham menos, com as verbas que seriam gas­
tas inutilmente. Era o que eu tinha a dizer, 
Sr. Presidente, concordando a decisão de V. 
Ex' 

O Sr. Hugo Napolefio ...... Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- Pl. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sn:. Senadores,_ quero restringir 
as minhas palavras a um argumento sobre a 
matáiía, que a mim parece absoluta e rigoro­
samente irrefutável. Trata-se do arL 62, pará­
grafo único do Regimento Interno de nossa 
casa.-

"Os demais líderes assumirão, pJ:'e­
ferencialmente, as funções de Vice­
Udcres do Bloco Parlamentar, na or­
dem indicada pelo titular da liderança." 

Ora, Sr. Presidente, pJ:'eferencialmente 
não é occludente~ de modo que se o Líder 
do bloco não desejar, ou se o Uder do Parti­
do não desejar, esse líder não será Vice-Lí­
der, e permanecerá Uder do seu Partido. 
Tanto assim é que o próprio art 65 diz que 
"a Maioria, a Minoria e as Representações 
Partidárias, com número de membros supe­
rior a um vinte avos da composição do Sena­
do, terão Uderes e Vice-Líderes," facultan­
do aos Líderes de bloco a indicar Vice-Ude­
res que não os L(deres de partido. E ê por 
isso que o art 64, ao fazer remissão ao art. 
66, transfere prerrogativas para o Lfder quan­
do não existirem as prerrogativas dos lfderes 
partidários. 

De modo que entendo, que está clarfusi­
mo o texto do nosso Regimento, quando afir­
ma que os Líderes de Partido poderão ser 
preferencialmente Vice-Uderes, mas não obri­
ga, não exige - e o próprio Regimento Inter­
no também não protbe- que os Uderes con­
tinuem a existir, o que seria, k luz do libera­
lismo, um absurdo, e o que seria o amordaça­
mento dos partidos políticos em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - A Mesa vai recolher os pronunciamen­
tos dos nobres Srs. Senadores Josê Ignácio 
Ferreira, José Fogaça, Cid Sabóia de CalVa­
lho e Hugo Napoleão e remetê-los, juntamen~ 
te com a decisão da Mesa, à apreciação da 
Comissão de Constituição, Justiça e Qdada­
nia, como subsídios valiosos que são para 
uma boa decisão. 

A Mesa, em face de estarmos já além da 
hora regimental, vai encerrar a presente ses­
são, mas, antes, pedindo aos Srs. Senadores 
que compareçam à sessão do Congresso Na­
cional a realizar-se, hoje, ainda, no Plenário 
da Câmara dos Deputados. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - esgotou-se hoje o prazo previsto no 
an. 91, § 4° do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso no sentido de 
inclusão, em ordem do dia, das seguintes ma­
térias: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 82, de 
1990 (n° 4.675/90, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a complementação de aposenta-, 
daria de ferroviárioS e dá outras provídências; e 

- Projeto ·de Lei do Senado n° 354, de 
1989, de autoria do Senador Francisco Rol­
lemberg, que dispõe sobre o acondicionamen­
to, a coleta, o tratamento, o transporte e a 
destinação final dos resfduos de serviços de 
saú:de. 

""' Mmatêrias foram apreciadas, conclusiva­
mente, pela Comissão de Assuntos Sociais. 
A Presidência, atendendo ao disposto no § 
6° do referido artigo, despachará o Projeto 
de Lei da Câmara n° 82, de 1990, à· sanção. 

_ E o Projeto de Lei do Senado n° 354, de 
1989, ~ Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cii:ne;­
ro) - A Mesa convoca os Srs. Senadores pa­
tã uma sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, a fim de que se possa 
dar andamento à apreciação das mãtérias 
constantes da Ordem do Dia. 

O Sr. Fernando Henrique C8rdoso -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne;­
ro) Tem a palavra V. Ex3 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, antes de V. 
Exa encerrar a sessão, quero dizer que e$~ 
tou encaminhando à Mesa uma nota que a 
Liderança do PSDB, na Câmara e aqui no 
Senado, emitiu em conjunto, em [unção das 
decisões tomadas sobre o assim chamado "En­
tendimento Nacional". 

Como nos parece que a matéria é mui~ 
to relevante, tfnhamos uma cx:pectativa de 
que fosse possfvel encaminhar alguma solu­
ção para as dificuldades evidentes no Brasil 
através desse entendimento, e houve uma frus­
tração muito grande com a proposta, quase 
ridlcula, de um abona de 3% sobre os salã­
rios, a partir de janeiro. Isso, naturalmente, 
provoca uma reação muito viva, que está 
aqui substantívada neste documenta, e creio 
que, de agora em diante, não restará ao Con­
gresso outra alternativa senão a de assumir 
a responsabHidade de votar uma lei safaria(. 

A reação do Governo à proposta comum 
de empresários e setores do movimento sin­
dical é ínsultuosa. É inconcebfvel que condu~ 
teres de políticas públicas tenham a corigem 
de contrapor à proposta séria e abrangente 
d_os trabalhadores e empresários, um abono 

de 3% do salário, num momen-to em que a 
inOação gira em torno de 17%. Só menta lida~ 
des deformadas pela insensibilidade e pelo 
tecnocratismo podem agredir a dignidade 
do trabalhador, propondo pouco mais de 
Cr$ 200,00 de abono para quem recebe um 
salário mínimo. 

O Governo Collor, que se tem caracteri­
zado pelo isolamento imperial, ex:cede, des­
ta vez, os limites dos mais tolerantes critê~ 
rios de_ avaliação. 

O PSDB viu na iniciativa de entendimen­
to nacional uma oportunidade de, através 
da _ _negociação de alto nível, a Nação encon~ 
tra_r caminhos consensuais para superar a 
profunda crise econômica e social que depri­
me a qualidade de vida dos brasileiros. Por 
isso~ incentivamos a discussão entre empresá­
rios e sindicatos e apoiamos ativamente a 
proposta da( resultante, ainda que fazendo 
reparos específicos e sugestões de aperfeiço­
amento, no âmbito do Congresso Nacional. 

Lamentavelmente, a resposm do Gover­
no anula os esforços de negociação e demons­
tra sua incompreensão ern relação à gravida­
de e profundidade da crise soCial brasileira. 

Se falta sensibilid~de aos condutores da 
política governamental, ao Congresso Nacio­
nal cabe irenunciável dever de agir. Demons~ 
trando que ó entendimento nacional foi me­
ra manobra protelatória, do Governo, o 
PSDB conclama os demais Partidos a se uni­
rem no Congresso Nacional em torno de 
um projeto de polftica salarial que assegure 
o mínimo de segurança aos trabalhadores. 

Para nós do PSOB, tal solução far-se~á 
em torno de: 

a) pré-fiXação de salários e preços, com­
patfvel com a política de controle gradual . 
da inflação; 

b) proteção posterior dos salários contra 
perdas decorrentes de aumento de preços, 
além do pré-flxadoj 

c) reposição das perdas passadas, segun­
do valores e critérios negociados entre lide~ 
ranças sindicais e empresarfaisr 

d) manutenção dos aumentos reais do sa­
lário mínimo a cada dois meses, nos termos 
da Lei n° 8.030. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jos~ Ignácio Ferreira --Sr. Presi­
dente, peço a palavra peJa ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro)- Tem a palavra V. Ex a 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST- ES. Pela ordem. Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, há uma referência expU­
cita a algo que pareceu a S. Exa ridículo e 
quf:rO colocar aqui para dizer a V. Ex11 o se­
guinte: na verdade, o Senador Fernando Hen­
rique Cardoso falou em 3% de abono. O fa­
to é que atendendo, exatamente, apelos de 
lideranças como a d~ Fernando Henrique 
Cardoso, o Governo está assinando- e, inclu­
sive, já deve estar sendo enviada para cá -
uma medida provisória com abono em esca­
la de'-'TCScente de 12% para quem gnnhp 
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um salário mfnimo, d.ecrecendo até 5% parn· 
quem ganha 10 salários mínimos. 

Estou colocando isso. porque é um fato 
novo, diverso daquele a que se referiu o no­
br.c Senador Fernando Henrique Cardoso. 
E também, o salário mínimo vai de 8 mil e 
800 cruzeiros para 12 mil e quínhentos. E 
mais 12% dó a bório:-Além disso, há o reajus­
te dos tunciomiiÍ().!. CIVi~ C; milititrcs em !}})'/o, 
quer dizer, há um reajuste de i29C'JV ~-

Estou me referindO a issO, -porque -a alu­
são que S. li.xH fez ao fato de 3% de abono 
foi uma colocação sObre a meSa, numa oca­
sião determinada, que motivou, inclusive, 
manifestações das quais emergiu agora esse 
fato novo. Quer dlz.er, temos a escala decres­
cente de 12% para quem ganha o salário 
mínimo até S% para quem ganha até 10 salá­
rios mínimos. 

De maneira que esses eram os faiOs que 
eu deveria aludir, antes que V. E.x- terminas· 
se a sessão. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso _ 
Senador José Ignácio Ferreira, fico satisfei­
to de, ao qualificar de ridículo o abono, per­
ceber que já houve uma reação positiva. 

Sendo assim, vou ler com mais atenção 
ainda essa nova proposta enviada ao Congres­
so, e se me parecer também ridícula, quem 
sabe possamos chegar a uma solução melhor 
ainda para os assalariados. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Nada mais havendo a tratai, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a ex­
traordinária de amanhã, às J O horas, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

- ~-
PROJETO DE DECRETO LEGISLTIVO 

N" 20, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, 

II,d 
do Regimento Interno) 

D~ssão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 20, de 1990 (n° 
158/89, na Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que outorga concessão à Televisão 
Capital de Fortaleza Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão), na cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

_2_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" S, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 33~ c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 5, de 1989, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que institui o 
Conselho de Comunicação SociaL na rorma 

do art. 224 da Constituição, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n° 413, de 1990, e 
oral, da Comissão 
-- ..:: de Constituição, Justiça e Cidadania, 

1° pronunciamento: favoráveL nos termos 
de substitutivo que apresenta; e 1fl pronun­
ciamento: proferido pelo Senador Ciá Sa­
bóia de CaiValho, favorável à emenda de ple­
nário ao projeto. 

3 

Votação, em turno (Jnico, do Projeto de 
Decreto I..egislativo n° 91, de 1990 (n°24l/9~ 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da convenção celebrada entre o Gover­
no da Replíblica Federativa do Brasil e o 
Govrno do Reino dos Países Babcos, destina­
da a Evita~ a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão. 

4 

Votação, em turno único, do_ Projeto de 
Lei do Senado n° 256, de 1989- Complemen­
tar, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a declaração de nulidade dos 
atos que tenhãrii -por objeto a ocupação, o 
domíniO e a posse das terras indígenas, ou a 
exploração das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas e:dstentes, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n° 359, de 1990, da Co· 
missão 
- _ __.de Constituição, Justiça e Cidadania, 

rãVÕrável, nos termos do su6stítutiVO que ofe­
rece. 

s 
Votação, em turno (Jnico, do Projeto de 

-Lei do DF n° 32, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que emite 
Cfédito do Imposto Predial e Territorial Ur­
bano, no DistritO FederaL relativo a imóvel 
de propriedade de componente da força Ex­
pedicionária Brasileira, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 370, 
da Comissão 

do Distrito FederaL 

6 

Votação, em turno Ílnico, do Projeto de 
Lei do DF n° 56, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito- Federal, cjue altera 
a composição do Conselho de Transporte 
Público Coletivo do Distrito Federal. tendo 
-PARECER l<"".AVORÁVEL, sob n"' 371, 
de 1990; da Comíssão 

do Distrito FederaL 

7 

Votação, em turno tínico, do Projeto de 
Resolução n° 55, de 1990, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que esta­
belece condições para renegociação da dívi­
da externa brasileira. 

8 

Discussão, em segundO turno, da Propos­
ta de. Emenda à Constituição n° 5, de 1989, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro e 
outros Senhores Senadores, que dispõe so­
bre a remuneração dos deputados estaduais 
e dos vereadores e da emenda a ela oferecida~ 

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 203, DE 1989 

(Jnclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno 11nico, do Projeto 
de I..ei do Senado n° 203, de 1989, de ãlltoria 
do Seriador Marco Maciel, que dispõe sobre 
o registro de pessoas fisicas ou jurídicas jun­
to às Casas do Congresso Nacional, para os 
fins que especifica, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

10 

Discussão, em turno (Jnico, do Projeto 
de I..ei do DF n° 54, de 1990, de autoria_ do 
senador Maurfdo Corrêa, que cria a Ouvido­
ria-Geral do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 354, 
de 1990, da Comissão 

Distrito FederaL 

11 

Discussão, em turno tinico, do Parecer 
n° 190, de 1990, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, concluindo pelo indefe­
rimento do Ofício n° S;33, de 1989. do Supre­
mo -Tribunal Federal, solicitando, do Sena­
do Federal, a licença prévia para instauração 
de procedimento criminal contra o Senador 
João Castelo. 

12 

MATÉRIAA SER 
DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Resolução n° 45, de 1990, de 
autoria do Senador Fernando Henrique Car­
dosoD, que- altera a redação do art. 16 da 
Resolução do Senado Federal n° 94, de 1989, 
que dispõe sobre limites globais e condiçõeS 
para as operações de crédito interno e exter­
no dos municlpios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites e condições pa­
ra a concesssão de gárantias. 

13 

MATÉRIA A SER 
DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Resolução n° 62, de 1990, de 
autoria _do Senador Ney Maranhão, que dá 
nova redação à Resolução n° 94, de 1989. 

O SR- PRESIDEN'I'll (Nelson Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-.se a sessão às 19 horas 
e 40 minutos.) 


